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“O que vive é indestrutível, permanece livre em sua forma de 

servidão mais profunda, permanece uno e, mesmo que o 

divida até o fundo, permanece invulnerável, e mesmo que o 

despedace até a medula, seu ser escapará vitorioso por entre 

as mãos”. Hölderlin 



RESUMO 

O objetivo desta pesquisa é evidenciar a contribuição filosófica de Charles Taylor em 

relação a um modelo hermenêutico de razão prática que fosse capaz de culminar em 

uma política de reconhecimento. O nosso intento é notabilizar que um modelo que preza 

pela valorização da identidade na diferença e por um pluralismo moral sem, contudo, 

escorregar para um relativismo ou etnocentrismo, que são amplamente pujantes na 

sociedade contemporânea, é capaz de nos dar um caminho de resposta para a crise ética 

e espiritual que vivemos. A pergunta diretriz do nosso trabalho é se, afinal, é possível 

evidenciar uma natureza dialógica e hermenêutica da razão prática em sua dimensão 

pública que não caia na pujança do etnocentrismo. O nosso ponto de partida para 

responder a esse desafio é o próprio movimento dialético da modernidade que subjaz as 

críticas do nosso autor à epistemologia moderna e aos modelos de raciocínio prático 

vigentes, encetando a discussão com um método histórico-hermenêutico que nos 

possibilite compreender a história da constituição da moral e do self modernos. Para 

isso, a hipótese interpretativa que norteia esta pesquisa é a de que há uma passagem da 

lógica do conhecimento para a lógica do reconhecimento hermenêutico em Charles 

Taylor, cuja principal defesa é de uma ontologia moral e do humano, ancorada em um 

realismo moral que possibilite a enunciação de uma teoria da agência humana alicerçada 

em dois pressupostos teóricos. O primeiro é uma filosofia da ação teleológica e 

intencional e o segundo é um discurso prático hermenêutico capaz de fazer justiça à 

diversidade de bens, tendo em vista um elemento reflexivo transicional. Ambos esses 

pressupostos culminarão na defesa de uma política de reconhecimento ancorada em uma 

fusão de horizontes capaz de lidar com alguns dos dilemas morais contemporâneos pelo 

viés de uma política da diferença sem pretender uma homogeneização de horizontes em 

uma política da igualdade. 

 

Palavras-chave: Charles Taylor, Razão prática, Reconhecimento, Ação, Agência 

humana, Fusão de horizontes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

The goal of this research is to highlight the philosophical contribution of Charles Taylor 

in relation to a hermeneutic model of practical reason that leads to a politics of 

recognition. Our intent is to show that a model that values the development of identity 

in difference and moral pluralism without, however, falling into the relativism or 

ethnocentrism that are widely embedded in contemporary society, may help us find an 

answer to the ethical and spiritual crisis we are facing. The guiding question of our 

work is whether, after all, it is possible to provide evidence of the dialogical and 

hermeneutical nature of practical reason, in its public dimension, that does not fall into 

the trap of ethnocentrism. Our starting point for answering this challenge is the very 

dialectical movement of modernity, underlying the criticisms our author makes, of 

modern epistemology and current practical reasoning models when engaging the 

discussion with a historical-hermeneutic method that enables us to understand the 

modern history of both the constitution of morality and of the self. For this, the 

interpretative hypothesis that guides this research is that there is a passage from the 

logic of the knowledge to the logic of hermeneutic recognition in Charles Taylor, whose 

main defense is to argue for a moral and human ontology, rooted in moral realism that 

enables the enunciation of a theory of human agency based on two theoretical 

assumptions. The first is a philosophy of teleological and intentional action; and, the 

second a practical, hermeneutic discourse able to do justice to the diversity of goods, 

bearing in mind a transitional reflective element. Both of these assumptions will 

culminate in the defense of a politics of recognition anchored in a fusion of horizons 

able to handle some of the contemporary moral dilemmas from the perspective of a 

politics of difference without intending to a homogenization of horizons in a politics of 

equality. 

 

Keywords: Charles Taylor, Practical Reason, Recognition, Action, Human Agency, 

Fusion of Horizons. 
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INTRODUÇÃO – CHARLES TAYLOR: UM INTÉRPRETE DE SEU TEMPO 

 O nosso tempo histórico encontra-se, sem dúvida, permeado por uma sensação 

de mal-estar e crise ética sem precedentes na história, temos vivido momentos de 

debates contínuos em todos os âmbitos, sejam eles acadêmicos, profissionais e 

familiares, não somente acerca do resgate dos princípios éticos, mas, principalmente, da 

vigorosa discussão sobre a ausência deles. De acordo com o filósofo brasileiro Henrique 

Cláudio de Lima Vaz, a nossa sociedade sofre de um paradoxo fundamental, o de que ao 

mesmo tempo em que crescemos em dimensões materiais, atrofiamos em nossas 

dimensões espirituais e éticas.  

Nesse contexto, nós sofremos de uma anomia ética, o grande desafio da 

contemporaneidade é resgatar o que inevitavelmente perdemos com a modernidade, que 

foi a nossa dimensão da transcendência do espírito
1
 e da revitalização de uma razão 

prática que não seja guiada pelos etnocentrismos políticos, mas sim por uma reavaliação 

do nosso percurso como intérpretes da nossa cultura, propondo caminhos de resposta 

para o resgate de uma noção de agência humana em que a alteridade não é somente a 

possibilidade de resgatar as condições transcendentais do diálogo, mas sim o lugar em 

que a formação da identidade humana acontece. Como Vaz reitera: 

Se, segundo a diagnose bergsoniana, nossa civilização mostra um corpo 

muito grande para uma alma muito pequena, parece evidente que esse grande 

corpo é formado, sobretudo, pela enorme acumulação de meios e recursos 

materiais postos à disposição do homem, ao passo que a pequena alma 

permanece obstinadamente presa à razão puramente instrumental e incapaz 

de definir fins e valores adequados às dimensões e à audácia da aventura 

humana nesse mundo prodigiosamente dilatado.
2 

 Com esse diagnóstico, o homem contemporâneo vive, portanto, em “uma crise 

do ser e não do ter”
3
. Nessa perspectiva, Lima Vaz nos lança as seguintes interrogações: 

“Que destino espera o homem lançado na aventura da tecnociência? Ou, em termos 

mais teóricos, quais os fins de uma cultura que tem como matriz a razão científica e que 

deve submeter aos padrões de racionalidade dessa matriz todas as suas obras em todos 

os seus campos: ético, político, artístico, religioso?”
4
 

A figura de Lima Vaz aqui é importante para resgatar que o espírito do nosso 

                                                           
1
 Não somente Lima Vaz, mas o nosso autor, Charles Taylor, tem abordado extensivamente sobre essa 

crise espiritual de que vivemos na contemporaneidade em: TAYLOR, Charles. A secular age. Cambridge: 

The Belknap Press of Harvard University Press, 2007, edição brasileira, Uma era secular. São Leopoldo: 

Unisinos, 2010. 
2
 VAZ, Henrique Cláudio de Lima. Morte e vida da filosofia. Síntese Nova Fase, Belo Horizonte, v. 18, n. 

55, 1991, pp. 677-691, p. 679-680. 
3
  VAZ, Henrique Cláudio de Lima. Ética e Razão Moderna. Síntese Nova Fase, Belo Horizonte, v. 22, 

n.68, 1995, pp. 53-84, p. 55. 
4
  VAZ, Henrique Cláudio de Lima. Escritos de Filosofia III: Filosofia e Cultura. 2. ed. São Paulo: 

Loyola, 2002, pp. 108-109. 
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tempo, o Zeitgeist, para usar uma expressão de Hegel, tem sido marcado pelo descrédito 

de alguns valores tradicionais e pela reafirmação de novos valores. Nesse movimento 

dialético da história das ideias, percebemos que o papel da filosofia na cultura deve-se 

em grande parte à sua “atopia no universo do senso comum”
5
, em que o filósofo 

estando mergulhado na sua própria cultura, percebe-se ao mesmo tempo estranhado 

diante dela. 

Nessa dialética entre o total aprofundamento e estranhamento diante da cultura 

que nos damos conta de que a tarefa da filosofia em meio ao diagnóstico de uma época 

é reavaliar suas condições de possibilidade e repensar novos caminhos para ela, não 

para nela impor um imaginário social alternativo, mas sim para que nessa cultura 

sedenta por sentido e respostas, a filosofia possa continuar exercendo seu papel de uma 

“fundamental instância crítica do Ocidente”
6
. 

Nesse movimento de reavaliação e interpretação do próprio tempo que o filósofo 

canadense Charles Taylor (1931-) se insere como um dos mais destacados protagonistas 

do cenário filosófico da contemporaneidade. Sua vasta obra tem se mostrado valiosa 

para compreendermos os desenvolvimentos da sociedade contemporânea, destacando 

nela principalmente o que ele chama de suas raízes espirituais. 

A contribuição filosófica do autor canadense nos revela uma grande preocupação 

com os desdobramentos da modernidade na história a partir da avaliação do que ele 

chama de imaginários sociais modernos, o universo simbólico que constitui o ethos do 

homem moderno.  

O seu esforço de compreensão do seu próprio tempo começou já no seio de sua 

pátria, cujas preocupações em relação à identidade de um povo, no caso os 

quebequenses, nunca se ausentaram. Além do mais, sua passagem pelo curso de História 

na McGill University e depois pelos estudos de Filosofia Política e Economia na 

Universidade de Oxford em 1953 fez com que Taylor se direcionasse a uma crítica às 

bases do empirismo que marcaram a compreensão filosófica daquela época. Em uma 

entrevista
7
 concedida a Philippe de Lara, ele declara que seu percurso filosófico e o seu 

anseio por uma compreensão mais alargada do fazer filosófico deveu-se em demasia por 

um clima de reducionismo e estreiteza da razão. 

                                                           
5
 LIMA VAZ, Henrique Cláudio de. Escritos de filosofia III: Filosofia e cultura. 2. ed. São Paulo: 

Loyola, 2002, p. 12 
6
 Ibid. p. 10. 

7
 TAYLOR, Charles. De l‟anthropologie philospohique à la politique de la reconnaissance: Entretien de 

Philippe de Lara avec Charles Taylor. In: LAFOREST, Guy; LARA, Philippe de. (Ed.). Charles Taylor et 

l‟interprétation de l‟identité modern. Paris: Centre Culturel International de cersy-la-Salle, Cerf; Sainte 

Foy: les Presses de l‟Université Laval, 1998, p. 351-364. 
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 Nesse clima de resgate pela identidade de seu povo e engajamento na política e, 

ao mesmo tempo, de profunda insatisfação com os rumos da filosofia analítica por uma 

linha positivista que se instalara em Oxford, que acreditamos ter sido traçado o projeto 

filosófico de Charles Taylor, que toma, em especial, dois rumos, que buscaremos 

reconciliar nesta pesquisa.  

O primeiro aporta a necessidade de compreender a natureza humana por um viés 

mais profundo e corporificado – cujas influências mais marcantes foram Merleau-Ponty 

com a fenomenologia da percepção e do corpo e Emmanuel Mounier com a ideia de 

uma existência incorporada e também de engajamento político cristão
8
 –. Essa 

necessidade de resgate por uma profundidade na compreensão da natureza humana já é 

evidenciada em seu trabalho inicial intitulado The Explanation of Behaviour de 1964
9
, 

cuja preocupação é defender uma explicação teleológica da ação, resgatando o horizonte 

de significações da agência humana a partir do conceito de intencionalidade, que ele 

herda da atualização do conceito de G. E. M. Anscombe da filosofia aristotélica. Nesta 

obra, como salienta Fergus Kerr, “Taylor já mostra seu interesse em filosofia moral, 

embora esta preocupação fosse visível naquele estágio apenas nas entrelinhas”
10

. Ao 

longo da nossa pesquisa ficará claro que, na verdade, essa preocupação não estava tanto 

nas entrelinhas, mas era a preparação de um frutífero caminho para a estruturação 

hermenêutica da razão prática. 

O segundo rumo tomado pelo autor foi a busca pela compreensão da própria 

constituição histórica e intelectual da identidade moderna, em vistas de penetrar mais no 

arcabouço filosófico e narrativo do seu tempo e dele depreender, “tanto em sua 

grandeza quanto em sua miséria”
11

, qual tem sido, de fato, o nosso legado. A sua tarefa 

aqui é evidenciar que uma filosofia da história nos é inescapável se pretendemos 

entender de fato o que herdamos dessa modernidade. E nesse aspecto Hegel foi o seu 

grande mentor. 

Nesse movimento de compreensão, portanto, o próprio tema da modernidade 

torna-se imprescindível, afinal, que modernidade é essa que tantos vivem e ao mesmo 

                                                           
8
 Taylor aponta a importância desses autores em: ROSA, Hartmut & LAITINEN, Arto. On Identity, 

Alienation and the Consequences of September 11
th

 – An Interview with Charles Taylor. In: ROSA, 

Hartmut & LAITINEN, Arto. (Ed.)  Perspective on the philosophy of Charles Taylor. Helsinki, 2002, p. 

182. 
9
 TAYLOR, Charles. The Explanation of Behaviour. London: Routledge & Kegan Paul, 1964. Esse texto 

será extensamente trabalhado em nosso quarto capítulo, quando defendermos a filosofia da ação de 

Charles Taylor guiada pela teleologia e intencionalidade. 
10

 KERR, Fergus. The Self and the Good: Taylor‟s Moral Ontology. In: ABBEY, Ruth (Ed). Charles 

Taylor. Cambridge University Press, 2004, p. 85. 
11

 TAYLOR, Charles. As fontes do Self: A construção da identidade moderna. 3. ed. São Paulo: 2011, p. 

10. 
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tempo anunciam seu findar? Que tantos supervalorizam e outros tantos subestimam? 

Será o termo modernidade tão multifacetado ou as nossas compreensões de suas raízes 

que já não estão mais sendo levadas em conta como deveriam? Ou será, portanto, a 

limitação de um tempo em crise e que já não mais consegue dar razões do seu próprio 

existir? 

O método de sua investigação torna-se, então, histórico-hermenêutico, ele 

mesmo evidencia a necessidade de estarmos cientes de que a própria constituição 

narrativa da vida possui como elemento ontológico a condição autointerpretativa e que o 

mundo vivido, como Merleau-Ponty, expressou tão bem, já é o nosso horizonte de 

significações e é nos entranhando nele que nos descobrimos. Em sua análise sobre o 

mundo vivido, Ernildo Stein afirma que a filosofia: 

Enquanto busca a justificação e fundamentação para o conhecimento no 

universo concreto-histórico da vida, não renuncia à sua pretensão de 

desenvolver as condições de possibilidade, o a priori, os critérios que 

garantem a racionalidade das ciências humanas, de um lado, e, de outro, 

continua com a pretensão de dizer algo da vida, das estruturas da realidade, 

que não se reduz ao discurso científico.
12

 

 

Pautada nessa trajetória filosófica do autor e nessa concepção de filosofia, 

percebemos que a ambição de nossa pesquisa em tentar compreender a nossa época por 

meio de um percurso histórico e hermenêutico revela-se não só justificável, mas 

necessária. Primeiramente, porque refletir sobre a constituição histórica da modernidade 

revela a nossa identidade nela imbricada tanto no nível antropológico quanto no nível 

prático, o que nesse contexto consideramos estar intrinsecamente entrelaçados. A 

propósito, o próprio Taylor defende em Sources of the Self que “todo o seu modo de 

proceder envolve o rastreamento de conexões entre os sentidos do self as concepções 

morais, entre a identidade e o bem”
13

. Segundo, porque a abordagem hermenêutica que 

lançamos mão aqui tem como estrutura básica a redefinição de uma estrutura histórica 

da racionalidade, evidenciando que não há “um hiato epistemológico entre o histórico e 

o fundamental”
14

, mas sim uma conciliação. 

Na tentativa de ir na contramão desse hiato entre o histórico e o fundamental, 

que entendemos como pano de fundo da compreensão filosófica de Taylor a 

reconciliação das duas fases de seu pensamento, a saber, o contato com a filosofia 
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 TAYLOR, Charles. As fontes do Self: A construção da identidade moderna. 3. ed. São Paulo: 2011, p. 

10. 
14

 Essa noção de que não há esse hiato epistemológico entre o histórico e o fundamental é desenvolvida 
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Taylor et l'interprétation de l'identité moderne. Paris: Les Éditions du CERF, 1998, p. 19 e melhor 
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anglo-saxônica e a escrita de sua primeira obra intitulada The Explanation of Behaviour 

(1964) e a sua aproximação com a filosofia continental, cujas principais influências 

foram J. G. von Herder e G. W. F. Hegel, cujos frutos de seu atento estudo foram as 

obras Hegel (1975) e Hegel and Modern Society (1979). 

Como intérprete da cultura, portanto, a constatação dos próprios limites da 

modernidade não poderiam se ausentar. Nessa perspectiva, o esforço de Taylor por 

constatar os desafios de um tempo multifacetado como o nosso tornou-se o nosso ponto 

de partida na nossa pesquisa, que se alicerça em dois fatores cruciais: O primeiro fator 

crucial é a constatação da pujança de uma crise ética e espiritual de nosso tempo, em 

que o ser humano perdeu de vista as razões de seus fins, e tem possibilitado irromper no 

seio dessa modernidade uma sensação de mal-estar. O segundo parte de uma 

inquietação profunda diante das possibilidades de se fundamentar racionalmente uma 

ética que seja capaz de dar conta dos dilemas contemporâneos que enfrentamos, em 

especial, àqueles que dizem respeito à importância de reconhecer e ser reconhecido. 

A partir dessas duas inquietações, a pergunta que a própria crise da modernidade 

nos provoca e que motivou essa pesquisa diz respeito ao clima paradoxal que vivemos 

em relação às questões morais, a saber: Por que de um lado temos uma vasta literatura 

filosófica discutindo sobre as possibilidades e impossibilidades de um modelo ético 

viável que chegue a um consenso moral universal e, ao mesmo tempo, vivemos em um 

clima cético e relativista em relação às mesmas questões e um descrédito evidente em 

relação à própria racionalidade? 

Segundo Charles Taylor, há um relativismo e ceticismo morais pujantes em 

nossa civilização, desde que reconhecemos a fragilidade do discurso racional em relação 

às coisas humanas. O que era reino do quase sempre em Aristóteles e fruto de uma 

teoria ética, deu lugar a um sentimento de desorientação moral e espiritual, marcas de 

um período em crise como o nosso, em que a proliferação de teorias éticas não tem 

resolvido nem norteado a concretude dos nossos dilemas morais, principalmente aqueles 

que dizem respeito ao debate intercultural, mas sim provocado um descrédito em 

relação à possibilidade de um consenso não forçado. 

Nesse esforço de compreensão, portanto, não só de uma crise que se nos 

apresenta, mas também do leque de respostas que podemos dar a ela que esse trabalho 

foi motivado. Pois, entendemos que em nosso contexto de globalização é necessário dar 

respostas cujo alcance seja planetário e pensar numa fundamentação não dogmática que 

dê conta não só de uma comunidade específica de homens, mas sim de uma comunidade 

planetária. Porque, como bem salienta Javier Herrero, “pela primeira vez na história do 
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gênero humano, os homens se encontram diante do desafio de enfrentar o dever de 

assumir, em escala mundial, a responsabilidade pelos efeitos das suas ações”
15

.  

No acolhimento dessa responsabilidade, temos como desafio repensar os 

desafios éticos contemporâneos do ponto de vista sócio-político, intentando que a 

fundamentação ética seja capaz de ultrapassar-se a si mesma e culminar em uma política 

de reconhecimento, que valorize não só a igualdade, mas também a diferença. 

Em busca dessa fundamentação não dogmática, ou melhor, hermenêutica, a 

questão da superação da racionalidade etnocêntrica tem sido um dos principais alvos do 

filósofo canadense. E isso não tem sido somente um mote teórico, mas tem tido um 

motivo pessoal quanto ao seu próprio berço cultural, como vimos. Seu próprio contexto 

político o possibilitou pensar as questões que envolvem a identidade, o caráter 

nacionalista de um povo e a preocupação de etnocentrismo, que se volta para uma 

avaliação fraca diante do valor da vida. 

A partir das inquietações do nosso autor, a nossa hipótese interpretativa se 

alicerça no movimento de passagem da lógica do conhecimento – que entendemos aqui 

com dois nortes: um deles é o do conceito de racionalidade que tem tendido a um 

caráter etnocêntrico e o outro é o da primazia do epistemológico que se deu na 

modernidade como o próprio estatuto da filosofia frente ao sucesso das ciências naturais 

– para a lógica do reconhecimento, cuja ressignificação dos conceitos de racionalidade e 

de pessoa, mostrará que o reconhecimento e a autenticidade devem ser considerados 

como partes constituintes da condição de agência humana. 

Essa passagem será o pano de fundo de toda a nossa investigação. O nosso 

intento é mostrar a contribuição filosófica de Charles Taylor quanto à suprassunção da 

primazia do ponto de vista epistemológico que tem vigorado em todas as áreas das 

ciências humanas e rechaçar a ideia de que é possível uma pura e simples transposição 

do método das ciências naturais para as ciências humanas. Esse movimento de 

suprassunção, em que proporemos uma epistemologia de engajamento trilhada fora da 

rota da epistemologia clássica, sinalizará que o princípio originador de grande parte da 

crise ética contemporânea, que se manifesta nas distorções de raciocínio prático hoje tão 

pujantes em nosso cenário intelectual e político, decorre dessa “primazia do polo lógico 

da razão”
16

, como Lima Vaz afirma. 

Tendo em vista esse desafio que se nos apresenta, as influências teóricas de 
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Taylor para a tentativa de respondê-lo serão muito importantes ao longo da nossa 

pesquisa, entre elas podemos destacar: Herder, Hegel, Heidegger, Gadamer, 

Wittgenstein, Anscombe, Merleau-Ponty, Iris Murdoch, Alasdair MacIntyre, entre 

outros
17

. 

Atentando-nos, portanto, a esse desafio, o escopo desta pesquisa será evidenciar 

a necessidade de uma estruturação hermenêutica e fenomenológica da racionalidade 

prática a partir da obra do filósofo canadense, cuja tese norteadora será confirmar se é 

ou não possível fundamentarmos hermeneuticamente um modelo de raciocínio prático 

ancorado em uma ontologia moral e do humano – que preza pela busca de sentido da 

vida humana antes do que por um conjunto de regras que direcionam a obrigação da 

ação em vez do bem viver – sem, contudo, tender ao relativismo e etnocentrismo, mas 

priorizando uma sólida política do reconhecimento. 

Tendo em vista o escopo teórico explicitado acima, o nosso trabalho será 

dividido em cinco capítulos bem articulados. Os dois primeiros estão intimamente 

entrelaçados com o que consideramos ser o segundo rumo do projeto filosófico de 

Charles Taylor, que é a abordagem histórica para a compreensão de agência humana e 

razão prática.  

Nós “inverteremos” cronologicamente a abordagem de Taylor porque 

acreditamos que o estudo da constituição da identidade moderna e, consequentemente, a 

sua crítica a ela, tornaram-se necessidades que surgiram ao longo da sua trajetória 

filosófica. Tornando evidente que o seu comprometimento com a história é, enquanto 

intérprete da cultura, o pano de fundo para a compreensão das configurações 

incontornáveis e das explicações ontológicas advogadas por ele. 

Já os próximos três capítulos são a consolidação do projeto filosófico do filósofo 

canadense de estruturação da razão prática e de uma política de reconhecimento. O 

nosso intuito será refazer o caminho de Taylor para a compreensão ética, tendo em vista 
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o conceito de pessoa advogado por ele como chave hermenêutica para se repensar a 

condição de agência humana. A nossa preocupação nessa segunda parte da nossa 

investigação será com o primeiro rumo do projeto filosófico do filósofo canadense, cuja 

preocupação inicial era com a natureza da ação e suas peculiaridades. As perguntas 

norteadoras serão:  

Afinal, qual é a forma de vida considerada superior ou mais propriamente 

humana, que nos capacita compreender o seu comportamento como sendo diferente de 

outros seres animados? Como o homem se comporta e como podemos explicar que na 

sua ação há mais do que princípios mecânicos e regras procedimentais de afirmação, 

mas há significância, finalidade, uma natureza proposital que escapa da estruturação de 

uma ciência exata, mas nos possibilita um olhar hermenêutico e mais profundo sobre 

ela? E mais ainda, é possível esboçar um conceito de pessoa alicerçado em explicações 

ontológicas que nos capacite redirecionar a sua ação e a sua deliberação prática? Por 

fim, qual é a sustentação teórica de uma razão prática que se alicerça em uma política de 

reconhecimento do outro, cuja meta é fundir e não homogeneizar horizontes de 

significações? 

Nessa perspectiva, a segunda parte do nosso trabalho pretenderá evidenciar 

articuladamente a tese de Taylor por um conceito mais alargado de pessoa, agência 

humana e razão prática em três capítulos. Acreditamos que a culminância de toda a nossa 

compreensão é a consolidação de uma política de reconhecimento moldada aos critérios 

de uma razão prática hermenêutica. Esse apogeu da nossa investigação possibilitar-nos-á 

defender que a hipótese interpretativa de nosso trabalho é por uma passagem da lógica 

do conhecimento que invade todas as dimensões da vida humana para uma lógica do 

reconhecimento hermenêutico que preza pela fusão de horizontes, em um sentido 

gadameriano, que não pretende homogeneização de pessoas, culturas e diferenças por 

uma política da igualdade, mas sim uma reconciliação autêntica entre a identidade e a 

diferença. 

No primeiro capítulo, intitulado A construção da identidade moderna, 

prepararemos o caminho para a nossa investigação, evidenciando as raízes espirituais e 

morais da modernidade, voltando-nos para a história dos acontecimentos que 

propiciaram a legitimação de algumas categorias18
 que se consolidaram como parte da 
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nossa identidade. Nesse estudo da constituição da identidade moderna, ainda 

destacaremos o que Taylor tem chamado de mal-estar da modernidade, como fruto da 

radicalização de algumas configurações que se instituíram na modernidade. Para o 

filósofo canadense, esse clima de mal-estar tem suas bases no fortalecimento do 

individualismo, na primazia da racionalidade instrumental e no estreitamento das 

relações comunitárias em nome de uma autorrealização que preconiza uma autonomia 

radical e negligencia seus horizontes fundamentais. A partir dessa constatação, 

concluiremos o texto refletindo sobre o dilema da modernidade estudado por Taylor, 

principalmente por influência de Hegel, e defenderemos que a modernidade vive uma 

ética da autenticidade, cujos principais atributos e desafios ainda estão germinando na 

literatura filosófica contemporânea. 

No segundo capítulo, intitulado A visão crítica da modernidade, notabilizaremos 

a crítica de Charles Taylor em relação às próprias configurações da modernidade 

abordadas no primeiro capítulo. Diante dessa constatação de um mal-estar e de um 

dilema da modernidade, atrelada a uma perda de significado, investigaremos nesse 

capítulo o quanto essa sensação de perda de sentido ou crise de identidade, como Taylor 

chama, pode ser um sintoma de inadequação do homem contemporâneo com os 

próprios modelos éticos vigentes. Para essa investigação, abordaremos a crítica de 

Taylor em relação à modernidade pelo viés de três grandes eixos tanto de um ponto de 

vista crítico quanto teórico, a saber, o da racionalidade, da epistemologia e da 

moralidade. 

No terceiro capítulo, intitulado As bases de uma antropologia filosófica realista, 

tendo como respaldo esse momento de ruptura com o saber ético vigente, acreditamos 

ser possível responder aos fenômenos característicos do nosso tempo com uma nova 

concepção de pessoa, que não seja desengajada e desencarnada, como aquela adotada 

pela visão naturalista, mas sim engajada e corporificada, aderindo ao conceito merleau-

pontyano de corporificação e à ideia de ontologia fundamental desenvolvida por 

Heidegger como movimento do sujeito de autocompreensão. Para tal tarefa, 

investigaremos as bases da antropologia filosófica de Taylor que se coalesce em uma 

ontologia moral e do humano, culminando ainda na defesa de um realismo moral 

falseável, como a intérprete Ruth Abbey
19

 defende. Para isso, defenderemos sua 

antropologia filosófica em três perspectivas cruciais: Primeiramente, descortinaremos a 

defesa de uma ontologia do humano a partir de três condições ontológicas constituintes 

do sujeito, a saber, sua natureza linguística e dialógica, sua condição social e livre e, por 
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fim, sua condição de ser digno de reconhecimento. Em seguida, defenderemos uma 

ontologia moral em suas três bases centrais: a de que o homem é um animal que se 

autointerpreta, de que é um avaliador forte e de que está direcionado aos hiperbens. Por 

fim, concluiremos esse capítulo com a defesa de Taylor de uma ontologia realista da 

pessoa. 

No quarto capítulo, intitulado Uma explicação hermenêutica da ação, a tese que 

defenderemos é descrita já nas páginas iniciais de The Explanation of Behaviour em que 

Taylor resgata a alegação de Aristóteles da necessidade de um estudo da natureza 

humana para, de fato, compreender a natureza da razão prática. O tipo de reflexão em 

que ele se baseia é aquela adotada pelo estagirita, cuja “tentativa é descobrir o que os 

homens deveriam fazer e como eles deveriam se comportar por um estudo da natureza 

humana e seus objetivos”
20

. É sobre essa busca que lançaremos mão aqui, dando 

continuidade ao conceito de pessoa desenvolvido no capítulo anterior, destacando a 

filosofia da ação esboçada por Taylor por duas matrizes compreensivas, primeiro acerca 

da natureza da ação e segundo pela sua explicação. Neste capítulo, defenderemos a 

possibilidade de uma explicação teleológica da ação, que não descarta o elemento da 

objetividade, – como tem pensado alguns teóricos da ação da linha causal, como Donald 

Davidson –, mas sim que preza por uma objetividade hermenêutica, que está preocupada 

com as perspectivas em que avaliamos não só as nossas ações, mas os agentes nelas 

imbricados. 

No quinto capítulo, intitulado Um modelo hermenêutico de razão prática, 

arremataremos a nossa discussão com a enunciação de um modelo hermenêutico de 

razão prática que é a culminância de toda a nossa investigação. Primeiramente, 

resgataremos o contexto da crítica de Charles Taylor aos modelos de razão prática 

vigentes tendo em vista a discussão sobre o procedimentalismo e o substancialismo 

ético, posteriormente mostraremos que a opção por uma separação entre explicação e 

razão prática tem obscurecido o papel do agente na deliberação prática e, por fim, 

reconheceremos que um modelo de razão prática que preza pela significância da ação e 

do agente carrega um elemento de transição reflexiva que tende ao princípio da melhor 

explicação capaz de consolidar uma política de reconhecimento do outro efetiva (no 

sentido de realização efetiva desenvolvida por Hegel com o conceito Wirklichkeit). 

Na conclusão, argumentaremos se de fato foi realizada essa passagem da lógica 

do conhecimento para a lógica do reconhecimento, que chamamos nesse contexto de 

hermenêutico. A nossa tarefa será evidenciar se os caminhos percorridos ao longo da 
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pesquisa foram satisfatórios e se o conteúdo da pesquisa será realmente capaz de 

redirecionar o nosso olhar para uma inquietação de fundo de toda a investigação: Afinal, 

é possível evidenciar uma natureza dialógica e hermenêutica da razão prática em sua 

dimensão pública que não escorregue para o relativismo ou caia na pujança do 

etnocentrismo? 
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CAPÍTULO 1 – A CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE MODERNA 

 O tema da constituição da modernidade esteve presente no itinerário filosófico 

de Charles Taylor desde a sua juventude. A necessidade de compreender como se 

constituíram certos modos de viver considerados próprios do tempo moderno tem sido 

um dos seus alvos centrais. Segundo ele, compreender o desenrolar da história em seu 

movimento dialético de rupturas e continuidades é o próprio movimento do ato de 

filosofar que se depara tanto com a necessidade de colocar sua própria história sob o 

crivo da razão quanto com o paradoxo de colocar em questão a própria cultura. Por esse 

motivo, essa dialética entre a filosofia e a cultura está no cerne da sua motivação 

filosófica, que se identifica com a preocupação pelo desdobramento histórico tanto da 

cultura quanto da filosofia. 

 Em Philosophy and its History, o autor canadense se identifica com a posição 

filosófica de Hegel e nos revela que a filosofia deve estar essencialmente articulada com 

a história da filosofia, pois as duas são uma, na verdade. Por isso, “não se pode fazer 

uma sem fazer a outra. Colocado de outra maneira, [a história da filosofia] é essencial 

para um entendimento adequado de certos problemas, questões, assuntos, [para] que os 

entendamos geneticamente”
21

.  

 Nessa perspectiva, dedicaremos este capítulo a responder à pergunta feita por 

Taylor: “Por que certos bens de vida se tornam proeminentes, praticamente inegáveis, 

em determinada época?”
22

 A tarefa deste capítulo é mostrar que o filósofo canadense, ao 

compreender a modernidade em sua complexidade, a partir da constituição histórica do 

self e da moral modernos, tem como objetivo, principalmente em Sources of the Self, 

mostrar que as categorias que usamos para compreender o homem moderno são frutos 

de um período histórico, mas que não se fecha nele, justamente pelo caráter 

transhistórico do próprio sujeito que se identifica com esses bens incontornáveis. 

Segundo o nosso autor: 

Nós queremos saber quais foram as condições que precipitaram a identidade 

moderna, e isso nos leva a algumas exposições de características peculiares à 

civilização ocidental no começo do período moderno que fizeram com que 

essa mudança cultural particular ocorresse aqui. O que atraiu as pessoas a 

ela? Na verdade, o que as atrai hoje? O que lhe deu seu poder espiritual? O 

que essa pergunta requer é uma interpretação da identidade (ou de qualquer 

fenômeno cultural que nos interesse) que mostre por que as pessoas acharam-

na (ou acham-na) convincente/inspiradora/motivadora, que identifique o que 

pode ser chamado idées-forces que ela contém.
23
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 Na busca por responder a essas perguntas e evidenciar melhor a tese de que o 

próprio movimento dialético da modernidade possui suas fontes é que o filósofo 

canadense desenvolverá a ideia de que há uma articulação inextrincável entre o 

“histórico e o fundamental”
24

 na própria configuração da nossa identidade moderna. 

Essa articulação nos possibilita melhor arrogar a necessidade de ter uma visão mais 

clara das “autocompreensões que constituíram a modernidade”
25

 antes de desdobrarmos 

os temas específicos do modelo de razão prática apoiado por Taylor. 

A modernidade será marcada, entre outras coisas, por uma nova forma de 

compreender o existir em comum, tendo suas raízes em importantes categorias 

instituídas nos séculos XVI e XVII. Para o nosso autor, a importância que damos ao 

direito à segurança, à propriedade, à prosperidade, à dignidade, à liberdade, entre outras 

características, é fruto de reflexões políticas e morais que foram aos poucos 

consolidando e tornando-as parte dos nossos imaginários sociais, que hoje, comumente, 

temos como padrões inquestionáveis do existir em comum. Consoante o seu 

pensamento: 

A identidade moderna surgiu porque mudanças na autocompreensão ligadas a 

um grande leque de práticas - religiosas, políticas, econômicas, familiares, 

intelectuais, artísticas – convergiram e reforçaram-se mutuamente para 

produzi-la. Cada uma dessas práticas contribuiu um pouco para o conjunto de 

ideias em desenvolvimento sobre o sujeito e sua condição moral.
26

 

 

Nesse sentido, ele quer mostrar o quanto a identidade moderna está difundida, o 

quanto nos envolve e quão profundamente estamos comprometidos: 

com uma visão do self definida pelas capacidades de razão desprendida e 

também da imaginação criativa, com as compreensões caracteristicamente 

modernas de liberdade, dignidade e direitos, com os ideais de autorrealização 

e expressão e com as exigências de benevolência e justiça universais.
27

 

 

Na tentativa de buscar as raízes dessa modernidade, de perceber o que 

verdadeiramente pode ser considerado ontologia moral e do humano e não apenas 

constituições históricas, é que Taylor tem se debruçado sobre esse tema. O nosso 

objetivo não será reafirmar o que já foi dito em suas principais obras que abordam o 
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tema, como Sources of the Self, Modern Social Imaginaries e A Secular Age, mas sim 

defender a ideia de que a interpretação tayloriana da construção da identidade moderna 

pode ser uma chave hermenêutica para a compreensão da agência humana. 

Dividiremos, portanto, este capítulo em três momentos. Na primeira parte, 

destacaremos as peculiaridades da modernidade em relação aos tempos predecessores, 

tendo em vista as transformações sociais e morais possibilitadas por esse período de 

transição. Em um segundo momento, falaremos da constituição da identidade moderna, 

tendo em vista as raízes de suas transformações e como a autocompreensão do homem 

moderno foi se constituindo pelas noções de interioridade, atomismo social, liberdade 

autodeterminante e expressividade. Na terceira parte, explicitaremos a tese de Taylor de 

que a modernidade sofre de um mal-estar que tem afetado várias camadas da sociedade, 

seja em níveis teóricos, seja em níveis práticos, “mesmo enquanto a nossa civilização se 

desenvolve”
28

. Por fim, concluiremos que a modernidade vive um dilema pujante entre 

razão e liberdade, que precisa ser repensado como um momento propício de 

transformação das nossas visões estreitas de identidade e moralidade, capaz de pensar a 

autenticidade como a base para uma ética da modernidade. 

 

1.1 A construção moral moderna 

  Delimitaremos a primeira parte deste capítulo em quatro pontos articulados. O 

primeiro fará uma delimitação do conceito de modernidade amplamente tratado por 

Taylor. O segundo será uma breve menção da noção de imaginários sociais como o 

principal meio com o qual as pessoas se identificam e formam suas autocompreensões, 

seja por meio das transformações sociais e políticas que as formam no interior desses 

imaginários, seja por meio das transformações intelectuais. O terceiro ponto abordará as 

transformações intelectuais dos séculos XVI e XVII, com Hugo Grotius e John Locke, 

que possibilitaram os primeiros alicerces teóricos dos desenvolvimentos morais e 

políticos de nosso tempo. O quarto ponto evidenciará a questão da afirmação da vida 

cotidiana como o momento de transição para a vida moderna e para a concepção bem-

estarista da moralidade. 

 

1.1.1 As delimitações do conceito de modernidade 

 A palavra modernidade, amplamente destacada nas obras de Charles Taylor, tem 

um uso conceitual diverso e por isso gostaríamos de elucidá-la melhor aqui. Para isso, 

faz-se necessário compreender o que significa modernidade para o nosso autor em três 
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diferentes abordagens do termo.  

A primeira delas, e para o nosso trabalho a mais importante, diz respeito às 

mudanças culturais e políticas que o Ocidente tem vivido desde a Reforma Protestante, 

ou seja, refere-se ao período de transição de uma identidade medieval para a 

constituição de uma identidade moderna.  

O segundo uso do conceito de modernidade concerne não mais ao aspecto de 

transição do Ocidente, mas à questão se há uma modernidade Ocidental apenas, se há 

várias modernidades ou se há um conjunto estabelecido culturalmente para a sua 

constituição. Esse aspecto é importante porque Taylor mostrará que há dois modos de 

entender o surgimento da modernidade. Uma perspectiva que envolve uma 

compreensão cultural e outra acultural. 

O terceiro uso do termo modernidade está ligado ao nosso próprio tempo, cuja 

distinção entre contemporaneidade e modernidade torna-se desnecessária. Nesse uso do 

termo, o autor opta por uma visão ainda enraizada no próprio conceito histórico de 

modernidade, cujas transformações atuais ainda não cessaram para que haja o que 

muitos autores têm chamado de, pós-modernidade, hipermodernidade, etc. A sua ideia é 

a de que ainda somos configurados pelas categorias da modernidade, mesmo que estas 

tenham mostrado suas limitações e seu mal-estar. 

Em Sources of the Self, o termo modernidade está explicitamente ligado à 

formação da cultura Ocidental e à consolidação de categorias modernas, cujas raízes já 

podem ser apontadas em um processo de rupturas e continuidades com a história. Nessa 

obra, Taylor destaca as raízes da modernidade a partir da noção de interioridade, que 

ganhará destaque com o cogito cartesiano. Para ele, “a nossa ideia de self está ligada a, 

ou poderíamos dizer, até constituída por, um certo sentido (ou talvez uma família de 

sentidos) de interioridade”
29

. Torna-se claro, portanto, que o percurso para a construção 

da identidade moderna partirá dessa noção e que o termo modernidade tem o seu uso 

traçado a partir dessa compreensão, cujo autor mais influente foi Descartes. O próprio 

Taylor afirma que a “oposição dentro-fora tem representado um papel importante em 

nossas linguagens de autocompreensão”
30

. 

 Ainda numa perspectiva histórico-cultural, a obra Modern Social Imaginaries 

nos mostra a tentativa de reconstrução histórica da consolidação da modernidade a partir 

da noção de imaginários sociais modernos, o que também nos faz relacionar o termo 
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modernidade com o desenvolvimento cultural e intelectual ao longo dos séculos XVI e 

XVII, tendo em vista a compreensão da constituição da ordem moral moderna a partir 

dos teóricos do Direito Natural, como Hugo Grotius e John Locke, citados pelo autor, e 

do movimento de ruptura, ainda prematuro, com as comunidades religiosas instituídas 

até então. 

 Uma noção mais alargada da compreensão histórica da modernidade será traçada 

em A secular Age, cuja narrativa da secularização se coadunará com a própria narrativa 

da modernidade, mostrando que as transformações que possibilitaram “o surgimento de 

um self protegido em detrimento de um self poroso”
31

 – ou seja, de um self racional, 

desengajado e voltado para si mesmo como norteador de sua própria vida em detrimento 

de um self sensível às vozes cósmicas e ao mundo espiritual – também possibilitaram o 

que entendemos hoje por modernidade, ou melhor, a constituição de uma identidade 

moderna secular. 

 O segundo uso do termo modernidade será abordado por Charles Taylor nos 

artigos Two theories of modernity e Inwardness and the Culture of Modernity. Ambos 

mostram que há uma visão distorcida de modernidade, que tem colonizado a nossa 

cultura intelectual, que é a visão de uma constituição neutra, de profundas rupturas sem 

continuidades e de progressos inegáveis, que marca o que chamamos hoje de 

modernidade.  

 Essa visão é chamada pelo nosso autor de acultural, ou seja, que adota uma 

postura de neutralidade diante das transformações que passamos até chegarmos ao que 

hoje conhecemos por modernidade. Para o filósofo canadense, esse modo de 

compreensão relaciona o surgimento da modernidade com “o crescimento da razão, do 

progresso científico, o desenvolvimento de uma visão secular e o surgimento da 

racionalidade instrumental”
32

.  

De acordo com o nosso autor, essa visão acultural de modernidade, mesmo 

sendo amplamente aceita, apresenta uma visão distorcida do conceito e “empobrece 

nosso entendimento dele”
33

. Ela se revela profundamente reducionista, pois 

desconsidera o surgimento da modernidade como uma transformação cultural, em que 

haja a possibilidade de haver modernidades alternativas, onde possamos “pensar nas 

diferenças como entre civilizações, cada uma com a sua própria cultura”
34

.  
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A tese do filósofo canadense é a de que a opção por uma teoria cultural da 

modernidade nos permite perceber “a diversidade em nosso mundo”
35

, compreender seu 

pano de fundo implícito e desenvolver um entendimento social corporificado do 

Ocidente. O que importa, para Taylor, portanto, é: 

a descrição da mudança de como nos movemos de uma densa constelação de 

entendimento de pano de fundo e imaginário para outro, ambos os quais nos 

colocam em relação aos outros e ao bem. Nunca há autoentendimento neutro 

e atomístico. Há somente uma constelação (nossa) que tende a lançar o mito 

deste autoentendimento como parte de seu imaginário. Esta é a essência da 

teoria cultural da modernidade.
36

 

 

 Nessa perspectiva, o nosso autor explicita claramente que o uso que ele faz da 

modernidade no segundo aspecto é aquele que prioriza uma transformação cultural da 

modernidade sem descartar a noção de progresso, mas que abre espaço para pensar 

modernidades alternativas, tirando-nos, assim, de uma “prisão etnocêntrica”
37

 na qual 

uma perspectiva unilateral da modernidade pode nos colocar. Para reiterar o que 

dissemos, Taylor afirma que “um melhor entendimento da nossa modernidade Ocidental 

nos capacitaria melhor reconhecer as modernidades alternativas que estão se 

desenvolvendo em outras partes do mundo, livrá-las da rede distorcida de uma falsa 

universalidade e de nossa prisão etnocêntrica”
38

. 

 Por fim, a terceira abordagem do termo é usada quando o filósofo canadense fala 

da contemporaneidade como sendo ainda modernidade. Em The Ethics of Authenticity, 

ele diz já no início do texto que quando fala de “alguns dos mal-estares da modernidade 

quer dizer com isso características de nossa cultura e sociedade contemporâneas”
39

. 

Nesse sentido, seus intentos nessa terceira abordagem do termo é trabalhar aspectos da 

nossa vida cotidiana, ou melhor, já mostrar as fragilidades da modernidade por meio da 

constatação de seu mal-estar, o que veremos no decorrer deste capítulo. 

 Sendo assim, torna-se claro que as nuances do termo modernidade nos permitem 

alargar ainda mais o pensamento de Taylor, tendo em vista a importância de se retomar 

aqui a própria constituição da identidade moderna, não para revisitarmos a história da 

modernidade, o que fugiria do nosso escopo teórico, mas sim para mostrar que, 

enquanto intérprete do próprio tempo, o seu ponto de partida não poderia ser outro. 

 Afinal, tendo o Ocidente galgado o patamar de uma civilização da razão, é o 

percurso dos modelos de racionalidade instituídos que nos preocupa aqui, com vista à 
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reflexão sobre o que realmente lança as bases para constituição da racionalidade prática 

proposta pelo autor. 

 

1.1.2 Os imaginários sociais modernos 

Em Modern Social Imaginaries, Charles Taylor nos relata a dificuldade de se 

instituir um ponto comum na história para o que de fato significa modernidade. Afinal, 

podemos afirmar que a complexidade dessa modernidade pode ser estendida a outras 

civilizações ou vivemos uma modernidade própria do Ocidente? É possível 

compreender o Ocidente sem descartar a possibilidade de haver modernidades 

alternativas em outras civilizações e defendê-las quando possível?
40

 

A tese do nosso autor, ao se lançar ao problema da constituição da modernidade 

no Ocidente, baseia-se na necessidade de compreender quais são os novos modos de 

vida, as novas práticas, formas institucionais e as novas formas de mal-estar que fazem 

parte da vida cotidiana do homem moderno.  

Para ele, ao compreendermos os alicerces de nossa própria história, o pano de 

fundo que a constitui, ou seja, “aquela compreensão em grande parte não-estruturada e 

inarticulada da nossa situação global”
41

, podemos compreender “as intuições morais e 

espirituais dos nossos contemporâneos”
42

 que até então têm marcado a nossa identidade. 

Em Sources of the Self, Taylor afirma claramente que “nossa vida cultural, nossas 

autocompreensões, nossas perspectivas morais ainda operam na esteira desses grandes 

eventos. Ainda estamos visivelmente às voltas com suas implicações ou explorando 

possibilidades que elas abriram para nós”
43

. 

Nessa perspectiva de enredamento com determinadas compreensões que 

marcaram a nossa vida cultural, „imaginários sociais modernos‟
44

 foram consolidados. 

Por imaginário social, ele entende como “algo de muito mais vasto e profundo do que 

os esquemas intelectuais que as pessoas podem acoitar, quando pensam, de forma 
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desinteressada, acerca da realidade social”
45

. Pois, imaginário tem a ver com “os modos 

como as pessoas imaginam a sua existência social”
46

 e de fato a vivem.  Um imaginário 

social é o que possibilita as práticas, sejam elas religiosas, políticas, morais. É “o modo 

como imaginamos coletivamente, mesmo a nível pré-teórico, a nossa vida social no 

mundo ocidental contemporâneo”
47

. 

A tarefa do nosso autor está em descobrir, portanto, como ocorre a formação de 

um imaginário social partilhado por toda a sociedade, se as teorias sociais são capazes 

de instituí-lo ou se ele é fruto de narrativas históricas. Na medida em que os teóricos 

sociais são intérpretes do próprio tempo, eles não estão apenas idealizando e postulando 

o processo, mas partindo dele para repensá-lo, o que constituirá algumas das chaves 

interpretativas de compreensão da realidade. Em Sources of the Self, Taylor afirma que 

“o que parece realmente claro é que as mudanças filosóficas são promovidas por uma 

transformação em larga escala dos pressupostos e da sensibilidade comuns, e ao mesmo 

tempo articulam essa transformação”
48

. Pois, 

A cultura não se disseminou a partir das formulações de filósofos que 

marcaram época. Às vezes é difícil resistir à tentação de escrever como se 

tivesse sido assim; e é provável que os filósofos sejam particularmente 

suscetíveis a essa tentação. Mas, na verdade, isso não acontece por vaidade 

profissional. Ninguém acha de fato que o desprendimento entrou na cultura 

pela pena de Descartes, ou o individualismo pela de Locke. É óbvio que eles 

foram pensadores influentes; mas estão articulando algo que já estava em 

andamento, ao mesmo tempo em que ajudam a definir sua forma e direção 

futuras.
49

 

 

  Nessa perspectiva, podemos perceber que a história se desenrola no espírito do 

tempo (Zeitgeist) e a reflexão filosófica está intrinsecamente entrelaçada no seio da 

história e da cultura, refletindo algo em andamento cultural, e não uma instauração 

individual e universal. Nesse processo, o papel da filosofia na cultura, na interpretação 

de Lima Vaz: 

constitui-se por duas facetas aparentemente opostas: o paradoxo e a 

necessidade. O paradoxo aparece ligado à figura social do filósofo e à índole 

da sua atividade de pensador. A necessidade se mostra intrínseca ao próprio 

devir da cultura desde o momento em que esta transpõe o limiar que separa o 

universo simbólico do mito do universo simbólico da razão.
50

 

 

Pois, ao mesmo tempo, em que a filosofia tem um papel de justificação da 

cultura, ela surge como uma necessidade de uma Civilização que colocou “a Razão 
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como matriz principal da sua produção simbólica”
51

.  

Na esteira dessa interpretação, podemos afirmar que Taylor revela o paradoxo e 

a necessidade da dialética entre a filosofia e a cultura ao mostrar que os imaginários 

sociais constituídos não são frutos de teorias sociais que se instituíram pela razão na 

cultura, mas sim que é a cultura na manifestação da efetividade da razão que engendra o 

próprio desenvolvimento desses imaginários. Portanto, a tarefa do pensador que se 

pretende compreender a construção da identidade moderna é relembrar os percursos 

desses imaginários sociais como transformações simbólicas da identidade do homem 

moderno. 

 

1.1.3 A ordem moral moderna 

A partir do que foi dito acima, a modernidade pode ser entendida como um 

conjunto de novas práticas sociais, morais e políticas que se desenvolveram no Ocidente 

e que formaram os nossos imaginários sociais. Isso quer dizer que a opção de Taylor 

por essa compreensão histórico-crítica revela um grande esforço para entender como 

temos nos constituído ao longo da história em suas bases epistemológicas, 

antropológicas e morais sem, contudo, absolutizar determinadas formas de compreensão 

da racionalidade, do humano e da ética. Nessa perspectiva, basear-nos-emos na 

afirmação de Taylor de que: 

No centro da modernidade ocidental, existe uma nova concepção da ordem 

moral da sociedade. Esta começou por ser apenas uma ideia nas mentes de 

alguns pensadores influentes, mas mais tarde, veio a configurar o imaginário 

social de amplos estratos e, em seguida, de sociedades inteiras. Tornou-se 

agora, para nós, tão auto-evidente que temos dificuldade em vê-la como uma 

concepção possível entre outras.
52

 

 

 Nesse aspecto, torna-se clara a posição de Taylor quanto ao desenvolvimento 

histórico da ordem moral moderna, tendo em vista os aspectos sociais de cada período 

histórico. Afinal, a antiga e sempre nova interrogação de Sócrates acerca de “como 

devemos viver?” insere-se muito bem em contextos cujo maior questionamento está em 

saber a melhor maneira de se viver em sociedade e promover a paz social. 

Sendo assim, relataremos como constituímos a ordem moral moderna, dando 

atenção às teorias do Direito natural que emergiram no século XVII. Estamos cientes de 

que o surgimento da modernidade não é de fácil datação e não é o nosso objetivo 

mostrar suas raízes históricas aqui. A questão é que a nova ordem moral moderna pode 

ser considerada como tendo surgido em meados do século XVII devido ao caráter 
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transitório e inovador com que alguns autores responderam ao período de crise religiosa 

e política do seu tempo. O pano de fundo da nossa investigação é, como afirma Taylor, 

“dizer alguma coisa sobre o modo como a nova ordem moral adquiriu a força que lhe 

permitiu configurar os imaginários sociais da modernidade, e que poderá ser útil para 

dissipar todo o mal-estar a propósito do idealismo de sua proposta”
53

. 

Segundo o nosso autor, grande parte do que entendemos hoje “acerca do modo 

como temos de viver em conjunto na sociedade”
54

 está baseado na extensão dessas 

teorias para a formação dos nossos imaginários sociais. Nesse sentido, é válido ressaltar 

que muitos dos conceitos que usamos para desenvolver as teorias morais e políticas 

foram e ainda estão fortemente marcados pelas categorias consolidadas nesse período de 

transição para o pensamento moderno.  Em Sources of the Self, Taylor afirma que uma 

dessas categorias foi a noção de direito: 

O que há de peculiar ao Ocidente moderno entre essas civilizações superiores 

é o fato de sua formulação predileta desse princípio do respeito ter sido feita 

em termos de direitos. Isso se tornou central em nossos sistemas legais – e, 

nesta forma, disseminou-se pelo mundo. Mas, além disso, algo análogo 

tornou-se central em nosso pensamento moral. A noção de um direito, 

também chamado de „direito subjetivo‟, tal como desenvolvida na tradição 

legal do Ocidente, é de um privilégio legal visto como uma quase-posse do 

agente a quem é atribuído. [...] A revolução na teoria do direito natural no 

século XVII consistiu em parte em usar essa linguagem dos direitos para 

exprimir as normas morais universais. Começamos a falar de direitos 

„naturais‟, aplicados agora a coisas como a vida e a liberdade, que 

supostamente todos têm.
55

 

 

 O filósofo canadense compreende Hugo Grotius e John Locke como os mais 

importantes teóricos de referência para essa revolução na teoria do direito natural, e 

afirma que os conceitos desenvolvidos por eles podem ser considerados as bases 

conceituais para a nossa compreensão de moral e política hoje.  

Em relação ao pensamento de Hugo Grotius
56

 (1583-1645), é válido salientar 

que ele pode ser considerado “o primeiro pensador do direito natural „moderno‟”
57

, pois 

elabora sua teoria acerca do direito natural separadamente dos ditames da religião. 

Grotius desenvolve em seu livro mais famoso “De jure belli ac pacis (Sobre o direito da 

guerra e da paz)”, a ideia de que o direito natural deve ser ordenado pela reta razão. 
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Neste momento ficará marcado um período de transição para era moderna em 

relação ao lugar ocupado por Deus em relação à ideia de direitos naturais. Enquanto 

direitos naturais e imprescindíveis ao homem, eles não poderiam ser violados, pois 

sendo Deus seu próprio criador, torna-se impensável a negação deles. Segundo 

Schneewind, a originalidade do pensamento desse autor está na afirmação de que 

“haveria obrigações, e não simplesmente bens e males, mesmo se Deus não existisse”
58

. 

Nessa perspectiva, um novo olhar sobre os direitos naturais e sobre a moralidade 

estava irrompendo a partir de Grotius. A moralidade já não era mais vista só em torno 

do bem e do mal, mas dos direitos e deveres. A sua concepção de sociedade estava 

baseada na ideia de que a convivência humana era regulada racional e naturalmente 

pelos direitos naturais, lançando as bases para a compreensão de que não só visamos os 

nossos próprios direitos - como o direito à vida, à propriedade, à segurança, à dignidade, 

à liberdade, etc, - mas também somos constituídos socialmente por obrigações cívicas, 

frutos do consenso racional, que tem moldado o nosso imaginário de cidadania e 

convivência social. 

Nesse aspecto, Schneewind afirmará que, mesmo sendo Grotius considerado um 

dos precursores do individualismo moderno com a ideia de que o indivíduo tem o 

direito de buscar o seu próprio bem, ele também pode ser considerado um dos grandes 

teóricos do direito natural que buscou colocar a realização da vida em comunidade 

como um dos maiores desafios do seu tempo.
59

 O que tem nos implicado ainda hoje. 

A noção de sociedade proposta por Grotius, portanto, marcará a compreensão do 

seu tempo acerca das noções de socialidade e provocará determinadas mudanças e 

adesões ao seu pensamento, tendo em vista o anúncio de uma moralidade moldada pela 

obediência e pelo contrato. 

Nessa mesma perspectiva, o pensador John Locke
60

 (1632-1704), outro teórico 

de referência para Charles Taylor na construção da ordem moral moderna, mostrar-se-á 

claramente adepto a algumas ideias marcadamente grotianas, propondo ainda um salto 

interpretativo para as noções de moralidade, de lei e do lugar ocupado por Deus nas 

questões políticas e morais. O que nos importa salientar a respeito da importância da 

filosofia lockeana para a formação do nosso imaginário social, refere-se a dois aspectos 

fundamentais. 
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O primeiro aspecto consiste na importância que Locke atribuiu à razão como 

fundamento da gênese do estado e do consenso social. Para ele, Deus, o Criador, fez-nos 

capazes de raciocinar sobre os nossos próprios atos e sermos guiados para o bem. 

Taylor mostra que é assim que devemos viver, para Locke: “ser diligentes e racionais na 

satisfação de nossas necessidades e assim, através dos progressos resultantes, ajudar a 

satisfazer a necessidade dos outros”
61

. 

 Segundo a interpretação de Schneewind, Locke, ao pensar na faculdade da 

razão, ele está refletindo sobre a importância de pensar por conta própria e discernir 

acerca de sua própria conduta. Pois, para ele, Deus pretendia que pensássemos por nós 

mesmos, dando-nos a capacidade de descobrir por conta própria as coisas mais 

importantes para cada um de nós e para os outros, entre elas, moralidade e religião. 

Nessa perspectiva, a tarefa da razão está em descobrir e ensinar efetivamente as leis da 

natureza.  

O segundo aspecto se baseia na noção de Lei natural e Lei civil como fontes de 

obrigatoriedade e de benefício mútuo capaz de assegurar ao cidadão uma paz social 

contratual. Essa visão, fundamental, tanto para a formação das noções de moralidade 

quanto de socialidade, será um marco na história da filosofia moral moderna por trazer à 

tona não só a relação intrínseca entre moralidade e obrigatoriedade, mas a perspectiva 

de que há uma necessidade de estabelecimento de contratos entre as pessoas para que o 

desenvolvimento do seu bem-estar seja assegurado.  

Assim sendo, Locke pode ser considerado um dos precursores dessa linguagem 

contratual que faz parte do nosso imaginário social. Nesse sentido, um elemento 

importante de sua filosofia moral consiste na atribuição do contrato e do autointeresse 

como fontes do consenso social. O que justifica a afirmação de Taylor de que: 

nos três séculos seguintes, desde Locke até hoje, embora a linguagem do 

contrato se possa ter esbatido e seja usada apenas por uma minoria de 

teóricos, a ideia subjacente da sociedade como existindo para o benefício 

(mútuo) dos indivíduos e para a defesa dos seus direitos ganha uma 

importância cada vez maior.
62

 

 

Para concluir, pode-se dizer que Grotius e Locke, na perspectiva de Taylor, 

podem ser considerados os precursores de ideias que “se converteram de simples teoria 

que animava o discurso de alguns peritos, em parte integrante do nosso imaginário 

social, isto é, no modo como os nossos contemporâneos imaginam as sociedades em que 
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habitam e mantêm”
63

. E isso não significa que esses imaginários foram previamente 

pensados, teorizados e colocados em prática, como Taylor adverte ao seu leitor, mas sim 

que, como intérpretes de seu tempo, tais teóricos ajudaram a definir o rumo que seria 

dado para o seu tempo, indo além da própria condição histórica. 

 

1.1.4 A afirmação da vida cotidiana 

 Com o desenvolvimento dessa ordem moral moderna, a sociedade sofreu uma 

série de transformações, entre elas o enfraquecimento da noção de hierarquia e a 

valorização da vida cotidiana em detrimento de uma vida superior e ordenada a um bem 

maior. Neste tópico, mostraremos essas transformações tendo em vista três aspectos 

importantes da valorização da vida cotidiana. O primeiro deles é a negação das formas 

de vida superiores para uma vida vivida na esfera social pelo trabalho e pela produção; e 

na esfera privada para uma vida voltada para a família e para o matrimônio. O segundo 

abordará a valorização da vida econômica, da priorização da sociedade civil e da noção 

tutelar de Estado. O terceiro evidenciará as consequências da valorização da vida 

cotidiana e do econômico como o alvará para certo tipo de individualismo e atomismo 

social. 

 Com essa noção de transição histórica, não queremos dizer uma transformação 

social simples, mas sim que há uma complexidade desse movimento na medida em que 

os cidadãos, ao se perceberem como envolvidos em uma ordem de benefício mútuo e de 

desenvolvimento econômico, passaram a valorizar mais a vida cotidiana do trabalho e 

familiar para a sua autorrealização. A transição a que Taylor se refere: 

é a que questiona as hierarquias e transfere o locus do bem viver de um 

conjunto especial de atividades superiores para dentro da própria “vida”. A 

vida humana plena agora é definida em termos de trabalho e produção, de um 

lado, e casamento e vida familiar, do outro. Ao mesmo tempo, as atividades 

“superiores” de antes passam a sofrer críticas vigorosas.
64

 

 

 Nesse sentido, a noção de autorrealização, tão cara ao homem moderno, ganha 

uma nova feição, a da valorização do homem pelo que ele faz com a sua própria vida e 

não pelo seu posicionamento preestabelecido em sociedade. Taylor entende que o 

questionamento dessas hierarquias possibilitou um deslocamento do que a pessoa faz 

para o como ela faz. Em Sources of the Self, ele explicita, em um capítulo 

sugestivamente intitulado “Deus ama advérbios”, que agora o valor do homem não é 
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ditado por uma ordem superior a ele, como fora na idade clássica e média, mas sim pelo 

próprio modo de vida do sujeito. A afirmação da vida cotidiana está envolvida com:  

Sua rejeição da antiga hierarquia de atividades e a definição da questão moral 

crucial como uma questão de como cada um realiza sua vocação e vive sua 

vida conjugal. Não é tanto uma questão de quais atos são especiais para o 

indivíduo bom e sim de como ele realiza aquilo que todo mundo faz. Deus 

ama advérbios.
65

 

 

O homem moderno, ao perceber que a sua busca não está mais em uma 

eternidade totalmente exterior, mas sim na vivência de uma vida boa no próprio tempo 

profano, entra em um movimento de santificação do cotidiano. Movimento esse 

propiciado pela Reforma Protestante com a noção defendida por Max Weber de um 

“ascetismo do mundo interior”
66

, em que o homem se vê numa relação íntima com o 

sagrado e de vivência cotidiana do evangelho sem uma referência necessária e direta à 

autoridade clerical. Uma notável característica da cultura moderna tem sido 

desenvolvida, portanto, por essa inversão da noção de hierarquia. Segundo o nosso 

autor: 

Alguém pode argumentar que ela iniciou com os Reformadores, que tinham 

uma hierarquia das vocações espirituais para inverter. Ao negar que alguns 

cristãos especialmente dedicados, vivendo uma vida de pobreza, castidade e 

obediência poderiam mediar a salvação de outros, eles enfatizaram que a 

possível vida mais plena do cristão era uma que levasse ao casamento e a sua 

vocação ordinária.
67

 

 

 Essas transformações dos Reformadores possibilitaram, portanto, novas visões 

acerca da esfera pública e privada. Os cidadãos agora se voltam para suas relações de 

troca na esfera da sociedade civil e suprem suas carências nessa relação, eles se tornam 

o que Taylor chama de „homem burguês‟.  

Nesse cenário, a vida cotidiana ganha maior destaque e passa a estar ligada 

diretamente ao trabalho e à família. O filósofo canadense a contrasta com o modo de 

vida anterior, em que a vida política e contemplativa, como a dos gregos, por exemplo, 

eram mais valorosas do que a vida cotidiana. Não obstante, a modernidade se viu 

impactada com essa inversão das ordens significativas, como vimos, possibilitando a 

autoafirmação do homem em sociedade por meio da vida comum da produção e 

reprodução. Consoante o pensamento do nosso autor: 

A vida da produção e reprodução torna-se o centro da preocupação humana. 

A vida superior não reside em alguma atividade supostamente superior, mas 

antes em viver a vida ordinária racionalmente, ou seja, sob o controle 

racional. Isto por sua vez gerou variantes radicalmente revolucionárias, do 

qual a teoria de Marx é talvez a mais celebrada e influente. Ela também 
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ajudou a produzir a revolução cultural que envolveu destronar a ética da 

honra e glória em favor da ética burguesa da produção e racionalidade.
68

 

  

 Com o desenvolvimento da ética burguesa, portanto, passa-se a ter uma forte 

valorização do econômico. A afirmação da vida cotidiana possibilita o desenvolvimento 

de uma noção de sociedade civil sem precedentes na história. Segundo Taylor, “a 

afirmação da vida ordinária é o pano de fundo do lugar central da economia nas nossas 

vidas, bem como da grande importância que atribuímos à vida familiar e às nossas 

relações”
69

. 

 Nessa perspectiva, “a economia define agora o modo como estamos ligados uns 

aos outros, uma esfera de coexistência”
70

. Porém, como toda potencialização de uma 

única esfera, essa noção de vida boa que se afirma pelo econômico tem mostrado seus 

limites, como Hegel, Marx e outros mostraram extensivamente. 

 Entretanto, a tarefa que nos propomos aqui não é mostrar os limites dessa esfera 

ou suas relações com outras correntes filosóficas, como a valorização do sentimento em 

Rousseau, ou as relações inextrincáveis entre interioridade e afirmação da vida 

cotidiana, mas sim afirmar que a relação da valorização da vida cotidiana com a esfera 

econômica e privada tem propiciado, segundo Taylor, a afirmação do individualismo 

moderno e do atomismo social.  

 Primeiro, porque cada vez mais os homens se fecham em suas vidas privadas em 

detrimento da participação efetiva da vida pública, delegando ao Estado um poder 

tutelar, como veremos na constatação do mal-estar da modernidade. Segundo o filósofo 

canadense, seguindo a interpretação de Jürgen Habermas, “a valorização do privado 

concede, de fato, alvará a um certo tipo de individualismo. O agente de produção age 

por sua própria conta numa esfera de troca que não precisa de ser constituída pela 

autoridade”
71

. 

 Segundo, porque o alcance desse processo foi além de um desencantamento do 

mundo moderno para uma relação social fraca de troca cuja noção de bem-estar passa a 

estar no centro da vida pública e privada. Consoante o pensamento de Taylor, “a 

economia tornou-se cada vez mais como a meta dominante da sociedade”
72

, o que tem 

fomentado teorias que valorizam um princípio utilitarista de convivência e moralidade 

humanas sem a preocupação com a noção virtuosa de vida boa. Como ele bem salienta: 
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“O serviço mútuo se centra nas necessidades da vida comum, e não intenta garantir aos 

indivíduos a suprema virtude”
73

.  

 Nesse sentido, a construção da moral moderna está alicerçada nas 

transformações dos nossos imaginários sociais e muitas vezes as teorias que se 

pretendem universais são frutos de hábitos sociais constituídos, bens irredutivelmente 

sociais, nas palavras do nosso autor, que não podem pretender se universalizar. 

Primeiro, porque sendo sociais, podem ter suas inconsistências. Segundo, porque uma 

teoria que se fundamenta em relações sociais fracas e instáveis cujo princípio é só o 

bem-estar e o benefício mútuo, como pretende o utilitarismo clássico, direciona-nos 

para um aspecto apenas da moralidade e da vida social, enfraquecendo a esfera da 

comunidade e enaltecendo um atomismo social sem precedentes.  

De acordo com Taylor, “a afirmação da vida cotidiana tornou-se uma das ideias 

mais poderosas da civilização moderna. Ela está na base de nossa política “burguesa” 

atual, tão preocupada com questões de bem-estar”
74

. Esta, por sua vez, possibilitou o 

movimento de passagem entre as “supostas atividades superiores de contemplação e da 

vida cívica, colocando o centro da gravidade da bondade no viver cotidiano, na 

produção e na família”
75

. Veremos as consequências dessa passagem no segundo 

capítulo avaliando a predominância e os limites de uma visão utilitarista em nossa 

sociedade. 

 

1.2 A construção do self moderno 

 O tema da identidade moderna está diretamente relacionado com o modo como o 

self se autocompreende e se posiciona em um espaço moral, o que Taylor tem chamado 

de “topografia moral do self”
76

. A partir do desenvolvimento desse conceito, 

principalmente do paradigma da interioridade, mostraremos que a compreensão da 

história de alguns paradigmas que se consolidaram na modernidade nos possibilitará 

não só compreender melhor a nós mesmos, mas entender como os nossos padrões de 

respostas morais e pessoais foram formados por eles.  

 Para isso, identificamos quatro principais paradigmas que têm constituído a 
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nossa identidade e moralidade, a saber, a interioridade, o atomismo social, a liberdade 

autodeterminante e a expressividade. Não obstante, a nossa pretensão não é contar a 

história da modernidade de um ponto de vista apenas “diacrônico-causal”
77

 como Taylor 

nos adverte em Sources of the Self, mas sim lançar as bases da formação de nossas 

autocompreensões e mostrar que as nossas respostas não estão à parte de uma topografia 

moral. Pois, “o notável é a forma como uma transformação tão monumental da 

autocompreensão é alimentada por um número imenso de fontes”
78

. 

 

1.2.1 O paradigma da interioridade 

Intentamos apontar aqui como o aspecto da interioridade foi um marco para a 

compreensão de pessoa e de agir moral desde os seus primeiros desdobramentos em 

Platão e Agostinho, com a ideia de uma interioridade ainda em germe, e, principalmente 

com a radicalização desse aspecto em Descartes e Locke.  

De acordo com Taylor “sem o self unificado que vemos articulado na teoria de 

Platão, a ideia moderna de interioridade nunca teria se desenvolvido”
79

. Não obstante, 

será somente com Agostinho que a linguagem interior/exterior será melhor tematizada e 

germinará o que entendemos hoje por interioridade. 

O filósofo canadense afirma que, “a virada de Agostinho para o self foi uma 

virada para a reflexão radical, e foi isso que tornou a linguagem da interioridade 

irresistível”
80

. Nesse sentido, ele pode ser considerado o precursor da ideia de uma 

reflexão radical a partir do ponto de vista da primeira pessoa para a busca da verdade, 

pois todo o seu empreendimento consiste não só em um afastamento do que está fora, 

mas em uma busca interior, onde mora a verdade.  

A visão agostiniana será, portanto, um marco para as noções modernas de 

interioridade. Entretanto, na modernidade há uma radicalização dessa noção, pois 

enquanto para Agostinho o acesso à verdade pelo ponto de vista da primeira pessoa 

parte e tende para uma visão metafísica da realidade; no período moderno, as bases da 

metafísica tradicional juntamente com as noções de hierarquia são postas em xeque, 

radicalizando a noção de interioridade agostiniana, tornando o ponto de vista da 

primeira pessoa o único modo de acesso à verdade, sem, contudo, levar em conta a 
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dimensão de superioridade, dimensão na qual Taylor situa o que ele chama de fontes 

morais.  

O filósofo canadense afirma que os adeptos dessa reflexão radical na 

modernidade tendem a negligenciar a mudança feita por Agostinho: 

Essa mudança consistiu em fazer de uma virada para o self na dimensão da 

primeira pessoa algo crucial para nosso caminho de volta a Deus – e, com 

isso, inaugurar uma nova linha de desenvolvimento em nossa compreensão 

das fontes morais, a qual foi um elemento formativo de toda a nossa cultura 

ocidental.
81

 

 

Nessa perspectiva, o tema da interioridade se inserirá na modernidade como um 

dos modos de autocompreensão do sujeito em que as fontes morais não partem de nossa 

visão interior para encontrar um princípio ordenador, mas moram dentro de nós e a 

nossa incumbência é construir a verdade de acordo com os cânones da razão. O que leva 

Taylor a afirmar que “na modernidade o aspecto da internalização envolve uma 

soberania da razão construída, não descoberta”
82

. 

Essa inversão do polo metafísico será o cerne do paradigma da interioridade, 

cujas figuras emblemáticas serão Descartes e John Locke. Para Taylor, o cogito 

cartesiano e a radicalização do self pontual de Locke farão do aspecto da interioridade o 

lugar da verdade do self, transformando nossos conceitos de identidade e de agência 

humana. Para o filósofo canadense, a nossa autocompreensão foi radicalmente 

transformada ao percebermos que existe uma interioridade em nós inescapável. O 

Ocidente moderno tornou a ideia de que as minhas emoções e consciência estão dentro 

de nós e não fora do mundo algo “inquestionável, indiscutível”
83

. 

Com esse caráter indiscutível da visão interior, Taylor destacará que os 

desdobramentos dessa reflexividade radical tornarão as noções de fontes morais na 

modernidade um tanto desnecessárias. No entanto, a compreensão do nosso autor de 

uma topografia moral do self é justamente para fazer um ensaio de resgate dessa noção 

de fontes morais sem, contudo, descartar o aspecto da interioridade, como veremos no 

terceiro capítulo. 

É esse ponto que nos importa salientar aqui, pois o percurso do nosso autor pela 

história da modernidade, como nós temos visto, não se alicerça em uma explicação 

histórica simplesmente, mas na busca das bases que constituem a moral e o self 

modernos, que muitos pensam ser irrevogáveis, mas que fazem parte de um constructo 
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histórico no qual épocas anteriores não fizeram menção. A esse respeito, o filósofo 

canadense afirma: 

Para nós, o sujeito é um self de uma forma que não poderia ser para os 

antigos. O desprendimento que requer a postura de primeira pessoa é o que 

distingue os autores clássicos dos que vieram depois de Descartes, Locke, 

Kant ou qualquer outro do mundo moderno. Voltar-se para si mesmo é agora 

voltar-se também e inevitavelmente para si na perspectiva de primeira pessoa 

– voltar-se para um self na forma de um self. É isso que quero dizer com 

reflexão radical. Pois estamos tão impregnados dela que não podemos evitar 

a busca da linguagem reflexiva.
84

  

 

 Para se entender o conceito de self, portanto, é necessário recuarmos na história 

e perceber que essa noção de autorreferência, reflexividade, instância de primeira 

pessoa nem sempre foi um lugar comum. Foi só com o desenvolvimento da noção de 

interioridade que esse ponto de vista da primeira pessoa passou a ser “o locus das 

definições das capacidades humanas”
85

, muito comum em nossa civilização hoje. 

O tema da topografia moral do self é desenvolvido por Taylor a partir de dois 

movimentos que o self moderno realiza na modernidade. Um é o de autodomínio, já 

acenado em Platão e desenvolvido em Descartes com uma concepção desengajada do 

self. O outro movimento é o de autoanálise/autoinvestigação propagado, segundo 

Taylor, pela concepção de autorreflexidade de Montaigne. 

Esses dois ideais são de extrema importância para a nossa pesquisa porque nos 

mostra que as teorias éticas e antropológicas, que foram sendo desenvolvidas ao longo 

da nossa história, estão tão imersas nesses ideais que muitas vezes não se dão conta de 

que aquilo que muitas vezes elas rejeitam já são partes constitutivas da investigação. 

 Por um lado, a modernidade está fortemente atrelada ao ideal de autodomínio 

promovido pela noção de desengajamento do self e pela noção do ponto de vista da 

primeira pessoa, como se vê com a noção de self pontual lockeana em que “o eu não 

tem dimensão”
86

, ou seja, o self pontual é aquele em que o sujeito adota radicalmente 

uma postura instrumental e desprendida para si mesmo com vista à reforma.  

 A noção de autodomínio já foi acenada em Platão, como dissemos, com a noção 

de que a razão exerce um forte domínio sobre os desejos, sendo ela superior em relação 

aos desejos. Mas em Platão a razão está direcionada a uma ordem superior e ligada à 

uma visão clara da realidade do Bem. Não obstante, no século XVII, essa noção de 

autodomínio se transformou radicalmente, pois o domínio da razão não está mais ligado 
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à “hegemonia de uma certa visão, mas sim  ao domínio direto de uma faculdade sobre 

outra”
87

.  

 Essa transformação foi fomentada por Descartes com a noção de uma “razão que 

instrumentaliza os desejos”
88

, ou seja, em que o “domínio racional é controle 

racional”
89

. Taylor acena que em Descartes, portanto, “a racionalidade agora é uma 

propriedade interna do pensamento subjetivo, antes do que consistindo em sua visão da 

realidade”
90

.  

 Essa noção de domínio racional será de profunda importância para o 

desenvolvimento da noção de identidade na modernidade. Taylor destaca em Descartes 

uma preocupação que perpassará toda a história da civilização moderna até os nossos 

dias, que é a noção de self como lugar interior de nossos pensamentos e emoções. “Em 

nossas linguagens de autocompreensão, a oposição dentro/fora desempenha um 

importante papel. Nós concebemos nossos pensamentos e sentimentos como dentro de 

nós”
91

. Nessa perspectiva, a sugestão de Taylor é “que a imagem de Descartes do sujeito 

articula o entendimento de agência que é mais agradável a todo este movimento e é 

parte das bases para seu grande impacto em seu século e depois”
92

. 

 Sendo assim, é perceptível que a noção de autodomínio ainda faça parte da 

compreensão do self, tornando o ponto de vista da primeira pessoa central para a nossa 

cultura moderna. Apesar de ter sido Descartes e Locke, com a noção de desengajamento 

do self, como avaliaremos no segundo capítulo, que tornaram a noção de identidade um 

tanto intragável para muitos sucessores. 

 Por outro lado, portanto, nós temos um ideal de autoanálise na modernidade que 

também marca a noção de interioridade, que é a noção de Montaigne do processo de se 

haver consigo mesmo como condição necessária para a descoberta da identidade. Para 

Taylor, “Montaigne inaugura um novo tipo de reflexão intensamente individual, uma 

autoinvestigação, cujo objetivo é alcançar o autoconhecimento quando chegamos a ver 

através dos véus da auto-ilusão que a paixão ou o orgulho espiritual criaram”
93

. A partir 

dessa ideia de autoconhecimento, Montaigne será o marco referencial para a corrente 

expressivista e para o ideal de autenticidade, que apresentaremos no fim deste capítulo. 
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 Essas duas abordagens do paradigma da interioridade deixam bem claro que para 

o homem moderno, o ponto de vista de primeira pessoa não está em questão, pois é um 

movimento que ele naturalmente realiza, ou seja, ser um self é irrevogável para a 

formação de sua identidade. Mas, não obstante essa valorização da noção de 

individualidade na vida privada há nas ciências uma busca por objetividade que tolhe 

essa condição de ser particular. Esse dilema, portanto, é o que Taylor tem em mente 

quando pretende resgatar a noção de interioridade para a reflexão da identidade do self, 

salientando que, no interior da modernidade, vivemos um profundo dilema. 

Nessa perspectiva, compreender o tema da interioridade é de crucial importância 

para entendermos que os desdobramentos da razão prática moderna, principalmente em 

seus pontos mais fracos, apontados por Taylor, terá como base uma visão de certa forma 

distorcida de self, que nos faz “perder de vista que ser um self é inseparável da 

existência num espaço de questões morais, que têm a ver com a identidade e com aquilo 

que devemos ser. É ser capaz de encontrar sua própria posição nesse espaço, conseguir 

ocupá-lo, ser uma dentro dele”
94

. 

 

1.2.2 O atomismo social 

A partir do paradigma da interioridade, depreende-se que a modernidade se viu 

marcada por uma concepção de self desengajado que possibilitou um ponto de vista 

centrado no indivíduo. A partir disso, a compreensão do lugar da sociedade na formação 

da identidade do sujeito também foi objeto de reflexões dos modernos. Nesse tópico, 

destacaremos brevemente a noção de atomismo social como fruto de uma visão de 

sujeito propriamente moderna que o vê como destacado da sociedade em sua dimensão 

ontológica. Para isso, salientaremos, em linhas gerais, a importância das teorias 

contratuais, que vimos no tópico anterior, para a formação de um eu de obrigações 

sociais e não de pertença à sociedade. 

Taylor entende por atomismo “um grupo de doutrinas da teoria do contrato social 

surgidas no século XVII que herdaram a ideia de que, em certo sentido, os indivíduos 

constituem a sociedade para a realização de fins que são propriamente individuais”
95

. A 

nossa intenção, portanto, neste texto é compreender a força desse modo de perceber o 

indivíduo em sociedade e a sua influência para a consolidação do modelo liberalista na 

política. 
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Segundo o nosso autor, o desenvolvimento do tema do atomismo social, 

independentemente da força pejorativa que esse termo tem ganhado nas últimas 

décadas, está associado às doutrinas de Hobbes e Locke, que possibilitaram uma nova 

compreensão acerca da natureza do indivíduo como sujeito livre que poderia se 

autoafirmar sem pertencer a uma sociedade de modo constitutivo. 

Para esses autores, os indivíduos deveriam ser reconhecidos como seres de direitos 

incondicionais que deveriam ser sustentados pela sociedade. A relação entre indivíduo e 

sociedade torna-se de natureza obrigatória. O que importa não é a condição de ser social 

e participar ativamente em sociedade, mas sim a associação entre indivíduos por uma 

relação contratual muitas vezes alicerçada no paradigma do custo-benefício. 

Isso não significa, e isso seria uma ingenuidade, que, para uma teoria atomista, o 

indivíduo não precise viver em sociedade, mas sim que ele não está ligado a ela em 

forma de pertença. A esse respeito Taylor afirma: 

Sem dúvidas, o defensor da primazia dos direitos reconheceria que os 

homens necessitam dos outros para desenvolver-se como seres humanos 

plenos, mas tudo isso não tem nada a ver com nenhuma obrigação de 

pertencer à sociedade política.
96

 

 

O fato é que essas doutrinas possibilitaram o desenvolvimento de uma tese que vai 

em direção oposta à compreensão de sujeito pré-moderno. Enquanto pensávamos, por 

influência de Aristóteles, que o homem era um animal social cuja pertença a uma 

sociedade não era uma opção, mas constitutiva de sua identidade, pois ele não era um 

sujeito autossuficiente sozinho, passamos agora a perceber a pertença a uma sociedade 

como secundária. De acordo com Taylor, tal pertença passa a ser condicional, 

dependente do meu consentimento e das vantagens que ela me oferece. “A obrigação de 

pertencer é derivada em certas condições a partir do princípio mais fundamental que 

atribui direitos”
97

. 

Nesse sentido, o nosso autor entende que a noção de autossuficiência torna-se não 

só possível, mas uma das características centrais do homem moderno. Pensar o homem 

enquanto indivíduo é pensá-lo como um ser capaz de autolegislar-se, não no sentido de 

autorrealização apenas, mas também no de poder tomar as rédeas da sua própria vida 

diante dos direitos que lhe são atribuídos.  

Assim sendo, o sujeito tem em vista relacionar-se com a sociedade não com um 

profundo sentimento de patriotismo e pertença, mas sim em uma relação contratual em 

que “a sociedade é constituída por indivíduos para o cumprimento de fins que são 

                                                           
96

  Ibid. p. 203. 
97

  Ibid. p. 188. 



43 
 

primariamente individuais”
98

. A relação entre os indivíduos torna-se de caráter 

puramente instrumental. Todas essas relações de caráter contratual que estabeleço “são 

obrigações a pessoas específicas e em nenhuma delas envolve a noção de uma 

associação contínua, como pretende a tese social”
99

. 

A noção de autossuficiência aqui não está ligada, portanto, à noção de estado de 

natureza, cuja promessa de que o indivíduo poderia viver sem vínculos sociais se 

sustentaria, mas sim à noção de que o desenvolvimento de nossas capacidades humanas 

não está atrelado a uma ontologia social do sujeito.  

Nessa perspectiva, perde-se a noção de estar em uma comunidade constituída por 

cidadãos unidos pela partilha de valores. Agora, viver em sociedade é estar em uma 

associação de indivíduos, onde os meus direitos devem ser assegurados 

incondicionalmente. Não precisamos, portanto, de nos vincular a uma sociedade 

política. Dessa forma, Taylor afirma que o “atomismo representa uma visão sobre a 

natureza humana e a condição humana que (entre outras coisas) torna uma doutrina da 

primazia dos direitos plausível”
100

. 

Não desenvolveremos aqui as nuances da doutrina da primazia dos direitos que 

Taylor discute no artigo intitulado Atomism. O nosso esforço foi mostrar que a 

concepção moderna de homem como um ser atomizado tem tido forte predominância no 

cenário político e moral. Afinal, a opção por uma teoria liberal neutra da grande maioria 

dos regimes políticos reforça a nossa tese de que a construção da identidade moderna 

prepara o caminho para a necessidade de compreensão do pano de fundo social que tem 

constituído as nossas formas de vida na contemporaneidade. 

 

1.2.3 O princípio da liberdade autodeterminante 

A partir dessas perceptíveis mudanças na noção de self, que vimos nos tópicos 

anteriores, é inegável que a concepção de liberdade também se transformaria, afinal, se 

agora me reconheço como self a partir do que sou como indivíduo destacado da 

sociedade em nível constitutivo, passa-se a reconhecer também que sou capaz de 

autolegislar as minhas escolhas sem referência a alguma autoridade externa ou 

hierarquia superior ordenadora. De acordo com Taylor, “a liberdade moderna surgiu por 

esse descrédito”
101

.  
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Na tentativa de repensar o conceito de liberdade apregoado na modernidade e 

possibilitar uma discussão mais acurada acerca das condições de ser livre na sociedade 

contemporânea, nós dedicaremos à exposição do tema tendo em vista os dois polos da 

liberdade, „o positivo e o negativo‟102, abordados por Taylor a partir da divisão 

estabelecida por Isaiah Berlin. 

É importante destacarmos que “a noção moderna de liberdade que se desenvolve no 

século XVII como a independência do sujeito, a determinação de seus próprios 

propósitos sem interferência da autoridade”
103

, tornou-se o lema de nossa civilização. 

Essa concepção que perpassará as teorias do contrato social do século XVII e terá seu 

ápice em Kant, com a ideia de autonomia radical, é o princípio que queremos mostrar 

aqui como uma das bases da constituição da identidade moderna. 

A construção moderna do conceito de indivíduo que vimos nos tópicos anteriores é 

de crucial importância para entendermos as concepções de liberdade negativa e positiva 

em Taylor. A primeira percebe esse indivíduo como destacado do social para ser livre e 

a valorização da liberdade está no poder da escolha. Só se é livre em virtude do “poder 

de escolha que os homens possuem de conceber alternativas e chegar a uma definição 

do que realmente querem, assim como discernir o que exige sua adesão ou lealdade”
104

. 

A segunda percebe o exercício da liberdade como processo de autorrealização do 

indivíduo na unidade expressiva da comunidade, o papel da liberdade não se limita à 

escolha, mas à noção de bens compartilhados e fortemente avaliados. Em Sources of the 

Self, Taylor afirma que a liberdade moderna: 

É definida negativamente pelo declínio ou erosão de todos aqueles quadros 

da ordem cósmica que poderiam oferecer uma definição substantiva para 

nossos propósitos paradigmáticos como seres racionais. Mas é também 

definida positivamente pelos poderes reflexivos centrais ao sujeito moderno, 

aqueles que lhe conferem os diferentes tipos de interioridade, os poderes da 

razão desprendida e a imaginação criativa.
105

 

 

De acordo com o nosso autor, a liberdade negativa pode ser vista como princípio 

radical de autodeterminação do sujeito. Só se é livre se temos o direito de escolher 

nosso modo de vida independentemente da dimensão valorativa de nossas escolhas. 

Taylor chama esse princípio de liberdade ultraliberal, em que “todas as escolhas são 
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igualmente compatíveis com esse princípio de liberdade e nenhuma delas pode ser 

julgada moralmente melhor ou pior por este princípio”
106

.  

Nesse sentido, só se realiza humanamente se se agir livremente de acordo com 

os direitos de escolha que lhe são atribuídos em sociedade. Para Taylor, esse princípio 

de autodeterminação recebe uma interpretação profundamente simplista do que é 

realmente ser livre com as figuras de Hobbes, Locke e Bentham quando adotam uma 

postura instrumental e atomizada de sujeito. Eles percebem a liberdade como uma 

condição do sujeito humano de escolher e não um potencial que precisa ser 

desenvolvido. Para esses autores, ser livre está ligado às oportunidades de realizar 

desejos, a liberdade é vista como a ausência de obstáculos externos que possam tolher a 

realização daqueles.  

O filósofo canadense entende que essa noção está baseada em “uma psicologia 

moral completamente simplista do empirismo tradicional”
107

, que nos torna incapazes 

de reconhecer o que significa realmente ser livre. Entender a liberdade como um 

princípio de oportunidades (opportunity-concept) não nos capacita para avaliar os 

nossos desejos a partir de valores morais que nos constituem, ou seja, de um processo 

de discriminação dos nossos desejos em ordem de superioridade e inferioridade para a 

nossa própria autorrealização em comunidade.  

Nesse sentido, o filósofo canadense entende que a liberdade ultraliberal está 

fortemente associada a um pluralismo de bens que não nos possibilita guiar a nossa vida 

para a dimensão da autorrealização que se pretendia, pois a questão de “termos direito 

de fazer o que quisermos com os nossos bens, qualquer disposição que se escolhe passa 

a ser igualmente justificável a partir do ponto de vista deste princípio”
108

. 

Nesse pluralismo de bens aparentemente consensuais o princípio que rege a 

dimensão da liberdade torna-se uma razão procedimental que, em vez de conduzir o 

indivíduo à realização dos seus desejos e, consequentemente, à autorrealização, leva-o à 

maximização dos seus desejos como uma condição de ser livre, que está longe de ser 

uma condição autêntica para Taylor. 

  Nessa percepção negativa do conceito, quanto mais desejos posso realizar sem 

restrições externas tanto mais livre posso ser. Esse tipo de liberdade autodeterminante 

“permite-lhe fazer o que quer, e a maior aplicação da razão instrumental oferece mais do 
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que você quer, o que quer que isso seja”
109

.  

Segundo o nosso autor, apesar da inautenticidade dessa concepção, ela tem tido 

uma forte adesão em nossa sociedade. Em The Ethics of Authenticity e nos artigos What 

is wrong with negative liberty, Kant‟s Theory of Freedom e Atomism, o nosso autor 

mostra bem o papel central da vertente negativa para o desenvolvimento de uma 

sociedade liberal neutra. Ele afirma que “nós vivemos em uma era de movimentos de 

libertação. Este é um sinal do grau em que a liberdade tem se tornado o valor central da 

nossa cultura”
110

,  já que nunca se falou tanto no direito de ser livre e autônomo.  

O que está em questão é que essa noção, independentemente da sua influência 

negativa de liberdade em nossa sociedade, é, para Taylor, profundamente reducionista e 

simplista, pois o conceito de liberdade deve ser mais rico do que isso. “Pois essa noção 

de autodeterminação da liberdade, empurrada até os seus limites, não reconhece 

quaisquer fronteiras, nada dado que tenha de respeitar em meu exercício de 

autodeterminação da escolha”
111

. 

Por isso, o nosso autor percebe em outra vertente da noção de liberdade um 

caráter significativo e autorrealizador, pois adere a uma noção de indivíduo livre em 

comunidade, cuja valorização do discernimento das motivações intrínsecas aos desejos 

torna-se importante para o exercício autêntico da liberdade. Essa noção a entende como 

princípio de autorrealização própria de cada indivíduo, baseada principalmente na 

vertente pós-romântica, cujo lema fundamental não é o de oportunidades, mas sim o de 

exercício (exercise-concept). 

De acordo com Taylor, a liberdade de autorrealização não pode se basear 

puramente na ideia de oportunidade, como a liberdade negativa propõe, porque, antes de 

tudo, ela deve ser um exercício. “Pois esta concepção identifica (ao menos 

parcialmente) a liberdade com a direção de si mesmo, isto é, o exercício concreto do 

controle sobre a própria vida”
112

. 

A ideia de exercício está alicerçada nos princípios de significação e distinção 

qualitativa, tão caros a Taylor, que veremos no terceiro capítulo desta pesquisa. O que é 

válido ressaltar aqui é que a opção pela liberdade positiva não se baseia no completo 

repúdio pela noção negativa, mas mostra suas insuficiências restritivas ao próprio 

direito de ser livre e o que significa viver em comunidade e liberdade. De acordo com o 
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nosso autor, o descarte da noção de significância que está no pano de fundo do exercício 

da liberdade tem sido um processo destrutivo das próprias condições de ser livre. 

Não obstante, em um exemplo bem elucidativo, o filósofo canadense nos faz 

perceber que apesar do erro das teorias negativas da liberdade de não perceberem o 

caráter intrínseco dos desejos, que vão além dos cálculos de uma relação custo-

benefício, há um caráter implícito de valores superiores que vigoram em nossa 

sociedade e que parecem ultrapassar a esfera de direitos apenas, dando espaço para a 

afirmação da liberdade positiva. 

Taylor mostra a diferença entre esses dois polos da liberdade a partir da noção 

de uma restrição trivial e outra que se refere a um tipo de exercício de liberdade que nos 

parece superior. Certamente, poderíamos ter a nossa liberdade cerceada em diversas 

circunstâncias. Taylor cita uma delas: suponhamos que fosse instalado um semáforo de 

trânsito próximo à sua casa que te impedisse de transitar livremente com o seu carro 

nesse cruzamento como outrora. Agora, você não pode simplesmente ter atenção no 

trânsito para evitar colidir com os outros carros, mas deve parar no sinal vermelho e 

esperar que acenda o sinal verde para que possa passar. 

Apesar de esse fato ser um exemplo de um tipo de cerceamento trivial de nossa 

liberdade, podemos compreender facilmente, que, apesar do nosso direito de 

locomoção, também é necessária a prevenção de mais colisões de carros e uma maior 

segurança aos pedestres nessa região. Podemos avaliar essa situação em uma relação de 

custo-benefício sem prejuízo algum para a nossa autorrealização, já que, ao avaliar os 

prós e os contras, percebemos que essa é uma situação demasiado corriqueira e não um 

debate político sério. 

Não obstante, se porventura houvesse uma lei que te proibisse de exercer a sua 

crença religiosa de alguma forma, certamente você sentiria que a sua liberdade estaria 

sendo afetada. Taylor afirma que “ainda que esta lei limitasse esse culto religioso em 

determinados momentos (assim como o semáforo limita atravessar o cruzamento em 

determinados momentos) seria vista como uma séria restrição”
113

. Nesse exemplo, 

percebemos que, apesar de uma concepção simplista de liberdade que vigora em nossa 

sociedade, entendendo-a apenas como ausência de obstáculos externos tout court, 

certamente temos uma noção significativa de liberdade que nos permite avaliá-la em 

nível de superioridade ou inferioridade, em que ser livre se refere à “ausência de 
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obstáculos externos à ação significativa”
114

, e não apenas a obstáculos externos no 

sentido hobbesiano. 

Nessa perspectiva, torna-se necessário repensar o conceito de liberdade como 

exercício, em detrimento de uma pura noção de oportunidades, para que percebamos 

que a condição humana de ser livre não está simplesmente em seu poder de escolha, 

mas está no fato de poder dar conteúdo significativo a essas escolhas. Não nos 

delongaremos mais acerca deste ponto, pois no terceiro capítulo abordaremos melhor o 

tema relativo à condição social e livre do ser humano que Taylor apoia. A finalidade 

deste tópico foi apenas preparar o caminho da nossa investigação acerca do ponto de 

vista crítico de Taylor em relação à predominância do polo negativo da liberdade 

moderna que fere a nossa compreensão de sujeito e interfere na compreensão de um 

modelo autêntico de raciocínio prático. 

 

1.2.4 A valorização da expressividade  

 Como arremate da nossa interpretação acerca da constituição da identidade do 

self moderno, há um movimento que chamaremos aqui de contracorrente, pois já é um 

apelo crítico acerca das formas de autorrealização do self moderno, movimento que 

compreenderá a noção de liberdade do sujeito como um desdobramento expressivo do 

próprio sujeito.  

O nosso objetivo aqui é resgatar a compreensão de Taylor do período romântico 

tendo em vista ressaltar a importância de Johann Gottfried Herder para o movimento 

expressivista. Em seguida, desenvolveremos a importância do tema da expressividade 

para a compreensão de pessoa e agência moral em Charles Taylor. 

 O romantismo pode ser considerado como um movimento que surgiu no interior 

do iluminismo e que teve como principal meta atacar as bases deste. A noção basilar que 

queremos abordar nesse tópico é a forte crítica do romantismo à antropologia iluminista 

voltada para uma confiança irrestrita na razão e nos ditames das ciências naturais para a 

compreensão do homem. Essa noção fez com que tivéssemos uma visão desengajada da 

liberdade e a considerássemos como um atributo inalienável do próprio homem, e isso é 

mesmo inegável, mas que fosse guiado irrestritamente pela razão desconsiderando as 

outras dimensões da vida humana como significativas. 

 Taylor, por influência de Isaiah Berlin, chamará esse movimento de 

expressivismo, o qual será entendido como o resgate da noção de expressividade como 

manifestação de cada indivíduo por meio das palavras, dos gestos, das ações, da cultura, 
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das opções pessoais e sociais, etc. Além do mais, há no expressivismo, uma valorização 

do caráter significativo das ações humanas e da originalidade de cada ser humano como 

forma autêntica de florescer em humanidade.   

Na obra Hegel, Taylor desenvolve melhor a sua interpretação do movimento 

alemão chamado Sturm und Drang (Tempestade e Ímpeto), que ocorreu no fim do 

século XVIII, cujo alvo era atacar o racionalismo do iluminismo com uma compreensão 

mais rica da vida humana que fosse capaz de olhar para a humanidade não como algo 

mais a ser decifrado, mas sim como um caráter enigmático que resguarda em si mesmo 

a condição de originalidade e diversidade. Esse movimento, cujo principal representante 

foi Herder, marcará a nossa compreensão sobre a noção de autorrealização. 

 É bem peculiar que o Sturm und Drang tenha nascido no meio literário e depois 

tenha se consolidado na arte e na filosofia dos românticos. Pois parece ser no âmbito 

literário que a importância do caráter significativo da vida humana parece ganhar maior 

destaque. Nele percebemos que, apesar das nossas condições físicas, químicas, 

neurológicas e biológicas, não nos resumimos somente a esses atributos, que a nossa 

racionalidade, apesar da tamanha conquista ao longo dos séculos e de sua promessa de 

progresso contínuo, parece aprisionar em vez de libertar a condição humana de contínuo 

florescimento. Porque, para os românticos, a racionalidade não pode ser considerada o 

nosso único acesso à autorrealização humana, muito pelo contrário, ela pode ser uma 

forma de tolher a expressividade humana em seu modo mais enigmático de existir. 

Em Sources of The Self e The Ethics of Authenticity, Taylor nos fala 

extensamente sobre as transformações que ocorreram na arte, principalmente aquelas 

em relação à mudança de um caráter mimético para um criativo. A arte deixa de ser uma 

imitação, uma representação da realidade, para criar um mundo que não pertence nem 

só ao artista nem só ao espectador, mas que vai além das esferas da artificialidade para 

ser uma autoexpressão de todos e de ninguém ao mesmo tempo. A „poiésis criativa‟
115

 

de que o filósofo canadense nos fala é aquela que nos afasta do puro controle racional e 

atinge o âmago do autodesvelamento que nunca será pleno, pois há sempre um caráter 

enigmático nele. Por isso, ele afirma que “pensamos na criação não apenas como um ato 

de tornar manifesto, mas também como uma construção, um ato de trazer à 

existência”
116

. 

 Nesse resgate da noção de criação, Herder desempenhará um papel crucial. A 
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sua ideia de que “a nossa humanidade é algo único e que só pode ser revelada em nossa 

própria vida”
117

 será um marco para o desenvolvimento de uma antropologia da 

autorrealização. Nessa antropologia, a liberdade está fortemente ligada à “autoexpressão 

autêntica do sujeito”
118

. O que torna uma imagem mecanicista do sujeito impossível, já 

que nos afirma como seres originais em nossa própria expressividade. Para Taylor: 

A noção de que cada um de nós possui uma maneira original de ser humano 

implica que devemos descobrir o que é sermos nós mesmos. Mas a 

descoberta não pode ser feita através da consulta de modelos preexistentes, 

por hipóteses. Por isso, pode ser feita apenas articulando-a de novo. 

Descobrimos o que temos que ser em nós ao nos tornarmos esse modo de 

vida, ao dar expressão em nosso discurso e ações ao que é original em nós. A 

noção de que a revelação vem através da expressão é o que quero apreender 

ao falar do “expressivismo” da noção moderna do indivíduo.
119

 

 

 Essa concepção herderiana marcará o pensamento de Taylor em cinco principais 

pontos que valem a pena ser mencionados, a saber, o tema da autenticidade, da 

linguagem, da expressividade da ação, do reconhecimento e do nacionalismo. Todos 

esses temas têm como caráter comum a opção por uma ontologia do sujeito alicerçada 

nas noções de linguagem, sociedade e liberdade. Ao compreendermos bem esse tripé 

seremos capazes de perceber que a valorização da expressividade revela um caráter 

fundamental na filosofia de Taylor. Um importante intérprete da obra do nosso autor, 

Philippe de Lara, afirma na introdução de La Liberté des Modernes que “a filosofia de 

Taylor é uma filosofia da expressão”
120

. 

 Para entendermos essa filosofia da expressão, faz-se necessário compreender 

melhor quais são as inovações de Herder para o desenvolvimento do expressivismo na 

cultura alemã do Sturm und Drang. O filósofo alemão é conhecido principalmente pela 

sua filosofia da história e pela questão do nacionalismo. A sua noção de que vivemos 

em um tempo histórico que se manifesta peculiarmente em culturas particulares e 

diversas de modo original será um marco para a compreensão da noção de cultura. Na 

interpretação de Isaiah Berlin: 

Herder sustentava que qualquer atividade, situação, período ou 

civilização histórica possuía um caráter único próprio; de modo que a 

tentativa de reduzir esses fenômenos a combinações de elementos 

uniformes e descrevê-los e analisá-los segundo regras universais 

tendia a obliterar precisamente aquelas diferenças cruciais que 

constituíam a qualidade específica do objeto de estudo, seja na 

natureza, seja na história.
121
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 Nesse sentido, a influência de Taylor está relacionada, em nossa opinião, ao 

valor da diversidade como uma condição moral do sujeito. A partir dessa noção, 

podemos depreender que cada indivíduo possui algo de peculiar que não pode ser fruto 

de uma explicação mecanicista do comportamento humano, que seu caráter expressivo 

reside principalmente na noção de que há uma significância intrínseca a cada ser 

humano que escapa do controle racional, como dissemos. Por isso, “cada pessoa deve 

ser avaliada com uma medida diferente, que seja apropriadamente sua”
122

. 

 Contudo, não queremos colocar Herder ou Taylor como subjetivistas, mas 

afirmar que o movimento romântico não se resume somente à autoexpressão, mas sim 

que busca resgatar o caráter enigmático e epifânico da existência humana que outrora 

fora negligenciado. O próprio Taylor defende os românticos dessa caracterização 

unilateral, afirmando que: 

É uma caricatura apresentar os românticos como preocupados apenas com a 

autoexpressão; e é uma ilusão pensar que se pode contornar a imaginação e, 

portanto, a interioridade da visão pessoal. Entretanto, precisamente por causa 

disso, há sentido em se esforçar por evitar o meramente subjetivo.
123

 

 

A valorização da expressividade, portanto, marcará o pensamento moderno não 

apenas como fruto de uma das formas de individualismo, mas como o momento em que 

a identidade do sujeito, mantendo a noção de profundezas interiores, viu-se mais 

engajada com o entorno do que com a proposta desengajada do self e da liberdade do 

período anterior. 

Com isso, as noções de pessoa, ação e linguagem serão radicalmente 

modificadas. Elas serão vistas como momentos expressivos do sujeito. A linguagem se 

desvencilha do seu caráter instrumental para um locus de significações não só do 

sujeito, mas de cada cultura que a desenvolve. O conceito de pessoa passa a estar 

relacionado com a condição de autorrealização intrínseca ao sujeito como um ser de 

relações dialógicas, engajado em determinada sociedade, cuja busca incessante é pela 

unidade entre razão e sensibilidade e não pelo descrédito de uma em relação a outra. A 

agência humana se torna, portanto, um meio de o sujeito expressar sua própria 

autenticidade no mundo. 

No entanto, não queremos afirmar que a valorização da expressividade e as 

ideias herderianas alicerçam incondicionalmente o pensamento filosófico de Taylor, 

mas sim que ele vê no próprio desenvolvimento histórico dessa busca por uma 

reconciliação entre razão e sensibilidade, que desde então os modernos tem tentado 
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realizar, tendo seu cume em Hegel, um momento de se repensar a importância de 

Herder.  

No texto, The importance of Herder, Taylor afirma que quando disse ter sido 

Herder uma das figuras revolucionárias de seu período histórico para a compreensão de 

pessoa, linguagem e sociedade, “ele quis dizer que ele teve um importante papel como 

um dos originadores desse contra-impulso. Isso não quer dizer que ele tenha feito todo o 

percurso que leva a essa recuperação”
124

. 

 Discutiremos melhor as influências de Taylor em relação ao expressivismo no 

terceiro capítulo, evidenciando principalmente o caráter expressivista da linguagem. No 

que concerne ao nosso escopo aqui, é válido ressaltar que a constituição do self 

moderno foi profundamente influenciada pela noção de imaginação criativa desse 

período, mesmo com todas as distorções e tendência aos unilateralismos que 

culminaram no individualismo moderno, como veremos a seguir. 

 

1.3 O mal-estar da modernidade 

Nesse tópico, destacaremos as consequências morais e sociais dos 

desdobramentos dessa constituição da identidade moderna. O nosso intuito é 

compreender três tipos de mal-estar evidenciados em nossa sociedade sem, contudo, 

rejeitá-los por completo. Pois, para Taylor, repensar o mal-estar da modernidade é 

refazer o caminho de sua constituição e rechaçar suas formas degradadas sem deixarmos 

de reconhecer que as variantes dessas categorias ainda fazem parte de nossa 

autocompreensão. O quadro sugerido por ele em The Ethics of Authenticity, portanto: 

sugere que empreendamos um trabalho de recuperação, que identifiquemos e 

articulemos o ideal mais elevado por trás das práticas mais ou menos 

degradantes, e depois critiquemos tais práticas com base no ponto de vista de 

seus próprios ideais motivadores.
125

 

 

O nosso autor esquematiza o mal-estar da modernidade em três momentos, a 

saber: o primeiro é o individualismo exacerbado, cuja busca por uma autonomia sem 

precedentes na história coloca em xeque as próprias razões de ser livre, ao desconsiderar 

e afugentar o social como condição da própria vida e liberdade. O segundo é a primazia 

da razão instrumental, fruto de uma primazia do epistemológico que tem provocado 

modos de vida voltados para o procedimentalismo e para o cálculo, perdendo-se a 

dimensão significativa da vida como intrínseca no próprio movimento da razão. O 

terceiro mal-estar, como arremate dos outros dois, é chamado por Taylor de despotismo 
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suave, fruto de um atomismo social que tem gerado pessoas distantes da vida pública e 

que não repensam mais as condições de sua vida em sociedade, dando ao Estado um 

poder tutelar que, baseado numa razão instrumental, promete ser capaz de fornecer um 

bem-estar aparentemente suficiente aos seus tutelados. 

 

1.3.1 Individualismo exacerbado 

 A constituição do individualismo moderno faz parte do desenvolvimento 

histórico da nossa civilização, com a passagem, referida por Luis Dumont e citada por 

Taylor, de um indivíduo fora do mundo, transmundano, (l‟individu hors du monde), que 

estava em contato com o transcendente ao se retirar do mundo, para um indivíduo que 

se realiza no mundo e se identifica como agente livre em sociedade, o indivíduo 

intramundano, (l‟individu dans le monde). Essa transição possibilitou, segundo Taylor, 

que “o agente humano da modernidade ocidental se visse na sua vida mundana comum 

primordialmente como indivíduo”
126

. 

Nessa perspectiva, a noção de indivíduo como a concebemos hoje foi “uma 

mudança profunda no nosso mundo moral, como sempre ocorre nas deslocações da 

identidade”
127

. E isso também tem provocado grandes transformações em nosso modo 

de socialidade. Ao longo desse capítulo percebemos que a construção da identidade 

moderna possibilitou a consolidação de imaginários sociais que de certa forma parecem 

hoje tão familiares de modo que certamente estranharíamos o fato de civilizações 

anteriores não os terem vivido. Para reiterar o que dissemos, Taylor afirma: 

Ideias individualistas [foram] desenvolvidas no pensamento e na 

sensibilidade, em especial de europeus instruídos, durante o século XVII. 

Estes parecem ter facilitado o crescimento de novas formas políticas, que 

desafiaram as antigas hierarquias, e de novos modos de vida econômica, os 

quais deram um lugar maior ao mercado e às empresas empreendedoras. 

Mas, uma vez que essas novas formas estão em vigor e as pessoas são 

educadas nelas, então esse individualismo é grandemente fortalecido porque 

está enraizado em suas práticas cotidianas, na maneira como elas ganham a 

vida e na maneira como se relacionam com os demais na vida política. Trata-

se de parecer a única perspectiva concebível, a qual certamente não o foi para 

seus ancestrais, os pioneiros nisso.
128

 

 

Para o nosso autor, portanto, o individualismo faz parte desse processo histórico, 

por isso o seu intuito não é lançar uma completa detração dele, mas mostrar as 

consequências da primazia de um tipo de individualismo que é o da autorrealização no 
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cenário contemporâneo. Para Taylor, o que torna o individualismo exacerbado uma 

fonte de preocupação na civilização contemporânea é a extrapolação das fronteiras da 

liberdade e da possibilidade de ser autêntico e fiel a si mesmo, voltando-se para um 

centramento nocivo em si mesmo que prejudica a convivência, a formação 

intersubjetiva e o reconhecimento do outro. 

 O que mais nos preocupa em relação a esse centramento nocivo é o que nos 

levou à conquista da liberdade moderna. Para adquirirmos o direito de escolha, de 

sermos nós mesmos, passamos a esquecer, ou melhor, a solapar as ordens constitutivas 

que nos moldavam enquanto seres humanos. O individualismo e a conquista da nossa 

liberdade nos foram concedidos à custa da perda de sentido no todo. Citando Taylor, “a 

liberdade moderna foi ganha por nossa fuga dos horizontes morais”
129

. Segundo ele, 

A cultura moderna desenvolveu concepções de individualismo que retratam a 

pessoa humana como, ao menos potencialmente, um ser que encontra suas 

coordenadas dentro de si mesmo, que declara independência das redes de 

interlocução que o formaram originalmente ou, ao menos as neutraliza. É 

como se a dimensão da interlocução só tivesse significação para a gênese da 

individualidade, tal como o andador na creche, e devesse ser deixada de lado 

sem desempenhar nenhum papel na pessoa acabada.
130

 

 

Obviamente, não defendemos um retrocesso e isso seria mesmo um equívoco, 

mas o que defendemos é uma retomada de consciência, uma nova visão acerca do 

mundo e do próprio self em que a liberdade não seja mais uma conquista pela perda de 

horizontes fundamentais.  

 Em Sources of the Self, Taylor aponta três facetas desse individualismo. A 

primeira delas é a da autoindependência responsável, desenvolvida por Descartes e 

intensificada por Locke com a ideia de self pontual. A outra é a da particularidade 

reconhecida, cuja figura principal foi Montaigne. Por fim, a terceira faceta do 

individualismo moderno é o do envolvimento pessoal cujo representante foi o 

humanismo renascentista. Segundo Taylor, “esse individualismo trifacetado é central 

para a identidade moderna. Ele ajudou a fixar o senso de self que dá a impressão de 

estar enraizado em nosso próprio ser, perene e independente de interpretação”
131

. 

 Tendo em vista essa centralidade, pode-se afirmar que há um paradoxo latente 

na compreensão do individualismo, que pode ser ao mesmo tempo um mal-estar, mas 

também uma característica da identidade e da formação da individualidade. Nesse 

sentido, o filósofo canadense afirma que a cultura moderna em todas as suas variações é 

                                                           
129

  Ibid. p. 12. 
130

 TAYLOR, Charles. As Fontes do Self: A construção da identidade moderna. 3. ed. São Paulo: Loyola, 

2011, p. 56. 
131

  Ibid. p. 242. 



55 
 

uma cultura individualista em três sentidos: “valoriza a autonomia; atribui um papel 

importante à autoinvestigação, em particular do sentimento; e sua visão do bem viver 

em geral implica envolvimento pessoal”
132

. 

 No entanto, a nossa crítica se insere no caráter extremo desse individualismo 

que, além de um autocentramento nocivo, faz com que as pessoas tenham uma 

compreensão distorcida da liberdade, apenas como negativa, como independência 

externa, como vimos no tópico anterior. 

 Para o filósofo canadense, as formas desviantes desse individualismo podem ser 

destacadas em duas vertentes fundamentais: uma é a do atomismo social e a outra é a do 

antropocentrismo radical, que rechaça um horizonte de significados externos para a 

nossa vida, como a história, tradição, natureza, Deus, etc. Ambas se alicerçam na ideia 

de liberdade autodeterminante cuja noção de ter direito à escolha ganha maior força em 

relação ao direito de ser livre na unidade expressiva de uma comunidade. Essa inversão 

dos papeis da liberdade torna a autorrealização não mais um atributo inalienável para a 

constituição da identidade humana, mas leva o indivíduo a uma perda de significação 

em nome de um eu que se potencializa na solidão do seu próprio coração, parafraseando 

Tocqueville. 

 Conclui-se que a nossa maior fonte de preocupação não se restringe ao que 

ganhamos, mas sim ao que perdemos com essa tentativa de solapar as ordens 

constitutivas que constituíam nossas condutas morais. Taylor afirma que “tal perda de 

propósito estava ligada a um estreitamento. As pessoas perderam a visão mais 

abrangente porque se centraram na vida individual”
133

. Esse é o fenômeno que Taylor 

chama, inspirado por Max Weber, de “desencantamento do mundo”
134

. Com ele, as 

coisas perderam parte do seu encanto. 

 Percebemos, portanto, que o individualismo reflete um paradoxo fundamental 

em nossa sociedade, afinal, ele pode ser considerado uma conquista inegável da nossa 

civilização. Ganhamos a liberdade de sermos nós mesmos, mas, ao mesmo tempo, 

perdemos a dimensão espiritual e constitutiva que nos configuravam, mostrando o lado 

sombrio do individualismo, que “é o centrar-se em si mesmo, que tanto nivela quanto 

restringe nossa vida, tornando-a mais pobre de significado e menos preocupada com os 

outros ou com a sociedade”
135

. 

 

                                                           
132

  Ibid. p. 396. 
133

  TAYLOR, Charles. A ética da autenticidade. São Paulo: Realizações, 2011, p. 13. 
134

  Ibid. p. 13. 
135

  Ibid. p. 14. 



56 
 

1.3.2 A primazia da razão instrumental 

O segundo mal-estar identificado pelo nosso autor se refere ao crescente papel 

da razão instrumental em todos os âmbitos da vida humana em nossa sociedade, 

principalmente naquelas áreas que não dizem respeito a ela. Para o filósofo canadense, a 

própria constituição da razão instrumental possui um paradoxo interno ao seu 

desenvolvimento. Pois ela propõe, ao mesmo tempo, uma emancipação dos indivíduos, 

voltando-se para a felicidade e o bem-estar dos indivíduos como meta. Mas também 

ameaça dominar a nossa vida, tornando-a estreita e ligada ao cálculo da felicidade, em 

vez de ater-se à dimensão da significância da vida.  De acordo com o nosso autor, ela 

ameaça “eclipsar os fins independentes”
136

, que deveriam guiar a nossa vida. 

Não é novidade alguma a constatação de que vivemos em uma era tecnológica, 

cujo controle da ciência tem permeado áreas da vida humana que outrora eram 

intocáveis. Cada vez mais a sociedade moderna se vê engajada em um processo de 

manipulação das coisas, almejamos o controle sobre tudo, até sobre nós mesmos. De 

acordo com o nosso autor, “a primazia da razão instrumental também é evidente no 

prestígio e na aura que envolve a tecnologia e nos fazem acreditar que deveríamos 

buscar soluções tecnológicas mesmo quando se faz necessário algo muito diferente”
137

.  

A tendência do homem moderno a respostas superficiais e imediatas é uma 

característica visível do nosso tempo. Isso explica o caso do grande desenvolvimento 

nas últimas décadas da indústria farmacêutica, principalmente em relação a 

medicamentos psiquiátricos e àqueles que prometem uma sensação de bem-estar 

imediata. Houve também uma maior demanda para o campo terapêutico, estético e 

outros que nos auxilia a compreender a nossa busca por respostas imediatas. Como nos 

diz Taylor, “não raro nos são oferecidas técnicas, baseadas em descobertas 

supostamente científicas, para alcançar a integração psíquica ou a paz de espírito”
138

. 

O fato é que, no que diz respeito à vida humana, a razão instrumental, desde os 

seus primeiros desdobramentos, tem se revelado ameaçadora, pois, ao facilitar o nosso 

acesso aos nossos desejos, tem provocado maior distanciamento dos horizontes 

significativos que constituem a vida humana e essa promessa de paz de espírito 

profundamente desorientadora. 

Nesse contraste entre promessa de emancipação dos grilhões metafísicos do 

período pré-moderno e a ameaça à nossa própria condição de ser livre (pois nos 
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impulsiona a seguir os padrões que ela mesma impõe), é que Taylor quer compreender a 

razão instrumental. Por isso, não se trata de simplesmente nos voltarmos contra esse 

modelo de racionalidade, mas sim de compreender que a absolutização dessa forma de 

racionalidade constitui-se em uma ameaça para o florescimento da vida humana. De 

acordo com o nosso autor, é necessário haver “um momento de deliberar o que devem 

ser nossos fins, e se a razão instrumental deve desempenhar um papel menor em nossa 

vida”
139

. 

 Esse perigo tem sido visto por todos e vivido pela maioria. Grande parte das 

nossas atitudes, seja no âmbito familiar, do trabalho, religioso e outros, é verificada em 

termos de custo-benefício, de eficiência. Taylor entende por razão instrumental esse 

“tipo de racionalidade em que nos baseamos ao calcular a aplicação mais econômica 

dos meios para determinado fim. Eficiência máxima, a melhor relação custo-benefício, é 

a sua medida de sucesso”
140

.   

 É essa relação instrumental com a vida que o filósofo canadense chama de mal-

estar, pois, com o desenvolvimento da noção de um eu desengajado propiciada pela 

virada reflexiva moderna, com Descartes e Locke, tornou-se “quase” inevitável a ideia 

de que tudo o mais, até mesmo o corpo, poderia ser instrumentalizado. Em Sources of 

the Self, Taylor afirma claramente que “instrumentalizar as coisas foi um passo 

espiritualmente essencial”
141

. 

Nesse sentido, a razão instrumental não é só um mal-estar que vivemos na 

contemporaneidade, mas uma marca crescente da modernidade que foi sendo 

desenvolvida desde o massivo progresso das ciências naturais e do processo da 

afirmação da vida cotidiana. A questão é, como veremos nos próximos capítulos, que 

essa instrumentalização, se absolutizada é uma forte ameaça, não de nos aprisionar em 

uma “jaula de ferro” como pensou Max Weber, mas sim de degradar um horizonte de 

significância da vida humana que não pode ser calculado. 

 

1.3.3 Despotismo suave 

O terceiro mal-estar destacado por Charles Taylor se refere ao nível político. Ele 

é a consequência dos outros dois. Ao entendermos que o homem passa a se centrar em si 

mesmo e começa a dar um poder maior à razão instrumental para deliberar sua própria 

vida, é fato que também a vida política seria afetada. De acordo com o nosso autor, o 
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homem contemporâneo tem visto a dimensão política como totalmente exterior a ele, 

não há mais a necessidade de envolvimento direto como cidadão nas coisas do Estado. 

Muito pelo contrário, a única função do Estado é salvaguardar os nossos direitos e 

delegamos a ele nossa responsabilidade como cidadãos. 

Esse posicionamento é chamado pelo filósofo canadense de uma nova forma de 

despotismo suave, já explicitado por Alexis de Tocqueville. Como uma perda de 

liberdade política, em que “tudo será governado por um „enorme poder tutelar‟ sobre o 

qual o povo terá pouco controle”
142

. Esse mal-estar é o resultado de um atomismo 

individual em que se privilegia a esfera privada e se relega a participação política à 

tutela do Estado. Nesse sentido, encontra-se “ameaçada a nossa dignidade como 

cidadãos”
143

. Em Hegel and Modern Society, por influência do filósofo alemão, Taylor 

afirma: 

O individualismo começa, como afirma Hegel, quando os homens deixam de 

se identificar com a vida da comunidade, quando eles “refletem”, ou seja, 

quando se voltam para si mesmos, e se veem de modo mais importante como 

indivíduos detentores de objetivos individuais. Este é o momento de 

dissolução de um Volk e de sua vida. O que ocorre aqui é que o indivíduo 

deixa de definir sua identidade primordialmente com base na experiência 

pública da sociedade. Pelo contrário, a experiência mais significativa, que lhe 

parece mais vital, que lhe parece tocar o cerne de seu ser, é a experiência 

privada. A experiência pública lhe parece secundária, estreita e paroquial, 

tocando meramente uma parte de seu ser.
144

 

 

Esse mal-estar procede, portanto, de um processo de fragmentação “surgido 

quando as pessoas se veem cada vez mais atomisticamente, posto de outro modo, como 

cada vez menos ligadas a seus colegas cidadãos em projetos comuns e alianças”
145

. Há 

uma valorização da vida privada e uma despreocupação com a vida pública, revelando 

uma falta de propósito comum em sociedade, gerando um “tipo de indivíduo que ficará 

„fechado em seu próprio coração‟”. Taylor diz que: “eles preferirão ficar em casa e 

desfrutar as satisfações da vida privada, contanto que o governo vigente produza os 

meios para tais satisfações e os distribua abertamente”
146

.  

 Por conseguinte, constata-se que o nosso autor percebe na civilização 

contemporânea uma crescente alienação e apatia políticas, em que o indivíduo se 

resigna em seu próprio ser, ou melhor, na sua vida privada em detrimento de sua 

participação da vida pública, ocasionando, portanto, uma generalizada falta de liberdade 

política. Segundo ele: 
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Hegel está certo ao afirmar que o homem moderno tem uma dimensão 

privada que torna difícil, se não improvável, que os homens algum dia 

possam novamente entregar-se inteiramente à vida pública de sua sociedade 

como em épocas anteriores.
147

 

 

 Por fim, o nosso autor destaca que o mal-estar que ele visa criticar é aquele que 

torna a sociedade contemporânea: 

uma sociedade fragmentada em que seus membros acham cada vez mais 

difícil a identificação com sua sociedade política como uma comunidade. 

Essa falta de identificação pode refletir uma perspectiva atomista, na qual as 

pessoas acabam enxergando a sociedade como puramente instrumental.
148

  

 

 Na esteira desse diagnóstico, encontra-se uma crítica fervorosa às bases da 

sociedade liberal neutra. Taylor identifica que o grande problema da predominância 

dessa forma política de sociedade é que a ação coletiva deixa de ter a noção de bens 

comuns partilhados para bens individuais sendo efetivados. Isso quer dizer que mesmo 

em sociedade “a ação é coletiva, mas sua meta permanece individual”
149

.  

Assim sendo, a perda de unidade em comunidade para uma associação de 

indivíduos, como vimos com a questão do atomismo social, tem gerado pessoas cada 

vez mais distantes do social, mesmo que ainda haja algum tipo de participação política, 

como Taylor afirma, elas ainda se encontram no nível da localidade
150

. 

No terceiro capítulo falaremos mais da opção do filósofo canadense por uma 

ontologia social, o que vale ser ressaltado aqui é que essa herança da liberdade 

autodeterminante tem afetado drasticamente a nossa condição de cidadãos – “é a nossa 

dignidade como cidadãos que está ameaçada”
151

 – gerando a possibilidade de um 

“deslize na democracia para o poder tutelar”
152

. 

  

1.4 O dilema da modernidade e o ideal de autenticidade 

Ao longo deste capítulo, percebemos que a questão da liberdade tem exercido 

um papel de grande importância na nossa civilização. A nossa interpretação é a de que 

um dos fundamentos do mal-estar da modernidade destacado por Taylor pode ser, sem 

dúvida, atribuído à noção de liberdade autodeterminante, enquanto busca incessante por 

uma autoafirmação centrada somente no sujeito. Essa autonomia, a partir da qual cada 

um passa a decidir a respeito de sua própria vida, gerará uma nova concepção de self na 

sociedade contemporânea. De acordo com o nosso autor, “essa concepção da liberdade 
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não foi apenas uma nota de rodapé, mas uma das ideias centrais pelas quais se definiu a 

noção moderna de sujeito, como se evidencia no fato de que a liberdade é um dos 

valores mais invocados da época moderna”
153

. 

A partir de uma genealogia do self moderno, Taylor destaca que há um ideal 

inalienável e marcante na modernidade, a saber, o ideal de autenticidade, momento da 

interiorização da própria conquista da liberdade. Para ele, a civilização moderna é 

moldada por esse ideal cujas fontes originárias se encontram no período romântico e 

tem revelado suas consequências mais radicais nas últimas décadas.   

Os questionamentos do nosso autor são: como podemos propor uma ética da 

autenticidade numa era de individualismo? Como posso ser um self descentrado de mim 

mesmo, mas ainda assim autêntico? Como podemos superar a cisão em nós criada entre 

razão e liberdade? 

 Sua resposta é que é preciso buscar uma ética da autenticidade que promova um 

indivíduo unitário, ou seja, tanto autorrealizado quanto participante de um imaginário 

social que o estruture como um ser com os outros no mundo. Para o filósofo canadense, 

esse é o grande desafio que se nos apresenta. 

 Por autenticidade, ele entende um ideal de ser fiel a si mesmo, de guiar sua 

própria vida, de se tornar dono do seu próprio destino. Em uma passagem do livro The 

Ethics of Authenticity, ele define essa ideia com destreza: 

Ser fiel a mim significa ser fiel a minha própria originalidade, e isso é uma 

coisa que só eu posso articular e descobrir. Ao articular isso eu também me 

defino. Estou realizando uma potencialidade que é propriamente minha. Essa 

é a compreensão por trás do ideal moderno de autenticidade e dos objetivos 

de autorrealização e autossatisfação nos quais são usualmente expressos. Esse 

é o pano de fundo que confere força moral à cultura da autenticidade, 

incluindo suas formas mais degradadas, absurdas ou triviais. É o que dá 

sentido à ideia de “fazer suas próprias coisas” ou “encontrar sua própria 

realização”.
154

 

 Essa passagem nos revela a relação inextrincável entre autenticidade e 

identidade. Na evidência dessa relação, Taylor entende ser a ética da autenticidade um 

caminho para assegurar a unificação entre a expressividade e a razão humana, em que o 

agir moral possa não ser guiado por um centramento na vida individual, como revela o 

individualismo contemporâneo, mas deva ser um exercício da vontade livre que se dá 

dialógica e socialmente. Pois, não há indivíduo autêntico se não estiver em íntima 
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relação com os outros no mundo e se não reconhecer e for reconhecido pelos chamados 

“outros significativos”
155

. 

 Não obstante, a atual civilização tem tendido a aderir mais fortemente a certo 

tipo de liberalismo justamente pelo fato de se valorizar a ideia de que devemos conduzir 

a nossa própria vida sem cerceamentos e que a função de uma sociedade liberal é 

permanecer neutra diante do que constitui a vida boa para cada indivíduo. Taylor afirma 

que essa tendência está baseada em alguns fatores preponderantes: “a sustentação de um 

subjetivismo moral em nossa cultura, onde a razão não pode julgar disputas morais”
156

, 

a tendência a um relativismo moral em nossa sociedade e “a maneira normativa de 

explicação pelas ciências sociais”
157

. 

 Todos esses fatores contribuem imensamente para o descrédito desse ideal moral 

de autenticidade. Não obstante, a tendência ao subjetivismo e ao relativismo suave, que 

o nosso autor destaca como os principais motivos para esse descrédito, pode ser 

questionada a partir de duas noções. 

 A primeira consiste na noção de horizontes significativos. Segundo ele, “as 

coisas assumem importância para o sujeito somente em contraste com as circunstâncias 

de inteligibilidade”
158

. E isso não pode ser considerado uma opção apenas, mas deve 

estar na base das escolhas de vida do sujeito. Somos seres que se constituem em 

sociedade, como veremos no terceiro capítulo, e é preciso que a nossa narrativa 

histórica seja levada em conta como um pano de fundo inescapável. Segundo o nosso 

autor, o próprio ideal de autenticidade forjado na modernidade “não pode ser defendido 

de maneira que colapsem horizontes de significado”
159

 e esses “horizontes são 

dados”
160

. 

Para Taylor, essa noção de horizontes de significado será fundamental para 

entendermos que há escolhas cruciais em nossas vidas, bens superiores a outros, 

superando a aparente futilidade do ideal de autenticidade em nossa civilização e nos 

salvaguardando de um deslize para o subjetivismo. Nesse sentido, a luta pelo 

significado de autenticidade continua, mesmo com todas as tensões que cada vez mais 

se evidenciam em nossa civilização. Para essa defesa, o filósofo canadense afirma: 
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Se autenticidade é ser verdadeiro para nós mesmos, é recobrar nosso 

“sentimento da existência”, então talvez só possamos alcançá-lo 

integralmente se reconhecemos que esse sentimento liga-nos a um todo 

maior. Talvez não tenha sido um acidente o fato de, no período romântico, o 

sentimento de si e o sentimento de posse através de uma ordem publicamente 

definida necessite ser compensada por um de vinculação mais forte e interno. 

Talvez seja isso que grande parte da poesia moderna tem tentado articular; e 

talvez precisemos de algumas poucas coisas a mais hoje do que tal 

articulação.
161

 

 O segundo critério para a opção do nosso autor é a necessidade de 

reconhecimento. Para ele, não há como florescermos em humanidade se não há 

reconhecimento recíproco entre as pessoas, pois dependemos “crucialmente de nossas 

relações dialógicas com os outros”
162

. A formação de nossa identidade está diretamente 

envolvida com essa necessidade de reconhecer e ser reconhecido. No terceiro capítulo 

veremos que ela faz parte da ontologia do humano para Taylor. 

Não obstante, com a acentuação do lado sombrio do individualismo, temos 

dificuldades em perceber o outro reciprocamente igual e diferente e, portanto, em entrar 

nessa luta por reconhecimento que o filósofo canadense afirma ser “central e 

estressante”
163

 ao mesmo tempo. Por isso, o problema do reconhecimento torna-se 

central em nossos dias.  

Podemos perceber, portanto, que o ideal de autenticidade proposto por ele não é 

simplesmente um esforço de mostrar que aquilo que é tão comum em nossa sociedade é 

também moral, mas sim que a nossa civilização tem mostrado cada vez mais problemas 

relacionados a esse ideal aparentemente comum, justamente por não reconhecer nele um 

valor moral, mas subjetivo e arbitrário.  

A nossa interpretação é que esse ideal se bem entendido pode ser um possível 

caminho para responder ao perene dilema moderno entre razão e liberdade expressiva, 

pois ser autêntico está longe de ser apenas uma condição subjetiva do sujeito de ser fiel 

a si mesmo, mas é um bem moral qualitativamente avaliado “capaz de possibilitar que 

as pessoas vivam de acordo com ele de uma maneira mais plena e integral”
164

. 

Entendemos que o ideal de autenticidade pode ser compreendido como liberdade 

situada, capaz de lançar as bases para a resposta da pergunta: 

Como ir além de uma noção do eu como o sujeito de uma vontade 

autodependente e trazer à luz sua inserção na natureza – tanto em nossa 

própria natureza como naquela que nos cerca -, ou, em outros termos, como 

situar a liberdade?
165
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O aparente otimismo dessas afirmações não invalida as nossas posições, mas nos 

possibilita redirecionar o nosso olhar não mais para os declínios evidentes desse mal-

estar da modernidade, mas para a esperança que irrompeu dentro da própria civilização 

moderna, que tendemos a banalizar. Nesse sentido, ratificamos a afirmação de Taylor de 

que:  

Contudo, para comprometer-se efetivamente nesse debate multifacetado, é 

preciso ver o que é bom na cultura da modernidade, assim como o que é 

superficial ou perigoso. Como Pascal disse sobre os seres humanos, a 

modernidade é caracterizada pela grandeur tanto quanto pela misère. Apenas 

uma visão que abarque ambas pode nos dar o insight não distorcido para 

nossa época de que precisamos elevar aos seus maiores desafios.
166
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CAPÍTULO II – A VISÃO CRÍTICA DA MODERNIDADE 

Como vimos no primeiro capítulo, o itinerário filosófico de Charles Taylor tem 

sido marcado por uma aguçada reflexão acerca da identidade moderna. Tendo em vista 

este pano de fundo, investigaremos neste capítulo a visão crítica do nosso autor sobre os 

limites dessa modernidade e a sua proposta de repensá-los. 

O pano de fundo da crítica do filósofo canadense à modernidade se alicerça na 

percepção da primazia do epistemológico que vigora em nossa cultura intelectual. 

Segundo ele, esse imperialismo da epistemologia tradicional nas ciências humanas deve 

ser suprassumido para dar espaço a uma epistemologia hermenêutica voltada para as 

condições de engajamento e autointerpretação do sujeito. 

De acordo com o nosso autor, a necessidade dessa passagem de uma 

epistemologia para outra, cujo foco privilegiado se deu no século XIX pode ser o 

caminho seguro de uma investigação mais alargada de racionalidade, a qual intitulamos 

aqui de racionalidade corporificada. O desdobramento dessa tese culminará em uma 

relação inextrincável entre identidade e moralidade que nos possibilita repensar não só 

os limites dessa modernidade, cujo findar já é anunciado por muitos, mas também que 

ainda somos modernos ao colocar determinadas questões, sendo no interior dessa 

identidade histórica que encontraremos as melhores respostas para o modo como 

devemos viver. 

Portanto, a nossa hipótese interpretativa é que o filósofo canadense adota uma 

visão crítica da modernidade capaz de fundamentar um novo olhar sobre a 

racionalidade, a epistemologia e a filosofia moral. Esse percurso nos possibilitará o 

entendimento de uma razão teórica e prática que se coalesce no movimento de 

compreensão do próprio conceito de pessoa moral que levará a nossa discussão ao seu 

termo. 

Para tal tarefa, mostraremos como a estrutura fenomenológico-hermenêutica da 

racionalidade pode ser concebida como uma forma de compreensão autêntica da 

realidade e do outro a partir de uma crítica à racionalidade desengajada. Em um 

segundo momento, mostraremos a proposta de Taylor de um movimento de 

suprassunção da epistemologia moderna tendo em vista uma epistemologia da 

percepção ou de engajamento, profundamente influenciada pelas vertentes da 

fenomenologia e da hermenêutica. Por fim, mostraremos que a filosofia moral moderna, 

ao se alicerçar no modelo epistemológico como único meio de validação racional de 

seus empreendimentos teóricos, tem tido uma forte tendência a valorizar mais o que é 

certo fazer do que aquilo que é bom ser. 
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2.1 A crise da racionalidade moderna 

 O tema da racionalidade tem sido alvo do trabalho de Taylor desde seus 

primeiros escritos
167

. Para ele, a razão tem marcado as bases da nossa cultura intelectual 

ocidental, que tem se constituído como uma civilização da razão. Não obstante, essa 

própria racionalidade, que marcou o surgimento da filosofia e a nossa tentativa de 

colocar tudo sob o crivo da razão, tem se mostrado em crise e posto em xeque a sua 

própria razão de ser. 

 Tendo em vista esse pano de fundo, pretendemos esboçar em linhas gerais como 

o filósofo canadense desenvolve o tema da crise da razão moderna em três pontos. No 

primeiro, apontando a história da constituição e os limites da razão moderna 

desengajada; no segundo, mostrando a necessidade de uma nova proposta de razão 

baseada na ideia de uma experiência fenomenológico-hermenêutica desta e, por fim, 

evidenciaremos a necessidade de repensar os limites dessa razão quanto ao seu caráter 

etnocêntrico. 

 

2.1.1 A visão desengajada da racionalidade moderna 

A crítica de Charles Taylor quanto ao aspecto desengajado da racionalidade não 

é uma tarefa simples. Suas obras revelam um grande esforço de compreensão da 

estrutura ontológica que alicerça a noção de racionalidade moderna. Para tal tarefa, suas 

influências foram vastas e se baseiam principalmente em filósofos reconhecidos por 
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uma visão desconstrutora não só das bases da racionalidade moderna, mas da filosofia 

como tal. Entre eles estão Heidegger, Wittgenstein (segundo), Merleau-Ponty, Gadamer, 

entre outros. Todos eles marcaram a tradição filosófica pelas críticas ao modelo 

epistemológico da modernidade. 

 A busca de fundamentos e de essências, sejam elas contempladas pelo exercício 

da inteligência ou representadas pela mente, sempre esteve na base da atitude filosófica. 

Na filosofia moderna, a racionalidade foi radicalizada na ideia de mente como “espelho 

da natureza”
168

 que se encontrava no âmago da subjetividade, com a descoberta do 

cogito cartesiano, cujo aspecto de desengajamento ganhará maior destaque. 

Taylor entende que essa racionalidade dominante, que insistiu na opção pelo 

desengajamento com o mundo, para assim compreender a realidade depuradamente, faz 

parte da nossa cultura intelectual. O que nos preocupa salientar aqui é justamente essa 

noção de desengajamento, que de certa forma “colonizou o senso comum de nossa 

civilização”
169

, afinal, é contra esse pano de fundo comum que lançamos a nossa crítica. 

Antes, portanto, de nos atermos à crítica, o método tayloriano de recorrer ao 

percurso da história das ideias nos leva a três movimentos importantes dessa concepção 

de razão subjacente à modernidade, a saber, a importância da revolução científica do 

século XVII, do racionalismo cartesiano e do self pontual lockeano. Essas três raízes 

tem tido um forte domínio sobre a nossa compreensão de razão. 

No artigo Lichtung or Lebensform: Parallels between Heidegger and 

Wittgenstein, o filósofo canadense nos mostrará claramente o que significa a tentativa 

de superação da visão desengajada da racionalidade e a necessidade de se ater à 

compreensão engajada do ser humano com o mundo, não como uma opção para 

compreender a racionalidade, mas como necessidade latente de uma civilização 

marcada pela noção procedimental e mecanicista de razão. 

Nesse mesmo artigo, Taylor mostrará que um dos alicerces da razão moderna 

que ele procura pôr em xeque é aquele marcado pelo predomínio em nossa cultura 

intelectual de certo tipo de racionalismo. Pela palavra racionalismo, que poderia ser 

fonte de mal-entendidos, ele entende uma: 

concepção dominante do agente pensante que foi moldada por uma 

ontologização do procedimento racional. Isto é, o que se consideravam os 

procedimentos adequados do pensamento racional foi entendido como 

componente da própria constituição da mente, feito parte de sua estrutura 
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mesma. Disso resultou um quadro do agente humano pensante como agente 

desprendido.
170

 

 

Historicamente, a revolução científica do século XVII é considerada um marco 

nessa concepção moderna de razão. Segundo Taylor, esse período histórico marcará 

profundamente a nossa busca por exatidão, neutralidade e objetividade. Influenciando o 

nosso modo de compreensão não só dos caminhos que a racionalidade trilharia, mas 

também da ontologia do sujeito ali implicada, por isso dificilmente compreenderíamos a 

„agência humana‟
171

 de outra forma que não fosse adequada às características acima. 

Além do mais, como afirma o nosso autor:  

Sob o impacto da revolução científica, o ideal de theoría, de apreensão da 

ordem do cosmo por meio da contemplação, passou a ser visto como inútil e 

mal dirigido, como uma tentativa presunçosa de escapar do trabalho duro da 

descoberta meticulosa.
172

 

 

 Nesse sentido, com o desenvolvimento das ciências naturais houve um 

movimento de se estender o progresso e a, até então, autossuficiência da razão para o 

campo das ciências humanas. Na verdade, 

Nossa compreensão é moldada por outra mudança, especialmente importante 

na metade do século XIX. Trata-se do progresso de uma visão de mundo 

científica e mecanicista que já não se baseava simplesmente na mecânica, 

mas afirmava englobar também as ciências da vida.
173

 

 

Houve, portanto, uma virada fundamental do conceito de razão e, 

principalmente, do que se passou a buscar e a esperar com esse modelo. Sucintamente, 

podemos dizer que nas ciências da natureza há uma nova forma de olhar a própria 

natureza e nas ciências humanas uma nova forma de se olhar o homem. Para reiterar o 

que dissemos, Koyré nos diz: 

Vezes sem conta, ao estudar a história do pensamento científico e filosófico 

dos séculos XVI e XVII – na verdade, estão de tal forma entrelaçados e 

vinculados que, separados, se tornam ininteligíveis – vi-me forçado a 

reconhecer, como muitos outros antes de mim, que durante esse período o 

espírito humano, ou pelo menos o europeu, sofreu de uma revolução profunda, 

que alterou o próprio quadro e padrões de nosso pensamento e da qual a 

ciência e a filosofia modernas são, a um só tempo, raiz e fruto
174

. 

 

 É sobre essa revolução espiritual profunda de que fala Koyré que intentamos 

entender. Afinal, o desenvolvimento da razão prática moderna é devedor em larga 
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medida desse contexto histórico de onde emerge um tipo de racionalidade 

procedimental e desengajada que tem configurado o self moderno. A esse respeito, o 

filósofo canadense diz: 

O mundo não foi mais visto como a reflexão de uma ordem cósmica pela qual 

o homem estava essencialmente conectado, mas como um domínio de fato 

neutro, contingente, para ser mapeado ao traçar correlações, e ultimamente 

manipulado no cumprimento de objetivos humanos.
175

 

 

 Com essa noção de neutralidade, foram ressignificados os horizontes que 

moldavam as nossas práticas, as nossas raízes teleológicas, a noção de hierarquia, etc. 

Pode-se dizer que, com isso, sofremos uma revolução espiritual, para usarmos os termos 

de Koyré, cujas bases e consequências ainda estão sendo estudadas. Por isso, “para 

Taylor, este período marcou uma grande mudança na epistemologia em particular e na 

filosofia em geral e seu impacto foi além dos debates sobre verdade, conhecimento, 

método e procedimento”
176

. 

 Nesse sentido, a nossa cosmovisão sofreu drásticas mudanças, o homem 

moderno se viu em crise, tendo que se confrontar com uma nova realidade que 

precisava ser reconstruída, mesmo que gradualmente. De acordo com o filósofo 

canadense: 

A grande mudança na cosmologia que ocorreu no século dezessete, a partir 

de uma imagem da ordem do mundo baseada nas Ideias para uma do 

universo como mecanismo, foi a objetificação estabelecida, a fonte e a 

inspiração para o desenvolvimento contínuo de uma consciência moderna 

desengajada
177

.  

 

 É nesse contexto de crise e de desengajamento que René Descartes teve uma 

importância significativa no pensamento moderno lançando as bases do racionalismo 

que até hoje nos influencia. O filósofo francês acolhe da nova ciência uma visão 

mecanicista e representativa do mundo. De acordo com Taylor, toda a sua teoria 

“ajudou a realizar a grande mecanização do panorama científico do século XVII, sendo 

uma objetificação nesse sentido”
178

. Sendo válido ressaltar que para o nosso autor: 

Objetificar determinado domínio envolve privá-lo de sua força normativa 

para nós. Se tomarmos um domínio do ser em que até então a forma de ser 

das coisas estabeleceu as normas ou padrões, para nós, e adotarmos uma nova 

postura neutra em relação a ele, nós o objetificaremos.
179
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 A objetificação, portanto, que Descartes propõe não é só daquilo que diz 

respeito à natureza, mas também do próprio homem e de seu corpo, e isso significa 

“passar a vê-lo mecânica e funcionalmente, da mesma forma que faria um observador 

externo não envolvido nele"
180

. 

 A partir desse procedimento, portanto, uma nova antropologia foi sendo 

consolidada, a do self desengajado. Por desengajamento, o nosso autor compreende um 

termo técnico que “seja qual for a nossa identidade ou propósitos nós nos separamos 

deles ao defini-los como na melhor das hipóteses de significância instrumental”
181

. 

Nesse sentido, há na modernidade a passagem de uma razão substantiva, aquela 

que busca por uma verdade superior e tem como fim a ordem e a harmonia com o 

cosmos, para uma razão procedimental em que a verdade não é mais descoberta, como 

dissemos, mas construída de acordo com critérios preestabelecidos da razão. Pois, nessa 

nova compreensão de razão: 

ser racional significa outra coisa que não estar em sintonia com essa ordem. 

A opção cartesiana é ver a racionalidade, ou a capacidade de pensar, como 

uma capacidade que temos de construir ordens que satisfaçam os padrões 

exigidos pelo conhecimento, ou compreensão, ou certeza.
182

 

 

Com esse movimento, as paixões e as emoções passam a ser instrumentalizadas, 

tudo aquilo que diz respeito de forma primária ao sujeito tem valor secundário para o 

conhecimento. Pois conhecer é representar de forma acurada na mente. Para o nosso 

autor, o modo de Descartes compreender a realidade “envolve mais que apenas  a 

rejeição da ontologia tradicional: também violenta nossa forma de experiência comum, 

incorporada”
183

. 

Com a opção cartesiana pelo desprendimento, nós passamos, portanto, a 

“eliminar a dimensão “intencional” da experiência, isto é, o que a torna experiência de 

alguma coisa”
184

. A partir disso, as sensações se instrumentalizam e tudo aquilo que diz 

respeito ao sujeito tem um valor secundário para a pretensa objetividade da 

racionalidade e da ciência. O que nos instiga salientar aqui é que, como Taylor afirma: 

o sujeito do controle desprendido e racional tornou-se uma figura moderna 

familiar. Quase se pode dizer que se tornou uma forma de constituirmos a nós 

mesmos, da qual achamos difícil descartar-nos. É um aspecto de nosso senso 

contemporâneo inevitável de interioridade. Quando ele chega a seu pleno 
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desenvolvimento com Locke e com os pensadores do Iluminismo que ele 

influenciou, torna-se o que eu gostaria chamar de self “pontual”.
185

 

 

 De acordo com o filósofo canadense, essa noção de self pontual pode ser 

entendida como a neutralização e objetificação do sujeito elevadas ao extremo. A 

questão que está em jogo aqui é que essa noção de self gera uma visão de racionalidade 

instrumental e procedimental com ainda mais força. Na visão de nosso autor, essa 

compreensão do sujeito possibilita que ele se desprenda de tal forma das suas práticas, 

que tudo aquilo que lhe diz respeito passa a ser passível de objetificação. Nesse sentido, 

a noção de desengajamento e objetificação do eu, propagada pela modernidade, pode ser 

considerada: 

a origem de um dos grandes paradoxos da filosofia moderna. A filosofia de 

desengajamento e objetificação tem ajudado a criar uma imagem de homem, 

em seu ponto mais extremo em certas formas de materialismo, de que os 

últimos vestígios da subjetividade parecem ter sido expelidos. Esta é a 

imagem de homem a partir de uma perspectiva completamente de terceira 

pessoa.
186

 

 

É perceptível, portanto, que o movimento crítico que fazemos aqui se baseia 

nesse ponto de vista da terceira pessoa que de certa forma impede qualquer 

envolvimento do sujeito com a prática reflexiva. Na verdade, pode-se dizer que o ponto 

de vista desengajado da racionalidade moderna tolhe a própria noção de self e de 

racionalidade, impondo um ponto de vista tão estreito que facilmente nos leva a 

aberrações, e uma delas é o etnocentrismo, como veremos a seguir. 

 

2.1.2 A proposta de uma racionalidade corporificada 

 O nosso objetivo aqui é explicitar a noção de Taylor de experiência racional a 

partir do que ele entende por racionalidade em um sentido mais alargado do que aquele 

que prioriza a visão desengajada como critério seguro de acolhida do real. Para o nosso 

autor, está clara a necessidade de redirecionarmos o nosso olhar para a razão de um 

modo mais profundo e engajado. Sua principal tese, esboçada no artigo Rationality, é a 

de que o conceito de racionalidade deve ser mais profundo do que aquele de 

consistência lógica proposto pela tradição filosófica ocidental.  

 Toda a tarefa do filósofo canadense, até mesmo aquela de compreender a 

construção da identidade moderna, esboçada em Sources of the Self, é questionar esse 

paradigma já estabelecido para possibilitar a abertura ao entendimento de outras formas 
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de racionalidade e do outro. Pode-se dizer que o seu objetivo é alcançar uma visão de 

racionalidade que escape da esfera da dominação, do reducionismo e, principalmente, 

da tentativa de enquadrar os nossos critérios de racionalidade axiomática, lógica e 

fundacional a tudo e a todos, desconsiderando que este seja um modo de se pensar a 

realidade e não o único. Nesse aspecto, Taylor afirma que: 

O conceito de racionalidade é mais rico do que isso. Racionalidade envolve 

mais do que evitar inconsistência. O que mais está envolvido se revela nos 

diferentes julgamentos que nós fazemos quando nós comparamos culturas e 

atividades incompatíveis. Estes julgamentos nos levam além dos critérios 

meramente formais de racionalidade, e nos direcionam para as atividades 

humanas de articulação que dão ao valor de racionalidade seu sentido.
187

 

 

Faz-se necessário evidenciar, portanto, uma nova tarefa desempenhada pela 

razão que vá além dos limites da razão moderna. Para elucidar melhor a 

contemporaneidade dessa crise da racionalidade, vejamos a afirmação de João Mac 

Dowell: 

O cenário filosófico contemporâneo caracteriza-se pela crise da racionalidade 

monolítica da tradição clássica e moderna do Ocidente. A consciência do 

caráter pluralista da razão decorre da compreensão de sua historicidade. A 

própria tecnociência moderna, não obstante sua pretensão de arvorar-se em 

padrão absoluto de racionalidade,  graças ao extremo racionalismo de seus 

procedimentos, viu-se confrontada pela constatação de que a evolução das 

ciências não segue um progresso lógico de progressiva racionalização. Dá-se, 

ao invés, por rupturas, resultantes não de novas teorias, mas de novos 

paradigmas de racionalidade, incomensuráveis entre si, cujo surgimento não 

obedece a qualquer necessidade lógica. Mais radicalmente, a ligação entre o 

pensar e a linguagem levou ao reconhecimento de que toda atividade racional é 

condicionada culturalmente pelo sistema simbólico peculiar a cada comunidade 

linguística.
188

 

 

 Na esteira dessa avaliação simbólico-cultural da racionalidade acima 

apresentada, o filósofo canadense entende que a noção de experiência racional está 

fortemente marcada pela noção de significação e articulação. Para ele, não há uma 

experiência autêntica com o mundo que prescinda do seu ato de significá-lo e articulá-lo 

à própria experiência racional. Isso quer dizer que mais do que um self desengajado do 

mundo, como vemos na tradição, o sujeito está sempre lançado no e constituído pelo 

mundo numa rede de significatividade. 

Nesse sentido, é necessário se ater à dimensão do mundo, enquanto locus de 

significações, conjunto de experiências vivenciais, não mais como objeto a ser 

conhecido, mas apreendido perceptualmente em suas categorias transcendentais.  
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Esses argumentos transcendentais são, para Taylor, aqueles que “partem de 

alguma característica de nossa experiência que consideram como indubitáveis e 

indiscutíveis”
189

, pode-se dizer, portanto, que são argumentos de caráter apodítico, a 

priori. De acordo com o filósofo canadense, no próprio movimento da existência há “os 

argumentos que articulam uma apreensão do sentido de nossa atividade que não 

podemos deixar de ter, e suas formulações aspiram a ser evidentes por si mesmas”
190

. O 

nosso intuito é mostrar porque há na própria experiência corporificada do sujeito essa 

condição de transcendentalidade. 

Pode-se dizer que os argumentos transcendentais estão alicerçados na própria 

experiência hodierna que fazemos como sujeitos lançados no mundo. Nessa perspectiva, 

a fenomenologia foi um movimento chave para a compreensão de que a vida, em sua 

apreensão imediata e ainda inarticulada, resguarda em si uma significância que não se 

alicerça na arbitrariedade e na contingência apenas, mas sim faz parte da nossa condição 

de possibilidade enquanto sujeitos lançados no mundo, “percipientes”, corporificados. 

 Segundo o nosso autor, essa importante concepção de corporificação “se trata de 

uma concepção do sujeito como um agente essencialmente corporificado, engajado no 

mundo”
191

, não apenas de maneira causal e empírica, mas sim de modo essencial, como 

a nossa maneira de ser sujeitos, a nossa natureza. Para defender essa tese, Taylor 

recorrerá ao pensamento de Maurice Merleau-Ponty, buscando na própria estrutura da 

racionalidade um caráter corporificado que se apresentasse como inalienável na 

experiência que o sujeito faz do mundo e de si mesmo. 

O filósofo canadense apreende de Merleau-Ponty a noção de agência 

corporificada. Para o fenomenólogo francês, a dimensão do corpo próprio deve ser vista 

como o primeiro contato do homem com as coisas no mundo, e não mais como um 

objeto passível de total apreensão, pois o homem é um ser lançado no mundo. Como 

afirma Merleau-Ponty:  

O corpo próprio está no mundo assim como o coração no organismo; ele 

mantém o espetáculo visível continuamente em vida, anima-o e alimenta-o 

interiormente, forma com ele um sistema. […] A coisa e o mundo me são 

dados com as partes de meu corpo não por uma „geometria natural‟, mas em 

uma conexão viva comparável, ou antes idêntica à que existe entre as partes de 

meu próprio corpo
192

. 
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Nesse sentido, a racionalidade fenomenológica está ligada à articulação e 

significação das experiências que fazemos, ela “é exatamente proporcional às 

experiências nas quais ela se revela”
193

. Assim sendo, pode-se dizer que “existe 

racionalidade quando as perspectivas se confrontam, as percepções se confirmam, um 

sentido aparece”
194

. O que o leva à constatação de que: 

a racionalidade não é um problema, não existe detrás dela uma incógnita que 

tenhamos de determinar dedutivamente ou provar indutivamente a partir dela: 

nós assistimos, a cada instante, a este prodígio da conexão das experiências, e 

ninguém sabe melhor do que nós como ele se dá, já que nós somos este laço 

de relações.
195

 

 

 É, portanto, nesse aspecto de articulação da racionalidade e da noção de mundo 

percebido proposta por Merleau-Ponty que Taylor proporá a noção de uma estrutura 

fenomenológico-hermenêutica da racionalidade. Sobre o mundo percebido, Merleau-

Ponty afirma que este: 

é o mundo que nos é revelado por nossos sentidos e pela experiência de vida, 

parece-nos à primeira vista o que melhor conhecemos, já que não são 

necessários instrumentos nem cálculos para ter acesso a ele e, aparentemente, 

basta-nos abrir os olhos e nos deixarmos viver para nele penetrar. Contudo, 

isso não passa de uma falsa aparência. [O fato] é que esse mundo é em grande 

medida ignorado por nós enquanto permanecemos numa postura prática ou 

utilitária, que foram necessários muito tempo, esforços e cultura para desnudá-

lo e que um dos méritos da arte e do pensamento modernos [entendo por 

modernos a arte e o pensamento dos últimos cinquenta anos, (ou seja, do 

século XX)] é o de fazer-nos redescobrir esse mundo em que vivemos mas que 

somos sempre tentados a esquecer.
196

 

 

 Nesse aspecto, o fenomenólogo criticará com força o espírito francês e, em certa 

medida, o espírito ocidental moderno, profundamente marcados pelo desengajamento, 

que desvaloriza o mundo vivido em detrimento do caráter absolutizante das ciências 

modernas. Ele afirma que o espírito francês tende a “reconhecer, na ciência e nos 

conhecimentos científicos, um valor tal que toda nossa experiência vivida do mundo se 

encontra imediatamente desvalorizada”
197

.  

É contra essa desvalorização que acreditamos ser necessário se ater a uma 

experiência fenomenológico-hermenêutica da racionalidade, levando em conta não 

somente o que Charles Taylor tem dito sobre o assunto, mas também suas fontes. A 

nossa intenção, portanto, é justificada na afirmação de Merleau-Ponty quando diz “que 

o pensamento e a arte moderna reabilitam a percepção e o mundo percebido sem negar 

o valor da ciência como instrumento do desenvolvimento técnico ou como escola de 
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precisão e de verdade”
198

. O que está em questão, portanto, não é um rechaço à ciência, 

mas sim à sua absolutização diante do mundo vivido, em que, numa perspectiva 

fenomenológica, resguarda seu mistério e uma busca contínua pela verdade do que 

ainda não foi descoberto ou percebido por nós. 

 Taylor defenderá nessa mesma linha de raciocínio que, ao nos colocarmos de 

modo engajado no mundo, já estamos de certa forma interpretando-o, lançando-nos por 

inteiro, deixando-nos ser, acolhendo o real de modo autêntico. Assim sendo, o nosso 

autor desenvolverá a estrutura de seu pensamento filosófico na ideia de que, como 

animal que se autointerpreta, o homem nunca está neutro diante da realidade, mas está 

sempre acolhendo o real que se manifesta e expressando-o de alguma forma. 

 Nessa acolhida do real, a racionalidade torna-se uma experiência que o indivíduo 

faz por inteiro. Por isso, Taylor se engajará fortemente na noção de articulação como o 

próprio movimento da razão que não se encontra desprendida da existência, mas sim 

profundamente envolvida com a forma pela qual o indivíduo apreende a realidade. 

 Nesse mesmo sentido, podemos dizer que o filósofo canadense desenvolve, a 

partir de Heidegger e Gadamer, a ideia de hermenêutica como interpretação da 

faticidade. Segundo Heidegger, “na hermenêutica configura-se ao ser-aí como uma 

possibilidade de vir a compreender-se e de ser essa compreensão, que não é senão um 

como do ser-aí mesmo; como o estar desperto do ser-aí para si mesmo”
199

.  

 Nesse mesmo sentido o nosso autor concebe o homem como este animal que se 

autointerpreta e está lançado na vida fática, sendo este movimento de autointerpretação 

parte constitutiva do homem em seu aspecto ontológico, como veremos no próximo 

capítulo. 

 Todo o esforço do filósofo canadense será por afirmar a estrutura hermenêutica 

da racionalidade como uma ontologia do humano a partir daquilo que nele se manifesta 

para, enfim, mostrar que toda tentativa de objetificação, reducionismo e naturalismo são 

falhas: 

Primeiro porque um ser que existe somente no exercício de autointerpretação 

não pode ser entendido absolutamente. Segundo, porque alguém que só pode 

ser entendido em contraste com o seu pano de fundo de distinções de valor 

não pode ser capturado por uma linguagem científica que essencialmente 

aspira à neutralidade.
200
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 Mais uma vez faz-se necessária a reiteração do quanto ainda estamos moldados 

por esse modo desengajado de compreensão da realidade de que viemos falando. O fato 

é que não se trata de simplesmente descartar essa visão, afirmando-a como 

simplesmente errada e mal orientada, sendo justamente essa a nossa maior dificuldade, 

que Heidegger nos mostrou muito bem.  

O fato é, muito pelo contrário, que esse modo de lidar com as coisas é um modo 

entre outros e não o único, não podendo ser absolutizado. De acordo com o filósofo 

canadense: 

o tipo de crítica que nós precisamos é uma que possa livrar esse aspecto 

desengajado com a realidade de suas pretensões ilusórias de definir a 

totalidade de nossas vidas como agentes, sem o esforço pela tarefa fútil e 

totalmente autodestrutiva de rejeitá-lo inteiramente.
201

 

 

 O esforço de Taylor será, portanto, o de trazer à tona a estrutura 

fenomenológico-hermenêutica da racionalidade não como um método a ser seguido em 

busca de uma verdade objetiva, mas como uma busca que nunca chega ao seu termo. A 

busca de uma consciência histórica, numa ideia gadameriana, que exprima seu conteúdo 

histórico e diversificadamente, compreendendo hermeneuticamente a própria existência 

e nos lançando à dimensão da alteridade. 

 

2.1.3 Superar o ponto de vista etnocêntrico da racionalidade 

 Nessa última parte da discussão, intentamos mostrar o quanto a racionalidade 

moderna tem subjugado outros modos de racionalidade com os seus próprios padrões e 

promovido uma visão distorcida e inferiorizada de outras identidades devido a um 

reconhecimento errôneo do outro. De acordo com o nosso autor: 

O reconhecimento incorreto não implica só uma falta do respeito devido. 

Pode também marcar as suas vítimas de forma cruel, subjugando-as através 

de um sentimento incapacitante de ódio contra elas mesmas. Por isso, o 

respeito devido não é um ato de gentileza para com os outros. É uma 

necessidade vital.
202

 

 

 Percebe-se que o posicionamento de Taylor quanto ao problema do 

reconhecimento entre culturas e quanto ao aspecto monológico propagado pela 

civilização ocidental é bastante claro. O seu intuito é fazer jus às diferenças em face de 

uma cultura da igualdade, pois para ele deve haver uma articulação entre as identidades 

individuais e coletivas de tal forma que a identidade e o processo de reconhecimento 

andem lado a lado. Afinal, não é possível que haja essa articulação de modo monológico 
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como temos tentado manter na modernidade. 

 Por esse motivo, o pensador canadense pode ser considerado um forte crítico 

dessa atomização dos indivíduos. A esse respeito, ele afirma que “a modernidade tem 

tornado invisível um aspecto definitivo da condição humana que é o caráter 

fundamentalmente dialógico”
203

. Toda a sua tarefa será, portanto, um resgate do aspecto 

da dialogicidade diante dessa “tendência esmagadoramente monológica que tem 

caracterizado a filosofia moderna dominante”
204

.  

 A questão do multiculturalismo e dos problemas morais advindos desse 

fenômeno tem sido alvo de pesquisa do nosso autor. Devido ao seu engajamento com a 

política canadense e com os problemas sociais de Quebec, ele percebe que precisamos 

de um olhar ainda mais aberto em relação às outras culturas. A sua constatação é a de 

que é necessário compreender como o homem ocidental tem interpretado a própria 

racionalidade e como esse modelo tem se mostrado profundamente etnocêntrico, 

negligenciando outras formas de saber ético e de racionalidades.  

 Em seu artigo intitulado Rationality, ele nos mostra o quanto estamos 

equivocados ao vermos as outras culturas de um modo hierárquico e não com um olhar 

de acolhida, ou melhor, por uma lógica do conhecimento e não do reconhecimento, que 

para ele é a necessária. Nesse artigo, ele inicia a discussão com alguns importantes 

questionamentos, a saber: 

Há padrões de racionalidade que são válidos para outras culturas? Nós 

podemos afirmar que, por exemplo, as pessoas da cultura pré-científica que 

acreditavam, deixe-nos dizer, em feitiçaria ou magia são menos racionais do 

que nós somos? Ou pelo menos que suas crenças são menos racionais?
205

 

 

 Essas perguntas direcionam bem a nossa pesquisa. A nossa tendência ao 

etnocentrismo não é um problema novo, mas marca da nossa postura teorética diante da 

vida e da nossa depreciação diante de culturas que adotam outras posturas. Nós 

incorporamos, principalmente na modernidade com a noção de desengajamento, a ideia 

de que tudo que diz respeito aos nossos desejos, as nossas escolhas não são conteúdos 

racionais e não podem ser consideradas práticas morais. 

 Nessa perspectiva de desengajamento e de neutralidade, a noção de uma política 

da igualdade tornou-se não só evidente, mas irrevogável na modernidade. O ideal 

propagado de dignidade, que assumiu o lugar da noção de honra das sociedades do 

passado, passou a ser a marca das sociedades democráticas modernas, afinal a igualdade 
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entre todos os seres humanos passou a ser uma característica basilar da nossa era.  

 Não obstante, essa tendência tem se mostrado fonte de vários problemas, 

principalmente no que tange ao reconhecimento de culturas minoritárias. Segundo 

Taylor, o liberalismo político propagado por esse ideal não tem feito jus à noção de que 

todos são realmente dignos de serem reconhecidos, não somente no que tange à 

igualdade, mas às diferenças, às diversas identidades individuais e coletivas.  

 Por isso, ele ressalta que “o que a idade moderna tem de novo não é a 

necessidade de reconhecimento, mas sim as condições que podem levar a tentativa de 

reconhecimento ao fracasso”
206

. Nesse sentido, a nossa defesa é de uma política que 

reconhece a igualdade e as diferenças simultaneamente, ou seja, o reconhecimento da 

dignidade e da autenticidade de cada cultura de modo articulado.  

 Para finalizar, percebemos que a busca de Taylor pela superação do 

etnocentrismo torna evidente a nossa ideia de que, ao superarmos o aspecto dominante 

da racionalidade moderna, que enclausurou o homem moderno numa lógica do 

conhecimento, poderemos lidar com o outro numa lógica do reconhecimento, em que a 

dialogicidade é o melhor critério possível. 

 

2.2 Suprassumir
207

 a epistemologia moderna 

Como vimos, a modernidade é marcada por uma virada reflexiva fundamental 

em que a busca pela possibilidade e a discussão acerca da origem do conhecimento 

passou a ter primazia no campo da filosofia, devido ao afã da ciência moderna que se 

viu impactada por uma racionalidade procedimental, neutra e desengajada que poderia 

gerar promessas de certeza e verdade em tudo aquilo que ela se habilitava a pesquisar. 

Nesse novo estágio da razão, “a reflexão filosófica tinha por objeto a validade 

das reivindicações de conhecimento”
208

. Essa era a única serventia da filosofia cujo 

centro era sua teoria do conhecimento
209

. “A esta filosofia que pergunta pelo indivíduo e 
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seus processos de conhecimento, antes que pelas coisas e sua realidade, Taylor a chama 

tradição epistemológica”
210

. O filósofo canadense, em seu artigo Merleau-Ponty and 

the Epistemological Picture, dá-nos uma definição precisa do que ele entende por 

epistemologia mediacional: 

Um entendimento do lugar da mente em um mundo tal que o nosso único 

conhecimento da realidade chega através das representações que nós temos 

formado dela dentro de nós mesmos. A declaração inicial desta imagem é 

encontrada em Descartes, que em um ponto declara ele mesmo “seguro de 

que eu não posso ter nenhum conhecimento daquilo que se encontra fora de 

mim a não ser com a intermediação das ideias que trago em mim”
211

. Esta 

imagem coloca uma certa distinção entre dentro e fora, que continua a ecoar 

pela tradição. A ideia básica de uma epistemologia é expressa pela 

proposição “através de” (pelo intermédio de, nesta formulação cartesiana). 

Nós compreendemos o mundo através de algo, o que está fora através de algo 

interior.
212

 

 É, portanto, na busca por uma superação dessa imagem mediacional que Taylor 

encontrou em autores como Heidegger, Wittgenstein (segundo) e Merleau-Ponty a 

possibilidade de um escrutínio crítico válido a essa imagem tradicional de 

conhecimento. Tendo em vista a proposta de uma epistemologia de engajamento, sem 

descartar a validade dos argumentos transcendentais, o que confirma a nossa hipótese de 

que o nosso autor propõe um movimento de suprassunção da epistemologia moderna. 

 

2.2.1 Um acordo com a epistemologia 

Já no prefácio de Philosophical Arguments, Taylor nos afirma que a sua intenção 

no artigo Overcoming Epistemology foi tentar um ataque direto à Hidra cujas cabeças 

serpentinas lançam a destruição em toda a cultura intelectual da modernidade.
213

 Nesse 

sentido, ele se autointitula um “crítico em relação à tradição epistemológica 

moderna”
214

. Não obstante, ele nos deixa um alerta: seu intuito não é simplesmente 

minar a epistemologia moderna, mas entrar em um acordo com ela, reavaliando 

radicalmente seus termos a fim de que possamos propor uma nova ontologia. A esse 

respeito ele diz: 

Não é preciso examinar mais essas ideias para ver que a tradição 

epistemológica mantém vínculos com algumas das mais importantes ideias 

morais e espirituais de nossa civilização - e com algumas das mais 
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controversas e questionáveis dentre elas. Opor-se a isso é cedo ou tarde 

deparar com a força dessa tradição, que está com elas numa complexa relação 

de apoio mútuo. Superar ou criticar essas ideias envolve chegar a um acordo 

com a epistemologia.
215

 

 

É importante ressaltarmos ainda que a crítica que Taylor faz à primazia do 

epistemológico não é um empreendimento novo já que “esta, outrora orgulho da 

filosofia, parece estar numa fase ruim ultimamente e [...] ter sido alvo de críticas, 

sofrido um escrutínio crítico, desde o século XIX tanto na cultura continental quanto no 

mundo anglo-saxônico”
216

. Assim sendo, a nossa proposta poderia ser objeto de críticas 

já que estamos reiterando uma possível superação já estabelecida.  

Não obstante, Hubert Dreyfus salienta que “o objetivo de Taylor é revelar que a 

estrutura dentro-fora de todas as epistemologias, mesmo as recentes, seria 

antiepistemologia, e apresentar e defender uma visão oposta, uma visão que nega a 

dicotomia dentro-fora em que de algum modo descreve corretamente nossa relação 

básica com a realidade”
217

. Nesse sentido, resta-nos propor um movimento de 

suprassunção consistente para que não caiamos no mesmo mal-entendido de alguns 

críticos
218

 dessa tradição, que permanecem ainda envoltos numa visão representacional 

do conhecimento. Segundo o filósofo canadense, isso ocorre porque de fato o nosso 

pensamento ainda se encontra profundamente dominado por essa imagem fornecida pela 

epistemologia tradicional. Pois, 

isto não foi apenas uma opinião particular que pessoas optaram por assegurar 

em grande número. Mas sim uma configuração estruturante do entendimento 

que guiou seus questionamentos e raciocínios sobre estes fatos. Precisamente 

por causa de seu status configurador que isto raramente foi focado de modo 

consciente, o que apenas continuou a moldar os pensamentos que estavam no 

primeiro plano, sem nossa tomada de consciência de sua ação. 
219

  

 

Nessa perspectiva, a nossa proposta será de reavaliar a força dessa tradição. O 

objetivo do nosso autor com esse acordo com a epistemologia é abrir mão de uma 

detração completa dela e mostrar que “os fundamentos dessas crenças são frágeis, 
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assentados como estão numa concepção insustentável de conhecimento”
220

. A sua 

pretensão é apoiar uma suprassunção da epistemologia, propondo outra imagem de 

conhecimento, trabalhando sua rota fora da imagem estabelecida pela epistemologia 

moderna tradicional. Ele mesmo afirma que quer apontar a inadequação da concepção 

epistemológica e defender a necessidade de uma nova concepção, a partir daquilo que 

ele entende serem as condições indispensáveis da existência de algo semelhante à 

“experiência ou à consciência do mundo”
221

. 

 

2.2.2 As opções teóricas para o movimento de suprassunção da epistemologia 

 No intuito de propor uma nova imagem de conhecimento que não seja pelo viés 

da epistemologia tradicional, Taylor terá como fontes primordiais do seu projeto os 

textos de Martin Heidegger, de Wittgenstein (segundo) e de Merleau-Ponty. Segundo o 

filósofo canadense, “é seguro dizer que todos esses críticos se achavam em larga medida 

motivados por um desagrado diante das consequências morais e espirituais da 

epistemologia e pela forte afinidade com alguma alternativa”
222

.  

É na esperança, portanto, de uma alternativa, que Taylor toma como base esses 

pensadores e propõe uma epistemologia de engajamento. A tese defendida pelo filósofo 

canadense é a de que “a imagem que „nos mantém presos‟, que ele tem identificado 

como epistemologia mediacional, pode ser finalmente superada ou escapada através de 

um entendimento mais profundo do pano de fundo do nosso pensamento, que tem sido 

fornecido no trabalho de Heidegger e Merleau-Ponty”
223

. 

Assim sendo, o nosso escopo aqui é mostrar como o nosso autor sustenta uma 

suprassunção da epistemologia e realmente escapa de uma visão representacionista e 

fundacionista do conhecimento.  

Comecemos com uma afirmação de Merleau-Ponty: 

Nós não somos o resultado ou o entrecruzamento de múltiplas causalidades 

que determinam nosso corpo ou nosso 'psiquismo', nós não podemos pensar-

nos como uma parte do mundo, como o simples objeto da biologia, da 

psicologia e da sociologia, nem fechar sobre nós o universo da ciência. Tudo 

aquilo que sabemos do mundo, mesmo por ciência, nós o sabemos do mundo, 

nós o sabemos a partir de uma visão nossa ou de uma experiência do mundo 

sem a qual os símbolos da ciência não poderiam dizer nada. Todo o universo 

da ciência é construído sobre o mundo vivido, e se queremos pensar a própria 

ciência com rigor, apreciar exatamente seu sentido e seu alcance, precisamos 
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primeiramente despertar essa experiência do mundo da qual ela é a expressão 

segunda.
224

 

 

 Essa dimensão do self é o que Taylor busca resgatar, pois “o homem está no 

mundo, é no mundo que ele se conhece, a verdade não habita no 'homem interior'"
225

, 

como Merleau-Ponty afirma. Logo, a noção de self desprendido, tão cara a uma 

epistemologia voltada para a conformação com uma ciência neutra e objetificante da 

vida e da práxis humanas, é minada diante das concepções de engajamento e 

corporificação do self propostas por Heidegger e Merleau-Ponty. Segundo ele, “nós 

encontramos em ambos esta ideia que nosso pensamento conceitual está 'incorporado' 

em tudo que lidamos”
226

.  

Na visão de Heidegger, nós somos seres-no-mundo, fazemo-nos nele e somos 

constituídos por ele. Logo, somos agentes no mundo e o conhecimento é conhecimento 

do agente, como o filósofo canadense propõe. Interpretando Heidegger, Taylor diz que 

“mesmo em nossa postura teorética diante do mundo, somos agentes. Mesmo para 

descobrir sobre o mundo e formular descrições desinteressadas, temos de chegar a um 

acordo com ele, colocar-nos a observar, controlar condições”
227

.  

Para conceder uma noção clara de mundo, um verso de Hölderlin muito nos 

instiga: “Rico em méritos é, no entanto, poeticamente que o homem habita esta terra”. 

Esse verso de Hölderlin, citado por Heidegger em Hölderlin und das Wesen der 

Dichtung
228

, diz com clareza como o ser humano habita no mundo, interpretando-o e 

sendo autêntico. Além do mais, Taylor, partindo dessa concepção, defende a ideia de 

que não podemos nos constituir como verdadeiras pessoas sem um horizonte de sentido 

no qual orientar nossas vidas, pois sempre estamos em um espaço moral que orienta as 

decisões das nossas vidas. 

 Para ele, as reflexões acerca da verdade e do conhecimento de Heidegger darão 

respostas plausíveis para uma não representacionalidade do conhecimento, afastando-se 

da tradição epistemológica, cujo lema era um desprendimento total. Em Heidegger, “a 

noção de que nossa compreensão do mundo se acha fundada em nossas relações com ele 

equivale à tese de que essa compreensão não se baseia em última análise em quaisquer 

representações no sentido de descrições identificáveis independentemente daquilo que 
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descrevem”
229

. Taylor afirma, portanto, que, ao aceitarmos esse ponto de vista, solapa-

se toda a posição epistemológica. 

O fundacionismo é solapado porque não podemos ir escavando nossas 

representações ordinárias a fim de desenterrar representações ulteriores, mais 

básicas. O que temos subjacente às nossas representações do mundo - o tipo 

de coisas que formulamos, por exemplo, em sentenças declarativas - não são 

representações adicionais, e sim uma certa apreensão do mundo que temos 

como agentes nele.
230

 

 

 Essa visão de engajamento e corporificação são muito caras à posição do nosso 

autor, quanto ao seu projeto de suprassunção da epistemologia moderna. Ambos os 

conceitos atribuem ao homem um lugar no mundo, enquanto histórico – enquanto 

existencialmente moldado por ele – e enquanto corpo. Para ele, “engajamento equivale a 

dizer algo como: o mundo do agente é moldado por sua forma de vida, por sua história 

ou por existência corporal”
231

.  

Podemos dizer, portanto, que enquanto agentes no mundo e portadores de um 

corpo, já somos lançados na existência em um nível de pré-compreensão, pois há 

sempre um pano de fundo que nos constitui e que precisamos articular. O alvo da crítica 

de Taylor à tradição desengajada da epistemologia moderna é, portanto, que ela 

desconsidera o nível da pré-compreensão. 

 

2.2.3 A proposta de uma epistemologia da percepção ou de engajamento 

 Como vimos acima, a crítica que Taylor faz à imagem mediacional da 

epistemologia é clara. Seu ataque direto a ela circunscreve-se na tentativa de mostrar 

que a dicotomia dentro-fora não faz sentido, pois o conhecimento não pode ser mediado 

por nada nem mesmo pelas crenças
232

. Para confrontar essa imagem mediacional, ele se 

baseou nos três autores supracitados. A seu ver, esses pensadores possibilitaram-no ter 

uma clareza maior acerca de como se dá o conhecimento sem representações.  

Nessa perspectiva, o maior ataque que deve ser feito à tradição epistemológica 

está não só no aspecto fundacional, mas sim no aspecto representacional. Pois, para 

Taylor, a nossa relação com as coisas não deve dar-se por esse viés, mas sim em 

relações perceptuais ativas e intencionais com o mundo, o que mostra a clara influência 

do pensamento merleau-pontyano. Assim, pode-se dizer que, antes mesmo de estarmos 

de posse da linguagem, já estamos lidando com o mundo em relações de conhecimento.  
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A proposta do filósofo canadense, portanto, é de uma epistemologia de 

engajamento por um método fenomenológico-hermenêutico. Nesse sentido, Hubert 

Dreyfus interpretando sua superação da imagem mediacional da epistemologia afirma 

que: 

Nesse momento Taylor está no seu melhor. Ele mostra que uma descrição de 

nosso envolvimento direto com as coisas é uma resposta fenomenológica 

convincente à afirmação dogmática de que a relação entre a mente e o mundo 

deve ser mediada por crenças produzidas pelas coisas no mundo. A 

percepção garante bases pré-proposicionais confiáveis para ação e para a 

aceitação de crenças.
233

 

 

De acordo com o filósofo canadense, essa abordagem da percepção em Merleau-

Ponty nos permite descrever a nossa relação básica com a realidade que não é mediada 

por nada, seja pela nossa imagem mental, seja pela linguagem, pois ela diz respeito a 

um nível de envolvimento mais básico do que a crença, isto é, nós estamos diretamente 

em contato com as coisas e pessoas que constituem o nosso mundo.  

Diferentemente de se pensar uma imagem a ser descrita do objeto, é necessário 

pensarmos o nosso trato com ele, que se dá somente na experiência perceptual que 

fazemos com as coisas no mundo – sendo essa experiência preliminarmente não 

conceptual como parte do nosso pano de fundo. 

 Assim, podemos afirmar que nós estamos em relação de trato com o mundo que 

não se fecha na análise linguística ou na descrição pura e simples do que se apresenta, 

pois sendo uma percepção participada, ou seja, entre mim e o mundo, não passível de 

objetificação, então há um velar e um contínuo desvelar do que se apresenta. 

Merleau-Ponty nos fala dessa relação como a retomada da questão do sentir, que 

“o empirismo o esvaziara de todo mistério, reconduzindo-o à posse de uma qualidade, 

que só o pudera fazer distanciando-se muito da acepção comum”
234

. Nessa perspectiva, 

o fenomenólogo francês mostrará que a dimensão do sentir que ele está retomando 

possui uma carga romântica já expressa em Herder, a de que o sentir “designa uma 

experiência que não nos são dadas qualidades „mortas‟, mas propriedades ativas. O 

sentir é esta comunicação vital com o mundo que o torna presente para nós como lugar 

familiar da nossa vida. Ele é o tecido intencional que o esforço de conhecimento 

procurará decompor”
235

. 
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 Assim sendo, Taylor desenvolverá a partir dessas concepções preliminares a 

noção de uma epistemologia de engajamento, que retoma a nossa experiência originária 

com o mundo na tentativa de mostrar que toda forma de mediação do conhecimento não 

é capaz de abarcar a nossa experiência originária com a realidade. Segundo Taylor, “há 

um grande erro operando em nossa cultura, uma (in)compreensão do que é conhecer, 

que tem tido terríveis efeitos na teoria e na prática em muitos campos. Para resumir isto 

numa fórmula esclarecedora, podemos dizer que nós (não) compreendemos 

conhecimento como „mediacional‟”
236

.  

Sendo assim, o filósofo canadense proporá, a partir das influências de Heidegger 

e Merleau-Ponty, uma concepção engajada de conhecimento que não está baseada na 

justificação pelo viés das crenças apenas, mas sim na nossa experiência perceptual pré-

linguística que se dá pela nossa relação com o corpo e com o mundo percebido. Nesse 

sentido, nós não estamos apenas em relações causais com o mundo, mas em relações de 

significatividade
237

.  

 Com essas relações de significatividade, Taylor defende um holismo para o 

processo de conhecimento que se distancia do sentido proposto por filósofos que se 

autointitulam antiepistemologistas, como Quine, Davidson, Rorty, entre outros, pois, 

para o nosso autor, o holismo deles “é de verificação, antes de tudo, e isto reflete o fato 

de que proposições ou afirmações não podem ser afirmadas singularmente. É apenas 

derivadamente um holismo sobre significado”
238

.  

No entanto, o holismo que Taylor está empregando é mais radical e diz respeito 

à natureza de um dado elemento fornecida pelo seu sentido, que pode somente ser 

definido ao ser colocado em um todo maior que não é uma agregação de elementos e 

ainda somente acontece em um locus de entendimento compartilhado organizado pela 

prática social. Sendo assim, o tipo de holismo defendido por ele já funciona em um 

nível da experiência pré-conceptual, diferentemente dos filósofos citados acima. 

 Não obstante a defesa desse holismo mais alargado, o nosso autor não almeja 

com isso dizer que a posição desses filósofos, de que as crenças são razões para 

aceitarmos e justificarmos outras crenças esteja errada e deva ser suprimida, mas sim 

que a nossa relação direta com o mundo não se dá apenas de forma causal e conceitual, 
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mas muitas vezes ainda acontece em um nível pré-linguístico e de interação apenas. 

Hubert Dreyfus, interpretando o pensamento do filósofo canadense, afirma: 

Assim, Davidson e Rorty possivelmente estão certos de que é óbvio que 

somente crenças podem ser razões para aceitar outras crenças, e talvez eles 

estejam certos que somente crenças podem justificar outras crenças, mas 

McDowell e Taylor têm certamente razão que é um erro pensar que isso 

mostra que a nossa única relação direta com o mundo é causal. Na medida 

em que Davidson e Rorty ignoram a evidência verdadeira dada pela 

observação e considerada como certa que o conhecimento consiste somente 

em crenças justificadas por outras crenças, eles parecem ser capturados por 

uma forma de imagem mediacional interior/exterior na qual nossas crenças 

são limites do mundo externo.
239

 

 

 Para finalizar, pode-se dizer que a proposta do nosso autor de uma epistemologia 

de engajamento vai numa direção totalmente oposta àquela proposta por filósofos 

antiepistemologistas. O fato é que Taylor ainda concebe a ideia de que não podemos 

simplesmente negar a distinção esquema-conteúdo, mas reavaliá-la radicalmente 

principalmente no que tange às nossas relações não conceptuais com o mundo, relações 

essas que se dão imediatamente.  

Afinal, para o filósofo canadense o sentido do nosso mundo é dado por uma 

pluralidade de informações que nem sempre são articuladas, previsíveis ou explícitas. 

Pois estamos configurados por um pano de fundo constitutivo que tem validade 

transcendental
240

. Hubert Dreyfus resume a proposta de Taylor em quatro pontos 

fundamentais: 

Em resumo, Taylor sustenta que nossa experiência de nosso lidar engajado do 

corpo tem quatro características básicas e interrelacionadas que fundam a 

inteligibilidade – de ambas, a daquela do mundo cotidiano e daquela do 

universo como revelado pela ciência. Primeiro, nós experimentamos a nós 

mesmos como abertos ao real. Segundo, nós experimentamos o que nós 

encontramos como tendo aspectos que vão além do que podemos captar no 

momento. Isso não é somente um fato a respeito das coisas que percebemos, 

mas, como Merleau-Ponty chama a atenção, uma estrutura fundamental da 

percepção. Terceiro, nós somos provocados a decifrar o sentido das coisas, a 

nos mover para conseguir uma compreensão cada vez mais coerente e 

envolvente sobre elas – como Merleau-Ponty diz, “estamos condenados ao 

sentido”
241

.
 
Como temos visto, Taylor chama esse movimento progressivo 

para fazer cada vez mais sentido, não apenas do mundo cotidiano mas 

também da realidade em geral. Quarto, no processo de conseguir uma 

compreensão cada vez mais clarividente sobre nosso mundo cotidiano, 

descobrimos que podemos levar além de toda relação-corpo propriedades tais 

como acessibilidade, cor, tamanho e mesmo o tipo de espacialidade e 
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temporalidade cotidianas que são inteligíveis somente sobre a base de nosso 

lidar engajado.
242

 

 

 Esses quatro pontos apontados por Dreyfus confirmam a nossa proposta de que 

em Taylor há uma epistemologia reavaliada. E se o percurso até aqui foi esclarecedor, 

parece-nos que podemos afirmar que há um realismo no pensamento do filósofo 

canadense, que, mesmo não muito explicitado por ele, torna-se evidente ao mostrar a 

validade dos argumentos transcendentais.  

 

2.3 Uma crítica à filosofia moral moderna 

 Como vimos no tópico anterior, a filosofia moderna foi marcada por uma visão 

de conhecimento que, de certa forma, dominou todos os âmbitos da vida humana, entre 

eles o da moralidade. Afinal, como diz Richard Rorty
243

, se o único meio da filosofia se 

autoafirmar no período do grande progresso científico era por meio da teoria do 

conhecimento, em relação à moralidade não seria diferente. Nesse sentido, Taylor 

compreende que a filosofia moral moderna tem sido marcada por uma consciência 

naturalista, e todos os seus desdobramentos têm se alicerçado nesse pressuposto. De 

acordo com o nosso autor, há uma “nuvem epistemológica”
244

 que paira sobre as nossas 

compreensões morais na contemporaneidade. 

 A partir dessa influência e das transformações morais, sociais e antropológicas 

que vimos no primeiro capítulo, a filosofia moral foi fortemente marcada por uma noção 

de moralidade como conjunto de normas para as ações, baseada na hegemonia de uma 

racionalidade procedimental, em detrimento de uma visão ontológica da moralidade que 

visava a um bem maior a partir de uma noção substantiva da razão. 

 A inversão desses dois polos possibilitou o que o filósofo canadense tem 

chamado de uma filosofia moral baseada mais no que é certo fazer do que no que é bom 

ser, e a própria história da modernidade nos tem mostrado isso. O nosso esforço aqui 

será evidenciar a crítica de Charles Taylor quanto aos principais aspectos dessa filosofia 

moral moderna baseada nos conteúdos de obrigação, tendo em vista a sua defesa por 

explicações ontológicas da moralidade e o resgate de distinções qualitativas, que 

veremos no próximo capítulo. 

 Os três pontos que nortearão essa crítica são: o naturalismo ético como forma 

dominante de raciocínio prático na modernidade e, como o nosso autor afirma, “como 
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uma das mais potentes raízes do ceticismo e do subjetivismo modernos no tocante à 

ética”
245

; o segundo ponto será uma breve avaliação do utilitarismo e do formalismo 

moral como possíveis “distorções do nosso entendimento do pensamento moral”
246

 e, 

por fim, repensaremos os caminhos da filosofia moral contemporânea, que, baseada na 

primazia desse modelo epistemológico, tende a ver os assuntos morais como 

estritamente voltados para o dever e não para a boa vida. 

 

2.3.1 O naturalismo ético 

Essas transformações de que falamos, no âmbito da razão, do sujeito e da 

epistemologia podem ser consideradas como o marco teórico para o surgimento de 

teorias éticas baseadas em um ponto de vista naturalista. Pois, segundo Taylor, a 

revolução do século XVII e o desengajamento propagado por uma hegemonia da razão 

procedimental, ao nos possibilitarem o corte entre o mundo das significações e o mundo 

dos fatos, geraram um movimento de tomar como subjetivo e, portanto, como 

propriedades secundárias tudo aquilo que se relacionava ao sujeito.  

Nessa perspectiva, as teorias éticas se desconectaram da „cadeia do ser‟ do 

período pré-galileano para se fiar a uma „cadeia de raciocínio‟ capaz de alcançar um 

procedimento do raciocínio ético do ponto de vista da terceira pessoa. Para o nosso 

autor, isso significou uma nova constituição da consciência moral a partir da revolução 

cosmológica de que falamos. Antes, o homem era visto como parte da natureza e 

conectado ontologicamente a uma cadeia do ser, fato e valor eram vistos como unidos 

inextrincavelmente. 

O home pré-galileano operava num paradigma de compreensão distinto, 

paradigma para o qual a capacidade de manipulação é irrelevante, e que 

mostra sua validade em termos de outra capacidade, a de descobrir nosso 

lugar adequado no cosmos e em encontrar a conformidade com esse cosmos. 

E, poder-se-ia alegar, a civilização tecnológica moderna fracassa 

espetacularmente nisso.
247

 

Dessa passagem depreende-se que a crítica de Taylor ao naturalismo ético se 

alicerça naquilo que ele diz ser o fracasso da civilização moderna, ou seja, a busca por 

explicações ontológicas morais, como veremos nos próximos capítulos. 

No artigo Ethics and Ontology, adotando a posição de John McDowell, o nosso 

autor afirma que o tipo de naturalismo ético que ele está criticando “é aquele que surge 
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entre pensadores para quem ver humanos como parte da natureza significa ver seu 

comportamento e forma de vida como completamente explicável em termos que são 

consonantes com a ciência natural moderna”
248

. 

Não obstante, esse movimento de explicação tem gerado distorções profundas 

em nossas próprias compreensões éticas. Taylor destaca, seguindo McDowell, que um 

dos problemas cruciais do naturalismo é a negação da objetividade dos valores morais, 

negando a dimensão qualitativa da ética, em busca de uma realidade neutra. 

Para o filósofo canadense, a consciência moral moderna, ao ancorar-se no 

naturalismo, seja pelo viés dualista, materialista ou funcionalista, não é capaz de dar 

conta da significância dos valores para a vida humana. Afinal de contas, tornou-se 

comum ver os valores ou como erros de raciocínio que precisam ser reconfigurados ou 

apenas como projeções do indivíduo atomizado, que não devem ser levadas em conta. 

Na verdade, a perda do lugar da atribuição de significância no cosmos contribuiu para 

que “a única alternativa plausível de conceber esses padrões no pensamento naturalista 

fosse como projeções dos sujeitos”
249

. 

Por isso, a afirmação de Taylor de que “o naturalismo está intimamente 

vinculado ao subjetivismo”
250

, pois a aceitação em favor de „modelos apodíticos‟
251

, 

universais e necessários de razão prática, levou à descrença de tudo aquilo que não se 

enquadrava aos seus moldes preestabelecidos. À vista disso, o filósofo canadense afirma 

que houve nesse período da efervescência da revolução científica do século XVII “uma 

aquiescência desesperada ao subjetivismo”
252

. 

O que tem despertado interesse no filósofo canadense para a compreensão desses 

modelos de raciocínio prático vigentes, ancorados em um ponto de vista naturalista, 

deve-se ao fato da grande adesão, até entre os leigos, a esse modo desengajado de 

raciocínio. A pergunta que queremos responder é porque a grande maioria das pessoas 

ainda esposa essa visão estreita de mundo.  

De acordo com ele, as consequências do desengajamento advogado na 

modernidade é a forte tendência do homem contemporâneo em pensar que a 

objetividade do mundo só pode ser alcançada por meio do discurso da ciência. É contra 
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essa absolutização, portanto, que o nosso autor lança suas críticas. Em Lichtung or 

Lebensform: Parallels between Heidegger and Wittgenstein, ele nos adverte que há: 

uma grande influência da visão desprendida sobre nosso pensamento e nossa 

cultura, o que tem de fato profundos vínculos com a hegemonia das 

instituições e práticas que requerem e sustentam uma atitude desprendida: a 

ciência, a tecnologia, as formas racionalizadas de produção, a administração 

burocrática, uma civilização comprometida com o crescimento e coisas do 

gênero.
253

 

 

Nesse sentido, é extremamente importante entendermos que tipo de crítica é 

necessário ser feita e o que significa essa necessidade para o homem contemporâneo 

ainda imerso nesse modelo naturalista. Segundo Simon Blackburn – a quem Taylor se 

opõe – no fundo, a imagem naturalista é tão plausível porque ela supõe alcançar uma 

resposta para a possibilidade da metafísica e colocar a metafísica no patamar de uma 

ciência. Ele afirma: “a autoimagem naturalista possui uma continuidade com a ciência e, 

dado que a ciência é possível, a metafísica também o é”
254

. 

O fato é que, como Taylor salienta, esse naturalismo está imerso numa visão 

metafísica da realidade. Cabe a nós, portanto, avaliarmos se de fato ela é satisfatória 

para a compreensão da realidade, principalmente a realidade habitada por seres 

humanos, cujo caráter de significância é uma necessidade e não uma opção que se possa 

descartar objetivamente. Em Sources of the Self, ele afirma que a sua crítica às teorias 

éticas modernas “se dirige a todos aqueles que são influenciados por uma concepção 

metafísica de inspiração naturalista, dos seres humanos como objetos da ciência ou 

como parte do universo desencantado”
255

. 

 A crítica se dirige, portanto, a qualquer tipo de mecanicismo e reducionismo do 

comportamento humano, mostrando que o agir humano escapa das próprias limitações 

naturais impostas a ele. O nosso autor usa o termo naturalismo, portanto, para designar 

os reducionismos de uma ciência materialista e psicologista do comportamento humano. 

Para ele, “toda a diversidade destes reducionismos forma uma família apesar de 

tudo. O que eles tem em comum é certa motivação metafísica”
256

, que ele nomeia como 

naturalismo:  

O que significa não apenas a visão de que o homem pode ser visto como 

parte da natureza – em um sentido ou outro isto certamente seria aceito por 

todos – mas que a natureza do qual ele é parte pode ser entendida de acordo 
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com os cânones que emergiram na revolução científica do século dezessete 

nas ciências naturais.
257

 

 

Como salientamos acima, a formação de uma consciência moral naturalista 

decorreu de uma revolução cosmológica e espiritual que ocorreu no irrompimento da 

modernidade. Esse caráter naturalista pareceu ser uma das únicas opções para o homem 

moderno explicar cientificamente o comportamento humano. Uma das vertentes 

apontada por Taylor foi o behaviorismo psicológico. Para ele, esse movimento foi um 

dos grandes marcos interpretativos acerca da possibilidade de uma ciência do 

comportamento humano. 

Sobre o que se entende por behaviorismo psicológico, Taylor afirma: 

Behaviorismo tem tentado explicar o comportamento dos homens e dos 

animais por teorias e leis expressas em conceitos designando somente coisas 

e eventos físicos. A tentativa é, portanto, evitar conceitos envolvendo 

propósito, desejo, intenção, sentimento, e assim por diante. Tais conceitos 

designam, se de fato eles designam alguma coisa em geral, coisas e eventos 

inobserváveis, cujo locus está no interior do indivíduo. Colocado de outro 

modo, a tentativa é evitar alguma referência a eventos ou atividade mentais, 

tal como pensamento, expectativa, entendimento e engano. Em círculos 

behavioristas, „mentalista‟ é um termo pejorativo.
258

 

 

A importância da crítica a esse movimento em Taylor será apontada no quarto 

capítulo quando discutirmos sobre a filosofia da ação desenvolvida por ele. O que é 

válido ressaltar aqui é que, mesmo que o behaviorismo tenha sido desacreditado por 

muitos, a sua base fundamental de que é possível naturalizar a compreensão do 

comportamento humano ainda permanece em algumas teorias causais da ação. Segundo 

o nosso autor, essa adesão, mesmo que latente, decorre da noção de ciência „molar‟ do 

comportamento humano. Quanto a essa ciência Taylor explica: 

A intenção do behaviorismo psicológico não tem sido produzir uma teoria 

puramente fisiológica do comportamento e absorver a psicologia dentro de 

outra ciência. Behavioristas têm acreditado que uma ciência do 

comportamento poderia ser construída no nível das principais reações 

observáveis dos organismos tratada pela linguagem cotidiana dos conceitos 

de ação. Ou seja, relações funcionais poderiam ser descobertas onde estas 

reações principais seriam as variáveis dependentes. Uma ciência deste tipo 

seria uma ciência „molar‟ do comportamento. Uma ciência molar foi, 

portanto, justificada como nos permitindo avançar em nosso entendimento 

das determinantes do comportamento sem ter de esperar pela pesquisa 

exaustiva em psicologia de produzir conhecimento detalhado dos trabalhos 

do organismo.
259

 

 

Nesse sentido, caberia ao cientista do comportamento humano avaliar a ação 

humana não só fisiologicamente, mas também no nível da afirmação cotidiana no 
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intento de buscar um padrão de respostas para os estímulos oferecidos ao sujeito para o 

seu comportamento, que é o que chamamos de paradigma Estímulo-Resposta. 

Obviamente, há um “reconhecimento da linguagem não-científica do desejo”
260

, como 

Taylor aponta, mas essa linguagem não estaria mais no nível da explicação do 

comportamento, pois o nível mais básico de resposta já seria encontrado pelo padrão 

oferecido pela análise da “correlação das respostas de um organismo com as 

características do ambiente presentes e passadas”
261

. 

O pano de fundo desse movimento é, sem dúvida, a problemática sobre o nosso 

acesso ao mundo, sobre o problema mente-corpo. Mas o fato é que o ponto de vista 

materialista do behaviorismo e o rechaço ao mental não significa que resolvemos o 

problema em questão, mas sim que desapropriamos uma função do ser humano 

atribuída ao mental para o comportamental, no nível fisiológico apenas.  

Uma das marcas do naturalismo e dessa vertente behaviorista é o descrédito por 

aquilo que atribuímos ao mental e intencional. No entanto, Taylor salienta que esse 

ponto de vista revela profundas limitações, principalmente em relação à nossa 

compreensão de pessoa, como veremos no próximo capítulo. A esse respeito, ele afirma: 

O programa do naturalismo é severamente limitado em princípio. Porque não 

pode haver nenhum entendimento absoluto do que nós somos como pessoas, 

e isto em duas óbvias respostas. Um ser que existe somente em 

autointerpretação não pode ser entendido absolutamente, e alguém que pode 

somente ser entendido em relação ao pano de fundo de distinções de valor 

não pode ser capturado por uma linguagem científica que essencialmente 

aspira à neutralidade. Nossa personalidade não pode ser tratada 

cientificamente exatamente da mesma maneira que nós abordamos nosso ser 

orgânico. O que é possuir um fígado ou um coração é algo que eu posso 

definir muito independentemente do espaço de questões em que eu existo 

para mim mesmo, mas não o que é ter um self ou ser uma pessoa.
262

  

 

Essa limitação de princípio é o que torna essa tendência naturalista incapaz de 

alcançar nas ciências humanas o mesmo progresso que conquistou nas ciências naturais, 

pois somos constituídos por estruturas antropológicas e morais que não podem ser 

desprendidas do sujeito que as têm. Nesse sentido, o filósofo canadense afirma que a 

filosofia moral moderna tem tendido a rechaçar qualquer forma de ontologia moral e do 

humano do discurso moral. Segundo ele, isso decorre de nossa “consciência naturalista 

moderna que tentou afastar essa ontologia do humano e declará-la dispensável ou 

irrelevante para a moralidade”
263
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 O fato é que para o filósofo canadense a pessoa é constituída por configurações 

inalienáveis que a tornam quem ela é, sendo impossível dispensá-las. O discurso moral 

é permeado por relações de valores que não deixam de ser objetivos pelo fato de 

estarem relacionados ao sujeito.  

O grande erro que ainda vigora na modernidade, portanto, é acreditar que os 

valores morais são menos reais ou errados por estarem relacionados ao sujeito, tirando 

toda possibilidade de objetividade dos assuntos morais em questão, ou melhor, 

colocando toda objetividade só naquilo que é desengajado e visto do ponto de vista da 

terceira pessoa. Como afirma Taylor, “nesse tipo de naturalismo, geralmente nos 

deparamos com uma admiração pelo poder da razão fria, desengajada, capaz de 

contemplar o mundo e a vida humana sem ilusão e de agir com lucidez para o melhor no 

interesse do florescimento humano”
264

. 

 No entanto, “nenhum argumento pode levar alguém de uma posição de 

neutralidade com relação ao mundo, quer adotada pelas exigências da „ciência‟, quer 

originada como consequência de uma patologia, à introvisão da ontologia moral”
265

. O 

que torna necessário, portanto, o resgate do conceito de pessoa em suas raízes 

ontológicas, já pressupondo que o nosso acesso ao mundo se dá no engajamento com 

ele e não em uma relação de neutralidade. 

 

2.3.2 A modernidade entre o utilitarismo e o formalismo kantiano 

 Tendo em vista que a modernidade foi marcada em suas bases epistemológicas 

por um modelo desengajado de razão e por uma tendência naturalista subjacente a ela, o 

pensador canadense entende que há duas principais correntes filosóficas que surgiram 

no seio dessa modernidade, a saber, “o utilitarismo e o formalismo de matriz 

kantiana”
266

, que se tornaram os antípodas do pensamento moral moderno desde então. 

Em The Diversity of Goods, Taylor afirma que: 

No caso da ética, dois modelos de pensamento têm sido especialmente 

beneficiados pela influência do modelo de validação subjacente. Um é o 
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utilitarismo. O outro modelo é uma espécie variante de formalismo. Kant é o 

criador de uma das mais influentes variantes, sem ele mesmo ter sido vítima, 

eu acredito, das consequências estreitas que usualmente seguem a adoção de 

um formalismo.
267

 

 

 De acordo com o filósofo canadense, a busca de ambos os modelos por 

fundamentar a moralidade em critérios universais visando ao rigor e à homogeneidade 

de suas prescrições ocasionou a inversão dos polos da moralidade e da vida ética. 

Segundo ele, ambas as correntes, apesar de seus antagonismos, têm permanecido mais 

no âmbito da moralidade que tende ao que é certo a fazer do que no da vida ética que 

visa ao que é bom ser. Pode-se dizer que: 

As filosofias morais assim entendidas são filosofias de ação obrigatória. A 

tarefa central da filosofia moral é explicar o que gera as obrigações 

reconhecidas por nós. Uma teoria moral satisfatória é considerada, de modo 

geral, aquela que define algum critério ou procedimento que nos permita 

derivar todas e apenas as coisas que estamos obrigados a fazer. Logo, os 

principais adversários nesse campo são o utilitarismo e diferentes variações 

da teoria de Kant, que são centradas na ação e oferecem respostas 

precisamente desse tipo.
268

  

 

 Essa inversão foi possibilitada pelas atribuições de normas e obrigações como 

sendo os únicos modos válidos de pensar a moralidade na modernidade. Afinal, com a 

perda da noção de hierarquias e de um lugar no cosmos que traria significância para as 

nossas ações, o que nos restou foi a legitimação das nossas ações por obrigações 

previamente atribuídas aos indivíduos. 

 É válido ressaltar que, quando nos atemos à noção de perda, não pretendemos 

fazer um resgate puro e simples de uma ordem de significância para pensar a 

moralidade, mas sim defender que a própria constituição histórica do nosso tempo 

possibilitou a formação de teorias éticas voltadas para a segregação e para a dimensão 

da obrigação. 

 A nossa defesa nesse ponto é a de que a modernidade se encontra entre esses 

dois modelos de moralidade, que não conseguem fazer a passagem da moralidade para a 

vida ética. A tese de Taylor é a de que enquanto permanecermos com uma visão 

unilateral de compreensão ética, provavelmente não poderemos alcançar uma 

compreensão satisfatória da própria natureza humana nela constituída.  

 As perguntas, portanto, que queremos responder são: o que faz essas duas 

correntes serem polos de obrigação e não de vida boa? O que as torna perspectivas 

unilaterais e estreitas para o nosso entendimento da moralidade como dimensão 
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humana? Para tanto, avaliaremos em linhas gerais quais são os limites dessas teorias na 

visão do nosso autor. 

No que concerne ao utilitarismo, é preciso ter em mente que ele não vem do 

nada. Para o nosso autor, ele é fruto de “toda a inclinação naturalista da cultura 

intelectual moderna que tende a desacreditar a ideia de avaliação forte”
269

. Na verdade, 

todo o movimento de estabelecer modelos de razão prática compatíveis com a visão 

científica foi provocado por essa inclinação naturalista. 

O ponto chave da crítica de Taylor ao utilitarismo refere-se à noção de razão 

prática ligada à possibilidade de cálculos formais
270

 para a compreensão da felicidade 

humana. Segundo o nosso autor, a felicidade para a teoria do utilitarismo clássico está 

ligada à maximização da satisfação dos desejos do sujeito para o maior número de 

pessoas, cuja conquista se dá por um raciocínio prático procedimental capaz de afirmar 

se estou ou não de acordo com o paradigma da benevolência prática universal. O 

filósofo canadense adverte que, nesse modelo de razão prática, a conquista da felicidade 

humana parece “ser algo conceptualmente isento de problemas, um domínio 

estabelecido cientificamente de fatos como outros”
271

. 

 Não obstante, essa opção pelo cálculo significou deixar de lado as nossas 

distinções qualitativas sobre o bem viver para uma „avaliação do maior benefício e dos 

prazeres proporcionados pela ação‟
272

. Esse modo de conceber as ações morais deve-se 

à tentativa de compatibilizar o discurso ético com a ciência moderna. Para o filósofo 

canadense, o utilitarismo é o caso mais notável de abandono das distinções qualitativas 

e das configurações morais.  

Para essa teoria moral, um bem, a felicidade, é reconhecido. Mas ele é 

caracterizado por uma polêmica recusa de toda discriminação qualitativa. 

Não há menos elevado nem mais elevado; tudo isso faz parte das antigas 

concepções metafísicas. Há somente o desejo, e o único padrão que 

permanece é a maximização de sua realização.
273
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O utilitarismo, portanto, tem um modelo de raciocínio prático fundado na noção 

de calculabilidade, cuja prática está fortemente associada à primazia da razão 

instrumental. O que importa para a moralidade é o benefício da maioria, nisso está 

alicerçada a moralidade e a felicidade. Não obstante, “reduzir razão prática ao cálculo 

está longe de ser uma condição suficiente”
274

 para o desenvolvimento de um modelo de 

razão prática sustentável. 

O nosso autor aponta os limites dessa teoria em três pontos cruciais: primeiro, é 

a noção de desejo como critério de ação prática. Afinal, como é possível discriminar, 

por um princípio de utilidade, qual é de fato o alvo da nossa ação e quais são as 

consequências de uma ação cujo critério de felicidade é o prazer? Pois, podemos nos 

enganar não só em relação ao conteúdo do nosso desejo, mas também quanto ao seu 

ponto de chegada. Taylor, seguindo a crítica de Hegel ao utilitarismo, afirma que “com 

o utilitarismo corremos o risco de cair numa regressão desprovida de sentido, que Hegel 

denomina mau infinito”
275

. E essa é uma tendência real no sistema: 

O pensamento utilitarista pode transpor o limite a partir do qual o homem se 

torna um meio e não um fim. E é ainda mais fácil transpor esse limite pela 

razão de que o critério do desejo de fato não funciona na prática, pois os 

desejos são demasiadamente variados e contraditórios, tanto entre as pessoas 

como em cada pessoa. O conflito moral irrompe por entre os desejos, e é 

preciso encontrar algum critério de valor intrínseco, de algo que torne bom 

um dado desejo.
276

 

 

A segunda objeção diz respeito ao problema da maximização da felicidade, 

afinal, como é possível encontrar um critério único para a felicidade sem negar a 

condição da particularidade do sujeito. Pois é possível que o critério da benevolência 

prática, do alívio ao sofrimento e do princípio de ajudar o maior número de pessoas, 

possa infringir o que o agente da ação considera como mais intrínseco nele. O filósofo 

canadense nos dá o exemplo das condições de sinceridade, integridade, entre outras, do 

agente que, se afetadas, podem ser alvo de severas distorções da identidade do próprio 

sujeito. 

O terceiro ponto é que uma teoria baseada no cálculo está alicerçada em 

avaliações fracas, voltadas para a quantificação, para o comensurável, e não consegue 

dar significância para a ação humana, que muitas vezes se defronta com a questão da 

incomensurabilidade. Em Sources of the Self, ele afirma que: 

A meta do utilitarismo clássico era precisamente rejeitar todas as distinções 
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qualitativas e conceber todos os objetivos humanos como estando em pé de 

igualdade, suscetíveis, por conseguinte, de quantificação e cálculo comum de 

acordo com alguma „moeda‟ comum. Minha tese aqui é de que essa ideia é 

profundamente errônea.
277

  

 

No próximo capítulo, veremos bem esses conceitos de avaliações fortes e fracas. 

Por ora, a nossa tentativa é mostrar que as críticas do nosso autor a esse modelo se 

alicerçam na própria condição ontológica do sujeito de avaliar sua vida 

qualitativamente, que se volta não só para aquilo que ele deseja circunstancialmente, 

mas sim para aquilo que ele quer ser enquanto ser engajado no mundo da vida. Nesse 

engajamento, um modelo de razão prática procedimental voltado para um único critério 

de avaliação, a saber, o desejo, torna-se bastante frágil para a compreensão da 

moralidade humana. 

Nos antípodas do utilitarismo está o formalismo kantiano que é, para Taylor, 

outra tentativa de abstrair de todas as distinções qualitativas do ser humano para a 

designação de seu valor moral. Isso decorre do fato de a filosofia moral kantiana estar 

baseada no pressuposto fundamental de que só têm valor moral as ações realizadas 

intencionalmente pelo dever, cuja motivação incondicional é o respeito pela lei moral, 

ou seja, as ações guiadas pelo imperativo categórico e não pelos hipotéticos. O filósofo 

canadense entende que: 

Na teoria kantiana, considerações relativas à felicidade devem ser silenciadas 

quando nos vemos interpelados por um imperativo categórico. E a 'moral' é 

definida muitas vezes como aquilo que tem força irresistível, opondo-se ao 

mero 'prudencial'.
278  

Nesse sentido, o formalismo kantiano representa para o nosso autor uma 

distorção do raciocínio moral, pois tira os condicionamentos históricos e avaliativos dos 

indivíduos daquilo que Kant chama de ato moral por excelência. O que nos importa 

dizer aqui é, portanto, quais são as “distorções”, nas palavras de Taylor, que esses 

formalismos dos critérios morais nos dão do nosso próprio entendimento do pensamento 

moral contemporâneo. Para ficar claro, o nosso autor define os formalismos como 

tendo: 

o aparente valor que eles nos permitiriam ignorar as distinções problemáticas 

entre diferentes qualidades de ação ou modos de vida, que desempenham um 

grande papel em nossas reais decisões morais, sentimentos de admiração, 

remorso, etc., mas que são tão difíceis de justificar quando outros as 

contradizem. Eles oferecem a esperança de decidir questões éticas sem ter de 

determinar quais de um número de linguagens rivais de virtude e vício moral, 
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do admirável ou do desprezível, do incondicional versus obrigação 

condicional, são válidas.
279

 

 Essa passagem nos mostra claramente a tentativa do formalismo de abstrair os 

conteúdos morais do discurso ético com a ideia de que para a possibilidade da 

universalização das máximas fosse imprescindível que não houvesse distinções 

qualitativas no raciocínio prático. Charles Taylor buscará mostrar que o formalismo é 

amplamente reducionista pelo fato “dessas linguagens de contraste qualitativo se 

tornarem marginalizadas, ou mesmo extinguidas completamente”
280

 do discurso moral. 

Ao extingui-las, os agentes morais deixam de ser agentes efetivamente para se 

tornarem atrelados irrestritamente às obrigações do chamado dever kantiano. O filósofo 

canadense diz contundentemente: “eu quero argumentar, em oposição a isso, que elas 

[as linguagens de contraste qualitativo – entendidas por Taylor como a linguagem de 

valor do sujeito quanto as motivações de suas ações] são centrais para o nosso 

pensamento moral e inerradicáveis dele”
281

. O seu intuito é ultrapassar a visão 

formalista de que é possível: 

conseguir reduzir estes contrastes à irrelevância; tendo em vista a afirmação 

de que o raciocínio prático pode manipulá-los através de um procedimento 

para determinar o que é certo sem que os levemos em consideração, ou 

deixando-os meramente como preferências subjetivas, e, portanto, não tendo 

como exigência julgar seus méritos substantivos.
282

 

 

Para ele, a ultrapassagem desse momento tem se mostrado uma árdua tarefa, 

pois estamos enraizados nessas concepções distorcidas do raciocínio prático que 

nivelam e reduzem o ser humano a um profundo desengajamento com o mundo. Para 

ele: 

As teorias formalistas alcançam sua plausibilidade devido ao fato de elas 

estarem baseadas em certas intuições morais que são quase incontestáveis na 

sociedade moderna, baseadas como elas estão em certas precondições do 

próprio discurso moral combinado com uma tese sobre a homogeneidade racial 

de humanidade que é muito difícil desafiar em uma cultura contemporânea 

científica, não paroquial e historicamente sensitiva.
283

 

Percebe-se, portanto, que Taylor reconhece o valor dessas teorias morais para a 

sociedade moderna, mas também aponta os problemas acarretados pelo que ele chama 

de modos distorcidos de compreensão da moral na contemporaneidade. O 
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empreendimento do filósofo canadense é manter um diálogo com essa tradição que 

ainda nos tem moldado, para então suprassumi-la. Segundo ele, “estas duas posições 

extremas ignoram características cruciais e inegáveis de nossa vida moral”
284

. Esse 

constitui-se, portanto, o nosso desafio. 

 Sem muito nos delongar, pois veremos mais sobre esses conceitos nos próximos 

capítulos, podemos afirmar que todo o empreendimento do nosso autor está em buscar 

uma articulação das nossas configurações morais e distinções qualitativas. O ponto 

central de sua crítica em relação a esses modelos constitui-se em explicitar a 

desconsideração dessas distinções qualitativas como morais. 

 

2.3.3 A filosofia moral contemporânea como ética da inarticulação 

 A partir da consagração desses dois modelos éticos que vimos no tópico anterior, 

Taylor compreende que a filosofia moral contemporânea tem se concentrado mais no 

que é certo fazer do que no que é bom ser. De acordo com ele, a predominância de uma 

razão procedimental para o estudo da moralidade tem gerado uma compreensão 

extremamente estreita da condição de agência humana na modernidade. Já no início de 

Sources of the Self ele nos afirma que: 

Boa parte da filosofia moral contemporânea, particularmente mas não apenas 

no mundo de língua inglesa, tem abordado a moralidade de maneira tão 

estreita que algumas das conexões cruciais que desejo esboçar aqui são 

incompreensíveis em seus termos. Essa filosofia moral tendeu a se concentrar 

mais no que é certo fazer do que no que é bom ser, antes na definição do 

conteúdo da obrigação do que na natureza do bem viver.
285

 

 

 Grande parte do pensamento filosófico de Taylor está voltada para a denúncia 

desse tipo estreito de moralidade. Segundo ele, esse estreitamento está alicerçado em 

uma concepção de razão e liberdade desengajadas. O pano de fundo de uma ética 

procedimental, como ele chama, é justamente uma razão baseada em critérios 

preestabelecidos capaz de legitimar a ação não pela condição particular do sujeito, mas 

pela suposta condição objetiva da própria agência moral. Ele entende por razão 

procedimental a noção de que: 

Nós somos racionais no grau em que nossa atividade de pensar satisfaz certos 

padrões procedimentais, tal como consistência, a análise dos problemas em 

elementos particulares, o tornar clara e distinta as conexões, atenção para a 

evidência, conformidade com as regras da lógica, e assim por diante. Ser 

guiado pela razão agora significa dirigir a ação de alguém de acordo com os 

planos ou padrões que se tem construído seguindo os cânones do 

procedimento racional, por exemplo, estar procedendo de acordo com 
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cálculos claros, ou estar obedecendo a uma lei que alguém prescreveu para si 

mesmo de acordo com as exigências da razão.
286

 

 

 A partir dessa visão de razão, surgiram várias vertentes da ética procedimental: 

Entre os clássicos, o filósofo canadense coloca tanto o Utilitarismo quanto o Kantismo 

no mesmo patamar. Segundo ele, ambos apoiaram princípios unívocos como critérios da 

ação, desejo e razão, respectivamente. Na filosofia contemporânea, Taylor cita 

Habermas, John Rawls, entre outros. O que estas diferentes posições têm em comum é a 

tentativa de propor uma teoria ética baseada no critério de universalidade com a 

tentativa de ir além da diversidade de bens para uma posição fundamental de razão 

prática baseada em um modelo claro e distinto de racionalidade. Para o nosso autor, essa 

tentativa tem se mostrado unilateral e é preciso que denunciemos as bases dessas 

posições para propormos uma visão de razão prática sustentável. 

 A nossa interpretação da crítica do filósofo canadense é que todas essas posições 

estão alicerçadas em uma visão de moralidade e não de eticidade. O percurso histórico 

que fizemos no capítulo anterior nos possibilitou perceber que a constituição moral da 

sociedade moderna desde o século XVII, com o descrédito das antigas hierarquias, 

possibilitou uma ética voltada mais para o dever do que para o bem viver. A opção por 

uma teoria do contrato social e o predomínio da razão instrumental fez com que muitos 

pensadores entendessem a moralidade como um conjunto de normas julgadas 

racionalmente como sendo o desejável para as ações morais. A filosofia moral moderna 

passou a estar baseada em uma „concepção legal de ética‟
287

. 

Concebe-se a moralidade apenas como um guia para a ação. Acredita-se que 

ela se refira somente ao que é certo fazer e não ao que é bom ser. De maneira 

correlata, a tarefa da teoria moral é identificada antes como a definição do 

conteúdo da obrigação do que da natureza do bem viver.
288

 

 

 Nessa perspectiva, a noção de bem perde a força que tinha para dar lugar ao que 

é certo. A crítica de Taylor, contudo, não se ocupa em propor uma nova inversão e 

voltarmos para uma noção de razão prática guiada pela noção de bens de vida, mas 

antes afirma que optar pelo certo em detrimento do bem é perder de vista o elo 

significativo das ações humanas, é cair em inarticulação. A filosofia moral 

contemporânea pode ser vista como ética da inarticulação porque “essas teorias 
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suprimem o bem como elo articulador do sentido das regras que definem o certo”
289

. 

 A tarefa do filósofo canadense, portanto, será redefinir a noção de bem como elo 

articulador de nossas ações, mostrando que a opção pela ética procedimental não é 

capaz de compreender realmente a vida ética e propor um debate moral rico quando 

enfrentamos dilemas morais sérios, porque ela não nos deixa enxergar que no interior do 

debate reside uma diversidade de bens em jogo que não devem ser colocados fora do 

discurso somente por suas configurações morais serem tidas como problemáticas. Pois 

essa diversidade forma a principal articulação do debate, o pano de fundo de nossas 

ações morais são justamente os bens de vida que as conduzem e não podemos 

simplesmente descartá-los. De acordo com Taylor: 

Este ideal distorce a razão prática para além de todo reconhecimento. Pela 

sua própria natureza, a razão prática pode somente funcionar dentro do 

contexto de alguma compreensão implícita do bem, seja ela aquela mediada 

por uma prática para o qual este bem é interno ou pelas práticas que 

contribuem para ele como causa e constituinte, ou pelo contato com modelos 

paradigmáticos, na vida ou estória, ou de qualquer forma. O erro do 

racionalismo moderno é acreditar que tal pensamento deva ser 

inevitavelmente um prisioneiro do status quo, que nosso entendimento moral 

pode somente ser revisionista à custa de ser desengajado.
290

 

 

A nossa discussão até aqui teve como objetivo resgatar, a partir de uma 

compreensão histórico-hermenêutica da modernidade, as bases para a compreensão de 

racionalidade, epistemologia e moralidade de forma mais alargada e corporificada do 

que essa proposta inarticulada que tem predominado em nossa sociedade. 

A nossa constatação é a de que o nosso autor, partindo dessa crítica às bases que 

consolidaram o que hoje chamamos de modernidade, quer entrar em acordo com a 

história que nos constituiu como homens modernos para, a partir daí, compreender que 

identidade moderna é essa, cujas principais características não têm precedentes na 

história e que ainda contorna a nossa interpretação de nós mesmos, o nosso modo de 

agir e o nosso modo de nos relacionar uns com os outros. 

Com isso, esperamos defender nos próximos capítulos um possível caminho de 

resposta para os alicerces dessa modernidade a partir de uma ontologia moral que 

fundamenta a proposta de razão prática do nosso autor, tendo em vista um debate mais 

rico e intenso sobre o problema da ação e do reconhecimento em suas estruturas 

hermenêuticas de base. 
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CAPÍTULO 3 – AS BASES DE UMA ANTROPOLOGIA FILOSÓFICA 

REALISTA 

O nosso objetivo neste terceiro capítulo é evidenciar as bases da antropologia 

filosófica desenvolvida pelo filósofo canadense para a compreensão de ação e razão 

prática. Segundo ele, a antropologia filosófica tem sido sua “tarefa monomaníaca”
291

 

desde a juventude com a obra The Explanation of Behaviour, cuja definição de 

antropologia filosófica é dada como “o estudo das categorias básicas necessárias para 

descrever e explicar o homem e seu comportamento”
292

. 

A nossa defesa é a de que há uma preocupação pelas configurações 

incontornáveis do ser humano no arcabouço filosófico do nosso autor que ultrapassam a 

dimensão histórica e contingente de cada sujeito singular e mostra algumas 

características perenes para a compreensão do que é ser humano, tendo em vista o 

caráter de significância que pode ser considerado um dos alicerces da investigação de 

Taylor. Como afirma Nicholas Smith, “no coração do projeto de Taylor está a 

convicção de que a realidade humana é estruturada, e em algum sentido constituída, por 

camadas de significado. Este é o primeiro princípio de sua antropologia filosófica”
293

. 

Não obstante, essas características peculiarmente humanas têm sido estudadas 

por duas vertentes fundamentais e o nosso intuito aqui é mostrar que apenas uma delas é 

capaz de refletir profundamente sobre o conceito de pessoa. A preocupação do filósofo 

canadense é com um modo de explicação do conceito de pessoa que leve em conta a 

dimensão significativa dos propósitos humanos. Pois é preciso ir além dos 

reducionismos científicos que tentam enquadrar o conceito de pessoa de forma 

unilateral, para que tenhamos uma visão mais ampla das fontes morais que configuram a 

existência humana.  

Em seu artigo The Concept of a Person, Taylor mostra claramente que há dois 

modos de compreender o conceito, um é o modelo científico, que anseia entender como 

nós somos capazes de explicar o comportamento humano, e o outro modelo é aquele 

que envolve um discurso prático-moral, que está em busca do que é uma forma de vida 

boa/decente/aceitável.  

 Ele entende que o primeiro modo de compreensão de pessoa está ainda 

enraizado nas transformações epistemológicas do século XVII, marcada pela noção de 

consciência representativa. Nesse período, “ser uma pessoa significa ter consciência, 
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onde consciência é vista como um poder de configurar representações das coisas”
294

, 

como vimos no capítulo anterior. 

Nesse tipo de abordagem, a natureza da agência humana é vista de modo não 

problemático. A diferença entre os agentes humanos e os animais é vista apenas em 

nível de realização de critério, e não de distinção qualitativa. Nesse sentido, a 

possibilidade de se afirmar os seres viventes como máquinas complexas tornou-se não 

só possível com Descartes, mas é o que tem vigorado em nossos dias, com a ideia de 

que o comportamento pode ser explicado como um comportamento adaptativo 

altamente complexo. Pois estamos apenas reagindo adaptativamente às exigências do 

entorno. A nossa capacidade distintiva está simplesmente em nosso poder estratégico de 

“clarificar e distinguir representações”
295

.  

Entretanto, Taylor entende que esse modo de compreender pessoa e agência 

humana é “sintoma de uma grande confusão intelectual”
296

. Porque, segundo ele, “nós 

não podemos simplesmente identificar agentes por uma realização de critério, nem 

assimilar animais a máquinas”
297

, porque nós somos agentes para os quais as coisas que 

lidamos nos importam e não estamos desprendidos dessa importância. Isso quer dizer 

que “nós podemos atribuir propósitos, desejos, aversões às coisas que nos importam em 

um sentido forte, original”
298

. 

Assim sendo, o nosso autor quer compreender o conceito de pessoa não a partir 

da noção de consciência, mas sim daquilo que tem significação importante (import) para 

o sujeito. É necessário, portanto, partir de outra concepção de consciência, uma que é 

vista “na forma caracteristicamente humana, como aquilo que nos atém quando nós 

viemos a formular a significância das coisas para nós. O que nos capacita ter uma visão 

articulada de nosso self e mundo”
299

. 

Há, portanto, várias matrizes de compreensão do ser humano que procuram 

lançar as bases da antropologia filosófica, ele cita a matriz biológica, sociobiológica, 

entre outras, mas a pergunta que ele mesmo se faz é: “Estas matrizes de 

autocompreensão explicam algo importante sobre nosso comportamento nestes 

domínios?”
300
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A resposta de Taylor é que o grande problema em adotar apenas uma dessas 

matrizes é que elas, apesar de explicarem algumas importantes reações do 

comportamento humano, não conseguem dar conta do caráter de significância que nós 

conferimos às coisas ao nosso redor. Além do mais, a opção por uma delas gera uma 

visão reducionista de pessoa e leva ao esquecimento de que, apesar da busca pelo 

caráter neutro de suas afirmações, “estas matrizes são culturais e variam entre 

sociedades”
301

. 

O fato é que explicações puramente biológicas ou puramente sociais são 

extremamente insuficientes para a explicação da natureza humana. Taylor cita o 

exemplo da violência no trato puramente biológico, em que se reconhece a violência 

como uma questão hormonal do indivíduo. Para ele, apesar de a química corporal ser 

extremamente importante para compreender certas reações, até mesmo as de violência, 

ela não é capaz de mostrar o caráter “respondente”
302

 do indivíduo. Ele afirma que “não 

é que a química corporal não seja um fator crucial, mas que ela nunca opera sozinha na 

vida humana, mas somente através dos significados que as coisas têm para nós”
303

. 

Nesse sentido, é preciso levar em conta os fatores metabiológicos para a explicação do 

comportamento humano. Porque: 

Um fato crucial sobre um self ou pessoa que sobressai de tudo isso é que ele 

não é um objeto no sentido comumente entendido. Não somos um self da 

mesma maneira como somos organismos, nem temos um self tal como temos 

um coração e um fígado. Somos seres vivos com esses órgãos de uma forma 

bem independente de nossas autocompreensões ou autointerpretações, ou dos 

sentidos que as coisas têm para nós. Mas só somos um self na medida em que 

nos movemos num certo espaço de indagações, em que buscamos e 

encontramos uma orientação para o bem.
304

 

 

Para evidenciar essa condição do self, visitaremos as bases da antropologia 

filosófica de Taylor tendo em vista as fontes ontológicas cruciais que constituem esse 

indivíduo de significância. A explicitação dessas fontes ontológicas se aproxima muito 

da ideia desenvolvida por Martin Heidegger
305

 de ontologia fundamental, em que o 

mundo vivido deve ser descrito fenomenologicamente a partir da própria 

autocompreensão do sujeito, não só da sua realidade, mas de si mesmo. Segundo 

Ernildo Stein, Heidegger desenvolve uma hermenêutica fenomenológica em que se 
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tomamos como pressuposto que “filosofar é atravessar a existência, então, o primeiro 

passo deve ser uma ontologia fundamental”
306

. 

Para a enunciação dessa hermenêutica ontológica que Taylor apoia, 

evidenciaremos o que constitui a ontologia do humano desenvolvida por ele a partir de 

três pontos entrelaçados do existir humano, o primeiro é o da linguagem e 

dialogicidade, o segundo é o caráter social e livre do sujeito e o terceiro é a formação da 

identidade do sujeito pela exigência de reconhecimento no espaço público. O 

desenvolvimento dessa ontologia do humano nos possibilitará a passagem para uma 

ontologia moral cujas noções de interpretação e avaliação serão características 

essenciais para o desdobramento de uma filosofia moral realista direcionada aos 

hiperbens (hypergoods), como ele nomeia. 

 

3.1 A defesa de uma ontologia do humano 

De acordo com o nosso autor, viver humanamente é viver uma vida de sentido e 

articulada. O existir humano está alicerçado pelo pano de fundo que o sustenta e por 

nossas intuições morais. Esse movimento de articulação do sentido que constitui a 

ontologia do humano desenvolvida pelo filósofo canadense. A nossa tarefa aqui será 

evidenciar as fontes ontológicas que animam as vidas e constituem o mundo dos agentes 

morais, será fazer uma “descrição fenomenológica da existência”
307

, que é própria do 

conceito de ontologia, como acena Ernildo Stein. Em Sources of the Self, Taylor reitera 

mais ainda, que não quer apenas fazer uma explicação fenomenológica da identidade, 

mas sim examinar os limites do concebível na vida humana, uma explicação de suas 

“condições transcendentais”
308

. 

Para isso, identificamos a linguagem e o seu caráter dialógico; a dimensão social 

e livre do sujeito como condições para a formação autêntica de sua identidade e, por 

fim, a exigência de reconhecimento como necessidade fundamental do sujeito. 

 

3.1.1 O homem como um agente linguístico e dialógico 

O tema da linguagem tem um caráter central na antropologia filosófica de 

Charles Taylor porque vai ao encontro da valorização da expressividade destacada por 

ele. A linguagem nessa perspectiva é vista não como uma capacidade apenas do sujeito, 
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mas como constitutiva da formação da identidade do sujeito na e pela linguagem. Nessa 

perspectiva, avaliaremos neste texto a nossa condição de agentes linguísticos coroando a 

discussão com o nosso caráter dialógico, já preparando o caminho para uma ideia 

importante na filosofia de Taylor, que é a de que não podemos ser seres autênticos do 

ponto de vista monológico, pois somos seres que se constituem com os outros no 

mundo. 

A nossa intenção é mostrar que essa condição antropológica do humano é um 

passo importante para a compreensão de uma estrutura hermenêutica que se instaura não 

só no âmbito da razão prática, como coroação do existir humano em sociedade, mas faz 

parte da identidade do sujeito, que não podendo ser atomizado, deve se constituir no 

caráter expressivo e holista da linguagem. 

Assim sendo, faz-se necessário ressaltar ainda que a importância da questão da 

linguagem na filosofia de Charles Taylor não se fecha ao âmbito puramente acadêmico, 

pois grande parte de sua compreensão e das opções teóricas para o desenvolvimento 

desse assunto estão profundamente enraizadas em sua história pessoal. Em uma 

entrevista concedida a Philippe de Lara
309

, ele afirma que a grande diferença entre os 

anglófonos e francófonos no Canadá reside na concepção de linguagem e, 

consequentemente, na compreensão de pessoa. Enquanto os anglófonos possuem uma 

visão instrumental e utilitária da linguagem, como meio de comunicação apenas, os 

francófonos enraizaram uma concepção mais rica de linguagem que envolve a 

constituição da identidade dos indivíduos como participantes de um povo, uma nação. 

Para os últimos, a linguagem não é mais um meio ou instrumento de comunicação, mas 

parte constituinte da sociedade, cuja identidade vai se formando e transformando de 

acordo com as formas de vida ali envolvidas. O nosso autor admite ser adepto desta 

última visão. 

Não é sem razão, portanto, as opções teóricas de Taylor por Herder, Heidegger e 

Wittgenstein para a compreensão da linguagem. Todos esses filósofos, por mais 

distantes que possam estar, adotam uma postura “expressivo-constitutiva”
310

 de 

linguagem que escapa dos moldes de uma instrumentalização desta. 

Em geral, as teorias da linguagem sempre estiveram inflamadas por uma 

compreensão designativa, como em Agostinho, e, posteriormente, por uma concepção 
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representacional de linguagem, ao se basear em uma epistemologia fundacionista e 

representacionista da realidade. Não obstante, o final do século XVIII – com Johann G. 

Herder e outros teóricos que o seguiram, como Humboldt – é marcado por uma nova 

compreensão de sujeito e linguagem que não se fecha em sua condição designativa ou 

descritiva, mas sim traz à tona que existir humanamente nos envolve por inteiro, o que 

nos leva a compreender o sujeito não mais como indivíduo atomizado e independente de 

seus elos de significações, mas como agente livre que é constituído pelo entorno que lhe 

afeta, mas também por aquilo que ele interpreta de si mesmo. 

Nessa perspectiva, uma nova compreensão de linguagem irrompeu. Taylor em 

seu texto The importance of Herder, relata-nos o caráter revolucionário da teoria da 

linguagem do filósofo alemão que busca escapar dos grilhões da epistemologia 

moderna, que sendo moldada pelo racionalismo e empirismo compreendia a linguagem 

instrumentalmente sem levar em conta o pano de fundo que a constituía. 

Taylor identifica essa teoria instrumental da linguagem como teoria HLC 

(Hobbes, Locke e Condillac), marcada por uma compreensão unilateral, que, ao 

perceber a linguagem como instrumento do sujeito para lidar com as coisas no mundo – 

cujos significados são desprendidos desse sujeito falante, pois são preexistentes –, 

consolida uma teoria que de certa forma dominou o nosso cenário intelectual, que ainda 

insiste em buscar por um elo objetivo entre signos e significados sem nenhum tipo de 

interação afetiva do sujeito no uso da linguagem. 

Não obstante ter sido o século XVIII marcado por uma noção de linguagem 

expressiva, o século XX foi também marcado por uma retomada de uma compreensão 

designativa de linguagem propiciada pela filosofia analítica. Nesse clima em Oxford nos 

anos 50, Taylor encontra no segundo Wittgenstein, Heidegger e Merleau-Ponty seus 

aportes teóricos para o desenvolvimento do caráter significativo da linguagem.  

No artigo Phenomenology and Linguistic Analysis
311

 (1959), Taylor já faz um 

esforço de se situar fora da compreensão comum de análise linguística que vigorava na 

década de 50. A partir daí, a sua aproximação com o último Wittgenstein tornou-se cada 

vez mais marcante em seu pensamento. A contribuição do filósofo austríaco pode ser 

considerada como um novo paradigma apropriado para a compreensão da linguagem no 

clima logicista de Oxford. O nosso autor percebeu com a leitura das Investigações 

filosóficas que a tentativa de clarificação dos significados proposta pelos filósofos da 

linguagem até aquele momento, como Gilbert Ryle, Austin e outros filósofos, não dava 
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conta de explicar de fato a nossa linguagem ordinária, pois carecia de significância e 

uma compreensão mais abrangente dos modos linguísticos tal como aconteciam na vida 

cotidiana.  

Segundo Nicholas Smith, “o último Wittgenstein mostrou que os discursos 

anteriores acerca dos significados não foram apropriados como ferramentas para 

elucidar o significado de muitas expressões linguísticas ordinárias. Longe de clarificar 

seu significado, tais modelos chegaram mesmo a obscurecer ou distorcê-los”
312

. Nessa 

perspectiva, Taylor viu um caminho menos reducionista na abordagem do filósofo 

austríaco, o que fez com que ele se voltasse para uma compreensão mais alargada da 

linguagem humana.  

Nessa procura de maior profundidade para a compreensão da linguagem, a 

figura de Merleau-Ponty também foi marcante. Resgatando aqui a interpretação do 

fenomenólogo francês da expressão corporificada da linguagem, podemos afirmar que, 

em consonância com o seu pensamento, Taylor quer recolocar a linguagem numa 

corrente significativa, por isso sua busca será por ultrapassar tanto o intelectualismo 

quanto o empirismo pela noção de que “a palavra tem um sentido”
313

, como afirma o 

pensador francês. 

A fala, para Merleau-Ponty, possui uma potência de significação própria. O 

dualismo entre signo e significação no estudo da linguagem não se sustenta no próprio 

movimento de expressão do indivíduo que não representa aquilo que fala, mas sim 

expressa significação no próprio ato de fala. Para ele, a fala não é o símbolo do 

pensamento, mas ambos estão englobados um no outro, o sentido é tomado na palavra e 

a palavra é a existência do sentido. A palavra não é o invólucro vazio
314

 do pensamento 

como pretendem as teorias intelectualistas da linguagem. 

Merleau-Ponty elenca, portanto, duas caracterizações da linguagem e da fala que 

evidenciam a explicação ontológica que Taylor está defendendo aqui, a partir da 

filosofia da linguagem de Herder, a saber: Primeiro, a fala não é o signo do pensamento. 

Segundo, tanto a fala quanto o pensamento estão envolvidos um no outro. O sentido 

está enraizado na fala, e a fala é a existência exterior do sentido. De acordo com o 

fenomenólogo francês:  

“É preciso que de uma maneira ou de outra, a palavra e a fala deixem de ser 

uma maneira de designar o objeto ou o pensamento para se tornarem a 

presença desse pensamento no mundo sensível e, não sua vestimenta, mas 

                                                           
312

 SMITH, Nicholas. Charles Taylor: Meaning, Morals and Modernity. Blackwell: Polity, 2002, p. 20. 
313

 MERLEAU-PONTY, Maurice. Fenomenologia da Percepção. 4. ed. Martins Fontes: São Paulo, 2011, 

p. 241. (Grifo do autor) 
314

 Ibid. p. 240. 



108 
 

seu emblema ou seu corpo”
315

. O que torna “a fala como um verdadeiro gesto 

que contém seu sentido, assim como o gesto contém o seu. É isso que torna 

possível a comunicação”
316

. Por fim, “a fala é, dentre todas as funções do 

corpo, a mais estreitamente ligada à existência em comum ou, como diremos, 

à coexistência”.
317

. 

 

Em certa medida nós, modernos, fomos marcados imensamente pela 

compreensão intelectualista e empirista da linguagem, mas, como vimos com Merleau-

Ponty, é preciso superar o império da razão instrumental, que tem dominado todos os 

âmbitos do existir humano e repensar a linguagem como uma das expressões 

corporificadas da existência do sujeito falante.  

Para o pensador francês, “vivemos em um mundo no qual a fala está 

instituída”
318

. Talvez esse seja o motivo pelo qual há tantas distorções em relação a ela e 

certo descrédito e negligência, mas é preciso reaprender a ver o mundo a partir daquilo 

que é mais ordinário, para compreendermos que a nossa existência não é composta 

apenas de especulações e ideias, mas de carne, corporeidade. Por isso, ele afirma que a 

“nossa visão sobre o homem continuará a ser superficial enquanto não reencontrarmos, 

sob o ruído das falas, o silêncio primordial, enquanto não descrevermos o gesto que 

rompe esse silêncio. A fala é um gesto, e sua significação um mundo”
319

. Pois, “sob a 

significação conceitual das falas existe uma significação existencial que não é apenas 

traduzida por elas, mas que as habita e é inseparável delas”
320

. 

Não é sem razão, portanto, o esforço de resgate por uma compreensão holista e 

expressivista de significado ter marcado os últimos séculos. Segundo Taylor: 

Nesse contexto, podemos perceber que todo esforço de recuperação do pano 

de fundo tinha de se opor à essência de um importante componente da cultura 

moderna: a epistemologia tão prontamente associada à revolução científica. 

Na realidade, parte do que hoje reconhecemos como os mais importantes 

desenvolvimentos filosóficos dos dois últimos séculos tende a essa 

recuperação, culminando de diferentes maneiras na obra de Heidegger e de 

Wittgenstein (que também podemos citar a notoriedade de Merleau-Ponty) 

para citar as variantes mais celebradas.
321

 

 

Para o nosso autor, Herder foi muito importante para a compreensão da crítica a 

essa corrente de pensamento, cujo Ensaio sobre a origem da linguagem de 1772 terá 

uma importância seminal para o entendimento da linguagem. Neste ensaio, em que 

Herder critica a opção de Condillac por uma teoria a priori dos significados – cujo 
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significado não era formado em sociedade e no diálogo, mas era uma condição 

originária do sujeito, em que a dimensão linguística era vista “como instrumento, um 

conjunto de relações que podemos usar para construir ou controlar coisas”
322

 – marcará 

uma nova concepção de linguagem em que a dimensão expressiva não constitui um 

caráter adicional de apropriação do sujeito, mas sim um caráter constitutivo. O próprio 

Herder nos fala: 

Estes sons são muito simples. Se eles são articulados e explicados no papel 

como interjeições, então as mais opostas sensações tem quase uma expressão 

singular. Um brando “ah!” pode soar tanto como uma voz do amor que se 

desvanece quanto um som de afundar-se em desespero. Um ardente “oh!” 

pode ser tanto uma manifestação de súbita alegria quanto soar como a 

explosão de uma impetuosa ira, tanto da admiração quanto da lamentação 

veemente. Por acaso existem esses sons tão somente para serem 

representados no papel como interjeições? A lágrima que paira neste olhar 

sombrio, apagado, sequioso de consolo – quão tocante ele está no quadro 

inteiro da face melancólica. Tomada por si só é uma gota fria de água!, 

colocada sob o microscópico e... – eu não quero saber o que isto pode ser. 

Esta respiração ofegante, este suspiro incompleto que morre tão comovente 

sobre o lábio contraído de dor: apartados de todos os seus vivos auxiliares e 

tendereis a um vazio sopro de ar. Por acaso pode ocorrer de outro modo com 

as vozes do sentimento? Em seu vivo contexto, no quadro inteiro da natureza 

em que atua, acompanhada por muitas outras manifestações, elas são 

comoventes e autossuficientes. Mas separadas, arrancadas, de todas elas, 

privadas de sua vida, elas não são, certamente, nada além de puras cifras.
323

 

 

 Nessa perspectiva, o homem não é só um ser de linguagem, mas um agente 

linguístico em que revela a sua identidade por meio dela, mas também é formado por 

ela. Esse ensaio é de crucial importância para compreendermos a opção teórica de 

Taylor. Nele, Herder enfatiza que a origem da linguagem não pode ser simplesmente 

um atributo divino nem um atributo instintivo de nossa condição, mas sim uma 

invenção humana, pois ela se forma e transforma na medida em que participamos de 

determinada cultura, ajudamos a constituir a identidade do que ele chama de Volk, povo. 

Segundo Taylor, a grande contribuição do período romântico “é que nós precisamos de 

uma linguagem no sentido mais amplo para descobrir nossa humanidade, e que esta 

linguagem é algo que nós temos acesso através da comunidade”
324

. 

Assim sendo, a linguagem torna-se expressividade porque ela tem em si o papel 

de articulação, pois sons inarticulados não nos informam nada. A grande preocupação 

do filósofo alemão é por essa condição articuladora que nos capacita formar identidades 

e não apenas sermos usuários de determinada linguagem. Pois, “se não há, além disso, 
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uma inteligência capaz de empregar o som com um propósito, então, eu não vejo o 

modo como a linguagem mencionada conforme a natureza se converte em linguagem 

humana, intencionada”
325

. 

Assim sendo, a linguagem não pode ser vista como condição originária do 

sujeito, cujas características já são dadas a priori, mas sim como características 

constituídas em sociedade e em individualidade. Isso nos leva à constituição histórica de 

nossa agência enquanto seres linguísticos, cujo atributo de “reflexividade” 

(Besonnenheit) é a condição de “expressão ou personificação de certo tipo de 

consciência de si e das coisas, peculiar ao homem como usuário da linguagem”
326

. 

Nesse movimento expressivo, há uma condição de abertura constitutiva na linguagem 

que nos capacita a compreensão de nós mesmos e do nosso entorno. De acordo com 

Taylor: 

A linguagem não é meramente um conjunto de signos que possuem 

significado em virtude de se referirem a algo; ela é o veículo necessário de 

certa forma de consciência, que é caracteristicamente humana, a apreensão 

distinta das coisas que Herder chama de reflexão (Besonnenheit). Em outros 

termos, as palavras não apenas fazem referência, mas também são sedimentos 

de uma atividade que vem a ser a forma humana de consciência.
327

 

 

Essa atividade de que o filósofo canadense nos fala resguarda para si um pano de 

fundo implícito que nunca será totalmente conhecido. Pois a dimensão significativa da 

linguagem tem um caráter profundamente enigmático que, encarnado no mundo do 

sujeito e do seu entorno, só se revela na expressão manifesta, mas que não se desvela 

por completo. 

As teorias expressivas mantêm parte do mistério em torno da linguagem. A 

significação expressiva não pode se separar completamente do meio, porque 

ela somente se manifesta nele. O significado de uma expressão não pode ser 

explicado por sua relação com outra coisa, senão unicamente mediante outra 

expressão. Consequentemente, o método de isolar termos e traçar correlações 

não pode funcionar com a significação expressiva.
328

 

 

Nesse movimento de velamento e desvelamento do pano de fundo em que a 

atividade linguística está envolvida, as figuras de Heidegger e Wittgenstein serão de 

crucial importância para a nossa compreensão de linguagem como abertura e como 

constituída por formas de vida que ultrapassam a noção objetiva que pretende a teoria 

designativa da linguagem. Taylor afirma seguindo a concepção heideggeriana de trazer-

à-luz que: 
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se é verdade que o homem, quer o saiba ou não, encontra na linguagem a 

morada própria de sua presença, então uma experiência que façamos com a 

linguagem haverá de nos tocar na articulação mais íntima de nossa 

presença.
329

 

 

 Nesse sentido, a realização do homem está diretamente relacionada à sua 

condição de agente linguístico, pois, sendo um ser de significações, não há como evitar 

as propriedades relacionadas aos sujeitos para uma descrição expressiva de significação. 

Pois, “a expressão é a faculdade de um sujeito; as expressões manifestam coisas e, 

portanto, remetem-nos em essência aos sujeitos para os quais essas coisas podem ser 

manifestas”
330

. O que põe em xeque as teorias designativas ou delimitativas do 

significado que pretendem colocar as significações das palavras não em seu uso em 

sociedade e também expressivo do sujeito, mas na associação de elementos neutros. 

 Em Hegel‟s Philosophy of Mind, Taylor reitera a nossa discussão aqui, 

relembrando-nos que “as novas teorias da significação, que começam talvez com a 

crítica de Herder a Condillac, envolvem uma mudança fundamental para a nossa 

compreensão de linguagem e, consequentemente, de identidade. Pois elas passam a 

reconhecer a natureza especial das atividades humanas que revelam coisas de uma 

maneira especial. Chamemo-las de atividades expressivas, que também são atividades 

corporais”
331

. A partir dessa mudança, de que já temos falado, o papel da linguagem 

expressiva ganha novo destaque e “o pensamento, isto é, o tipo claro e explícito de 

pensamento que necessitamos para forjar novas criações, novas relações de significação, 

passa a ser explicado a partir da expressão”
332

. 

Essa noção será importante para compreendermos que o sujeito está lançado em 

uma rede de significações explícitas e implícitas que constituem sua autocompreensão. 

A nossa ação no mundo constitui o nosso modo de ser nele e a linguagem possui um 

papel imprescindível, pois ela é o elo de articulação de sentido do sujeito. Assim sendo, 

Taylor rompe com a noção tradicional de homem racional como possuidor do logos 

para a ideia de que o homem é ao mesmo tempo criador e criado por essa rede de 

significações. A linguagem, já na acepção heideggeriana, é vista “como aquilo que dá 

acesso aos significados. A linguagem desvela.”
333
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E esse acesso só pode ser realmente efetivado se realizado em uma instância 

conversacional. Pois não há significação nessa teoria expressivo-constitutiva se não 

houver um relacionamento dialógico. E isso não significa apenas a capacidade que 

temos de nos comunicar, porque certamente isso seria aceito por qualquer teoria, mas 

sim na exigência de que só nos constituímos em comunidade. Taylor afirma que: 

A característica comum da vida humana que ele quer evocar é o seu caráter 

fundamentalmente dialógico. Tornamo-nos agentes humanos completos, 

capazes de entender a nós mesmos e, portanto, de definir uma identidade 

através de nossa aquisição de linguagens humanas ricas de expressão.
334 

 

Por conseguinte, essa morada da existência humana que se dá na e por meio da 

linguagem só se efetiva nessa relação dialógica. Pois, “o locus primeiro e inescapável da 

linguagem é o intercâmbio entre interlocutores. A linguagem envolve certos tipos de 

vínculos com o outro”
335

. Assim sendo, só há linguagem se houver uma comunidade 

linguística e só há realização autêntica da identidade humana se os outros significativos 

não forem contingências do meu existir, mas uma exigência.  

O filósofo canadense desenvolve essa questão especialmente em um texto 

intitulado The Dialogical Self em que mostra, por influência do teórico literário russo 

Mikhail Bakhtin, que uma das características centrais da linguagem é a da ação comum, 

em que “o diálogo torna-se o centro de compreensão da vida humana e chave 

indispensável para sua compreensão, o que requer um entendimento transformador da 

linguagem”
336

.  

Pois, com essa compreensão de agente linguístico, nós podemos colocar as 

coisas no espaço público e tornar a ação dialógica não uma experiência privada, mas 

pública. Segundo o nosso autor, “uma ação é dialógica quando ela é efetivada por um 

agente integrado, não-individual. Estas ações são constituídas como tal por um 

entendimento compartilhado  entre aqueles que constituem o agente comum”
337

. 

A ideia do nosso autor, portanto, de apoiar uma ação dialógica busca romper 

com a noção predominante de um self monológico que, apesar de construir sua 

linguagem com os outros, não preconiza as relações intrínsecas entre a constituição da 

linguagem, da identidade e do espaço público. Segundo ele, 

Esta cegueira em relação ao espaço público é claramente outra consequência 

da tradição epistemológica, que privilegia uma reconstrução do 

conhecimento como uma propriedade do indivíduo crítico. Ela nos faz tomar 
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o ponto de vista do observador monológico não apenas como uma norma, 

mas de alguma forma como o modo que as coisas realmente estão com o 

sujeito. E isto é catastroficamente errado.
338

 

 

 Todo o empreendimento do filósofo canadense será escapar dessa visão e 

possibilitar uma compreensão da identidade humana que se realiza em comunidade, não 

apenas em relação à necessidade que o indivíduo tem de se relacionar com os outros 

para alcançar maturidade, mas em relação à sua condição de autorrealização humana a 

partir de um relacionamento com os seus outros significativos. Pois, os outros nos 

constituem e nós também os constituímos. 

Nesse sentido, Taylor apoia a noção cunhada por Georg Mead de “outros 

significativos” como exigência de um sujeito que somente vive em relação. Mas se 

afasta do autor norte-americano, em outra perspectiva, por acreditar que sua teoria 

“deixa de capturar o modo como o “eu” é constituído como identidade definida por sua 

posição no espaço da ação dialógica”
339

, ou seja, esse caráter do indivíduo não é 

simplesmente uma condição preexistente de formação do “eu”, pois “o self não 

preexiste a toda conversação, como na velha visão monológica, ele surge dentro da 

conversação, porque esse tipo de ação dialógica por sua natureza marca um lugar para o 

novo interlocutor que está sendo integrado dentro dele”
340

.  

Ao se afastar de Mead, portanto, Taylor se aproxima de Wilhelm von Humboldt 

por ter compreendido bem como a linguagem somente se dá na conversação. De acordo 

com o nosso autor: 

Humboldt compreendeu a maneira como a linguagem é feita e refeita na 

conversação, mas também viu como a própria natureza de uma conversação 

requer um reconhecimento de falantes individuais e de suas diferentes 

perspectivas. Não se pode pensar na situação de fala como sendo constituída 

de monólogos causalmente relacionados; mas ela também não pode ser 

tomada como o arranjo de um superassunto ou como o desdobramento de 

uma estrutura. Um espaço comum é constituído por falantes que trazem suas 

perspectivas e, para esse objetivo, os falantes devem permanecer sempre ao 

menos tacitamente conscientes delas.
341

 

 

 Para o nosso autor, Humboldt será um teórico de extrema importância para a 

compreensão da linguagem em uma rede de interlocução como uma condição 

transcendental do sujeito se afirmar. Pois, esse pano de fundo tácito constitui-se na 

própria linguagem dos outros em que estamos envolvidos. Como afirma o filósofo 
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canadense: “o contexto original e (ontogeneticamente) incontornável desse relacionar é 

o contexto face a face no qual chegamos concretamente a um acordo. Somos 

introduzidos na linguagem ao ser levados a ver as coisas tal como as veem nossos 

tutores”
342

. 

 Para finalizar a discussão, esperamos ter deixado claro que a constituição da 

identidade humana não pode se dar fora da linguagem expressivo-constitutiva. Porque 

naturalmente o sujeito busca por sentido de sua própria existência e do mundo que o 

rodeia e nessa busca, o elemento articulador da linguagem nos possibilita que o mundo 

que nos convoca a experimentá-lo nos seja revelado, mas ainda guardando o seu caráter 

enigmático. Nessa busca incessante, portanto, a presença do outro nos torna uma 

exigência para a construção de nossa identidade porque não podemos ser introduzidos a 

essa linguagem expressiva sem a presença dos outros e, por conseguinte, de uma 

comunidade. 

 

3.1.2 O homem como um ser social e livre 

 O resgate pela teoria expressivo-constitutiva da linguagem na partilha com os 

outros, leva-nos a uma tese central no pensamento de Taylor, que é a de que o homem 

não é autossuficiente sozinho, que não é só naturalmente social, mas também que o 

princípio de pertença à determinada sociedade é a condição da própria realização da 

liberdade positiva. 

 Como vimos no primeiro capítulo, a modernidade foi fortemente marcada por 

uma concepção de indivíduo atomizado, cujo valor de pertencer a uma sociedade tem se 

tornado cada vez mais secundário. O resgate pela opção contrária não é tarefa fácil nos 

dias atuais. O predomínio por um liberalismo político que visa à neutralidade igualitária 

tem tido forte influência em nossa compreensão de sujeito. A nossa finalidade, 

entretanto, não é defender a dimensão política da ontologia social de Taylor, mas 

mostrar que a nossa identidade só se constitui plenamente se sustentada por um 

horizonte cultural. 

 É preciso compreender, portanto, que esse sujeito além de não se formar 

sozinho, a sua identidade seria de certa forma deformada fora de alguma polis que o 

sustentasse. A tese de Taylor, baseada em Aristóteles e Hegel, é que a necessidade 

social do indivíduo e a realização da sua liberdade individual não são fontes ontológicas 

contrárias, mas recíprocas. 
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 Essa reciprocidade se dá na condição já explicitada de sermos seres dialógicos. 

Pois somente nos formamos com os outros, estamos envoltos em uma “rede de 

interlocução”
343

, que nos capacita compreender mais de nós mesmos e mais do pano de 

fundo que nos sustenta, que é a comunidade. Essa tese é desenvolvida por Taylor a 

partir da concepção humboldtiana de individualismo holista, que defende “uma inserção 

social (ontológica) dos agentes humanos, mas que, ao mesmo tempo, valoriza muito a 

liberdade e as diferenças individuais”
344

. 

 O cerne dessa tese está na ideia de que as nossas capacidades humanas se 

desenvolvem em sociedade e que o sentimento de pertença a uma comunidade e a uma 

“narrativa histórica”
345

 forma boa parte de quem nós somos. Esse é o pano de fundo de 

que Taylor quer trazer-à-luz para a compreensão da identidade do self. Nesse sentido, “o 

que as diferentes teorias da natureza social do homem têm alegado não é somente que 

os homens não podem sobreviver fisicamente sozinhos, mas sim, e muito mais, que 

somente podem desenvolver suas capacidades caracteristicamente humanas em 

sociedade”
346

.  

 Assim sendo, a sociedade não pode ser simplesmente uma associação entre 

indivíduos regulada por contratos, como vimos anteriormente, mas deve ser considerada 

um lugar de valores e alianças compartilhadas, e não simplesmente convergentes. Isso 

significa que a tese de Taylor é que os bens que nos movem possuem um pano de fundo 

social sem o qual não poderiam se realizar, sendo assim não são escolhas individuais 

que os sujeitos fariam independentemente do contexto, mas práticas sociais 

profundamente enraizadas nele. 

  A ideia, portanto, de partilha em detrimento de convergência é o centro 

gravitacional da opção de Taylor pelo republicanismo, tendo em vista o resgate pela 

dimensão comunitária do indivíduo em nível de Estado, ultrapassando o nível da 

sociedade civil que tem possibilitado relações fracas e superficiais entre as pessoas, 

predominando o suprimento de carências individuais. A permanência nesse nível, 

portanto, está alicerçada em uma partilha de possibilidades e de direitos, cujas relações 
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ainda na esfera instrumental valorizam mais as escolhas do que as motivações 

intrínsecas que as conduzem. 

 Nessa perspectiva, a resposta para a pergunta “quem eu sou?” entra em crise. Já 

que ela deveria “apontar para certos valores, certas alianças, uma certa comunidade 

talvez, fora do qual eu não poderia funcionar como um sujeito completamente 

humano”
347

. Nesse aspecto, o florescimento em humanidade tem como condição a 

partilha de bens e não só de direitos. Porque são os bens que nos unem em sociedade e 

se eles passam a ter valores contingentes, perde-se uma compreensão mais profunda do 

que Taylor chama de identidade coletiva. 

 Para essa defesa, Taylor se baseia no conceito hegeliano de Sittlichkeit em que 

depreende a condição social dos homens para uma ação ética efetiva. Segundo ele, esse 

conceito “refere-se às obrigações morais que tenho em relação a uma comunidade da 

qual faço parte”
348

. Por conseguinte, a comunidade passa a ser condição da vida ética 

efetiva. O que nos leva a constatar que as obrigações éticas de um indivíduo não podem 

ser referentes somente ao sujeito atomizado, mas a um sujeito participante de uma 

comunidade, ou seja, suas “obrigações éticas são sittlich quando elas são asseguradas 

em virtude de uma existência social mais ampla em que os homens encontram eles 

mesmos”
349

. 

 A partir desse pano de fundo para a realização da identidade do sujeito que a 

liberdade pode de fato se realizar. Pois a liberdade autêntica, ou positiva como Taylor 

chama, é aquela que não dispensa o nível da pré-compreensão para a escolha de seus 

bens, mas que só encontra significação por meio dele. Nesse sentido, quando exercemos 

determinados papéis em sociedade, não agimos simplesmente como indivíduo livre de 

todas as condições, mas sim “porque há condições de validade definidas no conjunto de 

práticas e instituições que moldam a vida de minha sociedade”
350

.  

Portanto, a ontologia social defendida pelo filósofo canadense é aquela que 

define o horizonte próprio de determinada cultura como condição para a formação da 

identidade subjetiva. E se a cultura pode ser considerada “como o locus de bens”
351

, 

então a nossa liberdade não pode prescindir dela, mas deve ser exercida a partir de um 
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nós que nos constitui. Essa dimensão de um nós constitutivo, portanto, revela o 

exercício livre em comunidade, em que a identidade de um povo se revela nas ações 

particulares e coletivas. Ao defender a sua tese republicana, Taylor afirma que: 

A condição essencial do regime livre (não despótico) é que os cidadãos 

tenham uma identificação patriótica mais profunda. A liberdade era pensada 

como liberdade do cidadão, a do participante ativo nos negócios públicos. 

Esse cidadão era “livre” no sentido de ter voz nas decisões do domínio 

político, que moldaria a vida de todos. Como o próprio autogoverno 

participativo costuma ser concretizado em ações comuns, talvez seja normal 

vê-lo como animado adequadamente por identificações comuns. Como 

exercemos a liberdade em ações comuns, pode parecer natural que a 

avaliemos como um bem comum.
352

 

 

Nesse sentido, há um resgate pela valorização da diferença no espaço público 

não como uma característica que deva ser esquecida em prol da universalidade de 

direitos, mas que ultrapassa a dimensão da dignidade igualitária para uma política de 

reconhecimento da diferença. O que torna a liberdade não mais vista apenas no plano do 

indivíduo, mas do cidadão que partilha uma cultura e os seus valores. “Em outras 

palavras, o indivíduo livre ou o agente moral autônomo somente pode alcançar e 

conservar sua identidade em um tipo determinado de cultura”
353

. 

 Nessa condição social e cultural nós também assumimos um compromisso com a 

nossa história para a formação de nossa identidade. As nossas autocompreensões só se 

realizam se houver um pano de fundo histórico, cultural e narrativo. Pois, como diz 

Taylor, “não pode haver nenhuma autocompreensão sem entendimento histórico, sem 

algum entendimento de como as pessoas que nos precederam eram”
354

. 

 Com essas considerações, o filósofo canadense defende uma condição social e 

livre do sujeito que procura não mitigar a dimensão social em detrimento de uma 

autonomia absoluta, mas que também não preconiza o social e solapa com a 

possibilidade da autoafirmação de um indivíduo autônomo. Essas fontes ontológicas 

exercem, portanto, uma relação recíproca, pois se constituem como panos de fundo de 

autorrealização do sujeito. De acordo com Luís Lóia, a cultura é para Taylor “uma fonte 

de identificação própria para os seus membros e fornece o contexto compreensivo no 

qual os seus membros fazem as suas escolhas e tomam as suas decisões, fornece o 

contexto em que os indivíduos exercem a sua liberdade”
355

. 
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Assim sendo, na interpretação de Taylor, seguindo Hegel, “a cultura que vive em 

nossa sociedade molda nossa experiência privada e constitui nossa experiência pública, 

que, por sua vez, interage profundamente com a experiência privada”
356

. Isso significa 

que o meu horizonte de significações exige um contexto cultural e um agente livre para 

que de fato a minha identidade seja realizada de forma mais plena. Antes, “o indivíduo 

livre que se afirma como tal já tem uma obrigação de realizar, restabelecer ou sustentar 

a sociedade dentro do qual essa identidade é possível”
 357

. 

   

3.1.3 O homem como um ser digno de reconhecimento 

 O caráter social e livre do sujeito culmina no reconhecimento de nossas formas 

de vida como condição de realização autêntica da nossa identidade. Taylor, seguindo a 

tradição pós-romântica, identifica três pilares para a construção da identidade, são eles: 

“expressão, realização e reconhecimento”
358

. Já comentamos brevemente dos dois 

primeiros, agora avaliaremos as condições de ser reconhecido e reconhecer no processo 

de consolidação dessa identidade. 

 O contexto da investigação do nosso autor sobre o tema se dá em dois âmbitos, 

um histórico e outro político. O primeiro diz respeito à construção da importância do 

conceito com Rousseau, Herder e, por fim, a culminância das bases do reconhecimento 

em Hegel com a “Dialética do senhor e escravo”
359

. Já o segundo se refere à dimensão 

política de reconhecimento, que está fortemente relacionada ao multiculturalismo 

contemporâneo, como característica basilar da nossa civilização e como necessidade 

vital do reconhecimento não só das minorias culturais e políticas em suas vicissitudes 

intrínsecas, mas das diferenças particulares e coletivas que nos envolvem em sua 

totalidade na formação de uma identidade articulada e autêntica. 

 O nosso objetivo, portanto, é relatar a dimensão antropológica do 

reconhecimento como mediação constitutiva da identidade dos sujeitos, tendo em vista 

as influências teóricas do nosso autor para o desenvolvimento do assunto. Não 

abordaremos em demasia o contexto político, pois o último capítulo deste trabalho 

vicejará uma interpretação da política de reconhecimento no âmbito da razão prática. As 
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perguntas que nos nortearão aqui são: Afinal, qual é a correlação entre identidade e 

reconhecimento? Por que pensar a necessidade de reconhecer as diferenças se vivemos 

numa era em que as atribuições de dignidade universal e globalização tornam-se cada 

vez mais veementes nos cenários intelectual, social e político? 

 O tema do reconhecimento em Taylor tem um importante papel no seu 

arcabouço filosófico, acreditamos que ele seja a coroação de sua proposta por uma 

ontologia do humano. Em seu mais importante artigo sobre o assunto The Politics of 

Recognition, ele deixa bem claro que quando falamos nessas fontes ontológicas que 

constituem a nossa identidade não estamos apoiando determinadas linhas teóricas de 

pensamento, mas assumindo que a identidade somente se autorrealiza nessas condições. 

Nesse aspecto, como bem interpreta Amy Gutmann
360

, não se trata de optar por 

uma concepção atomista ou social de identidade, pois essa divisão é falsa, pois tendo 

em vista o nosso caráter dialógico e a nossa matriz social como condições 

transcendentais de formação da nossa identidade autorrealizadora e, consequentemente, 

da liberdade, certamente essas características não são opções, mas necessidades vitais 

da nossa condição de agentes. 

 A principal tese de Taylor acerca da constituição da identidade do sujeito pela 

via do reconhecimento pode ser dividida em três partes fundamentais. A primeira diz 

respeito ao caráter dialógico do sujeito e à necessidade dos outros significativos e da 

matriz social para a sua constituição. Nesse aspecto, o reconhecimento é o processo de 

identificação natural com um determinado grupo familiar e o reconhecimento de suas 

semelhanças e diferenças em relação aos outros significativos que compõem a sua 

identidade. O reconhecimento aqui pode ser designado como uma necessidade de 

relação interpessoal ainda ligada à matriz familiar.  

O segundo aspecto da formação de uma identidade reconhecida se dá na esfera 

pública. Nesse nível, percebe-se que a condição potencial do direito à escolha é 

insuficiente se não lhe for reconhecida a originalidade de sua identidade, na linguagem 

de Herder, mediante os outros cidadãos participantes da sua cultura. Nessa segunda 

compreensão, o reconhecimento se identifica com a necessidade de reconhecer a fonte 

criadora de cada indivíduo, e com isso não queremos dizer a capacidade de ser o tempo 

todo original e criativo, porque isso seria uma luta estressante e infinita, mas sim se 

refere à capacidade que o sujeito tem de ser sua própria medida
361

, como afirma Herder, 
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formando a sua identidade de acordo com algumas características que lhe são suas, 

mediante sua autocompreensão da existência, ou seja, de acordo com o sentimento da 

existência de que Rousseau nos fala.  

Nesse movimento, portanto, se os cidadãos não reconhecem as nossas diferenças 

ou se outras culturas deixam de reconhecer os atributos mais intrínsecos de nossa 

identidade coletiva, certamente, a nossa condição de autorrealização será posta em 

xeque. É nessa perspectiva, portanto, que Taylor afirma logo no início do artigo 

supracitado que “o reconhecimento incorreto dos outros pode levar uma pessoa ou um 

grupo de pessoas serem prejudicados, serem alvo de uma verdadeira distorção, se 

aqueles que os rodeiam refletirem uma imagem limitativa, de inferioridade, ou de 

desprezo por eles mesmos”
362

.  

O filósofo canadense cita quatro exemplos históricos de distorção objetiva das 

identidades, o primeiro foi a questão de gênero com a visão patriarcal de superioridade 

dos homens em relação às mulheres e o movimento de internalização de inferioridade 

por parte tanto delas, em um processo de autodepreciação, quanto dos outros que as 

subjugavam. O segundo movimento de reconhecimento errôneo foi o racismo contra os 

negros, em que por muito tempo e poderíamos dizer até hoje, muitas pessoas da 

sociedade branca os viam de forma inferiorizada em relação a eles, proporcionando uma 

imagem distorcida de suas identidades durante um bom período histórico. Os outros 

dois exemplos dizem respeito à imagem inferiorizada propagada pelos conquistadores e 

colonos das identidades coletivas dos indígenas e dos países que foram colonizados. 

Nesse processo, há uma característica que vai além de uma imagem inferiorizada para 

um processo de inculturação que, de certa forma, mitiga o processo de formação de uma 

identidade coletiva autêntica. 

 A terceira característica dessa exigência de reconhecimento desenvolvida por 

Taylor se trava em uma luta. Segundo ele, estamos continuamente lutando para manter a 

nossa identidade, principalmente em relação à manutenção das comunidades. Na 

verdade, “o espaço público internacional constitui em um campo de força no qual as 

identidades das nações também devem lutar para se manter”
363

. 

Nesse último ponto, portanto, o destaque pela noção de identidade coletiva é de 

grande importância para a compreensão do que ele chama de colapso das hierarquias 

sociais. Quando a noção de honra deu lugar à ideia moderna de dignidade, o homem 
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passou a se legitimar não pela ordem das preferências ou lugares predeterminados que 

ocupasse em sociedade, mas sim ganhou o direito como todos os outros de se legitimar 

pelo autogoverno (self-government). Seguindo a interpretação de Rousseau acerca do 

desenvolvimento histórico da dignidade, Taylor afirma que: 

A solução não consiste em rejeitar a importância da estima, mas sim, em 

participar num sistema completamente diferente, caracterizado pela 

igualdade, reciprocidade e pela unidade de propósito. É sob a égide da 

vontade geral que todos os cidadãos virtuosos serão honrados de forma igual. 

Assim nasce a era da dignidade.
364

 

 

O fato é que o lugar que a valorização da dignidade universal assumiu na 

civilização moderna perpetuou um modelo de autorrealização que pende mais para a 

homogeneização das identidades do que para o reconhecimento de diferenças 

intrínsecas, tanto em relação à identidade individual quanto à coletiva. O grande conflito 

apontado, portanto, entre essas duas perspectivas de reconhecimento, que ele chama de 

política da igualdade e outra da diferença, é o fato de que a predominância de um 

modelo pretensamente neutro de universalidade que a primeira se propõe tem sido o 

grande desafio da contemporaneidade que é a ideia de “um reflexo de uma cultura 

hegemônica”
365

. É nesse aspecto, portanto, que Taylor critica a noção moderna de 

“dignidade universalista e igualitária”
366

, como ele chama, por subjugar as culturas 

minoritárias. “Consequentemente, a suposta sociedade justa e ignorante das diferenças 

é, não só inumana (porque subjuga identidades), mas também ela própria extremamente 

discriminatória, de uma maneira sutil e inconsciente”
367

. 

A sua proposta, portanto, é aquela que supera essa visão política igualitária de 

reconhecimento e resgata o ideal de autenticidade que se desenvolveu no século XVIII, 

com uma compreensão de identidade individualizada que percebe o sujeito de um modo 

particular e próprio, cujo ideal apregoado é “o de ser verdadeiro para consigo mesmo e 

para com a sua própria maneira de ser”
368

, como vimos no primeiro capítulo. Logo, “é a 

identidade que surge da revolução expressivista, herderiana, que se desloca para o 

horizonte moral do registro do destino para o da negociação e da luta pelo 

reconhecimento”
369

. 
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Nesse resgate, portanto, reconhecer está fortemente ligado não ao aspecto da 

igualdade que nos une, mas às diferenças que une identidades que se compartilham em 

vez de se convergirem. Pois, a convergência nos mostra uma espécie de “assimilação da 

singularidade a uma identidade dominante ou de maioria”
370

, consistindo no que Taylor 

chama, de “o pecado cardeal contra o ideal de autenticidade”, que se visa defender. 

Nessa perspectiva de bens compartilhados, a proposta de Taylor é a de que só 

pode haver reconhecimento mútuo entre indivíduos concidadãos ou de outras culturas a 

partir do momento em que a matriz social e significativa dos indivíduos participantes do 

processo é reconhecida como pano de fundo constitutivo de suas identidades. Pois 

“reconhecer diferenças, como autosselecionadas, requer um horizonte de significado – 

neste caso, um que seja compartilhado”
371

. 

Compartilhar, portanto, não é tarefa fácil, nisso consiste a nossa luta pelo 

reconhecimento. Não obstante, nós temos como exigência o reconhecimento dos outros 

para a nossa própria formação e, quando isso nos é negado, cria-se uma imagem 

inferiorizada de si mesmo e da cultura na qual pertence que de certa forma distorce as 

próprias autocompreensões ali envolvidas. Segundo o nosso autor, o desafio que se nos 

apresenta é que: 

O problema acerca da identidade derivada interiormente, pessoal e original é 

que ela não aproveita esse reconhecimento a priori. Deve-se conquistá-lo 

pela troca, e pode fracassar. O que surgiu com a identidade moderna não é a 

necessidade de reconhecimento, mas as condições nas quais isso pode 

fracassar. E é por isso que a necessidade agora é reconhecida pela primeira 

vez.
372

 

 

Com isso, o filósofo canadense quer dizer que o homem é um ser digno de 

reconhecimento pelo que ele é em suas peculiaridades, não só pelo que ele é 

potencialmente, pois os nossos critérios podem ser transformados na medida em que 

fundimos os nossos horizontes com outras pessoas e outras culturas. Nesse sentido, “a 

exigência que estamos agora a considerar é a de que todos reconheçam o valor igual das 

diferentes culturas: que as deixemos, não só sobreviver, mas também admitamos o seu 

mérito”
373

. 

Portanto, conclui-se que a questão do reconhecimento vai ao cerne da noção de 

pessoa adotada por Taylor. Porque não podemos simplesmente negar quem nós somos e 

o que nos constituiu, por isso o processo de compreensão do outro tem que ser antes de 
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tudo um processo de abertura a mundos de significações diferentes, cujo ato de 

reconhecer se torna uma exigência para a formação da identidade e não uma questão 

extra opcional. 

 

3.2 A defesa de uma ontologia moral 

A defesa de uma ontologia moral em Charles Taylor está fortemente articulada 

com o pano de fundo anterior da constituição de nossa identidade. Enquanto ontologia 

do humano, nós temos configurações incontornáveis que moldam o nosso existir no 

mundo sem os quais não poderíamos viver humanamente. A partir dessa constituição, o 

filósofo canadense quer compreender a consolidação de nossa ontologia moral na 

dimensão prática da nossa existência.  

Essa ontologia moral constitui o que Taylor chama de pano de fundo que 

estrutura as nossas intuições morais. Segundo ele, “há um quadro de nossa natureza e 

condição espiritual que dá sentido a nossas respostas”
374

, um pano de fundo moral que 

mostra a melhor maneira que devemos viver, que vida realmente vale a pena ser vivida. 

É por esse viés que o nosso filósofo caminha e que galgaremos neste capítulo, propondo 

um novo olhar sobre as questões morais e sobre o conceito de pessoa. 

Para isso, avaliaremos que a condição de reflexividade, tão aclamada como 

principal característica do ser humano, se não tiver uma condição hermenêutica 

intrínseca a ela, não poderá possibilitar o desenvolvimento pleno da identidade do 

sujeito. Porque florescer humanamente é estar engajado em um movimento expressivo 

que possibilita a formação dessa identidade, o que podemos chamar também de 

autenticidade. 

Nessa perspectiva, a tese de Taylor de que os seres humanos são animais que se 

autointerpretam guiará a nossa discussão aqui, tendo em vista que esse ser 

autointerpretativo não pode se ausentar de um caráter avaliativo forte para a constituição 

de suas próprias significações no mundo. Pois, segundo ele, essas significações nos 

possibilitam articular uma imagem de nossa situação moral, de acordo com o qual 

alguns bens são superiores a outros, o que nos leva à condição de seres avaliadores 

fortes e direcionados aos  hiperbens. Por isso, ele considera que “viver no âmbito desses 

horizontes fortemente qualificados é algo constitutivo do agir humano, que sair desses 
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limites equivaleria a sair daquilo que reconheceríamos como a pessoa humana integral, 

isto é, intacta”
375

. 

 

3.2.1 O homem como um animal que se autointerpreta 

Neste tópico avaliaremos a condição autointerpretativa do sujeito a partir de 

duas perspectivas. A primeira é o caráter hermenêutico do sujeito como intérprete dos 

seus próprios sentimentos, possibilitando o acesso ao domínio de importâncias 

significativas (imports)
376

 referentes ao sujeito (subject-referring). Já na segunda 

perspectiva, avaliaremos a noção de linguagem das emoções (language of the emotions) 

como constitutiva de uma vida articulada a partir de uma reflexão mais aprofundada 

sobre como a nossa identidade é formada por nossas autocompreensões. 

A chave hermenêutica para a interpretação do conceito de pessoa e moralidade 

em Taylor reside na tese de que “os seres humanos são animais que se 

autointerpretam”
377

. Para ele, ser pessoa é mais do que ter certas capacidades que nos 

diferenciam das demais espécies, mas sim ser um intérprete de si mesmo e da realidade 

que o rodeia. Nesse movimento não só de conhecimento pessoal, mas também de 

conhecimento da realidade, ser pessoa significa responder ao chamado da própria 

existência e isso só nos cabe fazer de modo engajado, responsável e autorreflexivo. Por 

isso, ele afirma que “um ser desse tipo é um respondente”
378

. 

Nesse raciocínio, Taylor quer sustentar a ideia de que o que nos diferencia de 

outros tipos de agentes não é a nossa consciência representativa e a nossa superioridade 

estratégica diante da vida e das coisas, mas sim a nossa capacidade de avaliação e 

reavaliação da nossa própria vida. Por isso, é necessário compreender pessoa não como 

portador de uma consciência representativa, mas sim “entender um agente 

essencialmente como um sujeito de significância”
379

. 

Para estar lançado neste mundo de significações, o filósofo canadense identifica 

a autointerpretação como característica incontornável do ser humano no que se refere à 

construção livre de sua agência. Ser agente humano é ser capaz de refletir, avaliar e 
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interpretar a narrativa de sua própria vida e reconstruí-la a partir do pano de fundo de 

suas pré-compreensões (pre-understandings) para usar um termo heideggeriano. 

Portanto, interpretar a si mesmo não é simplesmente uma capacidade inerente, 

mas uma necessidade vital do indivíduo de se posicionar diante da realidade vivida. 

Pois, a agência humana está inextrincavelmente ligada à nossa condição de seres que 

experimentam o mundo, de engajamento. 

Nesse engajamento, nós assumimos a narrativa de nossa própria história, o que 

nos torna “capazes de avaliar o que nós somos até o ponto que nós podemos nos moldar 

nesta avaliação, pois somos responsáveis pelo que nós somos de um modo que outros 

sujeitos de ação e desejos (os animais superiores, por exemplo) não podem ser dito 

ser”
380

. 

Nessa perspectiva, estamos lançados na existência como seres capazes de 

experimentar emoções e sermos conscientes de nossas situações. Não podemos nos 

enquadrar a leis a priori capazes de previsibilidade de nossos comportamentos, pois a 

neutralidade em relação aos nossos próprios sentimentos e situações não é só 

impossível, mas uma distorção de nossa condição de sujeitos. Em Self-Interpreting 

Animals, Taylor descreve em detalhes a sua posição contra uma postura reducionista do 

comportamento humano e mostra ainda que essa posição do conceito de pessoa não nos 

leva a um subjetivismo, mas resgata uma compreensão mais profunda da natureza 

humana. De acordo com ele: 

Essa concepção de homem resiste essencialmente à redução da experiência a 

uma visão meramente subjetiva sobre a realidade, ou um epifenômeno, ou 

uma descrição desordenada. Pelo contrário, a afirmação é que nossa 

interpretação de nós mesmos e nossa experiência são constitutivas de quem 

nós somos, e, portanto, não pode ser considerada como meramente uma visão 

sobre a realidade, separável da realidade, nem como um epifenômeno, que 

pode ser passado pelo nosso entendimento da realidade.
381

 

 

 Com essa passagem, pode-se depreender que a tese desenvolvida por ele está 

intrinsecamente relacionada com a nossa condição de agentes corporificados
382

, pois 

enquanto tal, nós não só apreendemos a realidade em categorias preestabelecidas, mas a 

percebemos de um ponto de vista que não pode ser indiferente ao sujeito, mas se 

entranha nele. A sua preocupação por um conceito de pessoa enquanto ser percipiente, 

que provém da influência de Merleau-Ponty, pode ser considerada o caminho para a 
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investigação da condição hermenêutica do sujeito, cuja influência decisiva foi sem 

dúvida Martin Heidegger. 

 O marco teórico dessa preocupação em Taylor já está explícito desde o seu 

primeiro artigo escrito com Michael Kullman, The pre-objective world
383

, de 1958, em 

que viceja uma interpretação da fenomenologia merleau-pontyana valorizando a 

condição engajada de agência humana, cuja qualquer pretensão de objetificação do 

sujeito tende ao reducionismo. Ainda em seu primeiro livro de 1964, The Explanation of 

Behaviour, essa preocupação se evidencia mais fortemente quando o escopo teórico 

deste era lançar uma crítica às bases do behaviorismo psicológico, propondo uma 

explicação teleológica da ação fundada “nas categorias básicas da antropologia 

filosófica”
384

. Poderíamos citar vários outros textos que evidenciam a importância da 

noção de uma agência engajada em nosso autor. O que é válido ressaltar aqui é que, ao 

estabelecer uma distinção
385

 clara entre o que está no âmbito das ciências naturais e o 

que escapa de suas atribuições, o tema da condição interpretativa do sujeito aparece. 

Para Taylor, há algo especial no objeto teórico das ciências humanas que nos 

proíbe de simplesmente transferir o método elaborado nas ciências naturais ao estudo do 

homem
386

. Assim sendo, será necessário delinear os traços peculiares das ciências 

humanas, tendo em vista as configurações incontornáveis do sujeito. Essa constatação 

dos limites do método das ciências humanas conduzirá o discurso do nosso filósofo ao 

aspecto hermenêutico das ciências humanas. Afinal, é possível haver uma ciência 

hermenêutica? Eis a principal questão que inquieta o nosso autor quando discute os 

limites e as possibilidades da estrutura hermenêutica para a compreensão do sujeito. 

No intuito de dar uma resposta a essa inquietação, Taylor defende que há algum 

tipo de entendimento, uma compreensão parcialmente explícita sobre as coisas que não 

pode ser esgotada por formulações exatas, que desempenham um papel essencial na 

ciência natural. Para explicitar melhor essa preocupação o nosso autor parte da distinção 

entre uma explicação da motivação humana que parte de propriedades que são 

independentes da experiência do sujeito (experience-independent properties) e uma que 
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parte de propriedades dependentes da experiência do sujeito (experience-dependent 

properties) no texto Self-Interpreting Animals. 

 O primeiro tipo de explicação é aquela que ele visa criticar em demasia em todo 

o seu itinerário filosófico. Esta tem como pressuposto uma explicação das motivações 

humanas baseada em estados neurofisiológicos ou psicológicos, não identificando 

nenhum lugar para as propriedades dos sujeitos, consideradas como qualidades 

secundárias na investigação do comportamento humano.  

 Segundo o nosso autor, esse foi o marco teórico proporcionado pela revolução 

científica do século XVII, em que levou a famosa distinção entre propriedades primárias 

e secundárias ao seu termo. Taylor cita as qualidades clássicas de cor, doçura, calor, 

etc., como propriedades dos sujeitos, portanto secundárias, e não das coisas. Para essa 

visão: 

A cor é considerada uma propriedade das coisas que ela tem somente na 

experiência de sujeitos visuais. Se não houvesse tais sujeitos, elas ainda 

emitiriam luz de certo comprimento de onda, mas a propriedade fenomenal 

que nós chamamos cor não existiria. Em um universo sem sujeitos visuais 

não faria sentido falar de coisas como coloridas. Uma explicação das coisas 

que evita tais descrições relacionadas ao sujeito pode ser chamada uma 

explicação absoluta.
387

 

 

É válido ressaltar aqui que esse pano de fundo da investigação de Taylor de 

questionar as explicações reducionistas de nossa condição humana, visando ao que ficou 

conhecido como explicação em termos de absolutidade (absoluteness), para usar uma 

expressão de Bernard Williams
388

, leva-nos ao arcabouço central de nossa tese de que as 

ciências humanas não podem se enquadrar nesse critério de absolutidade, justamente 

pela condição de fatos e significâncias estarem juntas e não separadas como se 

pretendeu.  

O que conduz à afirmação do nosso autor de que o ser humano deve ser 

compreendido não por essa perspectiva, mas por caracterizações daquilo que é desejável 

(desirability characterizations)
389

, que “pertencem a uma variedade de descrições que 

ultrapassa o que tem sido considerado os limites das ciências naturais”
390

. 

 Nesse sentido, o ser humano escapa das caracterizações objetivistas do 

comportamento humano, pois, sendo seres de significações, as nossas ações e emoções 
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devem ser explicadas a partir do ponto de vista do sujeito, e não do observador. Pois 

“entender alguém é compreender suas emoções, suas aspirações, aquilo que ele acha 

admirável ou desprezível. [...] É compreender, em uma linguagem fenomenológica, o 

seu mundo de significações”
391

. 

Na verdade, tanto as nossas ações quanto as nossas emoções só fazem sentido se 

referentes ao sujeito. Não obstante, isso não quer dizer que Taylor está construindo sua 

análise das emoções e das experiências humanas “somente pelo nosso lado narcisista”
392

 

ou por uma espécie de teoria referente ao self (self-referring), que tornaria o “eu” o 

centro da investigação, mas sim que ele se volta para uma compreensão mais alargada 

de pessoa humana que não descarta a dimensão significativa para a explicação das 

motivações humanas. O que leva Taylor a afirmar que: 

Nossos sentimentos referentes ao sujeito nos abrem para o domínio do que é 

ser humano; porque nós não podemos ter nenhuma consciência 

desapaixonada do bem humano; e a qualidade de nossa consciência do bem é 

uma função de alinhamento dos nossos sentimentos. [...] O sentido das 

significações importantes (imports) que os sentimentos incorporam tem sido 

articulado em uma imagem de nossa situação moral, de acordo com o qual 

alguns bens são superiores a outros, enquanto ainda outros são falsos ou 

ilusórios. E isto é onde começa fazer sentido falar de homem como um 

animal que se autointerpreta. Porque essas articulações são em certo sentido 

interpretações. [...] Vida humana nunca está sem sentimento interpretado; a 

interpretação é constitutiva do sentimento.
393

 

 

 As propriedades referentes ao sujeito, portanto, são aquelas que só fazem sentido 

se experimentadas por um sujeito. Propriedades como vergonha, humilhação, 

indignação, remorso, etc., são sentimentos que só têm atribuições de significância 

(imports) se experimentados por ele e, mais ainda, se estiverem articulados com um 

pano de fundo constitutivo como seres sociais e agentes linguísticos. Nossas emoções 

são interpretadas, não podem ser simplesmente decodificadas como pretendem as 

teorias do input, por exemplo. De acordo com o nosso autor, “essas propriedades são 

próprias da vida de um sujeito de experiência”
394

. 

 Essa noção nos leva ao segundo ponto de nossa investigação que é a relação 

entre interpretação e identidade. Afinal, a interpretação de nossas emoções, ao nos 

possibilitar a compreensão de nossa situação, é capaz de tocar o sentido mais profundo 

da nossa autoconsciência? E mais ainda, a compreensão de nossas emoções nos capacita 

percebê-las como distorcidas ou apropriadas? Como podemos fazer uma espécie de 
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transvaloração (transvaluation) daquilo que nós sentimos distorcidamente para 

vivermos uma vida mais articulada? Para responder a essas perguntas, a noção de uma 

linguagem das emoções (language of the emotions) como elemento articulador da 

identidade do sujeito será de extrema importância para o desenvolvimento de nossa tese. 

 Para o nosso autor, o fato de o sujeito poder atribuir importâncias significativas 

aos seus sentimentos e poder qualificar suas emoções não significa que ele tenha apenas 

um papel subjetivo diante delas, mas sim que essas atribuições de significância sejam 

importantes para a compreensão de uma vida articulada, que é própria do sujeito, que é 

original e expressiva. Assim: 

Experimentar uma dada emoção envolve experimentar nossa situação como 

sendo de certo tipo ou tendo certa propriedade. Mas esta propriedade não 

pode ser neutra, não pode ser algo para o qual nós somos indiferentes, ou 

caso contrário nós não seríamos movidos. Antes, experimentar uma emoção é 

ser consciente de nossa situação.
395

 

 

 Para a compreensão da relação entre emoções e situação, o nosso autor cita 

vários tipos de emoções que poderíamos sentir e atribuir importâncias significativas, 

como sentir-se humilhado, envergonhado, indignado, culpado, maravilhado, etc. Todos 

esses sentimentos somente farão sentido para um sujeito que tem como pano de fundo 

suas pré-compreensões, suas próprias importâncias significativas (imports) e é capaz de 

caracterizá-las como tal, o que ele identifica com o sentido de autoconsciência. 

 Essa proposta por uma espécie de teoria das emoções está marcada por uma 

crítica que sempre reitera no pensamento de Taylor, como já dissemos, que são as 

explicações reducionistas do comportamento humano e a tentativa de mapeamento
396

 de 

nosso estado de sujeitos para a construção de autômatos, por exemplo.  

Segundo ele, o único tipo de mapeamento que podemos fazer é o das nossas 

motivações e intuições morais, e estas são sempre referentes ao sujeito e fruto de 

avaliações fortes, como veremos adiante. O que está envolvido nesse mapeamento é a 

compreensão de nossas emoções como um direcionamento a uma dimensão vivida da 

existência do sujeito que somente poderia ser sentida por ele qua sujeito.  

Em um texto da juventude intitulado Explaining Action de 1970, Taylor 

desenvolve melhor a caraterização das emoções e dos sentimentos a partir da teoria da 
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emoção desenvolvida por Anthony Kenny em Action, Emotion and Will
397

. Neste texto, 

o filósofo canadense nos mostra que a visão dualista tradicional de que as nossas 

emoções sempre se referem a objetos exteriores a nós e que elas não exercem influência 

direta em nosso comportamento, ou melhor, até exercem influência, mas não servem 

para a explicação do comportamento humano, tem nos legado um conjunto de 

equívocos acerca das emoções, desqualificando o valor delas não só para a explicação 

do comportamento, mas também para a compreensão da identidade humana. 

Não obstante, Taylor reforçará que muitas das nossas emoções podem ser 

consideradas uma força disposicional indispensável para a consumação das nossas 

ações, possibilitando formar a identidade dos sujeitos por meio da interpretação que eles 

fazem de suas próprias emoções. Ele diz mais ainda que separar o sujeito de suas 

emoções e sentimentos em busca de uma objetividade neutra na compreensão da 

natureza da ação humana “é ignorar completamente nossa noção crucial de agência”
398

. 

O seu ponto de partida é contribuir com uma teoria das emoções não apenas 

focada nas “conexões não contingentes de emoções e sentimentos com seus objetos”
399

, 

mas sim revelar, juntamente com Kenny, que tanto as emoções quanto os sentimentos 

podem ser considerados inspirações para a produção do comportamento do sujeito. 

 Para essa defesa, é preciso superar a visão dualista tradicional de que o objeto da 

emoção é a sua causa. A sua indagação é: “As emoções são, então, estados da mente 

definidos não-intrinsecamente em termos de suas „causas‟, ou o que dá origem a elas, 

como os desejos são pelo que eles dão origem?”
400

 

 A resposta a essa indagação é desenvolvida ao longo do texto a partir da tese de 

que as emoções e sentimentos podem ser úteis para a explicação da agência humana 

porque “emoções são modos de consciência afetiva de seus objetos, como tal, elas são 

modos de não ser indiferente àqueles objetos”
401

. Essa convocação à não indiferença é o 

que Taylor tem continuamente defendido ao longo de sua trajetória filosófica, pois 

emoções e sentimentos, por sua própria natureza, “servem sempre como pano de fundo 

(background) para a explicação de nossas disposições”
402

. 

O exemplo do sentimento de vergonha citado por ele em Self-Interpreting 

Animals é bem esclarecedor. “A vergonha é uma emoção que um sujeito experimenta 
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em relação a uma dimensão de sua existência como um sujeito. O que nós podemos nos 

envergonhar são propriedades que são essencialmente propriedades de um sujeito”
403

. 

Ao ver do nosso autor, essa emoção está ligada a uma dimensão expressiva que se 

relaciona diretamente com o nosso pano de fundo narrativo, cultural e com a nossa 

aspiração à dignidade. 

O importante, portanto, a ser destacado nessa relação é que a partir do momento 

que o sujeito é capaz de atribuir significatividade à sua situação, ele também é capaz de 

descrevê-la e explicitar, mesmo que de modo ainda confuso, algumas bases implícitas 

da situação em que ele está envolvido. Essa descrição envolve o movimento de 

articulação de nossos sentimentos. O que leva Taylor a afirmar que “atribuir uma 

importância significativa é fazer um julgamento sobre o modo como as coisas são, que 

não pode ser simplesmente reduzido ao modo como nós sentimos sobre elas”
404

. 

Assim sendo, o papel da linguagem das emoções como momento avaliativo do 

sujeito em relação à sua própria vida nos possibilita articular o que antes estava confuso 

ou até mesmo transformar os nossos próprios sentimentos. Na verdade, “nossa 

linguagem das emoções é indispensável precisamente porque ela é irredutível. Ela se 

torna uma condição essencial da articulação”
405

. E essas articulações, afirma Taylor, 

são tentativas de formular o que está inicialmente incompleto, confuso e mal 

formulado. E esse tipo de formulação ou de reformulação não isenta seu 

objeto de alterações. Fornecer uma determinada articulação é, de certo modo, 

moldar o sentido do que nós desejamos ou do que consideramos 

importante.
406

 

 

A nosso ver, o papel dessa via articuladora é relacionar sentimento e reflexão, 

pois só podemos ter consciência de nós mesmos a partir daquilo que é de fato 

importante para nós. E o modo como nós sentimos as emoções e experimentamos 

determinados sentimentos depende em parte do modo como nos interpretamos, “do 

modo como eu me apresento, projeto ou expresso no espaço público”
407

. Nesse aspecto: 

Se nós pensarmos sobre este sentido reflexivo do que nos importa como 

sujeitos como sendo distintivamente humano – e isto é claramente central 

para a nossa noção de nós mesmos que nós somos tais seres reflexivos; isto é 

o que subjaz a definição tradicional de homem como um animal racional – 

nós poderíamos dizer que nossos sentimentos referentes ao sujeito 
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incorporam um sentido do que é ser humano, ou seja, do que importa para 

nós como sujeitos humanos.
408

 

 

 Essa análise de Taylor das importâncias significativas que articulamos ao longo 

das nossas vidas é o cerne da sua tese de que os seres humanos são animais que se 

autointerpretam. Primeiro, porque o sujeito enquanto intérprete de si mesmo é capaz de 

avaliar e reavaliar a sua vida em busca de articulação. Segundo, que essa articulação 

molda a nossa identidade de tal forma que até as más interpretações são constitutivas. 

Terceiro, que essa força constitutiva das interpretações nos possibilita reavaliar as 

nossas emoções e nos possibilita adotar uma linguagem mais adequada para os nossos 

sentimentos. Porque o papel da linguagem é “articular nossos sentimentos, torná-los 

mais claros e mais definidos; e neste modo transformar nosso sentido das importâncias 

significativas envolvidas; e, portanto, transformar o sentimento”
409

. 

 Assim sendo, ser autor de nossas próprias narrativas não nos torna isentos de 

distorções, enganos e ilusões, mas a nossa capacidade avaliativa nos possibilita perceber 

que os nossos sentimentos são moldados por nossas articulações e, se pudermos mudar 

nossas articulações, mudamos também os nossos sentimentos. Sobre essa condição, o 

filósofo canadense afirma: 

Nossas autointerpretações constituem parcialmente nossa experiência. Isto 

porque uma descrição alterada de nossas motivações pode ser inseparável de 

uma mudança nessas motivações. Mas isto não significa estabelecer uma 

relação inseparável causal: não estou dizendo que, alterando nossas 

descrições, teremos como resultado a alteração de nossa experiência. 

Significa, isto sim, que certos tipos de experiência são impossíveis sem certas 

autodescrições. [...] A descrição é “constitutiva” da experiência
410

. 

 

 Essa tese de um processo constitutivo da descrição na ação hermenêutica do 

sujeito possibilitou Taylor resgatar a compreensão heideggeriana de um sujeito 

hermeneuta da faticidade e também rechaçar qualquer tentativa de reduzir o sujeito a 

cálculos de previsibilidade de seu comportamento, ou a uma formalidade não 

existencial. O intuito central é resgatar uma compreensão de identidade lançada na 

existência e referente ao sujeito. Segundo o próprio Heidegger, “o „formal‟ não é jamais 

algo independente, mas somente um recurso, um apoio do mundo. A hermenêutica não 

tem por objetivo a posse de conhecimentos, mas um conhecer existencial, isto é, um ser. 

A hermenêutica fala desde o ser interpretado e para o ser interpretado”
411

. Nessa 
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perspectiva, a nossa identidade é constituída nessa autocompreensão de nossa própria 

condição de “ser-aí desperto para si mesmo”
412

. Como afirma Taylor: 

Só somos um self na medida em que certas questões nos importam. O que 

sou enquanto self, minha identidade, define-se essencialmente pela maneira 

como as coisas têm significação para mim. E isso em uma linguagem de 

interpretação. Perguntar o que uma pessoa é, abstraindo suas 

autointerpretações é fazer uma pergunta fundamentalmente errônea, para a 

qual não pode haver, em princípio, uma resposta.
413

 

 

3.2.2 O homem como avaliador forte 

 A dimensão autointerpretativa do sujeito esboçada pelo filósofo canadense 

coloca em questão o tipo de avaliações que fazemos ao longo da construção narrativa de 

nossa vida. Segundo ele, o ser humano tem uma importante capacidade avaliativa que o 

possibilita compreender suas emoções, discernir sobre suas situações e tomar decisões.  

 Seguindo a teoria dos desejos de segunda ordem de Harry Frankfurt
414

 (1971), 

juntamente com a noção de vontade deliberativa de Aristóteles e Hegel, as noções de 

Merleau-Ponty de ser corporificado e a dimensão autointerpretativa do sujeito de 

Heidegger, o filósofo canadense esboça uma teoria da avaliação forte que pretende 

defender que a construção da nossa identidade está fortemente engajada com os tipos de 

bens que avaliamos para as nossas vidas como superiores ou inferiores. A preocupação 

do nosso autor é com a defesa de um tipo substantivo de avaliação que se preocupa não 

só com escolhas imediatas, mas sim com escolhas intrinsecamente valorosas para o 

sujeito, que são basilares para o desenvolvimento de sua identidade. 

  Taylor desenvolve o tema das avaliações fortes no artigo de 1976 intitulado 

Responsibility for Self e em uma versão revisada deste em What is Human Agency? de 

1977, posteriormente publicado em 1985 em seus Philosophical Papers. Desde então, o 

tema nunca se ausentou de sua investigação. A preocupação pela questão das distinções 

qualitativas concernentes ao valor já nos acenará sua opção por uma ética substantiva. 

 O objetivo deste tópico será esboçar „a teoria da avaliação forte‟
415

 explicitando 

três pontos importantes. O primeiro ponto será uma análise interpretativa da teoria dos 

desejos de segunda ordem de Harry Frankfurt, elucidando a condição livre da agência 
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humana exposta pelo autor norte-americano. O segundo, articulado com o primeiro, 

mostrará que a adoção de Taylor pelo conceito de desejos de segunda ordem é superada 

com o conceito de avaliação forte, marcadamente relacionado com a noção de distinção 

qualitativa dos valores e com o caráter de autointerpretação do sujeito. Por fim, 

evidenciaremos que a noção de avaliação forte adotada pelo nosso autor está fortemente 

comprometida com uma visão moral do sujeito articulada com a sua identidade, o que 

nos direciona para a tese exposta na primeira parte de Sources of the Self da relação 

inextrincável entre identidade e moralidade. 

 A teoria de Harry Frankfurt nos possibilita repensar o conceito de pessoa a partir 

daquilo que ela tem de mais essencial, o que ele chama de volições de segunda ordem. 

Segundo ele, “uma diferença essencial entre pessoas e outras criaturas pode ser 

encontrada na estrutura da vontade de uma pessoa”
416

. Isso não significa que outras 

criaturas não tenham desejos e sejam movidas a agir desta ou daquela maneira, mas sim 

que somente os seres humanos são capazes de vontade deliberativa, de ter desejos de 

segunda ordem (second-order desires). Para ele, os homens se distinguem, portanto, 

porque “além de querer, escolher e ser movido a isto ou aquilo, eles podem também ter 

(ou não ter) certos desejos e motivos. Eles são capazes de querer ser diferentes, em suas 

preferências e propósitos, a partir do que eles são”
417

. 

 Nisso, a nossa identidade se forma, pois ao interpretarmos as nossas condições 

de vida e agência, nós deliberamos acerca do que desejar pelo que nós somos. Isso 

implica, portanto, a tese de que somos seres livres e intencionais. Nessa perspectiva, ser 

humano é ter um componente autoavaliativo intrínseco ao seu desejo, não temos apenas 

desejos de primeira ordem (first-order desires), ou seja, “desejamos fazer ou não isso ou 

aquilo”
418

, mas podemos avaliar o próprio desejo implicado na ação que se deseja 

realizar. Segundo Taylor: 

Harry Frankfurt tem desenvolvido a ideia de que uma pessoa é mais do que 

apenas um sujeito de desejos, de escolhas, mesmo de deliberação; que nós 

atribuímos às pessoas a habilidade de formar „desejos de segunda ordem‟: 

querer ser movido por certos desejos, ou „volições de segunda ordem‟: querer 

que certos desejos de primeira ordem sejam os únicos que os movem para a 

ação.
419

 

 

 Para explicitar melhor essa distinção entre desejos de primeira e segunda ordem, 

Frankfurt nos dá um exemplo bem elucidativo sobre uma pessoa que exerce a sua 
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condição de autoavaliação e uma que pensa agir livremente só porque quando quer agir 

desta ou daquela forma simplesmente age. Vamos supor que tenhamos duas pessoas 

viciadas em drogas, A e B, ambas certamente desejam usar drogas, pois sabemos que o 

vício já se tornou uma necessidade fisiológica delas. Não obstante, há algo que as 

distingue que é a vontade de desejar não ser mais viciada. A pessoa A quando deseja 

usar drogas simplesmente faz o que pode para obter o que se deseja; Já a pessoa B, 

como quer parar de ser dependente químico, mesmo que tenha drogas à vista, se 

esforçará ao máximo para resistir a essa vontade. Com esse exemplo, ele distingue que a 

primeira pessoa tem apenas desejos de primeira ordem em relação ao seu vício, mas a 

segunda também possui desejos de segunda ordem por desejar não desejar ser mais 

viciada, capacitando-a refrear seu próprio desejo, querendo que essa vontade de desejar 

não desejar seja de fato efetiva na sua ação. Nesse sentido, “é o ultimo desejo, e não o 

primeiro, que ele quer constituir sua vontade; é o último desejo, mais do que o primeiro, 

que ele quer que seja efetivo e forneça o propósito que ele procurará realizar no que ele 

realmente faz”
420

. 

 A interpretação de Frankfurt acerca dos desejos de segunda ordem culminará na 

dimensão de volições de segunda ordem (second-order volitions) como critério para a 

formação da condição de pessoa. Para ele, volições de segunda ordem são aquelas 

relacionadas ao desejo de ter um desejo efetivo capaz de levar à ação, portanto é 

possível que outros agentes tenham até desejos de segunda-ordem, mas se não se 

moverem livremente para a realização de fato de sua vontade, certamente, não terão 

volições de segunda ordem, o que torna uma pessoa no sentido de sua autorrealização. 

Pois ser pessoa é “um tipo de entidade para quem a liberdade de sua vontade pode ser 

um problema”
421

. 

 A partir disso, podemos elucidar a distinção de Frankfurt entre liberdade de ação 

e liberdade da vontade. Uma diz respeito simplesmente à ausência de obstáculos para 

que determinada ação se realize, refere-se, portanto, à condição negativa da liberdade de 

apenas realizar esse ou aquele desejo. Segundo Frankfurt, até os animais poderiam ter 

liberdade de ação se fossem livres para fazer qualquer coisa sem que houvesse 

obstáculos para isso. Mas a liberdade da vontade é mais rica que isso, esta sim pode ser 

considerada uma condição humana, pois não está ancorada na liberdade de se realizar o 

que se quer, mas sim na liberdade de se desejar o que se quer. A vontade livre, portanto, 

                                                           
420

 FRANKFURT, Harry. Freedom of the Will and the Concept of a Person. The Journal of Philosophy. 

Vol. 68. N. 1, p. 5-20, 1971, p. 12. 
421

 Ibid. p. 14. 



136 
 

está relacionada ao ato reflexivo do agente capaz de determinar a sua vontade, e não 

necessariamente a ser livre para agir ou não. Portanto, “a questão da liberdade de 

vontade não se refere à relação entre o que a pessoa faz e o que ela quer fazer. Antes, 

ela se refere a seus desejos eles mesmos”
422

. 

 Frankfurt não desenvolve em detalhes a que se refere essa relação entre pessoa e 

o que ela deseja. A concepção de Taylor difere da do filósofo norte-americano ao 

introduzir uma distinção adicional nas avaliações de segunda ordem. De acordo com o 

filósofo canadense, nós podemos avaliar os desejos próprios de alguém em um sentido 

fraco e forte. Por avaliação fraca (weak evaluation), ele entende como um simples modo 

de ponderar alternativas por padrões de conveniência, por exemplo. Nesse tipo de 

avaliação, “para que algo seja considerado bom é suficiente que seja desejável”
423

. Isso 

não significa que a avaliação fraca esteja apenas ligada à dimensão quantitativa, mas 

sim à ausência de uma distinção em relação aos desejos em termos de valor.
424

 

Em contraste a essa ideia, a avaliação forte (strong evaluation) concerne às 

distinções qualitativas que se referem ao valor das opções para a constituição de uma 

vida articulada, em que a condição de ser desejado para ser considerado bom não é 

suficiente, pois deve haver uma condição de reflexão qualitativa por parte do agente. 

Segundo o nosso autor, “só há avaliação em um sentido forte quando nós classificamos 

desejos como sendo ruins ou não valorosos, ou inferiores, onde, em outras palavras, 

desejos são classificados em tais categorias como superiores ou inferiores, virtuosos ou 

não-virtuosos, etc”
425

. 

 A partir dessa distinção, o nosso autor introduz um importante conceito que as 

avaliações fortes disponibilizam, que é o da linguagem das distinções qualitativas. 

Segundo ele, “ela se refere à descrição de diferentes desejos como nobres ou vulgares, 

como integradores ou desagregadores, corajosos ou covardes, clarividentes ou obscuros, 

assim por diante. Isso significa que eles são caracterizados contrastivamente”
426

. 

 Essa noção de linguagem das distinções qualitativas marcará a reflexão 

filosófica de Taylor porque é justamente essa a base crítica da filosofia moral moderna 

que ele propõe, como vimos no segundo capítulo. O fato de a modernidade ter 
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desacreditado essa linguagem tem nos proporcionado uma visão de self fragmentada 

que, ao se fiar aos critérios do que é certo a fazer mais do que aos do que é bom ser, tem 

propiciado uma ética da inarticulação. 

 As avaliações fortes serão, portanto, o nosso caminho de acesso para uma ética 

substantiva capaz de nos levar à distinção de bens que implica não só avaliações entre o 

que se deve ou não fazer em dado momento, mas sim entre o que nos traz uma vida boa 

articulada ou não. Desse contraste, Taylor pensa em dois tipos de sujeitos, um que pode 

ser chamado de medidor de alternativas (weigher of alternatives) e outro como 

avaliador forte (strong evaluator). Ambos ponderam sobre seus desejos de segunda 

ordem, porque o primeiro “já seria reflexivo num sentido mínimo ao avaliar sobre o 

curso de suas ações”
427

, tornando-o pessoa no sentido de “possuir reflexão, avaliação e 

vontade”
428

, mas somente o segundo realmente hierarquiza os desejos como superiores 

ou inferiores, possuindo o que Taylor chama de “vocabulário de valores” e inserindo-o 

em um nível de “profundidade” (depth). 

 A distinção entre esses dois tipos de pessoas está na profundidade das 

motivações que as impelem a agir. O nosso autor entende que a construção da nossa 

identidade está fortemente ancorada ao tipo de avaliações que fazemos ao longo de 

nossas vidas, ser um “medidor de alternativas” não nos exime de ser pessoa, mas nos 

priva de florescer em humanidade no sentido de uma autorrealização mais profunda.  

A presença da noção de uma orientação em um espaço moral como Taylor 

desenvolve em Sources of the Self é de extrema importância para compreendermos essa 

distinção. Pois ser um avaliador forte é viver uma vida mais articulada cujo vetor de 

sentido aponta para uma vida mais digna de ser vivida. Nessa perspectiva, “motivações 

ou desejos não somente nos importam em virtude de nos atrair para preferências, mas 

também em virtude do tipo de vida e o tipo de sujeito que, especificamente, estes 

desejos integram”
429

. 

 Assim sendo, a noção de identidade proposta por Taylor é aquela estreitamente 

ligada à nossa condição de avaliador forte. Pois, sem o momento de distinções 

qualitativas próprias da condição de um avaliador forte, a nossa identidade torna-se 

incoerente, apenas um emaranhado de escolhas individuais que não tornam o indivíduo 
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um ser autêntico. Tornando “a noção de uma identidade definida por alguma preferência 

meramente de facto e não fruto de uma avaliação forte uma incoerência”
430

. 

 Para entendermos melhor esse tipo de avaliação que preza por uma linguagem 

de contrastes qualitativos, o filósofo canadense nos dá um exemplo bem interessante 

sobre alguém que está indeciso entre escolher passar as férias no sul ou no norte de 

algum país. Se fizermos uma avaliação de preferências apenas, avaliaremos as 

condições de ambos os lugares e aquela que nos proporcionar mais vantagens será a 

opção escolhida. Não obstante, uma avaliação forte não está alicerçada na condição de 

preferência das escolhas, mas na condição, no caso das viagens, de que tipo de 

significação está envolvido nesses dois desejos possíveis. Avaliamos o caráter 

autorrealizador das duas opções de acordo com o nosso modo de vida. Se neste caso, a 

viagem para o sul nos possibilitar ter uma experiência mais humanizadora do que para o 

norte e se isso é uma importância significativa (import) nas nossas vidas, esta será a 

nossa opção. 

 Outro exemplo mais claro ainda é uma situação em que os atributos de honra e 

coragem estão envolvidos. Se estivermos em determinado contexto cuja opção por 

manter a honra é tomar uma decisão corajosa sobre algo e se essa virtude é importante 

para nossa autorrealização e tem sido um modo de vida que temos como superior para 

nós, mesmo que as condições de uma opção que demonstrasse covardia fossem mais 

vantajosas do que a outra, é bem provável que uma avaliação forte nos possibilitasse 

ponderar que tipo de ser humano de fato está envolvido em nossa atitude. 

 Essas duas situações hipotéticas nos mostram que ser um avaliador forte é para 

Taylor uma condição essencial da vida humana não apenas pelo ato de poder refletir 

sobre os desejos de segunda ordem, mas sim pela nossa necessidade de avaliar e 

reavaliar a estrutura narrativa de nossa vida e as nossas decisões a partir dos 

vocabulários de valor que assumimos. 

Por isso, a afirmação do nosso autor de que quem permanece no nível apenas da 

avaliação fraca não está isento de refletir sobre os seus desejos – porque avaliar 

fracamente não nos priva desse nosso atributo de reflexividade – mas sim que 

permanecer um avaliador fraco é não estar preocupado em avaliar o curso da sua vida, 

é, portanto, ser um sujeito mais superficial e voltado para escolhas triviais do que um 

avaliador forte, que vive, segundo ele, com mais “profundidade” (depth). A esse 

respeito o filósofo canadense afirma: 
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E é isto que está por trás do uso cotidiano da metáfora “profundidade” em 

relação às pessoas. Em nossa visão, alguém é superficial quando percebemos 

que ele é insensível, alheio e desinteressado das questões relacionadas à 

qualidade de sua vida, as quais nos parecem importantes e fundamentais. Ele 

vive na superfície porque busca realizar desejos sem ser motivado por 

questões mais “profundas” sobre o que esses desejos expressam e sustentam 

em relação a modos de vida; ou ele se preocupa com essas questões de uma 

forma trivial e irrelevante, como, por exemplo, o mero interesse por uma vida 

glamourosa e definida pela aparência, ao invés de se preocupar com o que 

(para nós) seriam as questões fundamentais de uma vida com qualidade.
431

 

 

Pode-se depreender com a metáfora da profundidade e do simples medidor, 

portanto, que a teoria da avaliação forte de Taylor norteará a sua pesquisa para duas 

características da vida humana que se interrelacionam que é a identidade e a moralidade. 

Pois, ao se preocupar com a natureza das motivações dos sujeitos, ele não quer 

simplesmente mostrar que somos seres que desejam e avaliam seus desejos, mas sim 

que somos livres para escolher agir de forma contrária aos nossos desejos, justamente 

por termos como pré-compreensão as condições da nossa identidade, de quem 

verdadeiramente queremos ser. Segundo ele, “a essência da avaliação forte ocorre 

quando nós consideramos o que é condenar um ato apesar de nossa motivação para 

ele”
432

 porque acreditamos ser o respeito à vida, à integridade, à dignidade, entre outras 

exigências, o que torna uma vida significativa ou satisfatória, como o autor desenvolve 

em Sources of the Self. 

Nessa perspectiva, a relação entre identidade e moralidade que está envolvida 

em nossas avaliações fortes nos possibilita fazer um mapeamento moral de nós mesmos 

que nos permite perceber a nossa orientação em um espaço moral.  

No entanto, o grau de articulação desse mapeamento moral nem sempre é uma 

condição disponível ao agente, pois muitas vezes nossas avaliações são feitas tendo 

como base condições implícitas e inconscientes do agente. Mas esse nível de 

inarticulação que muitas vezes nos encontramos é justamente o que está na base da 

preocupação de Taylor. Em Sources of the Self, ele afirma que “esse nível de 

inarticulação, no qual costumamos funcionar, que ele tenta descrever ao falar de 

„sentido‟ de uma distinção qualitativa”
433

. 

Portanto, perder essa orientação ao sentido disponibilizado pela linguagem de 

contrastes qualitativos que oferece uma condição de articulação ao agente é estar em 
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“crise de identidade”. Porque enquanto sujeitos, que buscam um sentido para a vida, 

não podemos prescindir completamente das configurações que nos alicerçam. Pois, isso 

seria perder de vista o horizonte de significação em que o sujeito se afirma.  

Nesse sentido, a pretensão da modernidade de tornar as noções de horizontes de 

significado e configurações morais problemáticas têm desorientado os próprios sujeitos 

para viver uma vida articulada. No entanto, como bem afirma o nosso autor, se “a busca 

é sempre uma busca de sentido”
434

, mesmo que as configurações se tornem 

problemáticas isso não quer dizer que elas não existam com a descrença possibilitada 

pelos modernos, mas sim que elas são reconhecidas diferentemente das antigas. A esse 

respeito, Taylor afirma: 

Mas desejo mencionar esta distinção aqui em parte para evitar um erro em 

que facilmente caímos. Poderíamos concluir do fato de algumas pessoas 

operarem sem uma configuração filosoficamente definida que elas, na 

verdade, não contam com configuração nenhuma. E isto seria totalmente 

falso (na realidade, afirmo que é sempre falso).
435

 

 

Há, portanto, uma linha de pensamento que pensa a modernidade como 

dissipação dos horizontes, como perda de referência aos bens objetivos superiores. E 

isso, de fato, é uma compreensão importante que muitos intérpretes da modernidade se 

dispuseram a fazer, mas inferir que dessa perda de horizontes, necessariamente não 

estamos relacionados com bens superiores, é uma ilusão e mal-entendido do 

desenvolvimento histórico da modernidade. Taylor afirma: “A negação de um bem só se 

realiza ao se apoiar em outro, porque o ser humano não pode se conceber fora de toda 

relação ao bem”
436

. 

O que está por trás dessas configurações na modernidade é uma pluralidade de 

bens que dificilmente poderíamos compartilhar com todos. Não obstante essa 

constatação, o fato é que continuamos guiando as nossas vidas por um vetor de sentido 

que não descartou um conjunto crucial de distinções qualitativas. Isso significa que 

ainda atribuímos relações de superioridade e inferioridade para essa diversidade de bens 

e que existem bens incomparáveis, dignos de reverência e admiração, que norteiam as 

nossas vidas e podem ser considerados como padrões. O fato que está em questão aqui 

nesse tipo de avaliação é, afinal, que tipo de bens é de fato norteador e se eles são fixos 

ou mutáveis. 
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O filósofo canadense distingue alguns tipos de bens para de fato defender se são 

fixos ou mutáveis. No decorrer da sua análise, podemos elencar quatro tipos de bens. 

Um se refere aos valores que adquirimos e assumimos ao longo de nossas vidas, 

considerados como bens fortemente avaliados, cuja acepção de bem é dada “num 

sentido bastante geral, designando qualquer coisa considerada valiosa, digna, admirável, 

de qualquer tipo ou categoria”
437

. O outro tipo de bem mencionado é aquele que diz 

respeito aos bens interiores, bens considerados irredutivelmente sociais, que certamente 

seriam difíceis de compartilharmos com todos a nossa volta, “cujo sentido tem de ser 

entendido à luz de uma certa modalidade de intercâmbio social”
438

. O terceiro tipo de 

bens mencionado pelo filósofo canadense é aquele que ele chama de hiperbens, que 

podem ser considerados como “bens que não apenas são incomparavelmente superiores 

mais importantes que outros, como no primeiro tipo, mas que proporcionam uma 

perspectiva a partir da qual esses outros devem ser pesados, julgados e decididos”
439

. 

Por fim, a última categoria de bens ligada tanto ao primeiro e terceiro tipo de bens, mas 

não reduzida a eles, é considerada por Taylor como um conjunto de bens superiores que 

não só hierarquizamos e assumimos, mas que estão na base de nossas escolhas morais, 

que são os bens constitutivos que subjazem a nossa situação moral. Ou melhor dizendo, 

podem ser considerados as fontes morais com os quais lidamos com diferentes bens. De 

acordo com ele, “são os bens cujo amor nos capacita a fazer o bem e a ser bons”
440

. 

Se a nossa compreensão até aqui foi válida, está clara a resposta de nosso autor 

de que, mesmo havendo “interpretações humanas mutáveis”
441

, os bens que avaliamos 

não são apenas um emaranhado de escolhas individuais, mas bens ontologicamente 

constitutivos de uma vida articulada e orientada para eles. 

A partir dessas constatações, guiarmo-nos pelos valores fortes que as avaliações 

fortes nos disponibilizam com a linguagem de contrastes qualitativos pode ser 

considerado constitutivo da nossa orientação para o que é digno de atribuições de 

importância significativa (import), o que nos remete à tese de Taylor de que as nossas 

intuições morais envolvem uma orientação para os bens de vida que constituem a nossa 

identidade. E “esses bens, como o filósofo canadense afirma, têm existência 
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independente de nossos desejos, inclinações ou escolhas, eles representam padrões com 

base nos quais são julgados esses desejos e escolhas”
442

. 

 

3.2.3 O homem como direcionado aos hiperbens 

 Esses direcionamentos aos bens de vida nos proporcionará compreender a tese 

de Taylor sobre a questão da hierarquização dos bens. Como explicitado acima, o 

movimento de avaliação forte nos possibilita refletir não sobre valores triviais, mas sim 

sobre valores fortes que direcionam a vida do sujeito nesse espaço de questões morais 

em que ele está inserido. 

 O nosso autor explicita melhor essa tese na primeira parte de Sources of the Self, 

em que defende que os bens que assumimos ao longo de nossas vidas são constitutivos 

de nossa identidade. Na verdade, a fonte de articulação da vida do sujeito está 

profundamente enraizada nos bens, tanto assumidos quanto intrínsecos a sua narrativa 

histórica.  

Em um artigo intitulado Le fondamental dans l‟Historie, ele mostra que a sua 

ambição na primeira parte da obra supracitada foi evidenciar “que o bem, de uma forma 

ou de outra, é uma dimensão inescapável de toda a vida humana e que, portanto, o 

desenvolvimento da identidade moderna devia necessariamente se explicar pelo menos 

em parte pelas mutações nos conceitos de bem”
443

. 

 Neste capítulo falaremos justamente sobre a importância da compreensão dos 

bens e daquilo que ele tem chamado de hiperbens (hypergoods), tendo em vista mostrar 

a coroação de sua ontologia moral visando a uma compreensão substantiva de ética que 

preza pela objetividade do bem. 

Nesse tópico temos que ter em mente duas perspectivas, uma do domínio da 

moralidade e outra da identidade. Ambos os domínios caminham juntos na abordagem 

de Taylor. De acordo com Ruth Abbey, o filósofo canadense inclui no reino da 

moralidade uma variedade de questões que refletem a sua preocupação crítica inicial 

com a tendência da filosofia moral moderna por uma ética do dever antes do que do 

bem e também com o domínio da identidade do sujeito que está lançado em uma busca 

por sentido e cumprimento na vida sempre em referência ao bem
444

.  

 O desenvolvimento da tese do nosso autor será desdobrado aqui em três passos. 

O primeiro é crítico e se refere às distorções modernas sobre o estatuto ontológico do 
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bem. O segundo diz respeito à condição inescapável do sujeito de estar sempre em 

referência ao bem. O terceiro é a coroação de sua filosofia moral realista com a noção 

de hiperbens e fontes morais. 

A tentativa de trazer à tona o direito a um estatuto ontológico objetivo do bem é 

a tarefa de Taylor ao longo de suas obras, em especial Sources of the Self. Como já 

temos visto, o seu caráter crítico em relação à modernidade e às condições da 

moralidade assumidas por uma compreensão naturalista do sujeito tem sido, segundo 

ele, uma forte tentação para as teorias éticas contemporâneas. É preciso, portanto, 

revisitarmos a história dessa modernidade, e com isso encontrar as bases de algumas 

distorções da compreensão de moralidade. 

Uma das principais distorções que Taylor quer evidenciar é a forte tendência da 

filosofia moral moderna de obscurecer o papel desempenhado pelos “bens e valores 

assumidos pelos seres humanos, apontando-os como sendo simples projeções em um 

mundo neutro”
445

. Segundo ele, essa “falácia erroneamente chamada de naturalista”
446

 

tem tido um forte peso para a compreensão desses bens.  

Além do mais, o desdobramento da forma dominante de filosofia moral 

contemporânea tem “contribuído ainda mais para um viés em todo o debate moderno, na 

direção do que poderíamos chamar de subjetivismo. Os bens que elas (sem o admitir) 

exprimem e exaltam são todos centrados no humano”
447

. Nesse sentido, a abordagem 

crítica de Taylor vai além das injunções teóricas que poderiam ser feitas e atinge a 

noção de articulação de bens desacreditada pela filosofia moral moderna como condição 

da formação de um sujeito moral. 

A sua tentativa é trazer à tona um tipo de moralidade moldada na articulação dos 

bens de vida que supere as posturas limitantes da supressão deles para a compreensão da 

identidade e moralidade. Taylor admite reconhecer essas posturas “de modo geral como 

vendas que nos impedem de reconhecer a força dos bens, que não nos deixam ser 

movidos por eles ou caso o sejamos, induzem-nos a identificar isso erroneamente como 

alguma emoção não-moral”
448

 

Para o nosso autor, a ideia de que os bens pudessem ser frutos de projeções 

decorre de uma primazia do epistemológico que tem moldado as nossas compreensões 

em uma ontologia sujeito/objeto, que evidencia uma distinção não só devastadora para o 
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entendimento do conceito de moralidade, mas também do conceito de identidade, 

perdendo de vista a dimensão de um contato direto com as coisas.  

Para a defesa dessa tese, Taylor introduz a questão no domínio da identidade, 

buscando evidenciar as condições transcendentais de sua constituição partindo de uma 

fenomenologia moral, “mas que também, como ele afirma, pode ser visto como um 

exame das características inescapáveis de nossa linguagem moral”
449

. 

A problemática da questão do bem nesse domínio é desenvolvida a partir das 

noções de sentido e articulação que temos falado ao longo deste capítulo. O nosso autor 

compreende que, como seres de significação, nós não podemos prescindir de estar em 

contato ou situado em relação a alguns bens superiores porque a formação autêntica de 

nossa identidade é dependente desse contato. Segundo ele, o resgate por essa noção de 

bem enquanto fonte ontológica deve estar baseada em “oferecer o melhor sentido” de 

nossa vida e isso inclui “não só proporcionar a orientação melhor e mais realista do 

bem, mas também permitir que melhor compreendamos e encontremos sentido nas 

ações e sentimentos nossos e dos outros”
450

. 

De acordo com o filósofo canadense, apesar do movimento de descrença em 

alguns bens superiores que a modernidade possibilitou, nós continuamos sendo movidos 

por bens incomparavelmente superiores, como o amor à família, a realização em alguma 

atividade expressiva, como na carreira artística, a integridade, entre outros, que 

possibilitam a vida humana ter sentido. O que tem mudado são os tipos de bens que 

elencamos como superiores, sem dúvida a modernidade foi um marco para essa 

diversidade de bens. 

Nesse aspecto, a questão se “o self poderia ou não existir sem uma relação ao 

bem”
451

 é colocada por Taylor não em uma busca por um elo perdido com os horizontes 

anteriores, mas sim no contexto imediato e exclusivamente moderno, que possibilitou o 

debate acerca da questão da identidade no nível da particularidade de cada sujeito. 

Segundo ele, essa questão é colocada “para o self que tem consciência de se autodefinir, 

que não está mais imerso em um horizonte pré-moderno. Pelo contrário, é uma questão 

do self que é herdeiro da liberdade moderna”
452

. 

O mais importante a ser destacado aqui é que mesmo que a interrogação sobre a 

direção de nossa vida reapareça sob diferentes formas, nós sempre estaremos em 
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contato com determinados bens e as nossas intuições morais são dependentes desse 

contato. De acordo com Taylor, “o que é absurdo é a sugestão de que devemos 

desprezar por inteiro os termos passíveis de figurar nos contextos não-explicativos da 

vida para os propósitos de nossa teoria explicativa”
453

. Pois: 

como não podemos prescindir de uma orientação para o bem, e como não 

podemos ser indiferentes à nossa posição relativamente a esse bem, e como 

esse lugar é algo que deve sempre mudar e tornar-se, tem de surgir para nós a 

questão da direção de nossa vida.
454

 

 

A partir dessa constatação, nosso autor entende que tanto a busca pelo sentido da 

vida orientado para o bem quanto para a construção narrativa de nossa identidade 

podem ser consideradas “exigências estruturais inescapáveis do agir humano”
455

. 

  Não obstante essa constatação, o que tem sido obscurecido pela ideologia 

naturalista moderna é que essa condição de orientação ao bem não é uma questão 

extraopcional e não se descarta só porque a teoria não a admite. Muito pelo contrário, 

como salienta Juan Cincunegui, “o que o ideólogo naturalista oculta é sua própria 

orientação, devido, entre outras coisas, ao prejuízo que alimenta em direção ao marco 

tradicional, o qual o cega aos próprios bens que sustentam sua escolha e atividade”
456

. 

 Assim sendo, a noção de orientação ao bem é colocada por Taylor como uma 

fonte ontológica da constituição da identidade do sujeito. O que resta, portanto, é 

explicitar a noção da diversidade de bens que elencamos como superiores. Pois, como 

afirma Juan Cincunegui, “alguns bens com os quais os indivíduos estão comprometidos, 

diferentemente do que afirma o subjetivismo, aparecem como tais em sua experiência, 

com uma entidade ontológica independente dos seus próprios desejos”
457

.  

O que nos leva a constatação de Taylor de que o que está em questão nessa 

pluralidade de bens não é as nossas escolhas individuais e arbitrárias, mas bens que são 

horizontes constitutivos do indivíduo, que sem os quais perderia a orientação de sentido. 

O que torna necessária a avaliação dos bens como mote reflexivo para saber quem nós 

somos e com quais bens estamos verdadeiramente comprometidos. Pois: 

O ponto de vista a partir do qual poderíamos constatar que todas as ordens 

são igualmente arbitrárias, em particular que todas as concepções morais o 

são, simplesmente não está à disposição dos seres humanos. É uma forma de 

autoengano pensar que não falamos a partir de uma orientação moral que 
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consideramos certa. Essa é uma condição para ser um self operante, e não 

uma visão metafísica que podemos ligar e desligar.
458

 

 

Para melhor compreensão dessa tese pluralista e realista, Taylor acena a figura 

de Aristóteles como um dos grandes teóricos que refletiu sobre a diversidade de bens. 

De acordo com o filósofo canadense, Aristóteles adota uma estratégia inclusiva, que 

elenca alguns bens como mais superiores que outros, como a contemplação e a vida 

política, mas acima de tudo apoia um direcionamento convergente para esses bens em 

uma ausência de conflitos. Como acena o filósofo canadense, “poderíamos dizer que 

aquilo que desempenha o papel de um hiperbem na teoria de Aristóteles é o próprio 

„bem supremo‟ (téleion agathón); mas este é todo o bem viver, ou seja, todos os bens 

unidos em suas devidas proporções”
459

. 

Não obstante a importância de Aristóteles para a investigação sobre a natureza 

da objetividade dos bens, Taylor afirma que a estratégia inclusiva, apesar de ter fortes 

argumentos a seu favor, é muito difícil de ser levada até o fim. Por isso, ele se afasta 

dele apoiando, como Ruth Abbey salienta, que: 

na vida de qualquer pessoa há uma multiplicidade de bens para serem 

reconhecidos, administrados e perseguidos. Mas estes bens não são somente 

plurais no sentido numérico, mas eles são plurais em um sentido ontológico; 

eles são de tipos qualitativamente diferentes um do outro e, por causa disso, 

não podem sempre ser harmoniosamente combinados, nivelados ou reduzidos 

a algum bem mais último ou fundacional.
460

 

 

 Poderíamos dizer a partir dessa afirmação que a preocupação de Taylor por uma 

linguagem de contrastes qualitativos e por uma teoria da avaliação forte decorre 

justamente desse pluralismo ontológico de bens. A sua opção por um realismo moral 

não é só teórica, no sentido de optar por uma ética realista do bem, mas sim uma busca 

por evidenciar que os bens que elencamos e que direcionam as nossas vidas, que ele 

chama de hiperbens, são configurações incontornáveis de um self que vive em um 

espaço moral de significações. De acordo com Brian Braman, “um hiperbem é um bem 

arquitetônico, um ideal que estrutura e molda meu sentido de quem e o que eu sou”
461

. 

 É nesse momento de hierarquização dos bens que a questão ontológica de fato se 

levanta e que podemos afirmar o homem como direcionado aos hiperbens. Segundo o 

filósofo canadense: 
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a maioria de nós convive com muitos bens, porém sente necessidade de 

hierarquizá-los e, em alguns casos, essa hierarquização dota um deles de 

suprema importância relativamente aos outros. Cada um dos bens de que falo 

aqui é definido num contraste qualitativo, mas algumas pessoas também 

vivem de acordo com um contraste de ordem superior entre esses bens.
462

 

 

 Essa vida guiada por bens de superioridade está na base da concepção de Taylor 

de bens constitutivos, considerados como uma fonte de exigência aos indivíduos e não 

simplesmente escolhas arbitrárias que pudéssemos fazer. De acordo com Ruth Abbey, 

“este bem último fornece a bondade para os outros bens; portanto, sua designação como 

constitutivo”
463

. Logo, como acena Brian Braman, “seja qual for o hiperbem que me 

move, ele ordena todos os outros bens”
464

. 

O filósofo canadense nos dá dois importantes exemplos que indicam a 

importância dos bens constitutivos na vida do sujeito, a saber: o primeiro é, no caso dos 

teístas, a fé em Deus como bem constitutivo que norteia as suas vidas e dá sentido a 

todos os outros bens, e o segundo é a ideia do Bem de Platão como fonte moral que 

exige nosso respeito e admiração. Esses dois exemplos nos auxiliam a perceber que a 

proposta do nosso autor é por uma noção de articulação para a vida do sujeito, que, sem 

o qual, “esses bens não são nem mesmo opções”
465

. 

 De acordo com o intérprete Brian Braman, essa ideia de uma vida articulada em 

uma ontologia moral de pano de fundo revela a intenção de Taylor de “sustentar que 

uma das mais básicas aspirações de todos nós é estar conectado a algo maior do que nós 

mesmos. Nós desejamos estar em contato com o que nós vemos como bom ou de 

crucial importância ou de fundamental valor”
466

. 

 Para explicitar melhor essa nossa condição de seres orientados para bens 

fortemente avaliados, Taylor faz uma importante distinção entre amar e fazer o bem, 

que nos ajuda a compreender seu realismo moral. Seguindo alguns pontos cruciais da 

tese de Iris Murdoch em The Sovereignty of Good
467

, o filósofo canadense entende que 

amar o bem envolve não simplesmente se adaptar a um conjunto de regras 

preestabelecidas como boas para as nossas ações, mas sim é evidenciar uma condição de 
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sentido que “definem os bens como facetas ou componentes de um bem viver, como 

bens de vida”
468

.  

Na verdade, como o nosso autor assevera, o amor ao bem é o que nos capacita a 

ser bons, fornecendo um conteúdo moral que não se resume as injunções morais para 

agir.  Pois “Amar o bem constitutivo é estar fortemente motivado precisamente da 

maneira que é definida como parte do fazer o bem. É por isso que ser bom envolve 

amar algo e não simplesmente fazer algo”
469

. 

 O resgate de Taylor, portanto, é por uma compreensão do bem como digno de 

ser amado, visto do ponto de vista de uma teoria da motivação. Essa tese nos ajuda a 

compreender que estar direcionado aos hiperbens e ser moldados por configurações 

incontornáveis alicerçadas em bens constitutivos é estar em contato com a nossa própria 

humanidade. Isso quer dizer que “sem nenhuma articulação, perderíamos todo contato 

com o bem, como quer que o concebêssemos. Cessaríamos de ser humanos”
470

. 

Por fim, o nosso objetivo foi apenas mostrar que mesmo os hiperbens sendo 

“fonte de conflito”
471

, eles são molas propulsoras do nosso agir não de forma arbitrária, 

mas constituinte. E que a importância que o nosso autor dá a autorrealização está 

ancorada no reconhecimento desses hiperbens. Pois, como ele afirma: “nessa 

perspectiva, não somos seres plenos até podermos dizer o que no move e em torno do 

que se constrói nossa vida”
472

. E essa descoberta se dá pela articulação, que “pode nos 

aproximar mais do bem como fonte moral, pode conferir-lhe poder”
473

. 

 

3.3 A defesa de uma ontologia realista da pessoa 

O tema de uma ontologia realista da pessoa em que Taylor se ancora está 

intimamente relacionado com a sua proposta de um realismo moral. Destacaremos aqui 

que a problematização da questão da objetividade dos bens para a noção de pessoa e a 

possibilidade de sua tese realista está baseada no peso que o filósofo canadense dá à 

noção de fenomenologia hermenêutica, na verdade, é essa a ideia de ontologia que ele 

advoga e que ele empresta de Heidegger da noção de ontologia fundamental.  

Afinal, como é possível, em meio a esse descrédito contemporâneo em relação a 

qualquer possibilidade de se adotar uma posição ontológica realista de pessoa, propor 
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uma tese desse tipo? Esse questionamento é evidenciado pelo nosso autor em uma 

importante pergunta: 

Se nossa linguagem referente ao bem e ao certo só faz sentido em relação a 

uma compreensão básica das formas de intercâmbio social em dada 

sociedade e de suas percepções do bem, não se pode afinal dizer que o bem e 

o certo são apenas relativos, não ancorados no real?
474

 

 

Na tentativa de responder a essa pergunta, o nosso autor nos mostra 

explicitamente a sua opção teórica por um realismo moral. Para ele, afirmar a 

relatividade do certo e do bem, como se eles não fossem ancorados no real é fruto de 

uma grande confusão provocada principalmente “pela grande influência de modelos da 

ciência natural sobre todo o nosso empreendimento de autocompreensão nas ciências da 

vida humana”
475

. Pois o fato de o bem e o certo não poderem ser estudados pela ciência 

natural em termos “absolutos” não significa que “eles não sejam tão reais, objetivos e 

não-relativos quanto qualquer outra parte do mundo natural”
476

. 

Nessa perspectiva, a tese realista defendida por ele é que “não podemos deixar 

de recorrer a esses bens de avaliação forte para os propósitos da vida”
477

 e que “o real é 

aquilo com que se tem de lidar, o que não desaparece apenas porque não é compatível 

com seus preconceitos. Dessa forma, aquilo que não se pode deixar de recorrer na vida é 

real, ou tão próximo da realidade quanto se pode deixar de recorrer no momento”
478

. 

Portanto, o realismo moral de Taylor quer ser, como Ruth Abbey
479

 aponta, um 

realismo que vai das condições incontornáveis da moralidade por meio de uma 

fenomenologia moral para um tipo de realismo que acena a necessidade de explicar a 

moralidade em termos realistas. Pois, “o não-realismo solapa a moralidade”
480

, na 

perspectiva do filósofo canadense.  

Ambos esses tipos de realismo são nomeados por ela como fraco e forte, 

respectivamente. A tese da autora é que a adoção de um ponto de vista unilateral torna o 

realismo moral de Taylor pouco defensável, mas se suprassumíssemos as duas 

perspectivas por um realismo falseável certamente teríamos um realismo moral que, 

apesar de sustentar a objetividade independentemente dos bens, também apoiaria que os 
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seres humanos, mesmo com os seus enganos, é um ser que se autointerpreta e é capaz de 

tornar bens superiores dignos de sua atenção
481

, para usar o termo de Iris Murdoch.  

O filósofo canadense resume sua posição ao afirmar que a sua visão consiste na 

“busca das fontes morais fora do sujeito por meio de linguagens que ressoem dentro 

dele, a apreensão de uma ordem inseparavelmente indexada a uma visão pessoal”
482

. 

Portanto, ele quer defender: 

uma teoria completamente realista sem desejar fazer afirmações sobre como 

as coisas representam o universo “em si” ou um universo em que não 

houvesse seres humanos. Uma visão realista é perfeitamente compatível com 

a tese de que as fronteiras do bem, da forma como conseguimos apreendê-lo, 

são determinadas pelo espaço que se abre pelo fato de o mundo existir para 

nós, com todos os significados que têm para nós. O que Heidegger chamou 

de “o esclarecimento”.
483

 

 

 A nossa discussão até aqui lançou as bases da antropologia filosófica de Charles 

Taylor em duas perspectivas, a primeira baseada em uma ontologia social do humano, e 

a segunda resgatando uma compreensão hermenêutica de ontologia moral que culmina 

em uma filosofia moral realista. Esperamos ter deixado claro que o conceito de pessoa 

apoiado pelo filósofo canadense está fortemente articulado com essas explicações 

ontológicas, cujo papel é proporcionar ao sujeito as articulações de suas intuições 

morais. A tese defendida por ele seguiu três passos em nossa discussão: O primeiro é 

que a pessoa humana não pode prescindir de suas configurações morais para a 

construção da sua identidade. Ela é constituída por bens constitutivos que alicerçam a 

motivação do seu agir. O pano de fundo que constitui o sujeito é de certa forma 

moldado pelo modo como o interpretamos e o assimilamos em nossas ações. Segundo 

que não podemos negligenciar uma característica essencial do agir humano que é sua 

orientação para algum bem que estruture sua própria identidade e decisões.  Por fim, 

que a suposta “declaração de nossa independência básica, ontológica, é ilusória”
484

, pois 

ter a nossa identidade estruturada e moldada pelos bens que a constituem não é uma 

opção entre outras, mas um condição essencial para ser um agente humano. 
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CAPÍTULO 4 – UMA EXPLICAÇÃO HERMENÊUTICA DA AÇÃO 

 O tema da ação humana em Charles Taylor pode ser considerado um dos temas 

centrais de seu itinerário filosófico. A busca pela compreensão de como as pessoas 

agem e se expressam por meio das suas ações capacita-nos a entender melhor a 

ontologia moral e do humano inscritas na própria natureza do humano. A nossa tese é a 

de que há uma “filosofia da ação”
485

 em Charles Taylor, já esboçada em sua obra da 

juventude intitulada The Explanation of Behaviour
486

, cujos desdobramentos culminarão 

em uma hermenêutica do sujeito e da ação. 

Essa primeira obra constitui-se um marco de transição no pensamento de nosso 

autor, pois estando profundamente influenciado pela filosofia analítica devido aos seus 

estudos na Universidade de Oxford, também se mostrou engajado em um “ensaio de 

resgate”
487

 – como ele afirma quase três décadas depois em Sources of the Self – ao 

propor uma explicação teleológica da ação. Além do mais, como já salientado no 

segundo capítulo, a influência ainda indireta
488

 da fenomenologia já aparece nessa obra, 

ao mostrar a importância da significação da ação para a concepção de agência humana. 

Já nos textos de juventude, Taylor apontará a necessidade de compreender o 

comportamento humano a partir de uma visão mais alargada de racionalidade que nos 

capacite perceber a vida humana como significativa e valorativa, que não pode ser 

enquadrada em princípios mecânicos como as teorias reducionistas querem propor.  

A tese desenvolvida pelo nosso autor é a de que o sujeito como agente não está 

desconectado com a sua ação, como vimos na proposta de um self desengajado, mas sim 

está diretamente ligado a ela, não só em termos físicos e intencionais, mas sim 

significativos. Como ele mesmo afirma em Sources of the Self, “o que precisamos 

explicar são as pessoas vivendo sua vida; os termos em que elas não têm como evitar de 
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viver não podem ser removidos do explanandum (“sentença que descreve o fenômeno 

que deverá ser explicado”
489

) exceto se pudermos propor outros termos em que elas 

possam viver com mais sabedoria”
490

. 

As ações são realizadas em relação a um pano de fundo anterior que dão a ação 

humana sua significância. É necessário compreendermos que sempre estamos envoltos 

de configurações incontornáveis que dão sentido a nossas reações morais, pois elas 

envolvem a pessoa em sua totalidade. Por isso, a explicação da ação que prescinde da 

categoria de pessoa não é capaz de dar conta da agência humana com a abrangência que 

ela merece. Pois, ser capaz de explicar que tenho reações neurofisiológicas para 

determinado movimento não é uma explicação suficiente para as motivações da ação de 

um agente que intenciona agir dessa forma. Pois, um mesmo movimento pode ter 

infinitas motivações causais com a mesma explicação do movimento. Mas será isso uma 

explicação satisfatória da ação? 

No contexto dessa preocupação do filósofo canadense, a filosofia da ação 

proposta por ele está diretamente ligada ao conceito de pessoa que vimos no capítulo 

anterior. Pois pelo seu próprio caráter expressivo, dialógico e autointerpretativo, as suas 

ações não podem ser concebidas como movimentos mecânicos capazes de serem 

apreendidos por leis preestabelecidas. Mas uma ação em sentido forte, como o filósofo 

canadense chama, é aquela que envolve não só a intenção do indivíduo, que de fato até 

os cientistas do comportamento não negariam, mas a busca pela realização da ação no 

espaço público, tornando o agente um ser de propósitos e responsabilidades intrínsecas, 

capaz de se autoexpressar como um ser livre.  

Para o desenvolvimento dessa tese, como já acenamos anteriormente, as 

influências do nosso autor foram vastas, entre elas estão: a linguagem expressivista 

herderiana, a filosofia da ação hegeliana, o caráter autointerpretativo do sujeito de 

Heidegger, a condição corporificada do sujeito desenvolvida por Merleau-Ponty e as 

condições de um agente linguístico que se afirma no espaço público mediante suas 

formas de vida desenvolvidas por Wittgenstein. 

Cremos que esses pensadores apesar de serem tão díspares possuem um elo 

comum com a noção de ação em Charles Taylor que identificamos como a explicação 

hermenêutica da ação. Para ele, a compreensão da ação deve ultrapassar o nível dos 
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unilateralismos e buscar uma concepção de agência humana realmente substantiva que 

reconheça já na explicação ordinária da ação a sua natureza teleológica.  

Na verdade, o filósofo canadense entende, “sem fazer afirmações exageradas, 

que o exame dos nossos conceitos ordinários para a ação e sentimento revela algo muito 

interessante para a nossa compreensão, tanto da natureza quanto da explicação da ação, 

e, por isso, defenderá sua opção por uma explicação de natureza teleológica da ação”
491

 

partindo desses conceitos, como objetivos (goals), direção (direction), finalidade 

(purposiveness), propósitos (purposes), intenção (intention), desejo (desire), entre 

outros. 

Partindo desse ponto de vista, o nosso intuito será evidenciar que esse aspecto 

teleológico da ação não é fruto de teorias filosóficas ou psicológicas bem 

fundamentadas, mas sim uma característica intrínseca da ação inscrita não só no próprio 

agente, mas também no conceito de agência. Nessa perspectiva, será necessário 

refazermos a trajetória de Taylor em The Explanation of Behaviour evidenciando as 

condições para que uma ação se realize.   

Para essa noção, há ainda dois principais representantes que foram importantes 

em períodos diferentes da trajetória intelectual do nosso autor. Primeiro, podemos 

afirmar que a obra Intention (1957) de G. Elizabeth Anscombe
492

 marcará o seu 

pensamento em duas perspectivas, a primeira diz respeito ao resgate da importância do 

tema da intencionalidade para a explicação da ação por meio de uma filosofia da 

psicologia. A filósofa inglesa afirma em Modern Moral Philosophy que “na atualidade, 

não nos é vantajoso fazer filosofia moral sem ter uma filosofia da psicologia adequada, 

que nós estamos manifestamente faltando”
493

. 

A nossa hipótese é a de que Taylor tentou realizar esse empreendimento não só 

em sua primeira obra, mas em textos das décadas de 1970 e 1980 em que ele procura 

entender quais são as contribuições que de fato as teorias psicológicas têm nos 

fornecido para a compreensão da natureza da agência humana. Como bem salienta 

Fergus Kerr, “boa parte do trabalho de Taylor se refere à psicologia filosófica, e 

particularmente a expor e opor as teorias naturalistas da mente. As implicações de tais 
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teorias para a ética tanto como teoria quanto prática nunca estiveram longe de sua 

atenção”
494

. 

Já o segundo aspecto que acreditamos ter influenciado o nosso autor foi a 

concepção de variedade de descrições que uma mesma ação pode ter e da 

impossibilidade de encontrar nelas uma causalidade eficiente capaz de explicá-la em 

termos mecânicos. 

O segundo pensador marcante na filosofia de Taylor acerca do tema da ação foi 

Hegel, cuja importância é evidenciada no artigo Hegel‟s Philosophy of Mind. Nesse 

influente texto, o filósofo canadense toma a filosofia do espírito de Hegel a partir de sua 

filosofia da ação e a torna como chave hermenêutica para a compreensão de uma série 

de questões permanentes que têm ocupado lugar central na filosofia da ação 

contemporânea.  

Grande parte desse texto é dedicada à crítica à teoria causal da ação, 

principalmente aquela adotada por Donald Davidson
495

, mostrando a opção por uma 

teoria qualitativa da ação marcada por duas vertentes principais, a saber, o princípio de 

conhecimento do agente e o de corporificação. Ambas as vertentes serão marcas 

constantes para a nossa defesa de uma estrutura hermenêutica da ação em Taylor. 

Tendo em vista esses dois grandes paradigmas da investigação do filósofo 

canadense, o texto será dividido em três momentos principais. O primeiro será 

evidenciar o marco teórico e crítico da investigação de Taylor para o problema da ação, 

tendo em vista duas importantes distinções. A primeira entre ação e movimento, e a 

segunda entre explicação mecanicista e explicação teleológica. Ambas as demarcações 

prepararão o terreno para a questão da causalidade da ação como um dos problemas 

latentes da filosofia da ação contemporânea. O segundo desdobrará o conceito de ação 

intencional desenvolvido pelo filósofo canadense, trazendo à tona para a discussão as 

noções de desejo, intencionalidade e responsabilidade, tendo em vista resgatar a 

compreensão do conhecimento do agente e da significância da ação como características 

básicas na ordem da explicação da ação. Por fim, defenderemos a tese final da teoria da 

ação do nosso autor que é a da ação como expressão do agente no espaço público, que 

ele nomeia como teoria qualitativa da ação. 
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4.1 O marco teórico e crítico da investigação sobre o tema da ação 

 O problema do agir humano aparece no itinerário filosófico de Taylor por duas 

matrizes de compreensão que devem ser resgatadas aqui. A primeira é o 

desenvolvimento analítico do tema da ação humana em The Explanation of Behaviour, 

com a intenção de refutar o behaviorismo psicológico desenvolvido no século XX –, 

principalmente com as influentes teorias de J. B. Watson, Clark L. Hull, B. F. Skinner, 

entre outros –, que cada vez mais ganhava força não só no cenário de uma psicologia 

científica, mas também no cenário da filosofia anglo-saxônica, cuja matriz empirista da 

filosofia analítica ganhou seu destaque. 

 A outra matriz de compreensão na teoria da ação em Charles Taylor se dá por 

uma profunda insatisfação com esses movimentos intelectuais e com o estreitamento 

que estes geravam para a compreensão do que de fato ele considerava ser importante ser 

estudado pela filosofia. Ele mesmo afirma em uma entrevista que: 

quando começou, tardiamente, a estudar a filosofia, ele estava decepcionado 

com os limites da corrente empirista da filosofia analítica que era dominante 

na época em Oxford, pelo seu fechamento ao que ele considerava, 

ingenuamente, como as questões essenciais com que a filosofia devia se 

ocupar.
496

 

 

A nossa interpretação é que as primeiras obras do nosso autor foram frutos dessa 

insatisfação com essa visão estreita de filosofia. Não é sem razão, portanto, que nesse 

período ele tenha se aproximado da fenomenologia com o intuito de trazer à tona uma 

profundidade para a compreensão da natureza humana que certamente escapa de 

qualquer tentativa de reduzi-la a um conjunto de injunções para o comportamento 

humano.  

Esse nível mais profundo foi encontrado na aproximação com Merleau-Ponty, 

sua própria biografia nos evidencia o fato de que a sua decepção com os rumos da 

filosofia analítica tenha sido tão intensa que em Merleau-Ponty ele tinha encontrado um 

“ar mais fresco para respirar”
497

 diante do clima positivista da época. 

  Em The Pre-Objective World
498

, percebemos prontamente os frutos iniciais 

dessa aproximação com o fenomenólogo francês, mostrando-nos a sua crítica a esse 

clima positivista, que se tornará perene em seu pensamento filosófico. Nesse contexto, 
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ele e Michael Kullman afirmarão que “a exploração do campo fenomenal ou do 

conteúdo “originário” da percepção tem como suposição colocar normas e limites ao 

tipo de linguagem que psicólogos, sociólogos e leigos deveriam usar ao falar do 

homem”
499

. Desde então, o pensamento do filósofo canadense se deteve a colocar em 

prática a necessidade de limitar o discurso das vozes reducionistas e mecanicistas 

daquela época. 

 Na interpretação de Nicholas Smith, tendo em vista essa importante influência 

de Merleau-Ponty no pensamento de Taylor, “nós podemos ler The Explanation of 

Behaviour como um estudo sistemático no „resgate aos fenômenos‟ da subjetividade 

corporificada”
500

. É essa leitura, portanto, que lançaremos mão aqui, partindo do fato de 

que a ação só pode ser considerada ação em sentido forte, nos termos do nosso autor, se 

explicada em um campo de significados referentes ao sujeito. Ou melhor dizendo, seu 

ponto de partida é por uma explicação do comportamento humano qua ação, que se dá 

na própria afirmação ordinária, em detrimento de uma afirmação mecanicista do 

comportamento que está interessada em explicá-lo qua movimento
501

. 

 Para melhor explicitarmos seu marco teórico, esse tópico discorrerá sobre três 

pilares da filosofia da ação. O primeiro se refere à natureza da ação, o segundo à 

possibilidade de uma explicação da ação e o último à importância do tema da 

causalidade. Esses três elementos prepararão o caminho para a nossa defesa de uma 

explicação teleológica da ação ancorada nas noções de desejo e intencionalidade. 

 

4.1.1 A natureza da ação 

O caminho que Taylor segue para a compreensão da natureza da ação em The 

Explanation of Behaviour segue duas perspectivas diferentes em sua discussão. A 

primeira concerne a um resgate dos termos próprios da afirmação ordinária do 

comportamento humano, cuja defesa se alicerça na noção de propósito, e a segunda se 

refere a uma crítica explícita às pretensões materialistas e atomistas dos teóricos do 

paradigma Estímulo-Resposta que reduzem o comportamento humano ao puro 

movimento. 

 O que está na base desses dois caminhos é a distinção entre ação e não ação ou 

ação e movimento. O modo como ele define ambos os conceitos a partir da noção de 
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comportamento dirigido e intencional será o alicerce para compreendermos que a sua 

crítica não pretende ser uma detração completa da pretensão de objetividade científica 

em que as teorias mecânicas se apoiam, mas sim que existem outros níveis de 

explicação da ação humana. 

 A diferença entre ação e movimento dar-se-á no discurso de Taylor por meio da 

noção de intencionalidade, usada aqui em um amplo sentido. Nesse contexto, a palavra 

intencionalidade se refere à noção de motivação do agente como mola propulsora do seu 

agir.  

Nas linhas iniciais de sua primeira obra, ele afirma que faz parte da nossa visão 

ordinária acerca do comportamento humano e também de outros seres viventes de que 

“há algum modo neles que difere fundamentalmente dos processos na natureza, que são 

estudados pelas ciências naturais”
502

. O autor identifica essa diferença a partir das 

noções de “finalidade (purposiveness) e de um significado intrínseco (intrinsic 

meaning) do comportamento humano e animal que o processo natural não tem”
503

. 

 Desde o princípio, a tarefa de Taylor é partir da concepção ordinária de 

comportamento humano e se perguntar se ela de fato é o caminho mais adequado para 

se alcançar uma explicação satisfatória da ação. A sua preocupação é por uma 

compreensão da natureza humana que escapa dos moldes da descoberta de leis, 

relacionando eventos físicos para a consecução do comportamento. Pois, ao partir da 

noção aristotélica de antropologia filosófica como condição subjacente da teoria ética, a 

sua tarefa se consolida na busca por um conteúdo mais profundo da natureza humana 

que escape de toda e qualquer tentativa de mecanismo reducionista. 

É fato que a intenção do nosso autor está muito além das distinções 

circunstanciais entre os níveis de consciência para que uma ação seja considerada 

intencional ou não. Ou melhor dizendo, se de fato um acontecimento pode ser 

considerado uma ação humana ou um evento físico independente da nossa vontade. 

O pano de fundo de sua discussão, pelo menos nas obras dos anos 60 e 70, oscila 

entre a necessidade de compreender o agir humano em sua forma teleológica, em que a 

ação se torna mais do que mero movimento causal do indivíduo – como reflexo exterior 

de padrões neurofisiológicos –, e a de explicar hermeneuticamente a objetividade da 

ação humana. 

 Nesse sentido, o nosso escopo aqui será delimitar os motivos de fundo que 

impulsionaram a discussão de Taylor acerca da filosofia da ação em um clima 
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aparentemente cético acerca das dimensões de significância e de valor para a explicação 

da ação. Resgatando a profundidade do problema em questão com uma advertência de 

que “nós temos primeiro saber onde olhar”
504

 quando o assunto é a explicação do 

comportamento humano. 

 O seu primeiro olhar se dirige à noção de objetivos (goals) como elemento 

motor da ação humana qua evento no mundo. De acordo com o filósofo canadense, essa 

é a primeira noção implícita na compreensão ordinária de ação, pois faz parte de nossa 

compreensão comum do comportamento humano a ideia de que “as ações são 

classificadas por seus objetivos”
505

 e que a “direção a um objetivo ou a um fim”
 506

 é o 

que torna determinado ato uma ação do sujeito.  

Não obstante, a noção de objetivos resguarda muitas nuances e pode ser alvo de 

profundas confusões, porque nem sempre um objetivo pode qualificar uma ação como 

tal, na perspectiva do nosso autor. Além dessa delimitação, Taylor traz à tona a 

condição ontológica do ser humano de um ser de propósitos (purposes), cuja 

classificação de sua ação não poderá escapar dela. 

No intuito de mostrar que tipo de fim é necessário para classificar uma ação 

humana, ele mostrará que há uma ampla variedade de ações que podem ter fins claros e 

anteriormente intencionados, mas há também objetivos cujos resultados da ação não 

podem ser separadamente identificáveis, porque estão apenas “tendo certa forma ou 

cumprindo certa descrição”
507

, o que ele chama “de um critério sendo cumprido antes 

do que um objetivo sendo apontado na ação”
508

. 

Para explicitar melhor essa ideia, ele nos dá alguns exemplos. A minha ação 

pode ser “pular a cerca” com o objetivo de chegar ao outro lado apenas, nada mais. Esse 

exemplo nos mostra que o objetivo da ação e a própria ação não podem ser identificados 

separadamente porque esta ação está simplesmente cumprindo um critério de transpor 

um obstáculo para se chegar a algum lugar. A condição-fim nesse caso não é 

propriamente a ação de transpor um obstáculo, porque o transpomos como um meio 

para alcançar outra condição-fim que o sujeito se impõe. 

Nesse exemplo, Taylor quer mostrar que nem sempre há uma demarcação 

precisa entre comportamento dirigido e aquela outra variedade de um movimento do 

organismo. Caberá ao próprio agente discernir se atos aparentemente não dirigidos, 
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como piscar os olhos, tremer, bocejar, entre outros, serão ações ou movimentos. Pois, 

“muito do comportamento nesta escala poderia ser chamado de ação em um sentido 

fraco, mesmo onde nós não queremos falar de „direção‟”
509

. 

Não obstante, essa mesma ação poderia ter outra descrição, o objetivo de pular a 

cerca agora pode ser praticar para uma corrida com obstáculos. Nesse caso, ainda 

podemos dizer que o objetivo da ação e a ação não podem ser separados? Para Taylor, a 

resposta é negativa, pois no momento em que temos uma condição-fim bem clara os 

termos se separam.  

Esse simples exemplo, poderia ter uma variedade de descrições que vão além 

dos nossos objetivos aqui. O intuito é deixar claro que se não pudermos separar entre 

objetivos e ações propriamente ditas não poderemos diferenciar ação de movimento. 

Sendo justamente essa falta de distinção que o levará a criticar as teorias behavioristas. 

Portanto, ação para o nosso autor é todo comportamento cujos objetivos podem 

ser bem demarcados. E essa demarcação é feita pela descrição do sujeito, nunca pelo 

ponto de vista do observador. Se o exemplo ficou claro, a inferência de que o ponto de 

vista do observador não pode ser o critério de descrição da ação também ficou claro, 

pois, avaliando a ação desse ponto de vista, não há diferença entre uma pessoa 

cumprindo uma condição de ultrapassar obstáculos sempre que os veem e a opção de 

pular a cerca com outra condição-fim que não essa. Somente o próprio agente pode 

demarcar seus objetivos de forma clara. 

As nuances desse exemplo, de que não há como distinguir entre o objetivo da 

ação e a própria ação, conduzirá Taylor a outra parte da sua argumentação, a de que é 

preciso compreender o que de fato significa um comportamento dirigido e o que 

podemos chamar de ação humana em sentido forte, como ele afirma.  

A intenção do filósofo canadense é compreender o tipo de comportamento que 

não apenas se preocupa com a realização de fato de uma determinada ação, mas que 

também dirige o seu olhar para “aquele fim para o qual as ações são direcionadas”
510

. 

Nesse sentido, Taylor já revela sua preocupação em compreender não só a descrição dos 

termos ação e objetivos, mas sim a necessidade de compreender o que pode ser 

considerado ou não características centrais da ação qua ação humana. Para isso, ele 

distinguirá ações em sentido fraco e ações em sentido forte: 

Para alguma coisa ser considerada uma ação no sentido forte não é somente 

necessário que ela finalize no resultado ou satisfaça o critério pelo qual ações 

deste tipo são caracterizadas, mas deve também ser o caso que a intenção ou 
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o propósito do agente fosse alcançar este resultado ou critério. Em outras 

palavras, o agente deve não somente fazer os movimentos apropriados, mas 

deve também ser sua intenção ou propósito fazer isso.
511

 

 

Nessa perspectiva, ele entende que há dois critérios para a ação humana em 

sentido forte. O primeiro critério da ação é a ocorrência do resultado, a realização da 

ação. Já o segundo critério da ação, e o mais importante, diz respeito à intenção ou ao 

propósito de realização da ação.  

Pode-se dizer, portanto, que o comportamento somente pode ser considerado 

dirigido quando é intencional ou proposital. Na verdade, uma ação só pode ser 

considerada ação ao cumprir o segundo critério. Assim sendo, o comportamento pode 

abranger tanto ação quanto não ação, mas somente comportamento dirigido 

intencionalmente pode ser considerado ação em sentido forte. Sobre essa ideia, ele 

afirma mais: 

Para que algo seja uma ação em sentido forte significa não apenas que o 

homem quem exibiu esse comportamento tivesse configurado a intenção 

relevante ou tivesse este propósito, mas também que sua intenção se 

realizasse. […] Então, a distinção entre ação e não-ação não depende apenas 

da presença ou da ausência da intenção ou propósito correspondente, mas 

desta intenção ou propósito tendo ou não tendo um papel ao realizar o 

comportamento.
512

 

 

A importância de se saber qual é o papel da intenção ou propósito na realização 

do comportamento será o ponto crucial para compreendermos a defesa de uma 

explicação teleológica da ação em detrimento de uma explicação mecanicista. A 

importância do papel do propósito ou da intencionalidade permite que o nosso autor 

constate que a ação não poderá ser mera resposta do sujeito às condições de seu 

ambiente de estímulo, pois não somos seres de puro movimento, somos seres de 

propósitos, que constituem a nossa individualidade (selfhood).  

O filósofo canadense deixará bem claro que a sua intenção é defender uma 

explicação por propósito (Explanation by purpose) do comportamento humano que não 

apenas é fruto de uma opção teórica, mas sim desdobramento de uma natureza humana 

norteada por propósitos, cujos comportamentos também fazem parte dessa condição. De 

acordo com Ruth Abbey, “esse ponto de vista de o sujeito ter propósitos é a primeira 

fonte ontológica desenvolvida pelo autor”
513

. Para ele, somente os animais e seres 
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humanos possuem “propósitos intrínsecos e originais”
514

, todo o resto, como as 

máquinas, por exemplo, somente podem ter propósitos derivados.  

Nessa perspectiva, os propósitos para a compreensão da natureza da ação estão, 

como reitera Ruth Abbey, “estreitamente relacionados aos objetivos: ter um propósito 

significa que alguém deseja um resultado particular e luta ou age para alcançá-lo”
515

. 

Para melhor defender a sua tese, Taylor propõe uma importante distinção entre 

„leis governando a ação‟ e „leis governando o movimento‟, que nos possibilita lançar as 

bases de uma teoria da ação em sentido forte que tem como ponto de partida a 

afirmação ordinária do comportamento. 

De acordo com o filósofo canadense, somente há leis governando a ação quando 

“a regularidade de um determinado comportamento é condicional à regularidade de suas 

intenções ou propósitos”
516

. A partir do momento que excluímos esse fato para uma 

relação incondicional com o comportamento, já não estamos lidando mais com leis 

governando a ação, mas sim o movimento. Porque, como ele assevera, “o critério para 

uma lei governar a ação é que a regularidade que ele delineia no comportamento é 

condicional a uma regularidade nas intenções ou propósitos do agente, e nossas supostas 

leis básicas certamente não cumprem com isso”
517

. 

A natureza da ação esboçada por Taylor, então, é aquela que não só delimita o 

que é ação e movimento, mas contrasta ambos como comportamentos diferentes que 

exigem explicações diferentes. Em resumo, “dizer que ação é irredutível ao movimento 

quer dizer que a afirmação de uma ação ter sido feita nunca é equivalente a um grupo de 

declarações descrevendo somente movimentos”
518

. Como reitera Nicholas Smith, “um 

comportamento não pode ser sujeito, ao mesmo tempo, de leis governando a ação e leis 

governando o movimento, porque se fosse sujeito a leis governando movimento, não 

seria um caso de ação em geral, pelo menos com o significado (de direcionalidade) que 

o conceito possui na linguagem ordinária”
519

. 
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4.2.2 A explicação da ação 

 Para o tema da explicação da ação, nós precisamos traçar o que este termo tem 

significado nas obras do nosso autor desde a sua juventude. O seu intuito é descortinar o 

conceito de explicação, mostrando que explicar nem sempre está ligado às leis 

empiricamente verificáveis e acordadas publicamente, mas sim a um modo de 

compreensão que dá lugar a uma visão mais alargada de explicação.  

Em um artigo intitulado The Explanation of Purposive Behaviour de 1970, ele 

busca compreender os vários significados do conceito de explicação e encontrar uma 

base comum, tanto para o uso ordinário do termo quanto para o seu papel na ciência. De 

acordo com ele, o sentido científico da palavra explicação é contínuo com pelo menos 

um único significado comum na fala ordinária. Aqui, explicar muito frequentemente 

significa “tornar aquilo que parece estranho e incomum inteligível”
520

. É a partir dessa 

continuidade, portanto, que almejamos explicitar a noção de explicação da ação 

advogada pelo filósofo canadense, tendo em vista a defesa de uma explicação por 

propósito, teleológica em forma, segundo ele, em detrimento de uma explicação 

mecanicista da ação que reduz o comportamento ao movimento e nem sequer toca no 

que podemos chamar de ação em sentido forte. 

A sua crítica, portanto, vai de encontro das várias vertentes do behaviorismo 

psicológico e da psicologia cognitiva que buscam por uma explicação científica do 

comportamento humano a partir de dados brutos (brute data), livres de interpretação. 

De acordo com ele, a explicação científica que essas teorias propõem tem duas 

propriedades:  

a primeira é dar as condições antecedentes do explicandum em termos de um 

grupo de fatores que tornam evidente sua conexão com outros, que tornam 

claro com alguma exatidão o que precisaria ser mudado para outros 

resultados se realizarem; e ela também é capaz de construir em cadeias, ou 

seja, as correlações que explicam em um nível que pode ser tomado como 

explicanda e explicado em outro.
521

 

 

Por essa descrição de explicação científica, Taylor mostrará que a relação entre o 

explicandum e o explicanda que a explicação por propósito propõe não pode ser 

demonstrada dessa forma, não significando, no entanto, que ela seja um nível de 

explicação menos satisfatório do que o primeiro. Na verdade, ao lidarmos com 

comportamento humano, a relação entre explicandum e explicanda é bem diferente 

daquela da proposta científica. 
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Quanto à explicação em termos de propósito, Taylor a denomina como uma 

explicação em sentido forte em que se “constrói em cadeias de um modo que não pode 

ser entendido simplesmente como a suposição de menos sob mais leis gerais. Antes as 

correlações de um nível são explicadas por aquelas em um nível mais profundo, de uma 

forma que mostra sua relação aos outros resultados possíveis”
522

. A tentativa de Taylor 

é “buscar por uma noção de explicação que seja mais básica do que outras. E, para ele, 

essa explicação é teleológica”
523

. 

Nessa perspectiva, ele identifica que a explicação em termos de propósito é esse 

nível mais profundo e mais básico de explicação da ação e destaca nela duas 

propriedades fundamentais: “a primeira é que a explicação do comportamento toma 

uma forma teleológica e a segunda é que algumas vezes a explicação é elencada nos 

termos do modo que o agente vê ele mesmo e a sua situação, do „significado‟ que eles 

têm para ele”
524

. 

 De acordo com essas propriedades da explicação por propósito, a tentativa do 

nosso autor é evidenciar a impossibilidade de ter uma explicação satisfatória da ação 

sem levar em conta as fontes ontológicas do sujeito, em especial seu caráter situado e 

autointerpretativo. Segundo ele, é preciso “optar por um tipo de ciência que é em parte 

fundada na interpretação”
525

 e na condição do sujeito, pois não é possível ter uma 

explicação livre da interpretação, e esse é um fato que tem que se lidar, mas que não nos 

impede de compreender as ações uns dos outros. 

No entanto, o fato é que um modelo mecanicista de explicação, ao prescindir de 

elementos interiores como propósitos, intenções, aversões e desejos, requer um 

desengajamento inatingível, fruto de uma teoria epistemológica dualista e empirista, que 

“aceita como explicações válidas apenas aquelas baseadas em causas eficientes”
526

.  

Entretanto, a nossa interpretação é que, no momento em que atacarmos as bases 

da epistemologia dualista tradicional, teremos um tipo de explicação da ação que 

reconhece as condições teleológica, intencional e hermenêutica como condições 

transcendentais da natureza do sujeito. 

Para defender essa tese, o nosso autor colocará em questão se de fato o 

mecanismo é ou não concebível para a explicação da ação. Na obra Hegel de 1975, 
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Taylor expõe no nível da Objetividade do conceito o que ele entende por mecanismo e 

estende a sua posição a favor de uma proposta teleológica da ação. A sua interpretação é 

de que o nível do mecanismo deve ser considerado um momento na relação de 

objetividade e não o único momento possível. Ele afirma, interpretando o filósofo 

alemão, que:  

Nesse nível de imediatidade e exterioridade, a coisa é indiferente às suas 

próprias características ou, formulado de outra maneira, suas características 

ocorrem juntas nela sem qualquer necessidade interior. [...] O mecanicismo 

reconhece só a causação eficiente, que é sempre a causação entre termos que 

estão apenas contingentemente conectados e identificados, como demonstrou 

Hume.
527

 

 

Não obstante, a opção de Taylor por uma proposta teleológica da ação está 

alicerçada na noção de teleologia interna desenvolvida por Aristóteles e na readaptação 

feita por Hegel do conceito na esfera da Objetividade. Ao expor o pensamento 

hegeliano, Taylor afirma: 

A explicação teleológica é explicação a partir da totalidade. Os processos 

parciais são explicados por seu papel no todo. E por essa via, também o 

explicandum e o explicans não são realmente distintos, visto que o processo 

explicado faz parte do que o explica. [...] Essa explicação não dá conta de um 

fato simplesmente relacionando-o com outro, como acontece com as 

explicações formuladas em termos de causa eficiente. Ela relaciona esse fato 

com um propósito; ela dá uma razão para ele. Ela confere o sentido que está 

por trás das coisas.
528

 

 

A partir desse ponto de vista, o que torna questionável a opção por um modelo 

mecanicista de explicação é a relação desengajada como critério de objetividade 

científica que, consequentemente, põe em xeque as noções de liberdade e 

responsabilidade moral. Sendo assim, o caminho seguro pretendido por esses modelos, 

ao buscar um modo não ambíguo e arbitrável intersubjetivamente como critérios de 

explicação, mostra-se insatisfatório ao prescindir das atribuições de pendor ou 

inclinação para a explicação da ação humana. 

A tarefa do nosso autor, portanto, ao longo de sua primeira obra e de alguns 

textos que tratam da filosofia da psicologia e da mente, será mostrar que há uma 

rivalidade subjacente nos dois tipos de epistemologias que cada um desses níveis de 

explicação da ação advoga. Em um elucidativo texto intitulado Peaceful coexistence in 

psychology, ele nos mostra claramente que o marco teórico da sua discussão está 

alicerçado em duas chaves interpretativas.  

A primeira é que o imperialismo da epistemologia tradicional não é capaz de dar 

conta da significação da ação em termos de propósitos e isso tem tolhido a dimensão 
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hermenêutica que está envolvida na explicação. A segunda é a possibilidade de uma 

coexistência pacífica na psicologia entre a epistemologia clássica e a epistemologia 

hermenêutica, capaz de levar a discussão a um patamar mais frutífero
529

. 

Com essa abertura à coexistência, o filósofo canadense quer trazer à tona a 

possibilidade de uma explicação do comportamento por uma abordagem teleológica, 

intencional e hermenêutica sem descartar a objetividade. No entanto, o que diferencia 

uma explicação mecanicista de uma explicação teleológica é o alicerce dessa 

objetividade. Ao passo que “os níveis de descrição escolhidos para lidar com o 

comportamento humano numa abordagem mecânica tem sido fisicalistas de um modo 

ou outro”
530

, a abordagem hermenêutica requer um outro tipo de “objetividade que 

signifique mais do que só a tentativa de manipular objetos, mas sim o ato de vir a 

colocá-los em perspectiva”
531

. 

Por isso, a posição de Taylor está longe de negar que haja critérios para a 

explicação do comportamento, mas sim que não há critérios a priori capazes de 

determiná-lo sem antes depender de um círculo interpretativo que envolva as formas de 

vida das pessoas, como identidade, cultura, família, etc. Porquanto, “nós não podemos 

sair do círculo de interpretações que os próprios critérios nos exigem”
532

. Para resumir a 

sua posição, Taylor aponta que: 

O que este exame parece apontar é para uma dissolução da alternativa 

mecanismo-dualismo; ele nos convida a examinar uma concepção não-

dualista do homem que apesar de tudo não está ligado a uma noção 

reducionista das ciências do homem. Isto envolveria, é claro, uma ontologia 

com mais do que um nível; em outras palavras, se significasse que embora 

alguns princípios governem o comportamento de todas as coisas, outros 

aplicam somente a alguns; e ainda o último não pode ser mostrado como 

casos especiais do primeiro.
533

 

 

A partir disso, o que está em questão não são opções que validam a explicação, 

mas sim condições transcendentais que movem o sujeito a adotar determinados 

comportamentos. E com isso não queremos excluir elementos físicos, neurofisiológicos, 

psicológicos, etc. da explicação do comportamento – porque de fato vários elementos 

apontados como condições para a ação do sujeito pelas teorias comportamentais são de 

                                                           
529

 TAYLOR, Charles. Peaceful Coexistence in Psychology. In: Human agency and language - 

Philosophical papers 1. Cambridge: Cambridge University Press, 1985, p. 125. 
530

 Ibid. p. 125. 
531

 TAYLOR, Charles. What is involved in a genetic psychology? In: Human agency and language - 

Philosophical papers 1. Cambridge: Cambridge University Press, 1985, p. 161. 
532

 TAYLOR, Charles. Peaceful Coexistence in Psychology. In: Human agency and language - 

Philosophical papers 1. Cambridge: Cambridge University Press, 1985, p. 121. 
533

 TAYLOR, Charles. How is mechanism conceivable? In: Human agency and language - Philosophical 

papers 1. Cambridge: Cambridge University Press, 1985, p. 186. 



166 
 

fato imprescindíveis –, mas sim que o reducionismo que essas teorias pretendem é 

inconcebível nesses termos. Visto que, como o nosso autor afirma: 

estas características (transcendentais) são uma parte essencial da nossa noção 

de nós mesmos. Se nós pudéssemos dar uma completa explicação 

mecanicista do nosso comportamento e sentimento, então, nós sentimos 

obscuramente, que isto equivaleria a dizer que estas características não são 

essenciais apesar de tudo. Mas certamente, nosso ter objetivos está 

essencialmente envolvido com o nosso ser criaturas capazes de liberdade e 

responsabilidade, e nossa existência como animais falantes parece 

inconcebível a menos que nosso comportamento esteja em parte determinado 

por relações de significado.
534

 

 

 Em resumo, a proposta de Taylor é que, antes de defendermos explicitamente 

uma explicação teleológica da ação, é necessária a compreensão desse termo a partir 

tanto da afirmação cotidiana quanto da mecanicista. A primeira somente concebe uma 

ação se ela for dirigida a um fim e tiver a pretensão de realizá-la, já a segunda pretende 

se desvencilhar dos elementos teleológicos e intencionais das ações e opta por uma 

explicação cujo princípio mecânico está ligado a um tipo de comportamento reflexo do 

sujeito – seja pelo estímulo do ambiente, seja pelas sinapses neuroquímicas do cérebro 

realizadas no momento da ação. Ambas as explicações, portanto, aspiram explicar o 

comportamento humano, mas só a primeira, sendo teleológica em forma, é capaz de 

explicar a ação qua ação humana em um nível compatível com um sujeito 

ontologicamente constituído por propósitos. 

 

4.1.3 Ação e causalidade 

 A importante questão da causalidade entra na discussão do nosso autor a partir 

do momento em que ele questiona a profundidade da explicação fornecida por ambas as 

vertentes da ciência do comportamento humano, a saber, a mecanicista e a teleológica. 

À primeira vista, o papel que a intencionalidade exerce como critério da ação em 

sentido forte parece-nos um antecedente causal da ação, e que para explicá-la, nesse 

sentido, seria apenas revisitarmos o papel da intenção na ação realizada.  

Não obstante, Taylor entende a noção de ação por outro viés e este não se 

alicerça na ideia de causalidade eficiente, que facilmente tendemos a sustentar quando o 

assunto é explicação. Pois, para ele “explicar o comportamento em termos de leis 

ligando o antecedente seria oferecer uma afirmação rival que desqualificaria tal 

comportamento como ação”
535

.  Em uma afirmação aparentemente ambígua ele diz 

ainda que:  
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Com ação, nós poderíamos dizer, que o comportamento ocorre por causa da 

intenção correspondente ou propósito, onde este não é o caso, nós não 

estamos lidando com ação. Mas usar a expressão “por causa de” aqui poderia 

gerar engano. Porque nós não poderíamos dizer que a intenção foi o 

antecedente causal do comportamento. Porque as duas não estão 

contingentemente conectadas no modo normal.
536

 

 

 O que mais nos chama a atenção nessa afirmação de Taylor é que o modo de 

explicação que ele adjudica para a ação não está ligado à dimensão da causalidade 

eficiente, mas sim à noção de não contingência entre desejo, propósito e 

intencionalidade como relação disposicional entre o agente que intenciona agir e a 

própria ação. Nesse contexto, “como um resultado, a conexão entre as circunstâncias 

explanatórias e a ação explicada não é externa, tal como aquela entre os dois termos da 

lei causal humeana, mas, pelo contrário, as circunstâncias mostram a ação como 

desejada ou responsável pela inclinação para a ação”
537

. A possível conexão causal que 

Taylor quer trazer às claras é aquela interna à linguagem que nós usamos na afirmação 

ordinária. Em que, como ele afirma, “descrever um homem por seus desejos, 

sentimentos, e assim por diante, é descrever também necessariamente sua tendência e 

inclinações, delinear de que modo ele não é indiferente ao mundo, e esboçar o que ele 

está inclinado a fazer. Nossa afirmação ordinária de ação humana é totalmente 

teleológica”
538

. 

No artigo Explaining Action de 1970, a defesa do filósofo canadense é a de que 

há uma conexão não contingente entre ação e desejo, o que provavelmente autores pós-

wittgensteinianos como G. E. M. Anscombe
539

 e A. I. Melden
540

 não defenderiam, por 

rechaçarem toda e qualquer explicação causal da ação alicerçada na motivação do 

agente.  

 No entanto, a defesa de Taylor nesse texto é revisitar as noções de causalidade e 

revelar “se a questão de desejos ou intenções podem ser considerados como as causas 

das ações que fluem delas”
541

. O fato é que autores como Melden e Anscombe pensam 

que “os motivos podem explicar as ações, mas não podem determiná-las 

causalmente”
542

. Mas, para o nosso autor, “esse ponto de vista de que o comportamento 
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qua ação não pode ser causalmente explicado está claramente errado, porque mesmo 

onde as ações são explicáveis por motivos podem também ser explicadas por causas”
543

. 

 O fato que está em jogo aqui está baseado nas diferentes concepções de 

causalidade que estão sendo advogadas quando falamos de explicação. Primeiramente, 

os autores supracitados rechaçam a noção de explicação do comportamento como 

movimento por causas fisiológicas e, em relação a isso, nós vimos que Taylor também é 

um forte crítico. Segundo, o pano de fundo da investigação desses autores é “assolar de 

uma vez por todas a imagem do sujeito e de seu comportamento advinda da tradição 

cartesiana ou do velho estilo empirista”
544

.  

Sem dúvida, Taylor também rechaça esta visão. No entanto, a sua intenção é 

compreender a explicação do comportamento enquanto ação, guiado por motivos, 

intenções, desejos, propósitos, etc., avaliando se de fato essas motivações podem ou não 

ser explicações causais da ação. Afinal, “como nós deveríamos entender nossas 

explicações ordinárias da ação humana, uma vez que nós não mais as construímos como 

interações mente-corpo?”
545

 

 O que está em questão é se os antecedentes das ações podem ou não ser 

considerados causais e se eles são ou não contingentes, porque se forem voltaremos ao 

velho dualismo, há muito questionado. Portanto, o argumento dos autores pós-

wittgensteinianos centram-se na noção tradicional humeana de que causa deve estar 

contingentemente ligada ao efeito, ou melhor dizendo, que “a causa deve ser 

separadamente identificável do efeito”
546

. E, por esse motivo, a explicação da ação por 

motivo não deve ser causal. Mas, segundo o nosso autor, essa noção de causalidade 

“não alcança o cerne da questão”
547

, por isso é preciso revisitarmos o conceito. 

Nesse sentido, ele não discorda da posição dos autores pós-wittgensteinianos 

quanto à crítica à explicação causal da ação, mas revela que a ideia de não contingência 

enfraquece a relação entre ação e agência cujo dispositivo são os critérios 

motivacionais. 
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 Ao longo da discussão, ele cita o posicionamento de Donald Davidson
548

 para 

endossar parcialmente a sua ideia de que explicações por desejos não são totalmente 

diferentes de explicações causais, mas revela o distanciamento de sua posição no 

momento em que essa relação continua sendo baseada na contingência humeana entre 

causa e efeito, e, acima de tudo, enraizada em um dualismo cartesiano e em uma 

filosofia empirista defendida desde o século XVII, onde a teoria causal da ação se 

sustenta na ideia de que “a propriedade da causa é que ela seja produtiva do efeito”
549

.  

No entanto, a teoria causal da ação de Davidson ainda permanece na ideia de 

uma “separação ontológica entre o evento exterior e o pano de fundo interior”
550

. Pois, 

De acordo com Taylor, a defesa de Davidson é que pode haver sim uma relação de não 

contingência entre motivos e ações, mas que não é disposicional, ou seja, que é possível 

que haja uma lei assegurando os motivos do agente para determinado fim especificável 

de modo independente. E isso o nosso autor rechaça com veemência, pois, de acordo 

com ele: 

Na medida em que nós ligamos causalidade e contingência neste modo rígido 

o assunto sobre a causação da ação permanecerá uma partida estéril, com um 

lado apontando para a força causal inegável da explicação por desejo, e o 

outro para a igualmente inegável não-contingência da conexão. Enquanto o 

que é realmente interessante é explorar o que é revelado no fato de que 

ambos os lados são verdadeiros.
551

 

 

 No texto Hegel‟s Philosophy of Mind de 1983, o filósofo canadense ainda vai 

mais além com a crítica à posição de Donald Davidson afirmando que a teoria 

sustentada por ele, “a teoria causal da ação, baseia-se na superação do ponto de vista 

subjetivo do agente e em alcançar uma compreensão objetiva das coisas. Nesse sentido, 
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uma compreensão objetiva seria uma que não mais estivesse atrelada a um ponto de 

vista particular, presa às categorias que certo ponto de vista impõe”
552

. 

 Não obstante, a objetividade requerida pela teoria causal da ação do tipo 

humeano é, para Taylor, um ponto de partida equivocado, se a intenção for compreender 

a natureza da ação humana, pois ser humano é estar em relação qualitativa com as suas 

disposições para a ação, o que torna essa relação entre ação e desejo não contingente. 

 A opção do nosso autor, portanto, é por uma compreensão qualitativa de ação 

em que as ações estão habitadas pelos propósitos que as dirigem, de modo que “a ação e 

propósito são ontologicamente inseparáveis”
553

. Pois, “na medida em que a ação é 

susceptível de uma explicação mais profunda em termos de um conceito como 

propósito, este, portanto, não pode ser entendido de maneira independente”
554

. 

 Em resumo, Taylor defende que “a nossa afirmação ordinária de comportamento 

é causal em um amplo sentido e ligada a conexões não contingentes”
555

. E este 

entrelaçamento somente ocorre no momento em que reconhecemos causalidade não 

mais no sentido de causalidade eficiente, mas sim de causalidade final, mais 

precisamente quando reconhecemos as explicações do comportamento e sentimento 

como sendo teleológicas, em um amplo sentido, e intencionais. O nosso autor reitera 

que:  

A tese de que desejos não são causas é perfeitamente correta se nós 

entendermos aqui „causa eficiente‟. Mas nós não podemos passar para a tese 

de que desejos e intenções não nos contam nada sobre como o 

comportamento acontece. Porque isto seria identificar „causa‟ com „causa 

eficiente‟ e explicação causal com mecanismo. E isto, é claro, tem sido uma 

das correntes difundidas da filosofia „analítica‟ pós-positivista moderna.
556

 

 

 Com essa delimitação do termo causalidade, podemos compreender que a 

relação inextrincável que o nosso autor sustenta é entre o explicandum e o explicans. 

Pois, “a disposição para o explicandum está encarnada no „estado‟ atribuído ao agente, o 

propósito ou intenção, como explicans”
557

. Ou melhor dizendo, o resgate de Taylor é 

por um tratamento da filosofia da ação que não negligencia o papel do agente na 

explicação da ação, mas sim que o torna autor de sua própria história. Em resumo: 

O que é realmente necessário é escancarar as portas, e examinar o mundo 

real, levar em conta não somente as performances mais surpreendentes do 

rato branco, mas examinar também o que os homens fazem. O que é 

                                                           
552

 TAYLOR, Charles. Hegel‟s Philosophy of Mind. In: Human agency and language - Philosophical 

papers 1. Cambridge: Cambridge University Press, 1985, p. 79. 
553

 Ibid. p. 79.  
554

 Ibid. p. 79. 
555

 TAYLOR, Charles. Explaining action, Inquiry: An interdisciplinary journal of Philosophy, V. 13, p. 

54-89, 1970, p. 80. 
556

 Ibid. p. 86. 
557

 Ibid. p. 81. 



171 
 

necessário é uma reflexão sobre o comportamento em seus próprios termos e 

uma classificação de suas diferentes variedades, um estudo de sua estrutura, 

que revelará a completa variedade e limites da flexibilidade e inteligência. 

Nós precisamos ver o que tem de ser explicado para alcançar uma ideia do 

que significaria explicar o comportamento. Nós não podemos mais nos 

basear na suposição behaviorista de que nós podemos compreender os 

comportamentos inferiores simples primeiro, e então construir a partir disso 

os superiores. Isto assume que não há nenhuma diferença de nível de 

comportamento entre mais rígido e mais inteligente, e então suplica uma das 

questões mais centrais da psicologia. Tudo que pode ser conduzido é um 

exame daqueles comportamentos que já tem sido feitos para ajustar a teoria. 

Para fazer progresso a ciência do comportamento tem que derrubar as 

paredes do labirinto e direcionar um novo olhar ao mundo real.
558

 

 

 É, portanto, direcionando o nosso olhar a esse mundo real que lançamos mão da 

defesa de uma estrutura hermenêutica da ação, cuja tentativa é reacender a luz para a 

valorização do agente como um ser corporificado que foi apagada pelas normas da 

causalidade e da obrigatoriedade da ação desenvolvidas na filosofia moral moderna. O 

nosso questionamento é o mesmo que Paul Ricoeur faz em Parcours de la 

Reconnnaissance: “Como explicar esse apagamento da ipseidade no tratamento da 

autonomia moral?”
559

 

 

4.2 A estrutura hermenêutica da ação 

 A discussão acima preparou o caminho para a investigação de Taylor acerca da 

possibilidade de uma explicação teleológica e intencional da ação. Nessa segunda parte, 

defenderemos que a filosofia da ação proposta pelo autor se alicerça na consciência 

afetiva do sujeito de sua própria situação e da situação da ação em geral. No capítulo 

anterior tivemos a oportunidade de analisar o conceito de pessoa esboçado pelo filósofo 

canadense a partir de duas matrizes fundamentais de sua investigação. A primeira com 

base no caráter autointerpretativo do sujeito, e a segunda na teoria das emoções 

delineada por ele como condição corporificada do sujeito no mundo. 

 Para o desenvolvimento de sua filosofia da ação, esses aspectos tornam-se pano 

de fundo da sua inquirição. A pergunta subjacente aqui é se de fato é possível uma 

explicação da ação humana ancorada na condição autocompreensiva e disposicional do 

sujeito sem descartarmos a condição de objetividade da explicação.  

Para isso, avaliaremos que o conceito de ação intencional traçado pelo filósofo 

canadense está alicerçado em três características fundamentais, a primeira é a de desejo, 

a segunda de emoções e sentimentos e a terceira é a de intencionalidade. A partir da 
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apreciação dessas características, a sua tese ganha outra roupagem a partir das noções de 

conhecimento do agente, por influência da teoria da ação de Hegel. A sua defesa é a de 

que o sujeito não é somente um ser que age independentemente de suas forças 

disposicionais, mas sim, que pela sua própria condição de um ser de propósitos, está 

lançado em uma constituição histórica fundada na interpretação de si mesmo e do seu 

entorno que não só alicerça grande parte do seu agir, mas impossibilita uma explicação 

mecânica da ação. Tendo em vista essa condição ontológica de um ser de propósitos que 

já acenamos anteriormente ao abordarmos o tema da natureza da ação, defenderemos a 

tese de que a ação somente faz sentido para o agente se ela estiver imersa em uma rede 

de significações, que o torna participante efetivo e afetivo das suas ações. 

 

4.2.1 O conceito de ação intencional 

 A partir da noção de natureza da ação em sentido forte, explicação teleológica da 

ação e a força de uma noção de causalidade final alicerçada na não contingência entre 

ação e desejo, a questão de pano de fundo que esteve subjacente ao longo da nossa 

investigação foi a de intencionalidade. Afinal, o que Taylor concebe como ação 

intencional que nos capacita compreender uma objetividade hermenêutica na explicação 

das nossas ações que ultrapassa as dimensões da subjetividade? Seria ela uma tendência 

inerente da explicação teleológica ou uma simples motivação arbitrária do sujeito? 

 O nosso autor distingue dois sentidos da noção de “intenção” e afirma 

explicitamente que a ideia de intenção advogada pela afirmação de um tipo não 

teleológico não é a mesma daquela de tipo teleológico. Com isso, ele mostra que o 

primeiro sentido do termo oferece uma conexão puramente contingente entre a condição 

antecedente de programação de leis causais para a execução da ação e o comportamento 

realizado. A intenção seria apenas um antecedente causal do comportamento, mas que 

não participaria efetivamente de sua realização, pois mesmo se a intenção do agente 

mudasse, não teríamos nenhuma mudança substancial entre a condição de programação 

(P) e o comportamento realizado (C). “E, portanto, P – C e a lei mais geral do qual ela 

foi deduzida seria leis governando puramente o movimento e não ação”
560

. 

 Não obstante, o sentido de intenção defendido pelo filósofo canadense não é 

aquele em que a intenção representa apenas um estado subjetivo que acompanha o 

sujeito no momento em que age, ou melhor, comporta-se, pois isso nada explicaria 

sobre a distinção entre uma explicação por intenção e outra por leis governando o 

movimento. Por isso, a sua defesa é a de que a noção de intenção deve ser configurada 
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de outro modo, “ela requer que nós sejamos capazes de identificar como intenção ou 

propósito algo que não é um antecedente causal (no sentido de causalidade eficiente), 

em que ela não está contingentemente ligada com o comportamento que ela realiza”
561

. 

Para melhor apoiar essa concepção de ação intencional, abordaremos nesse 

tópico a conexão não contingente entre ação e desejo, mostrando o papel do desejo 

como mola propulsora da ação, profundamente ligada ao papel da emoção e dos 

sentimentos para a realização da ação.  

De acordo com Taylor, “a nossa afirmação ordinária de comportamento como 

ação envolve caracterizá-lo como comportamento dirigido a um objetivo”
562

, essa é a 

natureza da ação intencional. Mas essa direcionalidade do comportamento está baseada 

em elementos disposicionais da ação identificados pelo filósofo canadense como desejo, 

emoções e sentimentos. 

A sua preocupação é com um conceito de agência humana que preza pelo 

engajamento do agente na ação. A noção que aqui está envolvida, portanto, é de 

motivação, pois explicar as ações pelos desejos e intenções resguarda um caráter 

informativo que exclui outros tipos de explicações que pretendem neutralidade.  

 Por conseguinte, o agente envolvido não poderá simplesmente explicar seu 

comportamento qua ação por fatores que independem de suas emoções e sentimentos, 

pois esses fatores disposicionais somente podem ser elementos explicativos e, portanto, 

informativos, se forem fatores causais da realização da ação conectados não 

contingentemente. 

 Essa característica disposicional e informativa do desejo é o que torna a defesa 

de uma explicação teleológica da ação em detrimento de uma explicação mecanicista 

um divisor de águas no pensamento de Taylor. A propósito, “a linguagem original e 

inescapável do desejo é aquela de inclinação ou disposição”
563

. Caso contrário, o 

comportamento humano seria puro movimento de um sujeito não intencional. 

Com isso, podemos reconhecer que a tentativa do nosso autor é rechaçar a ideia 

clássica de que a nossa experiência interior tem propriedades que devam ser verificadas 

empiricamente independentemente do sujeito, mostrando-nos ainda que as aberrações 

que o empirismo clássico tem nos legado têm obscurecido uma análise mais rica e 

profunda da teoria da ação e dos desejos. Endossando essa afirmação, Anthony Kenny 

afirma que: 
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As pressuposições desse tipo de “experimento introspectivo” – designado 

para assegurar de modo mais detalhado e preciso as descrições de impressões 

internas – são claramente cartesianas. Uma emoção (a partir desse pano de 

fundo reducionista) é considerada como uma experiência somente 

contingentemente conectada com a sua manifestação.
564

 

 

Nessa perspectiva, o nosso resgate é por uma explicação da ação, cujo ponto de 

partida é a afirmação ordinária do comportamento, justamente para defender que se as 

experiências que fazemos como agentes são contingentes, bastaria apenas descobrirmos 

os antecedentes causais que condicionam a ação para então determinarmos o seu 

consequente. No entanto, explicar uma ação como resultante de um fator causal 

contingente qualquer é o mesmo que conectar um mecanismo causal ao processo 

fisiológico que a produz, e isso é perder de vista qualquer relação de significância e 

responsabilidade entre o agente e a ação consumada. 

Nessa mesma linha de raciocínio, Taylor chegará à conclusão almejada de que, 

na nossa compreensão ordinária de comportamento, a noção de que “a ação é concebida 

como comportamento dirigido a um objetivo”
565

 está implícita. Por isso, ele afirmará 

que a nossa compreensão ordinária é “teleológica em forma”
566

. O nosso intuito será 

mostrar o que isso quer dizer e qual é a relação entre ação e desejo aqui subjacente. 

 A tese do filósofo canadense é que a nossa concepção ordinária de ação é 

teleológica em forma porque ela está relacionada na fala comum à noção de desejo. Por 

desejo, ele compreende como a „disposição espontânea‟ do indivíduo para fazer algo, 

um impulso motivacional que vem dele mesmo.  

Não obstante, é válido destacar que esse desejo se difere da intenção, pois uma 

coisa é “estarmos simplesmente dispostos a fazer”
567

, a nossa intenção, outra bem 

diferente “é o que gostamos, ou pelo menos queremos fazer”
568

, os nossos desejos. 

Nesse sentido, ele mostrará que as relações subjacentes entre „ação e desejo‟ e „ação e 

intenção‟ estão intrinsecamente ligadas com uma explicação teleológica da ação, 

justamente por trazer à tona a possível distinção entre elas. Para melhor evidenciar o 

tipo de explicação da ação que está envolvida nas atribuições de desejo e intenção, 

Taylor afirma: 

O que tem sido dito sobre explicações por propósito ou intenção (que nós 

podemos distinguir simplesmente no fato que o último pode ser pensado 

como formulado com antecedência, e talvez depois alguma deliberação) pode 

também ser dito do desejo. Nós frequentemente explicamos o fazer X de 

alguém pelo desejo de fazer Y; e aqui, também, somente sob condições onde 
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X é necessário para Y ou parte de Y, ou algo desta variedade. Mas pode 

mesmo ser informativo explicar fazer X pelo desejo de fazer X. Porque isso 

exclui um número de explicações rivais que tem como propriedade comum 

que o agente fez X relutantemente ou sem alguma inclinação particular para 

fazê-lo. Nesse sentido, nós estamos corporificando a disposição para o 

explicandum em um estado de descrição que nos conta algo mais: dizer que 

alguém quer fazer X é dizer que ele está disposto a fazer X, mas não vice-

versa.
569

 

 

 No contexto dessa afirmação, o nosso autor mostra mais ainda que a 

intencionalidade da ação está sim diretamente ligada a um estado de descrição, mas que 

antes de tudo, ela é “uma „descrição intencional‟ de uma ação ou alguma coisa que não 

significa apenas falar da descrição que esta coisa ou ação carrega, mas sim da descrição 

que ela carrega para uma certa pessoa, a descrição sob o qual é assumida qua ação 

para o agente”
570

. 

 Esse nível da discussão do filósofo canadense é o início e o termo da nossa 

discussão sobre como o agente está diretamente implicado e entranhado em suas ações, 

cuja teoria da ação de cunho qualitativo, como ele defende a partir de Hegel, requer um 

conhecimento prático do agente que o habilita descrever, avaliar e ser responsável pela 

sua ação. Esses três níveis de conhecimento prático serão a coroação da nossa 

investigação da filosofia da ação esboçada por Taylor, cujo objetivo é culminar em uma 

razão prática alicerçada em uma objetividade hermenêutica. 

 

4.2.2 O conhecimento do agente 

Diante do que foi desenvolvido acerca das noções de desejo e intencionalidade, é 

possível perceber que a noção de direção é o que torna a ação um evento do sujeito no 

mundo. É válido ressaltar ainda que é somente com essa defesa de um caráter 

disposicional da ação que nós podemos atribuir ao agente a responsabilidade da ação. 

Todo o percurso de Taylor, se o tornamos mais claro aqui, é salvaguardar a condição 

responsável e livre do sujeito a partir da noção de conhecimento prático do agente. 

Nessa perspectiva, torna-se claro que “a noção de „direção‟ que está implícita na 

ação implica aquela de um „diretor‟”
571

 da ação. E essa atribuição de agência humana 

antes do que somente de explicitação da ação qua ação é o que une a reflexão inicial de 

Taylor em The Explanation of Behaviour com as suas obras posteriores, cujo arremate 

da relação inextrincável entre ação e agência dá-se na atribuição de responsabilidade ao 

sujeito: 
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Porque quando nós dizemos que é essencial para que algo seja uma ação que 

ela seja dirigida para um objetivo, isto não significa simplesmente, como nós 

temos visto, que ela deva acarretar um dado resultado, descrito como o 

objetivo; nem isto significa, como no caso de nosso imaginário sistema físico 

teleológico, que isto deva ser explicado por certas leis; seu ter o caráter de ser 

dirigido ou apontado para algum objetivo depende muito de seu ser 

verdadeiro a algum locus de responsabilidade ou agente que dirigiu o 

comportamento para este objetivo, que emitiu comportamento dirigido. 

Então, „ação‟ e „agência‟ estão inseparavelmente ligadas, como a etimologia 

destes termos sugere.
572

 

 

Sendo assim, o nosso autor compreende que “há um centro de responsabilidade 

que é inseparável da noção de ação”
573

. Pois, “quando nós falamos de ação, nós estamos 

explicando o comportamento em termos dos desejos, intenções e propósitos do homem. 

E isso é porque nós o asseguramos responsável”
574

. Sendo assim, nós só podemos 

atribuir responsabilidade ao agente se estamos lidando com uma ação intencional, caso 

contrário, se estivermos, por exemplo, lidando com um caso patológico, a atribuição de 

responsabilidade é anulada completamente. 

 A partir dessa noção de responsabilidade, podemos lançar as bases para a 

compreensão da noção de conhecimento do agente que Taylor assume tanto de Hegel 

quanto da atualização do conceito esboçado por G. E. M. Anscombe. O nosso 

empreendimento aqui se dividirá em duas abordagens principais. A primeira será 

evidenciar a diferença entre o conhecimento do agente e outros tipos de conhecimento 

como pano de fundo para a investigação da noção de agência baseada no engajamento 

do sujeito com a sua ação, tendo em vista a influência de Hegel na filosofia do filósofo 

canadense. A segunda característica será evidenciar o resgate de Taylor por uma noção 

de ação prática no espaço público cujos antecedentes da ação se alicerçam na dimensão 

histórica e vivida do sujeito. 

 A primeira distinção que devemos fazer quando falamos em conhecimento do 

agente é que o nosso ponto de partida aqui é um conhecimento prático do agente. Não 

estamos lidando com um tipo de conhecimento aplicado ao conhecimento de objetos e 

eventos físicos, mas sim com um tipo baseado na interrelação entre ação e agência 

favorecida pelo elemento da „descrição intencional‟ de que viemos falando.  

 O conceito de agência em Taylor não está e nem pode estar ligado a uma 

descrição do ponto de vista de terceira pessoa, a que chamamos aqui de ponto de vista 

do observador ou “absoluto”
575

. Em Hegel‟s Philosophy of Mind ele explicita melhor 
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essa ideia mostrando que o diferencial de uma teoria qualitativa da ação para uma teoria 

causal da ação é justamente esse ponto de vista do agente para a explicação da ação. 

 O objetivo de Taylor é mostrar que o conhecimento prático do agente está 

fortemente relacionado com a articulação e corporificação, o sujeito torna-se consciente 

da sua ação e avalia os fins que desejam ser alcançados não porque eles são princípios 

interiores causais a ele, que o impulsionam a agir quase que mecanicamente, mas sim 

porque é na ação, enquanto “atualidade (traduzindo Wirklichkeit)”
576

 que ele se 

expressa.  

Essa avaliação do agente está diretamente relacionada ao ponto de vista do 

sujeito que percebe a sua ação como expressão de si mesmo a partir de um processo de 

autoconhecimento, fundado em seu caráter de ser autointerpretativo. Portanto, ela difere 

da noção de explicação da ação, de que temos falado, alicerçada em seu caráter 

descritivo.  

Em resumo, a explicação da ação possibilita a descrição dos termos envolvidos 

na ação, dos sentimentos, desejos e intenções ali implicados. Mas a avaliação, como nós 

vimos no capítulo anterior, permite-nos redescrever em sua totalidade a nossa ação e 

nós mesmos em um caráter expressivo. A esse respeito, o nosso autor nos adverte mais 

ainda: “Obviamente explicar uma ação e avaliá-la pode estar estreitamente ligado. Nós 

podemos, por exemplo, ao explicar certa ação ter de fazer referência à própria avaliação 

do agente da situação. Mas isto não quer dizer que explicar já é avaliar”
577

. 

Desse modo, podemos afirmar que “suprimir a distinção entre explicação e 

avaliação é colocar de lado aquela entre tomar o contexto do agente e procurar por uma 

forma mais adequada, baseada em um entendimento mais profundo de nós mesmos, 

nossas circunstâncias, e seres humanos em geral”
578

. 

Nessa perspectiva, quando falamos em conhecimento do agente, estamos falando 

acerca de uma percepção do agente do mundo, de seu „entranhamento‟ no mundo em 

que suas ações são expressões de sua identidade, é nesse sentido de que falamos de 

estrutura hermenêutica da ação, pois o agente está envolvido nela como um todo, como 

um ser que realmente torna-se diretor de suas próprias ações. Logo, as ações não 

poderiam deixar de ser intencionais nem no nível da agência humana nem no nível de 

sua explicação. 

                                                           
576

 Ibid. p. 83. 
577

 TAYLOR, Charles. Review of Explanation and Human Action by A. R. Louch, Journal of Philosophy, 

65, 1968, p. 83. 
578

 Ibid. p. 83. 



178 
 

As características adotadas pela teoria causal da ação, ainda fundada em uma 

epistemologia dualista e empirista, são de que a agência humana está alicerçada na 

imediatidade e incorrigibilidade do conhecimento. Mas essas características são 

inadmissíveis de um ponto de vista qualitativo da ação. Primeiro, como Hegel defende 

em todo o seu arcabouço filosófico, que o conhecimento do sujeito está sempre lançado 

em uma mediação histórica, que o afasta da absolutidade, ou seja, da noção de ação 

como pura resposta imediata do sujeito às circunstâncias que se lhe apresentam. 

Segundo, que o sujeito é um ser corporificado e inacabado e não comporta um caráter 

de incorrigibilidade ou pura reflexividade. Além do mais, o caráter descritivo e 

redescritivo do sujeito torna-o autor de sua própria história, cujo pano de fundo 

vivencial e a constituição de sua identidade não podem ser negligenciados.  

Além do mais, como nós vimos no segundo capítulo, Taylor apoia, seguindo o 

pensamento de Wittgenstein e Michael Polanyi, que “o conhecimento do agente está 

sempre envolvido por um conhecimento tácito das nossas ações, há um horizonte 

inescapável da atividade circundante implícita”
579

 em que o agente está apoiado. Na 

verdade, o sujeito, ao agir, nem sempre tem consciência do modo como se dão as suas 

ações, muito do pano de fundo que sustenta suas finalidades ainda estão implícitas, mas 

ele alcança consciência delas ao efetivá-las. Em uma importante passagem do artigo 

supracitado, Taylor resume a nossa interpretação: 

E esse conhecimento superior está longe de ser imediato. Pelo contrário, é 

somente possível como mediado através de formas de expressão, entre os 

quais o único meio adequado é o pensamento conceitual. E isto nos traz a 

outra ramificação da visão qualitativa, que é também de importância central 

para Hegel. A respeito da visão qualitativa, ação pode ser totalmente 

irrefletida; pode ser algo que nós realizamos sem consciência. Nós podemos, 

então, tornar-nos conscientes do que nós estamos fazendo, formular nossos 

fins. Então, seguir um desejo consciente ou intenção não é uma característica 

inescapável da ação. Pelo contrário, este grau de consciência em nossa ação é 

algo que nós viemos a alcançar.
580

 

 

 Essa compreensão de conhecimento de cunho qualitativo em Hegel vai ao 

encontro dos questionamentos da filósofa inglesa Elizabeth Anscombe em Intention no 

§32. Afinal de contas, o que podemos chamar na filosofia moderna de conhecimento 

prático é o mesmo que os antigos e medievais afirmavam ser? A resposta é claramente 

negativa. Hoje, a ideia de conhecimento está ancorada “em uma concepção 

incorrigivelmente contemplativa de conhecimento. Conhecimento deve ser algo que é 

julgado como tal por estar de acordo com os fatos. Os fatos, a realidade, são anteriores, 
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e ditam o que deve ser dito, se é conhecimento. E esta é a explicação da escuridão total 

em que nos encontramos”
581

. 

Essa constatação um tanto desencorajadora acerca do que podemos entender 

como conhecimento prático nos levam a outra dimensão da nossa discussão, a dimensão 

da esperança de que o resgate pela noção de agência sustentada pelas avaliações fortes e 

pela dimensão significativa do sujeito poderá conduzir-nos à dimensão de um raciocínio 

prático cujo elemento hermenêutico não é sinal de uma explicação insatisfatória da ação 

humana, mas sim de uma objetividade hermenêutica que vem sendo consolidada como 

o modo mais adequado de explicação da moralidade. 

Nesse sentido, falar em conhecimento do agente é resgatar todo o pano de fundo 

envolvido na sua prática, tanto Hegel quanto Anscombe advogam a ideia de que o 

sujeito está sempre ligado a uma rede de interlocuções, como já falamos nos capítulos 

anteriores, que o influencia diretamente em suas ações e no modo dele se conceber por 

meio de sua rede de interlocuções. Por intermédio disso, um elemento chave entra em 

questão que é a característica autointerpretativa do sujeito. Pois, “tanto a ação quanto o 

sentimento nela envolvido são caracterizados em parte pelo modo como o agente ou o 

sujeito vê a situação”
582

, então sua interpretação pessoal pode entrar na explicação da 

ação como elemento descritivo da apropriação do sujeito de seu agir. Segundo Taylor, 

os homens possuem uma descrição privilegiada das suas ações, “porque eles e somente 

eles podem ser ditos ser consciente das razões para a sua ação, no sentido que eles 

podem descrevê-los a si mesmos e ao outro”
583

. 

Alinhando esse pensamento com a ideia de que as ações são sim descrições 

humanas e somente eles o podem fazer, é necessário resgatar o caráter comunitário em 

que esses agentes estão lançados para compreendermos também que as ações não são 

somente ações singulares de indivíduos particulares e atomizados, mas são ações 

comunitárias, cujo elemento descritivo os potencializam a tornarem públicas suas 

intenções e seus desejos. 

O que torna assim uma explicação por propósito, de caráter teleológico em 

forma, uma explicação de cunho comunitário. Por isso, um elemento importante a ser 

destacado aqui é que o agente nunca age por inferência de causas internas ou externas 

que exteriorizam particularidades passíveis de verificação imediatas e incorrigíveis, mas 

sim exteriorizam, ou melhor, expressam um self, antes de tudo, cultural, cujo “fator de 
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variância é introduzido pelo fato da convenção”
 584

. Por fim, como o próprio autor 

afirma: “quando colocamos em evidência algo na expressão, o revelamos no espaço 

público de uma maneira que não tem paralelo nos casos de inferência”
585

. 

 

4.2.3 A significância da ação 

 A notoriedade da abordagem hermenêutica e teleológica de Taylor do tema da 

ação se dá sem dúvida na importância atribuída, desde os seus trabalhos iniciais, ao 

papel da significância da ação para o agente. Este fator está intrinsecamente relacionado 

com a constituição da identidade do sujeito tanto em um nível expressivo quanto em um 

nível de formação do sujeito por meio da redescrição das ações como um elemento 

transformador implícito na teoria qualitativa da ação.  

No capítulo anterior, nós vimos que o conceito de pessoa que Taylor apoia está 

fortemente articulado com a noção de significância que as coisas têm para nós para a 

constituição da nossa identidade e autenticidade. Nesse tópico, o que nos importa 

salientar é a defesa do filósofo canadense de que o sujeito está sempre lançado em uma 

rede de significações e que as suas ações possuem um duplo movimento para o agente. 

Primeiro, a questão da impossibilidade de se separar sinal de significado (sign 

and signified) da explicação da ação e do agente, cuja relação é inextrincável. A partir 

da análise dessa distinção, o autor elucida claramente a sua posição sobre a importância 

do atributo de significância da ação como coroação da pergunta “por que o agente faz 

isso ou aquilo?”
586

, feita ao abordar a questão da redescrição da ação. O segundo 

movimento implicado na nossa discussão é o de atribuição da ação como expressividade 

do próprio agente a partir do critério de significância. 

De acordo com ele, “ao caracterizar a ação nós estamos caracterizando sua 

intenção e ao caracterizar a intenção nós estamos explicando o comportamento”
587

, e 

não só explicando o comportamento, mas revelando a significância daquela ação por 

algum tipo e esse movimento também é duplo, porque somos, ao mesmo tempo, 

capazes de descrever, redescrever e perceber a significância da ação de um modo não 

percebido antes. E essa significância só nos vem ao descrevermos e interpretarmos as 

situações em que estamos envolvidos. E nesse movimento nós podemos alterar nossos 
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próprios sentimentos ao descrevê-los e avaliá-los. “Nós poderíamos dizer que para essas 

emoções, nosso entendimento delas ou as interpretações que nós aceitamos são 

constitutivos da emoção. O entendimento ajuda a moldar a emoção.”
588

 

 O importante a ser destacado aqui é que o momento em que valorizamos o quem 

da ação em detrimento somente do quê, nós tornamos o comportamento do homem um 

evento no mundo, não apenas emissão de comportamento, mas sim um evento que não 

só modifica o estado natural das coisas no seu entorno, mas o revela transformando-o 

em agente afetivo e efetivo da ação. 

Para o filósofo canadense, o argumento acerca da possibilidade de um modelo 

mecanicista de comportamento humano se baseia em uma confusão entre esses dois 

conceitos supracitados, sinais e significado. Pois uma coisa é “os sinais de certa 

condição neurofisiológica de programação, […] ou seja, fenômenos que estão apenas 

contingentemente conectados com ela”
589

 outra bem diferente é os significados da ação 

percebidos de modo direto pelo agente ao observar seus próprios desejos e 

interpretações. 

Nesse sentido, Taylor mostrará que esses dois conceitos não devem ser vistos 

separadamente, pois tanto a intenção quanto a ação devem ser observadas diretamente e 

não por meio de meros sinais. Aqui, portanto, ele inserirá uma importante ideia de 

“intenção como „expressões diretas‟ ao contrário das indicações indiretas permitidas 

pelos sinais”
590

.  

A relação não contingente entre esses termos possibilitar-nos-á entender que 

uma teoria qualitativa da ação torna questionável o mecanismo proposto por teorias 

causais de explicação do comportamento não somente porque não diferenciam ação e 

movimento, mas porque desconectam a ação percebida, cujos sinais podem ser 

verificados empiricamente, na maioria das vezes, da relação intencional do agente com 

a ação, que é, se fruto de uma condição normal e favorável da ação, expressão de seus 

desejos. 

Com essa caracterização da intenção, Taylor mostrará que mais do que 

significado e sinais da ação, nós devemos observar a significância das ações para o 

agente, como modo de se expressar e de se autocompreender no mundo. Por isso, ele 

afirma que “nós podemos ler os propósitos de um homem em suas ações”
591

.  
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Desse modo, a defesa de Taylor por resgatar a relação inextrincável entre ação e 

agência é trazer à tona uma explicação do comportamento humano cujo pano de fundo é 

uma ontologia da pessoa, para o qual as suas ações importam, têm significância. Ele 

alega que “este é um requerimento de nosso esquema conceptual, que os critérios da 

distinção entre ação e não ação não sejam separáveis de sua lógica, que a distinção não 

possa ser separada de suas „implicações metafísicas‟”
592

. 

Por certo, toda tentativa de retirar completamente da discussão as implicações 

metafísicas e a condição ontológica da ação não passam para Taylor de puras 

especulações incertas. Pois, “nós não temos nenhuma garantia metafísica que depois de 

uma imensa série de descobertas, refinamentos e avanços, a estrutura básica de nossas 

explicações de nós mesmos não será a mesma. Os que propõem estar seguros do 

contrário estão baseados nas ilusões do dualismo tradicional”
593

. 

A partir dessa afirmação nós podemos constatar que “a explicação da ação a 

partir da afirmação ordinária do comportamento, como nós temos visto, em termos de 

nossas emoções, sentimentos e desejos está baseada em nosso sentido de 

significância”
594

 como ontologia da pessoa e não opção epistemológica. Em uma 

passagem do artigo Cognitive Psychology ele resume seu intento afirmando que: 

Atribuir ação no sentido forte a algum ser é tratá-lo como um sujeito de 

significância. A vigorosa descrição da ação nos dá a ação como proposta pelo 

agente. Nós definimos a ação pela significância que ela teve para o agente 

(embora algumas vezes inconscientemente), e isto não é apenas uma das 

muitas descrições de diferentes pontos de vista dos observadores, mas é 

intrínseca à ação qua ação. Então, nós podemos somente atribuir ação a seres 

que nós vemos como sujeitos de significância, seres para quem as coisas 

podem ter significância de um modo não relativo ao observador.
595

 

 

Em resumo, Taylor afirma que essa condição de significância é característica 

essencial dos agentes e é somente a partir de uma compreensão adequada dela que 

podemos entender que as ações dos sujeitos são expressões de seus desejos e intenções, 

como falaremos a seguir, e não causações. 

 

 

 

 

                                                           
592

 Ibid. p. 48. 
593

 TAYLOR, Charles. Cognitive Psychology. In: Human agency and language - Philosophical papers 1. 

Cambridge: Cambridge University Press, 1985, p. 207. 
594

 TAYLOR, Charles. The Concept of a Person. In: Human agency and language - Philosophical papers 

1. Cambridge: Cambridge University Press, 1985, p. 107. 
595

 TAYLOR, Charles. Cognitive Psychology. In: Human agency and language - Philosophical papers 1. 

Cambridge: Cambridge University Press, 1985, p. 197. 



183 
 

4.3 A ação como expressão 

A dimensão expressiva do sujeito tem sido abordada ao longo de nossa pesquisa 

desde o primeiro capítulo. Desse modo, é válido ressaltar a importância que esse caráter 

tem para a concepção de agência humana desenvolvida por Taylor.  

Para isso, evidenciaremos a noção de ação como expressão em dois aspectos, o 

primeiro abordando a condição narrativa do agente, como ser que narra a si mesmo por 

meio de suas ações expressivas, e o segundo aspecto será o elemento descritivo da 

concepção de ação intencional que possibilita um elemento, que veremos logo a seguir 

na estrutura hermenêutica da razão prática, de transição, de mudança do sujeito a partir 

da avaliação de sua própria ação.  

O contexto da investigação de Taylor sobre o tema está baseado em dois 

principais autores, já supracitados, Hegel e Anscombe. Ambos, com abordagens 

diferentes tanto espaço-temporalmente quanto tematicamente contribuirão para a 

discussão do nosso autor com a ideia de que a ação não é simplesmente um movimento 

intencional do sujeito, cujos motivos podem se tornar conhecidos parcial ou 

completamente, mas sim uma expressão do self em sua identidade narrativa. 

No artigo Action as Expression de 1979, escrito como contribuição para um 

trabalho em homenagem à obra Intention (1957) da filósofa britânica Elizabeth 

Anscombe, Taylor parte da seguinte paráfrase de Intention: “A expressão natural do 

querer é o intento de obter”
596

. Com essa afirmação, o filósofo filósofo canadense quer 

evidenciar a relação inextrincável não só entre ação e desejo, mas sim entre ação e 

conteúdo expressivo da ação. O pano de fundo da investigação é a compreensão de que 

a ação não pode ser concebida causalmente, em relação de independência com o 

conteúdo intencional que o sujeito intende obter. 

Além do mais é preciso tornar como foco da nossa investigação as condições 

suficientes para que algo seja realmente considerado expressão do agente. Ao longo 

deste capítulo já acenamos o importante aspecto da „descrição intencional‟ como uma 

das chaves hermenêuticas para compreender um sujeito lançado em uma rede de 

significações.  

Nessa perspectiva, Taylor salienta no texto supracitado que expressão não pode 

ser confundida com leitura fisionômica do ponto de vista do observador e nem com uma 

simples emissão de comportamento, pois como ele afirma já em The Explanation of 
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Behaviour, “o comportamento que a intenção realiza pode ser considerado uma 

expressão dela nesse sentido, o que nos capacita a ler os propósitos uns dos outros”
597

. 

Mas ler os propósitos uns dos outros não pode ser uma ação inferencial, mas sim uma 

tentativa de conhecer melhor os propósitos do outro que serão mais bem evidenciados a 

partir do elemento descritivo e avaliativo do agente.  

A tentativa de Taylor ao buscar as condições suficientes do que podemos 

considerar expressões é solapar com a possibilidade de vermos X a partir de Y ou como 

emissão constante de Y ou apenas inferência de uma leitura fisionômica que deduzimos 

que se X aparece é por causa de Y, essa é uma expressão de seu comportamento. 

Portanto, “por essa razão, o que expressa uma coisa não pode reduzir-se à possível 

leitura fisionômica feita nela por um observador”
598

. A ideia de que o ponto de vista do 

observador não pode ser critério para conceber a ação como uma expressão de alguma 

coisa ou de alguém tem sido fundamental na construção da filosofia da ação de Taylor. 

A partir dessa constatação de que a expressão genuína não pode ser reduzida 

nem apenas a uma leitura fisionômica nem a uma enunciação do comportamento, pode-

se depreender que a preocupação do filósofo canadense com a ideia de ação como 

expressão não é apenas a noção de expressão natural do desejo na ação, mas sim com a 

ideia de que o sujeito quando age, em condições favoráveis ou não, totalmente restritas 

ou não, o que ele chama de situação normal ou de base, ele se expressa na ação porque é 

o quem que importa aqui na categoria de expressão e não o quê ou o como. 

Sendo assim, mesmo que o sujeito tenha uma compreensão distorcida de si 

mesmo ou esteja em uma rede de relações de autoengano acerca de sua 

autocompreensão, em algum aspecto, ele também se expressa, mesmo que 

distorcidamente. Pois, sua ação não seria reflexiva, no sentido do ponto de vista da 

primeira pessoa, se a concebêssemos como simples expressão do desejo. Muito pelo 

contrário, o sujeito age na medida em que ele é agente, capaz de tornar a sua ação uma 

realidade efetiva. A propósito, como diz Hegel, “o que o sujeito é, é a série de suas 

ações. Se elas são uma série de produções sem valor, então a subjetividade do querer 

igualmente é sem valor; se, ao contrário, a série de seus atos é de natureza substancial, 

então também é a vontade interna do indivíduo”
599

. 
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Se tomarmos a compreensão da fenomenologia do homem capaz de Paul 

Ricoeur entenderemos melhor a diferença entre a ação como reflexo e a ação qua ação 

expressiva, porque a sua investigação revela a noção de identidade narrativa a partir de 

um quem, que Taylor defende aqui com Anscombe. 

Ricoeur, assim como o nosso autor, quer compreender “a tematização da ação 

enquanto campo prático”
600

, retirado do domínio das normas e da causalidade, e 

colocado sob o domínio do quem que narra a si mesmo. Ele evidencia que “o desvio do 

„quê‟ e pelo „como‟, antes do retorno ao „quem‟, parece a ele exigido explicitamente 

pelo próprio caráter reflexivo do si, que, no momento de autodesignação, se reconhece a 

si mesmo”
601

. 

Essa breve passagem de Ricoeur elucida bem a nossa proposta por um retorno ao 

quem da investigação de Taylor a partir das noções de agência e avaliação, portanto, a 

ação não é reflexo da intenção do sujeito apenas, mas sim expressão irrestritamente 

ligada ao agente histórico. Pois, o que os seres humanos fazem somente contam como 

ações na medida em que são conceptualmente conectados a um objetivo que eles 

expressam e esses objetivos são históricos, narrativos, fazem parte de um pano de fundo 

ainda tácito que se desvela na expressividade da ação. Citando novamente Ricoeur com 

a noção de identidade narrativa: “é preciso levar em consideração o fato que de que o 

enunciador e o agente têm uma história, são sua própria história”
602

. 

A análise de Taylor de expressividade, portanto, é mais rica do que essa da 

relação inextrincável entre ação e desejo, ela se volta para uma reconciliação entre 

Hegel e a filosofia analítica de Anscombe que avalia a exteriorização do si pelas 

mediações narrativas e a expressão da intenção pelo caráter descritivo assumido pelo 

sujeito. Porque, como o nosso autor afirma, “uma expressão só torna manifesto algo em 

uma encarnação”
603

. 

E essa encarnação abrange as dimensões da ação no espaço público e da 

efetividade da vida ética no mundo em que o sujeito se insere. Pois, “para Hegel, o que 

designamos como mental somente pode ser entendido, antes de tudo, como reflexo 

interno de um processo vital encarnado; e esse mesmo reflexo interno está mediado por 
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nossas formulações em um meio expressivo”
604

. A partir dessas mediações, o agente 

não expressa somente a si mesmo, mas expressa um mundo inteiro em que ele está 

envolvido, porque como afirma Bourgeois: “É exatamente um tal sujeito da ação que 

Hegel apresenta no que ele chama de “vida ética” (Sittlichkeit). O sujeito que age não 

deve mais ser compreendido de maneira abstrata, mas em seu sentido concreto de 

expressão real da comunidade”
605

. 

 Portanto, a identidade narrativa do sujeito é constituída por meio de suas ações 

em dois níveis: o subjetivo e o social, enquanto ação comunitária. Nesse 

entrelaçamento, os elementos descritivos e avaliativos são as características 

imprescindíveis para compreendermos que o sujeito, enquanto um ser mediado pelo 

pensamento e pela ação efetiva, pode aperceber-se, mesmo que confusamente, em suas 

ações e avaliá-las de tal forma que uma mudança possa ser dirigida, pois uma 

consciência reflexiva transforma a ação. Na interpretação de Inácio Helfer: 

Taylor pensa poder contemplar no conceito qualitativo de ação as dimensões 

irrefletidas como um campo fértil da ação propriamente humana, onde o fato 

de o agente tornar-se consciente exprime a sua capacidade “de agir de outro 

modo”. Ou seja, tornar-se consciente significa ser capaz de formulações 

articuladas de intenções do agente, mesmo aquelas em que ele se comporta 

de um modo irrefletido.
606

 

 

Aqui, avaliação e descrição se unem para a proposta de uma teoria qualitativa da 

ação capaz de lançar as bases para um raciocínio prático hermenêutico, não apenas 

alicerçado nas normas do dever e nem em uma filosofia puramente realista, mas sim 

transicional, se pudermos usar esse termo aqui. Desse modo, podemos depreender que a 

noção de ação como expressão é o arremate final da filosofia da ação desenvolvida pelo 

filósofo canadense e podemos entender que “a capacidade expressiva tem um caráter 

básico na ordem da explicação”
607

 da ação. 

A retomada de Taylor por uma explicação por propósito é um resgate pela noção 

de conhecimento do agente e pela implicação que este tem não só no ato de suas ações, 

mas na avaliação e redescrição delas. Isso fortalece a nossa tese de que além de haver 

uma estrutura hermenêutica da ação alicerçada no conhecimento do agente e na 

significância da ação tanto para o agente quanto para o nível da comunidade, nós temos 

a capacidade, pela nossa condição ontológica de seres que se autointerpretam, de fundir 
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horizontes no nível da razão prática que não pode e nem poderá ser aprisionada a leis 

mecânicas imutáveis. A possibilidade de uma razão prática alicerçada na transição e na 

avaliação é o cerne da nossa discussão acerca de como o diálogo prático pode se tornar 

possível em meio a dilemas morais aparentemente incomensuráveis. 
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CAPÍTULO 5 – UM MODELO HERMENÊUTICO DE RAZÃO PRÁTICA 

Como temos visto ao longo desta pesquisa, a crítica de pano de fundo da 

investigação de Charles Taylor é a primazia do epistemológico em todas as dimensões 

de compreensão da vida humana. Ele afirma que “o problema é que a nossa concepção 

de razão prática ainda tem estado toldada por uma epistemologia naturalista e por seu 

foco no modelo da ciência natural”
608

. Enquanto não enfrentarmos de fato essa 

epistemologia e não compreendermos as peculiaridades das ciências naturais e das 

ciências humanas, dificilmente seremos capazes de compreender quais são os passos 

satisfatórios de uma razão prática sustentável. Foi esse, portanto, o nosso caminho de 

investigação até aqui. 

A partir dessa constatação de primazia do epistemológico e com o alinhamento, 

como ele afirma, “da razão prática com essa característica pervasiva da moderna cultura 

intelectual”
609

, a problemática da razão prática insere-se em seu pensamento por duas 

vertentes fundamentais. A primeira é em relação ao hiato que se deu entre explicação e 

razão prática ao longo da constituição dos modelos de razão prática vigentes, e a 

segunda é a pujança cada vez mais profunda de uma ética procedimentalista em 

detrimento de uma ética substancialista. 

 A compreensão mais apurada dessas duas matrizes de compreensão, apesar de já 

terem sido acenadas no segundo capítulo, merece ser descortinada com mais 

propriedade aqui. Segundo o filósofo canadense, vivemos em um momento cujas bases 

da razão prática tendem para dois antípodas da moralidade: De um lado, temos o 

intelectualismo moral, pautado, tanto pela filosofia analítica quanto pela filosofia 

continental, em um tipo de razão procedimental, cuja busca incessante é pela 

demarcação de critérios da ação, seja pelo dever, seja pela demarcação das nuances do 

discurso moral. Por outro lado, nós temos uma vasta literatura filosófica que se ancora 

na impossibilidade de se arbitrar em dilemas morais e apoia um ceticismo moral latente 

no exercício da razão prática. Quanto ao ceticismo moral, o nosso autor afirma mais 

ainda: “as nossas concepções modernas de razão prática são moldadas – e eu poderia 

dizer distorcidas – pelo peso do ceticismo moral”
610

 em nossa cultura.  

Ambas essas tendências estão alicerçadas em um conceito de racionalidade 

cientificista transposto para o âmbito do raciocínio prático, que impossibilita uma 

discussão aprofundada do que realmente está envolvido quando refletimos acerca de 
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dilemas morais. Em Explanation and Practical Reason, ele desenvolve melhor essas 

ideias, alegando que mais do que a dificuldade de se refletir sobre o tema, encontramo-

nos em um alentado impasse com a possibilidade de realmente conseguirmos arbitrar 

em disputas morais hoje em dia. De acordo com Alberto Pirni, “esse ensaio de Taylor 

pode ser considerado como uma resposta ao ceticismo moderno, ou seja, à crença de 

acordo com o qual as diferentes escolhas e posições morais não poderiam ser 

argumentadas ou arbitradas em um nível racional; ceticismo que seria sustentado 

propriamente pela pretensa naturalista da busca por critérios morais universais”
611

. 

 Esses dois antípodas decorrem de um fator preponderante em nossa cultura 

intelectual, de que temos falado ao longo de toda a nossa pesquisa, que é a nossa 

tendência em buscar a objetividade do raciocínio prático pautada nos cânones das 

ciências naturais, que tem ofuscado um debate mais frutuoso acerca da moralidade.  

Na obra Sources of the Self, Taylor afirma que a nossa atual desconfiança em 

relação a um modelo de razão prática que compatibilize moralidade e identidade, que 

seja, portanto, guiado por uma ontologia moral e do humano, “deve-se em parte à 

grande nuvem epistemológica sob a qual todas essas explicações se encontram para 

aqueles que seguiram teorias empiristas ou racionalistas do conhecimento, inspiradas 

pelo sucesso da ciência natural moderna”
612

. 

Esse capítulo será guiado, portanto, por essa defesa de raciocínio prático que se 

desvencilha dessa grande nuvem epistemológica e que resgata a dimensão das 

explicações ontológicas dos agentes morais. Nesse sentido, o tema do raciocínio prático 

no interior de uma ontologia moral que priorize mais o que é o bom ser do que o que é 

certo a fazer, torna-se um problema evidente nesse cenário de pluralismo de discursos 

éticos.  

Segundo Taylor, a moralidade se constitui em duas facetas, a saber, a obrigação 

e a bondade. Não obstante, “a filosofia contemporânea tem explorado uma faceta 

longamente, mas não tem dito quase nada sobre a outra”
613

. É preciso resgatar, portanto, 

que “uma obrigação moral se apresenta como moral porque é parte de um sentido mais 

amplo que inclui a bondade, talvez a nobreza ou admiração, de ser alguém que vive à 

altura dela”
614

. 
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O nosso grande desafio com a priorização do que é o bom ser é justamente o de 

articular um modelo de razão prática estruturado em uma ontologia moral que não caia 

em nenhum desses antípodas do raciocínio prático ou na estreiteza da obrigação. Afinal, 

como sairmos de uma concepção de razão prática procedimental já tão enraizada em 

nossa compreensão de moralidade? Para Taylor, a lacuna dessa teoria, ao suprimir as 

distinções qualitativas do sujeito, nos impede de que possamos dar explicações das 

nossas motivações e dos bens fortes envolvidos em nossas escolhas. Ele afirma que 

“podemos empregar retórica ou fazer propaganda, mas não podemos dizer o que há de 

bom ou valioso nelas ou por que inspiram nossa concordância”
615

. 

O nosso esforço aqui será perceber no interior de uma ontologia moral um 

modelo de razão prática que consiga dar conta da dimensão significativa do conceito de 

pessoa e reestruture as relações humanas a partir dessa condição do que é bom e valioso. 

Porquanto, a tarefa do filósofo canadense é resgatar uma concepção de razão prática que 

não prescinda das reações morais espontâneas do sujeito, mas parta delas para enfrentar 

os desafios do raciocínio prático. 

Ademais, acreditamos que a resposta a esse desafio torna-se menos radical se 

alcançarmos uma sólida política de reconhecimento do outro, cujos critérios se baseiam 

em um círculo hermenêutico, e não em critérios de univocidade da moralidade. A nossa 

hipótese interpretativa é a de que o contexto da razão prática é transformado no 

momento em que se admite o reconhecimento como necessidade vital do ser humano, e 

não como uma questão extraopcional.  Pois, reconhecer o outro como um verdadeiro 

agente moral – respeitando sua igualdade em relação aos outros seres humanos, mas 

também suas diferenças – torna-se o problema crucial de uma proposta de ontologia 

moral que se pretende hermenêutica. 

De acordo com o nosso autor, “qualquer explicação adequada deve fazer justiça 

tanto a diferença quanto a unidade”
616

 e o seu intuito “é contribuir com uma 

compreensão plausível de raciocínio moral que reflita tanto sua iniludível diversidade 

como sua luta constante pela unidade”
617

. Por isso, a difícil questão da razão prática 

surge no conflito entre os hiperbens e as perguntas que nos norteiam nesse conflito são: 

“Como então é feito o raciocínio moral? De que maneira convencemos 

racionalmente os outros ou a nós mesmos? Haverá algum modo racional de A convencer 
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B de que sua perspectiva do hiperbem é superior? E, caso contrário, como A pode 

convencer racionalmente a si mesmo? Ou tudo não passa de uma questão de intuições e 

sensações sub-racionais (como os naturalistas vêm alegando desde sempre)?”
618

Como 

podemos dar razões para as nossas escolhas de hiperbens em relação a outras culturas 

que não participam do mesmo quadro moral cultural? É possível defender superioridade 

de hiperbens interculturalmente? Como dar razões dispensando a noção de critérios 

unívocos, próprios do modelo de raciocínio apodítico? 

 O nosso objetivo, portanto, é evidenciar que as noções de ontologia 

hermenêutica de pessoa e de agência humana desenvolvidas pelo filósofo canadense são 

os alicerces teóricos para o desdobramento da razão prática. Como salienta Stephen 

White, “Taylor reorienta o modo como nós entendemos o processo de razão prática em 

Sources of the Self. Ele recoloca a imagem familiar de agentes escolhendo e calculando 

soberanamente seu modo de ser pelo mundo para uma de agentes articulando as fontes 

ontológicas que animam suas vidas e constituem o seu mundo”
619

. É, portanto, nesse 

intento de reorientação que demostraremos a principal tese de nosso trabalho que é a 

passagem de uma abordagem normativa de razão prática para uma abordagem 

hermenêutica, capaz de culminar em uma política do reconhecimento do outro que 

preza pela diversidade de bens sem homogeneizá-los. Para isso, dividiremos o texto em 

três principais pontos: 

O primeiro mostrará os limites da razão prática em vigência, não no nível 

histórico como evidenciamos no segundo capítulo, mas estritamente no nível teórico 

resgatando as questões vigentes da problemática da razão prática, como a questão da 

separação entre explicação e razão prática, dos critérios morais e dilemas morais, 

manifestas no discurso moral contemporâneo.  

O segundo nível da nossa investigação é a defesa de Taylor de uma estrutura 

hermenêutica da razão prática, ancorada na condição autointerpretativa e avaliativa do 

sujeito capaz de, a partir de um processo reflexivo de sua narrativa histórica, evidenciar 

não somente erros em suas pré-compreensões, mas, acima de tudo, preconceitos latentes 

que não estão de acordo com um ponto de vista autêntico de sujeito e de 

reconhecimento do outro, possibilitando uma redução de erros a partir do que 

chamaremos de olhar reflexivo transicional. Ainda na defesa dessa abordagem de razão 
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prática, mostraremos que há um forte papel da avaliação forte na argumentação prática 

que nos possibilita identificar quais são os hiperbens, que estão em questão em dilemas 

morais, dos quais frequentemente não abrimos mão deles, e como é possível entrarmos 

em acordo ou se ele é realmente necessário. Para isso, será preciso compreender que um 

raciocínio que preza pelo princípio de melhor explicação é capaz de pelo menos 

evidenciar um avanço nos dilemas morais guiados pela razão prática que não mine com 

as peculiaridades do sujeito e da cultura ali imbricadas. 

Por fim, redirecionaremos o nosso discurso para o âmbito do discurso 

multicultural, em que a política de reconhecimento não é só uma estratégia bem 

elaborada de diálogo, mas uma necessidade vital não só do sujeito, mas para a 

efetividade de uma razão prática, tendo em vista a fusão de horizontes nessa diversidade 

de bens em que esse mundo multicultural vive sem, contudo, homogeneizá-los ou 

apropriá-los por um processo de etnocentrismo hierárquico alicerçado no princípio da 

igualdade. 

 

5.1 A problemática da razão prática 

 O contexto em que o modelo de razão prática desempenha um importante papel 

na reflexão ética de Charles Taylor parte da evidência de um clima cético e subjetivista 

que experimentamos em nossa cultura contemporânea. O debate sobre questões 

importantes, como o aborto, a eutanásia, o suicídio assistido, entre outras, podem 

proporcionar um bom pano de fundo para a problemática da razão prática que queremos 

evidenciar aqui. 

 Logo nas páginas iniciais de seu artigo Explanation and Practical Reason já 

evidenciamos que a intenção do filósofo canadense, ao propor um modelo de razão 

prática, não é simplesmente buscar algumas condições transcendentais para a 

deliberação prática. Porque as condições transcendentais para ser pessoa são as que 

estão em questão aqui e estas já foram demonstradas como sendo pano de fundo de sua 

investigação. Mas sim evidenciar como podemos arbitrar em dilemas morais em que 

dois pressupostos metafísicos tornam-se cada vez mais evidentes em nosso cenário 

ético, a saber, a experiência concreta da diversidade moral e a aparente impotência da 

razão.  

O próprio Taylor se questiona: “e se surgissem pessoas que simplesmente não 

conseguem partilhar de nossas mais básicas e cruciais intuições morais?”
620

. Ele afirma 

que não precisamos regressar muito longe na história, a questão do nazismo é uma boa 
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evidência de deliberação prática e ontologia social não compartilhadas. Afinal, “haverá 

uma maneira de mostrar-lhes que estavam errados?”
621

. 

 A chave de resposta para esse desafio encontra-se na própria estrutura 

hermenêutica defendida por Taylor, pois o convencimento do erro somente poderá ser 

genuíno se o pano de fundo da concepção de razão prática for a pessoa ali envolvida. 

Porque, como ele afirma, “se o sentido de „mostrar-lhes‟ significar apresentar fatos ou 

princípios que não lhes deixe remédio a não ser aceitar e que são suficientes para refutar 

sua posição, seremos de fato capazes de fazê-lo. Mas poder-se-ia dizer que esta é uma 

concepção totalmente errônea da razão prática”
622

. 

 Essa inferência de Taylor é importante ser evidenciada aqui, porque, quando 

olhamos passo a passo sua trajetória filosófica, o seu anseio tanto pessoal quanto 

intelectual é mostrar que discursos bem proferidos, cujos critérios preestabelecidos 

podem de fato tornar evidente que a posição de alguém está errada, nada adiantam se o 

convencimento for apenas ligado ao plano racional. A defesa do filósofo canadense é a 

de que convencer alguém que a sua posição está equivocada deve partir de seus próprios 

sentimentos, de quem a pessoa é, de sua condição afetiva, deve conseguir ir fundo na 

condição autointerpretativa do sujeito, deve ancorar-se em suas pré-compreensões. 

Descortinar essa ideia está no centro da nossa investigação. 

Esses dois questionamentos, a saber, de intuições morais não compartilhadas e 

da possibilidade de convencimento de posições erradas, são os alicerces da nossa 

discussão sobre a problemática da razão prática. Afinal, como é possível resgatar 

intuições morais para o discurso ético sem torná-lo arbitrário, subjetivo ou “emotivo”
623

, 

para usar o termo de Alasdair MacIntyre? E como é possível ter como pano de fundo a 

pessoa ali imbricada quando as nossas experiências são interculturalmente diferentes? 

Nesse tópico, pretendemos preparar o caminho para essas respostas que, sem 

dúvida, são a base do que podemos chamar de razão prática hermenêutica. Aqui, 

mostraremos que a problemática da razão prática moderna está estruturada em três 

grandes questões: a primeira é a proeminência da separação entre explicação e razão 

prática, cujo resgate pela reconciliação é um dos fundamentos da defesa de Taylor; a 

segunda é a noção de critérios morais a partir da opção pela argumentação de tipo ad 

hominem; por fim, evidenciaremos o problema dos dilemas morais como o lugar das 

distinções qualitativas, da prática de critérios morais hermenêuticos e da avaliação forte. 
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Esse é o caminho de investigação para entendermos que o modelo implícito de 

razão prática que está sendo defendido por Taylor não parte de um subjetivismo moral 

ou arbitrariedade, mas resgata a potência de uma razão que se estrutura 

hermeneuticamente, buscando evidenciar que o ceticismo moral só é tão pujante em 

nossa cultura porque damos mais primazia à questão de “como algo é conhecido do que 

como ele é”
624

. 

 

5.1.1 O contexto da separação entre explicação e razão prática 

 Ao longo dos dois primeiros capítulos, enfatizamos bastante a ideia da revolução 

espiritual que ocorreu no seio da modernidade com a perda da noção de cosmos como 

organizador de fins. Essa perda não teve repercussão apenas nos âmbitos da 

antropologia, epistemologia e moralidade, mas também transformou a nossa 

compreensão de razão prática. Como afirmamos, “o modelo de toda explicação e 

entendimento é a ciência natural advinda da revolução do século XVII”
625

 e isso mudou 

os contornos do que hoje chamamos de razão prática e deliberação prática. Devido à 

primazia desse modelo, um movimento de descrença em relação à constituição de 

significância da vida humana direcionada aos fins últimos ou aos hiperbens, como 

Taylor chamou, tornou-se cada vez mais evidente na dimensão do raciocínio prático e 

dos modelos a ele estabelecidos. 

Em Justice After Virtue, Taylor entende, interpretando a obra After Virtue de 

Alasdair MacIntyre, a importância que teve “a segregação entre fato e valor como parte 

de um novo entendimento de liberdade e agência”
626

. De acordo com o nosso autor, o 

fruto dessa perda do cosmos como organizador de fins foi a confluência para uma forte 

separação entre explicação e razão prática, que seria inconcebível ao homem pré-

moderno. Na atualidade vivemos as consequências não só dessa fragmentação em 

termos de explicação do pensamento ético, mas da absolutização da explicação 

científica para a compreensão da razão prática, sendo essa a preocupação do nosso 

autor. Lançamos esses dois termos aqui explicação e compreensão já para acenar que, 

quando havia unidade entre explicação e razão prática, nós compreendíamos o 

pensamento ético, mas com a separação que se deu, tentamos deixar a compreensão de 

lado quanto à questão de dar sentido, significância ao raciocínio prático, para tentarmos 
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explicá-lo em termos absolutos. Na obra Hegel and Modern Society, Taylor ressalta que 

nesse contexto de separação, “temos uma nova concepção de ordem. Em lugar de ver a 

natureza como expressando uma ordem dotada de sentido, que teria de ser entendida em 

termos de Ideias, vemos a natureza como um conjunto de elementos engrenados cujas 

relações podem ser explicadas com base na causação eficiente”
627

, como elucidamos 

extensivamente no capítulo anterior. 

No artigo Explanation and Practical Reason, ele adverte que “a noção de que a 

explicação pode diferir da razão prática, de que o esforço de apreensão daquilo que é o 

mundo pode ser de fato independentemente da determinação da posição que nele 

devemos ocupar, de que o alvo de compreensão do cosmos pode ser desvinculado de 

nossa sintonia com ele – eis o que não faz sentido na compreensão pré-moderna”
628

. 

 Nessa perspectiva, intentamos entender aqui não só o que significou essa 

desagregação, mas as suas consequências, examinando que o tipo de objetividade em 

que a ciência está envolvida é completamente diferente daquela que envolve o 

pensamento ético. Na verdade, a nossa tentativa é evidenciar que a busca por uma 

„convergência entre o científico e o ético por meio do elemento explicativo‟
629

, como 

Bernard Williams aponta, tem sido o centro da investigação dos modelos de razão 

prática vigentes, provocando um sério descrédito, em vez da ascensão de uma 

potencialidade, em relação à capacidade da razão de poder arbitrar em dilemas morais e 

realmente ter “uma função articuladora”
630

. 

 O modelo de explicação adotado pela ciência moderna ancora-se em um critério 

que Bernard Williams chama de “concepção absoluta do mundo”
631

. A nossa intenção 

aqui é mostrar que a consolidação desse conceito no âmbito da razão prática tem 

obscurecido o debate sobre o que de fato vale a pena ser levado em conta quando 

lidamos com dilemas morais, cujos interlocutores são “pessoas”, no mais amplo sentido 

que pudermos usar esse termo.  

Em Ethics and the Limits of Philosophy, Bernard Williams endossa o 

questionamento que Taylor tem feito ao longo de suas obras: Afinal, “se de fato fosse 

possível encontrar um ponto arquimediano e pudesse ser demonstrado que a razão 

prática, ou os interesses humanos, envolve um ponto de vista determinado, então o 
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pensamento ético seria objetivo, no sentido que teria sido dado uma fundamentação 

objetiva para ele”
632

. Não obstante, a tentativa dessa demonstração tem mostrado cada 

vez mais seus fracassos e a possibilidade de haver uma razão prática efetiva tornada 

cada vez mais longínqua. Na verdade, como afirma Taylor: Buscar por 

“fundamentações significa que você teria de tomar a moralidade a partir do ponto zero 

do compromisso moral para a completa varredura de obrigações que você gera por seu 

cálculo”
633

. Por isso, “a questão de articular nosso sentido moral não pode ser fornecer 

fundamentações neste sentido, embora isso possa ser uma tarefa muito poderosa no 

argumento moral verdadeiro”
634

. 

A questão que nos direciona aqui é: Afinal, qual tem sido a relação entre a 

explicação científica e a razão prática que em vez de gerar caminhos de diálogo e de 

possibilidade de acordos e fusão de horizontes, tem gerado um ceticismo moral sem 

precedentes? 

 Para dar início um caminho de resposta para essa pergunta, podemos recorrer 

ao texto The Explanation of Purposive Behaviour, em que Taylor quer mostrar bem o 

que significa se pautar por uma “explicação da realidade em termos absolutos”
635

. Já 

tematizamos algumas das distinções do termo explicação expostas nesse texto no último 

capítulo, mas aqui nos interessa mostrar a influência do aspecto da objetividade para a 

compreensão da razão prática na filosofia moral.  

 Taylor identifica que o erro não está nos moldes da explicação científica e na 

busca pela objetividade, porque de fato isso é o que assegura o progresso da ciência, 

mas em relação à tentativa de enquadrar os interesses humanos em “constantes” sem 

perceber que estamos muito longe da possibilidade da subsunção de generalizações 

determinadas, como o empirismo lógico almejou. Em relação aos interesses humanos, 

pensar na razão prática como uma teoria científica é o mesmo que “trazer sob a mesma 

configuração fenômenos amplamente separados; homogeneizando, pode-se dizer, o que 

a princípio parece diferente”
636

. 

Esse caráter homogeneizador e de subsunção que Taylor entende como os frutos 

de um tipo de explicação advinda da revolução do século XVII que ainda influencia o 

entendimento da nossa prática moral. Toda a tentativa de Taylor em Explanation and 
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Practical Reason é justamente mostrar que essa separação entre explicação e razão 

prática decorre da tentativa de buscar apenas conexões entre categorias, como falamos 

no capítulo anterior. Não há relação entre explicandum e explicanda porque não há mais 

um princípio doador de sentido, o que há são correlações, e o máximo que se pode 

fazer, ao buscar por uma explicação objetiva para a razão prática, é encontrar diferentes 

tipos de explicação para solucionar desacordos, sempre passíveis de categorizações. 

Essa tentativa de enquadramento do científico ao ético tem origem na primazia 

do modelo fundacionista, que tem gerado duas consequências que ofuscam o 

entendimento da razão prática na contemporaneidade, a saber, a tendência aos modelos 

apodíticos de raciocínio prático e às distorções do modelo ad hominem, com o princípio 

utilitarista, e a transição de um modelo substancialista de razão prática para um modelo 

procedimentalista, cujo intuito é “descrever com facilidade os procedimentos do 

fundacionismo como centrais para a razão prática”
637

.  

A distinção entre modelos apodíticos e ad hominem de argumentação prática é 

evidenciada no pensamento de Taylor em duas perspectivas. A primeira descritiva e a 

segunda crítica. Por modelo apodítico ele entende como aquele que: 

emerge pari passu com a ascensão da ciência física moderna e em resposta a 

ela. [...] trata-se de um modelo fundacionista. Nossas reivindicações de 

conhecimento devem ser verificadas, avaliadas, tão plena e responsavelmente 

quanto o possam, para o que temos de decompô-las e identificar-lhes o 

fundamento último, processo que difere da cadeia de inferências que se 

constroem a partir desse fundamento até alcançar nossas crenças irrefletidas 

originais. Pode-se identificar com facilidade esse modelo fundacionista com a 

própria razão.
638

 

 

De acordo com Taylor, no momento em que o modelo fundacionista torna-se o 

centro da certeza do conhecimento, “somente a modalidade apodítica de raciocínio é de 

fato satisfatória; o apelo a um compromisso fundamental partilhado parece apenas um 

recurso a preconceitos comuns”
639

. Já vimos o quanto esse modelo fundacionista se 

consolidou na ciência moderna, quando discutimos acerca da necessidade de 

autoafirmação da filosofia pela teoria do conhecimento no contexto da revolução 

científica do século XVII, resta-nos saber aqui o que essa modalidade de raciocínio 

significou para a consolidação dos modelos de razão prática vigentes. 

Primeiramente, é preciso ter em mente que quando Taylor se refere à 

modalidade apodítica, ele está aludindo àquele modelo de juízo que fora mais bem 

consolidado por Kant, cujo caráter era de necessidade e universalidade. No dicionário 
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de Ferrater Mora, o autor afirma que apodítico é o “nome dado ao que vale de modo 

necessário e incondicionado”
640

. Para melhor entendermos o caráter desse juízo, nada 

melhor do que fazer referência ao próprio Kant. Para ele, a modalidade
641

 apodítica 

encontra-se no nível da tabela dos juízos, cujo caráter de necessidade é o de maior valor. 

A essa proposição de caráter apodítico, ele se refere “como fazendo afirmações a priori 

e, desse modo, expressando necessidade lógica. [...] essa proposição se afirma como 

ligada inseparavelmente ao entendimento, isto é, como necessária e apodítica”
642

. 

A partir dessa elucidação, podemos compreender porque Taylor entende que o 

modelo apodítico tende a ser o mais viável diante da tremenda influência da 

epistemologia sobre a cultura moderna. A sua preocupação é com o que ele chama de 

“condenação das qualidades secundárias”
643

, que já vimos anteriormente. O fato de 

tentarmos descortinar a realidade tirando dela tudo que é antropocêntrico e descrevê-la 

“em termos absolutos”
644

 é o motivo pelo qual tantos modelos de razão prática são 

erigidos em busca de uma categorização precisa dos interesses humanos. De acordo 

com o nosso autor, “esse modelo canônico de raciocínio envolve o grau máximo de 

libertação de nós mesmos e de nossas atitudes”
645

. 

Na esteira dessa modalidade de argumentação prática, encontra-se o modelo ad 

hominem que diante dessa tendência necessária do primeiro, toma um lugar de 

inferioridade e descrença sem qualquer direito à defesa. Na abordagem de Taylor, o 

modelo ad hominem está primeiramente associado ao utilitarismo. A defesa é a de que 

desejar já é um alvo moral indiscriminadamente. A raiz da insatisfação do filósofo 

canadense com o argumento de Mill reside nesse caráter indiscriminado de sua 

argumentação prática. É válido ressaltar ainda que o argumento ad hominem por si 

mesmo não está vinculado irrestritamente ao utilitarismo, esse modelo de argumentação 

ancora-se na ideia de que é um argumento “dirigido ao homem”. Ferrater Mora elucida 

o termo da seguinte maneira: “o nome ad hominem, com tudo o que implica de 

referência pessoal, explica-se porque não se trata tanto de disputar acerca da verdade de 
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uma proposição quanto da plausibilidade e consistência da pessoa que defende essa 

proposição e contra a qual se argumenta ad hominem”
646

. 

Baseando-nos nessa concepção, Taylor mostrará que, em vez de realmente 

defender esse tipo de modalidade, o utilitarismo contribuiu para a sua total descrença e 

conduziu a discussão moral a uma não distinção entre avaliação fraca e forte, que 

impossibilita a viabilidade de uma argumentação prática por esse modelo. O nosso autor 

afirma que essa indistinção é uma das raízes de um ceticismo moral ainda mais pujante. 

Como consequência, “podemos ver já aí que as pessoas tenderão a se desesperar diante 

da razão prática na medida em que identificarem seu modo de argumentação como 

apodítico. Isso lhe impõe claramente uma tarefa impossível”
647

. 

Essa tendência ao modelo apodítico é o que o filósofo canadense entende como 

o momento de transição de uma razão prática substantiva para uma procedimental. Pois, 

tanto o argumento ad hominem tal qual invocado pelo utilitarismo, cuja intenção é 

propiciar um modelo de razão prática validado epistemologicamente pela ciência, 

quanto o modelo apodítico ancorado no caráter da necessidade e incondicionalidade 

propiciam regras procedimentais para propor a sustentabilidade de um modelo de razão 

prática. 

A busca por uma objetividade „científica‟ é onde se alicerça os modelos 

baseados tanto na justiça, a moralidade crítica, quanto na benevolência prática, a 

moralidade utilitarista. Em Leading a Life, o nosso autor ressalta que: “a moralidade 

entendida nesses termos tem a ver com o dever. E, junto com ele, uma clareza sem 

precedentes em assuntos morais: antes de tudo porque os limites da moral são traçados 

da maneira mais precisa, e também porque os problemas que a incluem podem ser 

resolvidos mediante um procedimento definido”
648

. 

No entanto, a potência do ceticismo moral em nossa cultura decorre desse 

modelo canônico de razão prática ancorado no procedimentalismo da razão, que 

acredita ser racional somente aquilo que é desengajado do sujeito e, portanto, não pode 

partir do seu comprometimento. Não obstante as consequências dessa opção teórica, 

elas não invalidam a condição latente da razão prática de ter como função articular a 

vida e os bens envolvidos dos seus interlocutores. Porque, como afirma Taylor em 

Language and Society: 
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A nossa razão prática não procede de fato formalmente ao determinar quais 

são nossos deveres na base de um critério procedimental. Antes, nós 

inicialmente reconhecemos propósitos diferentes de vida ou virtudes, entre os 

quais razoabilidade, justiça e caridade desempenham um papel central; e nós 

nos esforçamos para fundir todas elas no ponto correto e em uma relação 

apropriada com os outros nesta única vida que nós temos.
649

 

 

Portanto, não importa qual procedimento se adote, a razão prática, enquanto 

modelo, sempre estará fadada ao fracasso se o critério da razão for sempre desengajado 

e fundacionista. A proposta do nosso autor é fundamentar essa evidência em 

Explanation and Practical Reason e na primeira parte de Sources of the Self. A nossa 

pergunta é: será, portanto, possível uma reconciliação entre explicação e razão prática? 

A resposta de Taylor é que, enquanto não reconciliarmos essa condição, ou ao menos 

transitarmos entre os termos explicação para compreensão, a razão prática sempre estará 

em um impasse real, cujas vidas envolvidas continuarão intocáveis. 

Para a defesa dessa reconciliação, o filósofo canadense apoia uma retomada da 

condição implícita da razão prática e o que Heidegger chamou de pré-compreensão. De 

acordo com Taylor, “o elemento mediador é algo profundamente incorporado à natureza 

humana; todos temos dele uma consciência implícita e temos de reconhecê-lo quando 

explicitado: trata-se do vínculo entre a compreensão (de certo tipo) e a capacidade 

prática”
650

. Essa busca por trazer-à-luz aquilo que em nós já está dado é o que torna essa 

reconciliação possível para entendermos a razão prática não apenas como um modelo 

procedimental, mas substantivo, que toca a vida das pessoas em sua totalidade. 

 

5.1.2 Os critérios morais 

 A questão dos critérios morais encontra-se no cerne da investigação de Taylor 

sobre a problemática da razão prática. Diante da massiva tendência a um tipo de 

racionalidade fundacionista que preconiza um grau de necessidade e universalidade que 

tira o sujeito de cena, o questionamento que ele se faz é: Afinal, como podemos delinear 

um conceito de razão prática pautado por critérios morais e ainda salvaguardar a 

condição hermenêutica, autointerpretativa, do agente? 

 Esse questionamento atinge dois âmbitos de nossa investigação aqui: 

primeiramente, a questão dos limites apontados por Taylor dos modelos apodíticos e as 

distorções do modelo ad hominem de argumentação prática; em segundo lugar, a sua 
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preocupação com a possibilidade de encontrar critérios hermenêuticos, como apontamos 

no conceito de objetividade nas nossas discussões anteriores. 

 A princípio, é preciso ir mais fundo na crítica de Taylor aos modelos apodíticos 

que vigoram nos modelos de razão prática vigentes a partir da noção de critérios 

unívocos para a deliberação prática. Para essa tarefa é preciso ter em mente que 

“recordar as inadequações do modelo pode contribuir tanto para enfraquecer o domínio 

deste sobre nós em geral como para nos permitir ver de forma mais exata o que há de 

verdadeiramente peculiar na razão prática”
651

. 

De acordo com o filósofo canadense, tornou-se “comum a ideia de que estes 

modelos apodíticos de razão prática proporcionariam um padrão exteriormente definido 

com relação ao qual deveríamos avaliar independentemente cada teoria”
652

. Não 

obstante, o que está em jogo aqui é que no momento em que estabelecemos critérios a 

priori para o exercício da razão prática, – e buscamos por essa avaliação independente 

não só de cada teoria, mas também dos interlocutores envolvidos – nós tolhemos a 

própria condição do agente enquanto avaliador forte, porquanto não há como estar 

comprometido com um discurso cuja neutralidade é o norte fundamental. 

Nesse contexto, a interpretação do filósofo canadense é a de que a modernidade 

tomou como modelo uma ética da inarticulação. Pois, como ele afirma, “a partir da 

adoção de uma razão desengajada, o prospecto de um critério singular é muito excitante. 

Pelo menos, as intuições indistintas do senso comum podem ser reduzidas à clareza. O 

que é mais, todas as incomensurabilidades e, portanto, decisões difíceis, podem ser 

resolvidas”
653

. 

No entanto, o que temos visto não são decisões difíceis sendo arbitradas, mas 

sim a incapacidade em princípio do modelo apodítico de propor uma arbitragem 

frutuosa entre acordos morais porque “num universo neutro, o acordo que há entre 

atitudes parece um mero fato bruto, irrelevante para a moral, afigurando-se os 

desacordos profundamente infensos à arbitragem, transponíveis somente pela 

propaganda, pela força ou pela manipulação emocional”
654

. 

As consequências dessas atitudes são de larga escala para Taylor, e é 

precisamente esse o motivo pelo qual ele encara em Rationality um forte argumento 

contra toda e qualquer tentativa de imposição de critérios ou posições a culturas e a 
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pessoas sem que elas de fato aceitem-nos como parte de suas práticas e vidas. A sua 

defesa é a de que “a noção canônica, de cunho fundacionista de arbitrar disputas por 

meio de critérios produz ceticismo em face da razão, desaparecendo uma vez que se 

perceba que costumamos discutir acerca de transições”
655

. 

Para exemplificar melhor essa questão dos critérios morais, Taylor a ilustra com 

um pequeno dilema entre alunos de graduação e pós para mostrar o quanto estamos 

envolvidos com essa noção canônica de raciocínio prático e o que eles entendem como 

critérios morais, cujas consequências nós já temos visto são o ceticismo e o 

subjetivismo morais: 

A ideia que eles terão de critérios morais será essa: um conjunto de 

considerações tal que, para duas posições X e Y rivais explicitamente 

definidas, (a) pessoas que, de modo claro e coerente, esposem tanto X como 

Y, tenham de reconhecê-las e (b) sejam suficientes para mostrar que X é certa 

e Y errada ou vice-versa. Emprega-se então contra quem tem uma concepção 

forte de razão prática, o argumento de que, para toda disputa moral 

importante, nenhuma consideração exibe tanto (a) quanto (b). Se a dissensão 

for profunda o bastante, coisas que exibem (b) têm de fracassar quanto a (a) e 

vice-versa.
656

 

 

Com essa simples situação hipotética, podemos perceber que, quando falamos 

em critérios morais, a única coisa que tem vindo à mente é a possibilidade de um negar 

a posição do outro e vice-versa sem, contudo, compreender que as condições de 

rivalidade nem sempre são as que estão explícitas, que nem sempre os interlocutores 

estão falando sobre o mesmo fato, que nem sempre a coerência está na demonstração, 

mas pode estar na conduta da pessoa envolvida (argumento ad hominem), e assim por 

diante. Mas, segundo Taylor, “toda essa suposição de que a arbitragem racional de 

diferenças precisa de „critérios‟ tornou-se muito problemática – e não só no âmbito da 

razão prática”
657

. 

Nos antípodas desse argumento, procurando uma resposta para a tendência aos 

critérios morais unívocos e para a necessidade de uma discussão proveitosa sobre 

dilemas morais que escapam das atitudes ofensivas acima explicitadas, Taylor defende 

um tipo de argumentação prática de tipo ad hominem que escapa completamente da 

inferioridade relegada a ela pelo utilitarismo clássico e que possibilita o 

desenvolvimento de uma noção de critérios morais, que chamamos aqui de critérios 

hermenêuticos. Destarte, o problema apontado pelo nosso autor: 

está no pressuposto completamente irrefletido de que „critérios‟ nesse sentido 

são aquilo de que a discussão precisa. Veremos, ao examiná-lo de modo mais 
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profundo, que esse pressuposto, tal como costumeiramente entendido no 

contexto do fundacionismo, equivale a deixar de fora as formas mais 

relevantes e frutuosas da modalidade ad hominem.
658

 

 

 E é justamente essa tarefa de resgate que defenderemos aqui. A modalidade ad 

hominem adotada pelo filósofo canadense toma como ponto de partida o 

comprometimento dos interlocutores com o dilema em questão, mas não rechaça a 

noção de critérios. Muito pelo contrário, o filósofo canadense tem legitimado essa 

necessidade, mas a partir da argumentação ad hominem que tem como pano de fundo a 

condição ontológica do sujeito de avaliador forte. Pois, como ele afirma em What is 

Human Agency?, o critério moral é a avaliação forte, por isso, “não existe uma escolha 

genuína em um salto injustificado sem critérios”
659

.  A sua intenção é mostrar que o 

pensamento ético está inextrincavelmente relacionado com aquilo que “oferece o 

melhor sentido para a vida das pessoas, e isso inclui não só proporcionar a orientação 

melhor e mais realista sobre o bem, mas também permitir que melhor compreendamos e 

encontremos sentido nas ações e sentimentos nossos e dos outros”
660

. 

 No tocante a essa preocupação, Taylor apoia um tipo de argumentação que não 

pretende desvincular o sujeito de sua condição de agente moral, mas sim evidenciar que 

a moralidade não pode ser apenas um modelo externo ao sujeito, mas sim fazer parte da 

explicação de sua própria identidade ali imbricada em seu agir. De acordo com Alberto 

Pirni, “o discurso de Taylor sobre „critério‟ começa a ser esclarecido como outro modo 

de introduzir o discurso sobre o bem. [...] a sua noção de critério [...] incidirá sobre 

nossas intuições morais e, por essa mesma razão, [...] será capaz de esclarecer a 

articulação que fazemos do bem”
661

 

 Em vista dessa articulação entre a concepção de bem e critério, a preocupação de 

Taylor é com as motivações morais do agente orientadas pela noção de hiperbens, 

porque, como bem salienta Alberto Pirni, “os hiperbens além de serem bens 

incomparavelmente mais importantes, constituem-se como „critério‟ para julgar outros 

bens e avaliar a busca”
662

. 

Não é sem razão, portanto, a nossa longa crítica no capítulo anterior com as 

explicações redutivas do comportamento humano. Porquanto, para o nosso autor, os 
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requisitos para que algo faça sentido para a nossa vida “ainda não terão sido cumpridos 

se dispusermos de alguma linguagem teórica que pretenda explicar o comportamento do 

ponto de vista do observador, mas não tenha utilidade para o agente na explicação de 

seu próprio pensamento, sentimento e ação”
663

. 

 Com essa afirmativa, resta-nos evidenciar uma ética da articulação 

fundamentada nesse tipo de argumento ad hominem, cujo objetivo norteador é trazer o 

sujeito para o centro da discussão e mostrar-lhe não só se sua posição está ou não 

errada, mas sim se sua avaliação tem sido fraca ou forte e se está na hora de mudar de 

perspectiva e buscar por novos horizontes. 

Entretanto, o intuito não é tornar arbitrária a deliberação prática decorrente da 

escolha do sujeito no exercício da razão prática, mas sim resgatar que o interlocutor não 

precisa ser apenas convencido do seu erro ou daquilo em que o dilema envolve, mas sim 

estar realmente comprometido com a sua condição de agente e com a possibilidade de 

mudança e transição, que veremos a seguir. O nosso autor afirma que “como primeira 

aproximação, os argumentos ad hominem podem ser descritos como aqueles que 

recorrem àquilo com o qual o oponente já está comprometido ou que ele ao menos não 

pode repudiar em sã consciência”
664

. 

Nessa perspectiva, a tarefa da argumentação ad hominem não é descartar os 

critérios, mas colocá-los à luz da interpretação de seus interlocutores. Pois, como afirma 

o nosso autor, “decidir moralmente não envolve apenas pesar ações e suas 

consequências, mas também qualidades de ser, ou seja, avaliar a ação também como ela 

se ajusta em toda uma vida, constituída não somente de outras ações, mas de 

sentimentos, compromissos, solidariedades, e assim por diante”
665

. 

À vista disso, a adoção de Taylor dos critérios para a compreensão da razão 

prática vai na contramão da univocidade, a sua defesa é a de que nós devemos partir do 

comprometimento do sujeito e da noção de distinções qualitativas, tão cara ao seu 

pensamento. Acenamos brevemente com essa noção nos capítulos anteriores, aqui é 

válido apontar o papel que elas assumem como critérios para o exercício da razão 

prática. 

A preocupação do filósofo canadense é com o que continuamente apontamos em 

nosso trabalho, que é o papel da articulação na vida do sujeito. De acordo com ele, viver 
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uma vida articulada é retomar o papel das distinções qualitativas na prática do sujeito 

como o lugar da vida ética. Em Sources of the Self, ele defende melhor essa ideia 

mostrando que uma vez que “pré-articuladas, essas distinções funcionam como um 

sentido orientador do que é importante, valioso ou imperioso, o qual emerge em nossas 

intuições particuladas sobre como devemos agir, sentir, reagir em diferentes ocasiões, e 

ao qual recorremos quando deliberamos sobre questões éticas”
666

. 

Nesse sentido, não só transitamos de uma noção de moralidade para a 

compreensão de uma vida ética, mas redirecionamos o nosso olhar para a relação 

inextrincável entre identidade e moralidade defendida por nós anteriormente. Pois, 

“articular nossas distinções qualitativas é estabelecer o sentido de nossas ações morais. 

A articulação explica de maneira mais plena e rica o significado de dada ação para nós, 

em que consistem exatamente seu caráter bom ou mau, obrigatório ou proibido”
667

. 

Porquanto, “é necessário resgatar o fato óbvio de que as distinções qualitativas têm um 

lugar inexpugnável em nossa vida e em nosso pensamento moral. Temos de fazer 

árduos esforços para redescobrir o óbvio, para neutralizar as camadas de supressão da 

consciência moral moderna”
668

. 

O pano de fundo dessa árdua tarefa é o de evidenciar o que realmente “oferece 

razões para as concepções morais do sujeito”
669

 em um julgamento moral. A partir desse 

ponto de vista, o mais importante a ser compreendido por critérios morais é quais são as 

intuições morais em que o agente está envolvido e quais são as razões que ele nos 

oferece para a sua ação. A esse respeito o nosso autor adverte: 

Mas se parto para um questionamento radical, não significa que deixo de ter 

critérios, que qualquer coisa terá validade, mas sim que o critério passa a ser 

minha percepção mais profunda e não-estruturada do que é importante, de 

algo ainda rudimentar que eu tento definir. Estou tentando olhar novamente 

para a realidade e formar categorias mais adequadas para descrevê-la. E 

assim tento estar aberto, usando a percepção mais profunda e não-estruturada 

que tenho das coisas para alcançar uma nova claridade. A essa altura, 

envolvo-me em uma profundidade que é inacessível com o uso de critérios 

fixos.
670

 

 

5.1.3 Os dilemas morais em questão 

 Tendo em vista essa nova perspectiva sobre os critérios morais, é preciso agora 

entender como de fato a razão prática pode lidar com os supostos dilemas morais reais 
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sem que precisemos ou de nos apoiar na absolutidade dos critérios apodíticos ou na 

arbitrariedade dos desejos morais apregoada pelo utilitarismo clássico, no que diz 

respeito à indistinção entre avaliação fraca e forte. 

 O debate acerca da questão de dilemas morais tem envolvido diversas áreas do 

conhecimento, a preocupação latente é com o que realmente tem motivado as ações dos 

indivíduos e como realmente entramos em acordos morais quando as nossas escolhas 

envolvem a nossa própria vida, a vida de outros e o conjunto de valores sociais. 

Não obstante, o nosso intuito não é evidenciar o contexto dessa questão, mas sim 

mostrar que a partir da opção por uma argumentação de tipo ad hominem e pela noção 

de critérios hermenêuticos, nós podemos conduzir os dilemas morais pelo conceito de 

avaliação forte que salientamos no contexto da ontologia moral defendida pelo filósofo 

canadense. 

 Por conseguinte, não se trata de evidenciar situações singulares em que supostos 

dilemas seriam resolvidos pela argumentação ad hominem, mas sim evidenciar que a 

tensão que Taylor lida não é com aquela noção comum que iniciou com a lógica de que 

em uma determinada situação escolhe S ou P e uma dessas escolhas é anulada pela 

opção da outra. Mas sim, trata-se de entender que a agência moral requer um 

engajamento do sujeito com as suas próprias escolhas, cuja fonte de tensão só se torna 

um verdadeiro dilema se nela estiver envolvido hiperbens, não apenas bens triviais. 

Como Taylor afirma, “é por isso que reconhecer um hiperbem é fonte de tensão e, com 

frequência, de dolorosos dilemas na vida moral”
671

. 

 A questão de pano de fundo aqui é como é possível repensar o caminho da razão 

prática como pretende Charles Taylor se quando o assunto é dilema moral parece não 

haver um nível racional para a discussão. A nossa tarefa é apontar uma crítica para um 

tipo de razão que não consegue ampliar o discurso acerca dos dilemas morais e tem 

descartado uma teoria das emoções do sujeito, que não pode se ausentar da pessoa ali 

envolvida somente pelo fato de uma teoria moral não ser capaz de dar conta da 

amplitude da ação humana. 

 Nessa perspectiva, entendemos que boa parte do que nós compreendemos como 

desacordos morais hoje às vezes não passam de incompreensões, ou da situação ou do 

próprio sujeito. Por isso, uma das consequências desses modelos anteriormente 

criticados ter sido a evidência de um forte ceticismo em face da razão na cultura 

intelectual moderna, pois diante de distorções da própria situação em que o dilema está 
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envolvido e dos seus interlocutores não nos resta senão um caráter interminável do 

desacordo. 

O nosso intento é justamente evidenciar como a permanência de critérios morais 

únicos para o debate pode desencadear a noção de um dilema moral sem fim que 

inviabiliza o exercício da razão prática em sua efetividade. O diagnóstico acerca da 

situação dos dilemas morais contemporâneos é evidenciado por Alasdair MacIntyre em 

After Virtue: 

A característica mais marcante da expressão moral contemporânea é ser 

muito utilizada para expressar discordâncias; e a característica mais marcante 

dos debates que expressam essas discordâncias é seu caráter interminável. 

Não quero com isso dizer apenas que esses debates se arrastam – embora seja 

o que ocorre – mas também que obviamente não procuram chegar ao fim. 

Parece que não existe meio racional de garantir concordância moral em nossa 

cultura.
672

 

 

 Esse diagnóstico da situação moral contemporânea enseja a nossa discussão em 

dois momentos importantes: o primeiro é evidenciar a importância de uma vida 

construída por reformulações narrativas, cujos dilemas se enquadram em momentos de 

crise epistemológica vivenciados pelos próprios agentes morais; em outro momento será 

destacado que a tarefa do raciocínio prático ultrapassa em demasia a possibilidade de 

acordo, voltando-se para o caráter reflexivo dos interlocutores de sua própria condição 

moral, já preparando o caminho para o conceito de razão prática hermenêutica. 

  O texto intitulado Epistemological Crises, Dramatic Narrative, and the 

Philosophy of Science de Alasdair MacIntyre descreve bem o que Taylor tem em vista 

quando ele lida com a questão não só dos dilemas morais, mas do aspecto de mudança 

encontrado por ele no seio da razão prática, como uma das formas de construção 

narrativa do sujeito. 

 Nesse texto, MacIntyre quer nos mostrar que a narrativa da nossa vida nem 

sempre é construída gradualmente pelos esquemas culturais que nos envolve. 

Obviamente há o que herdamos e aquilo que construímos e escolhemos ao longo da 

nossa vida. Na verdade, quase sempre a nossa narrativa é permeada de crises, chamadas 

aqui de crises epistemológicas. Por esse conceito, o filósofo britânico entende não 

apenas um conceito que envolve um dilema intelectual sério e bem definido, mas 

dilemas pessoais que envolvem disputas interpretativas e escolhas de vida que orientam 

a vida do agente em sua totalidade para uma direção que muitas vezes pode ir na 

contramão de alguns esquemas culturais preestabelecidos. MacIntyre delineia esse 

conceito como sendo: 
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Uma crise que envolve relacionamentos humanos. Quando uma crise 

epistemológica é resolvida, é pela construção de uma nova narrativa que 

capacita o agente entender tanto como ele (a) poderia inteligivelmente ter 

mantido suas crenças originais e como ele (a) poderia ter sido tão 

dramaticamente enganado por eles. A narrativa em cujos termos ele (a) 

anteriormente entendia e ordenava experiências é ela mesma transformada 

em objeto de uma narrativa mais alargada. O agente tem de vir a entender 

como o critério de verdade e entendimento deve ser reformulado.
673

 

 

 Tendo em vista esse caráter de reformulação já podemos depreender que a opção 

de MacIntyre em relação aos dilemas morais não está alicerçada na fixidez dos critérios 

morais, mas sim na condição de transformação que subjaz a própria estrutura narrativa 

do sujeito que interpreta seus próprios esquemas culturais e os bens que o alicerçam.  

Essa abordagem macintyriana nos é de grande valia aqui para entender o pano de 

fundo da investigação de Taylor, principalmente em relação à questão do sentido como 

uma busca incessante do agente e da unidade narrativa da vida do sujeito. Para o 

filósofo canadense, “encontrar sentido em minha ação presente, quando não estamos 

diante de questões triviais como onde estarei dentro de cinco minutos, mas com uma 

interrogação acerca de minha posição com respeito ao bem, requer uma compreensão 

narrativa da minha vida, um sentido sobre o que me tornei que só pode ser conferido 

pela história”
674

. 

Diante disso, a questão acerca de como os dilemas morais se apresentam ao 

filósofo canadense no exercício da razão prática é justamente nesse engajamento com a 

construção narrativa de sua vida e com a relação com bens superiores que realmente 

tornam um simples desacordo em questão um dilema moral, que não parte apenas de 

escolhas que o sujeito deva tomar imediatamente, mas sim escolhas de vida. Por isso, na 

nossa interpretação, o imbróglio que aparentemente os dilemas morais parecem se 

legitimar não está alicerçado em conflitos epistêmicos, mas sim em conflitos 

ontológicos, conflitos de bens, isso é o que torna genuíno um dilema de caráter moral 

para o sujeito. 

Charles Taylor nos mostra o seu entendimento de desacordos morais, portanto, 

ao citar tanto Alasdair MacIntyre quanto Bernard Williams. A sua preocupação inicial 

com o tema é evidenciar que estar em um dilema moral é estar em uma situação em que 

o agente tem uma forte exigência moral de adotar duas alternativas que envolvem 

hiperbens. 
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Na mesma perspectiva, Bernard Williams reitera a importância do modo como 

compreendemos desacordos morais em Ethics and the Limits of Philosophy: 

O modo que nós entendemos um dado tipo de desacordo, e o explicamos, tem 

importantes efeitos práticos. Isto pode modificar nossa atitude em relação aos 

outros e nosso entendimento de nosso próprio ponto de vista. Em relação às 

outras pessoas, nós precisamos de uma visão do que está sendo combatido, 

rejeitado, assim por diante, e em que espírito; para nós mesmos, o desacordo 

pode surgir como um alerta que nós podemos estar errados, e se a verdade ou 

exatidão está no que nós somos depois, então nós precisamos reformular 

nossas estratégias.
675

 

 

 No intuito de perceber esses importantes efeitos práticos que optamos por 

reiterar aqui a discussão do próprio Taylor acerca da dimensão dos dilemas morais no 

que diz respeito à tarefa da razão prática. Afinal de contas, é sempre possível 

alcançarmos por meio da razão acordos para os nossos dilemas e crises 

epistemológicas? De onde parte a possibilidade de encontrar respostas que sustentam 

um modelo de razão prática hermenêutica? Para o nosso autor, primeiramente é preciso 

ter em mente que: 

a tarefa da razão não é convencer pessoas que seguem sem dúvidas nem 

confusões um princípio primeiro, que têm de substituir por outro 

completamente distinto. Assim descrita, trata-se de tarefa impossível. Em 

lugar disso, estamos sempre tentando mostrar que, dado o que já aceitam, 

nossos interlocutores não podem deixar de atribuir aos atos ou políticas em 

disputa a significação que indicamos.
676

 

 

Nesse aspecto,  o ponto de partida da razão prática é a significação daquilo em 

que o sujeito está envolvido. Não podemos descartar aqui a noção de que ser pessoa é 

estar engajada em uma realidade significativa em que as suas escolhas são sempre 

construídas narrativamente e com base na avaliação forte. Com a razão prática e a 

possibilidade de seus dilemas internos e morais não é diferente, muito pelo contrário, é 

no próprio exercício desse caráter da razão que nos apercebemos como intérpretes e 

como seres culturais. Na verdade, a razão prática não é simplesmente uma questão de 

consolidação de modelos, mas sim de que: 

Raciocinar sobre questões morais é sempre raciocinar com alguém. Você 

possui um interlocutor, e começa pelo lugar onde essa pessoa está ou pela 

diferença de fato entre vocês; você não raciocina a partir do zero como se 

estivesse falando com alguém que não reconhece qualquer exigência moral. 

Seria impossível discutir sobre o certo e o errado com uma pessoa que não 

aceitou exigências morais tanto como seria impossível debater a respeito de 

problemas empíricos com uma pessoa que se recusa a aceitar o mundo da 

percepção ao nosso redor.
677
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À vista disso, “a tarefa do raciocínio não visa, pois, a desautorizar alguma 

premissa primeira à qual nos opomos radicalmente, mas mostrar que essa política é 

injustificável com base nas premissas aceitas de ambos os lados, e que eles têm 

obrigatoriamente de aceitar. Nesse caso, a tarefa do pensar é expor as justificativas 

especiais”
678

. Tais justificativas não visam à superação permanente de algum desacordo, 

mas sim alargar a própria tarefa do raciocínio prático que consiste em perceber que 

“modificar a visão moral de alguém por meio da razão é sempre, ao mesmo tempo, 

aumentar a clareza e o entendimento que essa pessoa tem de si mesma”
679

. Essa 

afirmação consiste no alicerce teórico para a construção do modelo hermenêutico de 

razão prática, toda a sua tarefa é resgatar as condições da razão para o desacordo moral 

e mostrar a possibilidade de transição de posições e melhor autocompreensão do sujeito, 

como veremos a seguir. 

Nessa perspectiva, Williams adverte ainda que “desacordo não necessariamente 

tem de ser superado. Ele pode permanecer uma característica importante e constitutiva 

das nossas relações com os outros, e também ser visto como algo que está meramente 

para ser trazido-à-luz pelas melhores explicações que nós temos de como tal desacordo 

surge”
680

. Em vista disso, esse ato de trazer-à-luz é o que estará na base de nossa 

investigação da estrutura hermenêutica da razão prática. 

 

5.2 Uma razão prática hermenêutica 

A defesa de uma concepção hermenêutica de razão prática parte aqui da noção 

de explicação em sentido forte que vimos no capítulo anterior, é a tentativa de resgatar a 

concepção original de explicação. Como acena o dicionário de Ferrater Mora, “em um 

sentido geral, e limitado à sua etimologia, o termo „explicação‟ designa o processo 

mediante o qual se desenvolve o que estava envolto, torna-se presente o que estava 

latente. Ao explicar alguma coisa, desdobramo-la ante a visão intelectual, e com isso 

aquilo que parecia obscuro e confuso aparece claro e detalhado”
681

.  

Para essa defesa, retomaremos essa noção de explicação forte, tendo como 

princípio básico a noção heideggeriana de trazer-à-luz as pré-compreensões do sujeito, 

mostrando-lhe o caminho do princípio de melhor explicação a partir da condição do 

sujeito de avaliador forte, possibilitando o alcance de um caráter reflexivo transicional 
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de razão prática. O próprio Taylor nos indica o caminho que percorreremos: “Diante de 

um oponente que está convencido clara e firmemente de sua posição, só se pode na 

verdade esperar deslocá-lo racionalmente por meio de uma argumentação que atinja os 

fundamentos dessa posição, desenterrando as premissas básicas com respeito às quais 

discordamos e mostrando-lhes ali que está errado”
682

. E os fundamentos de uma 

determinada posição somente podem realmente entrar na discussão se estivermos 

alicerçados na constituição ontológica do sujeito de avaliador forte. Como Alberto Pirni 

reitera, somente “a avaliação forte ou, como Taylor chama, as distinções qualitativas, 

oferece-nos razões de base de um modo radicalmente diferente daquela sistematicidade 

sufocante do kantismo e utilitarismo”
683

. 

Essa possibilidade de resgatar que “a razão tenha condições para mostrar o erro 

de algumas posições”
684

 está no cerne de sua opção por uma razão prática pautada nos 

critérios supracitados. Pois, como Ruth Abbey salienta, o que Taylor chama de razão 

prática “é a possibilidade de uma arbitração racional das diferenças quando surgem 

visões conflitantes em áreas como a ética, religião, cultura e política”
685

. Esse 

movimento será o segundo alicerce da nossa investigação para compreendermos a 

possibilidade de um diálogo intercultural não etnocêntrico, cuja política de base é a do 

reconhecimento. 

 

5.2.1 As avaliações fortes na argumentação prática 

O momento almejado de resgate pela importância do “lugar dos valores 

intrínsecos e dos alvos morais que nos apelam”
686

 é alcançado no pensamento de Taylor 

por uma atitude filosófica que vai na contramão da pujança do naturalismo moderno, 

que ele chama de atitude fenomenológica. Por esse termo, ele designa “a concentração 

em nossas práticas reais de deliberação moral, discussão e entendimento”
687

. Na 

verdade, essa atitude significa que “o que precisamos para explicar o pensamento, a 

ação e os sentimentos humanos, ou para deliberar acerca do que fazer, apoiam-se 

incontornavelmente na avaliação forte”
688

. 
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O apoio do filósofo canadense a esse resgate por uma compreensão de avaliação 

forte se alicerça na ideia de que assumir um modelo de razão prática que realmente faça 

sentido para os agentes envolvidos, deve-se partir da necessária adoção a um modelo do 

tipo ad hominem – não da forma como foi desacreditado pelas falácias do modelo 

utilitarista e pelo ceticismo e subjetivismo provocados pelo espírito naturalista do 

pensamento moderno – cuja “ontologia é mais rica do que aquela aceita pelo 

naturalismo”
689

. O nosso autor afirma ainda “que na realidade essa adoção pode 

acalentar a esperança de resolver certas questões morais mediante o uso da razão”
690

. 

O objetivo que nos propomos aqui é refletir sobre o papel da avaliação forte no 

desdobramento do modelo hermenêutico de razão prática a partir da noção já citada em 

outros capítulos de distinções qualitativas. Essas distinções possibilitarão a 

compreensão de como fazemos, acima de tudo, “julgamentos hermenêuticos”
691

, como 

sopesamos não apenas nossos desejos e escolhas, muitas vezes triviais, mas também a 

própria constituição da nossa identidade ancorada em bens superiores constituintes, que 

certamente não estaríamos dispostos a abrir mão em um desacordo moral. Afinal, qual é 

a coisa certa a fazer quando bens e valores constituintes entram em disputa? Essa 

pergunta nos norteia aqui, porque a preocupação de Taylor com o que é certo a fazer 

está intimamente relacionada com as nossas avaliações fortes e a nossa identidade 

narrativa quando o que é valoroso, admirável, digno de nosso apreço é colocado em 

questão. Como ele mesmo afirma: 

É claro, se alguém pretende ver nenhuma distinção entre sua preocupação 

com as flores em seu jardim e aquela para as vidas de refugiados que 

enfrentam a inanição, então ele propõe agir em ambos os casos apenas para o 

grau de interesse que ele sente no momento - nós estamos certamente 

alarmados - e toma isso mais seriamente do que a falha ao apreciar Mozart 

em vez de Boieldieu. Nós nos sentimos mais justificados a intervir aqui e nos 

queixarmos com ele, mesmo forçando-o a agir, ou submetendo-o a alguma 

punição social ou outro tipo de penalidade para o seu não-agir. Nós sentimos, 

em outras palavras, que a obrigação aqui é “categórica” no sentido mais forte 

que permite nossa intervenção mesmo contra a sua vontade.
692

 

 

A nossa interpretação é a de que essa condição do sujeito, que Taylor chamou de 

ontológica, possibilita-nos evidenciar que a sua preocupação é com aquilo que melhor 

explica ou faz mais sentido nas ações de sujeitos particulares, cujas identidades não são 
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descartadas da discussão, mas diretamente implicadas. Por isso, avaliar fortemente não é 

fazer uma escolha radical no sentido sartreano
693

, cujo falso dilema apontado pelo 

filósofo canadense, nada tem a ver com um dilema moral genuíno, pois a condição de 

um indivíduo para enfrentar um dilema é justamente estar em um processo de avaliação 

profunda que conduza a ação do agente por uma articulação qualitativa de suas 

respostas morais. Afinal, como se posiciona o nosso autor, “com tal avaliação, tornamo-

nos mais próximos da percepção de onde repousa nossa obrigação. Esse argumento 

postula que nossas obrigações não emergem de escolhas radicais, e sim de uma espécie 

de visão a respeito de nossa situação moral”
694

. 

Nessa perspectiva, o papel desempenhado pela avaliação forte é o de trazer à 

tona tanto a noção de responsabilidade do agente, tratada em duas dimensões profundas 

que são a identidade e as articulações do sujeito, quanto da valorização das motivações 

da ação moral não somente no que tange à escolha particular e à condição fornecida 

pela motivação, mas sim ao desdobramento do reconhecimento do próprio sujeito no 

exercício de sua agência. 

A partir desse ponto de vista, a noção de linguagem de contrastes qualitativos 

ganha uma nova dimensão, diferente da descrição abordada no terceiro capítulo. 

Contrastar e comparar bens tornam-se atitudes de um sujeito no exercício de sua razão 

prática, cuja dimensão de distinções qualitativas serve como razões que ancoram nossas 

intuições morais. Como o filósofo canadense afirma, “as coisas que se tornam alvos 

morais nossos não o fazem somente em virtude do fato de estarmos comprometidos de 

facto com elas. Essas coisas têm de ter um status mais forte de modo que a vejamos 

como exigindo, requerendo ou pedindo esse compromisso”
695

. Pois essa exigência não 

parte de vagas intuições morais ou escolhas radicais que fazemos quando entramos em 

um desacordo específico, mas a vivência da razão prática exige de nós um 

comprometimento que ultrapassa a condição de mero medidor de alternativas (weigher 

of alternatives) para uma de avaliador forte (strong evaluator). 

Essa passagem exige um compromisso moral do sujeito mais profundo com a 

sua própria autocompreensão, o que torna “a linguagem de distinções avaliativas de que 
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dispomos uma atribuição que não se refere a um mero conflito contingente e 

circunstancial”
696

, mas sim a bens que não são contingentes. “O conflito é, portanto, 

mais profundo”
697

, pois envolve contraste de hiperbens, que até então pareciam ser ou 

podem ainda ser considerados incomensuráveis.  

Não obstante, o resgate da comensurabilidade da disputa somente se torna 

possível se a argumentação prática, além de ad hominem, pressupor a condição de 

avaliação forte, pois “a questão em jogo refere-se à qual interpretação é mais 

verdadeira, mais autêntica e mais livre de interpretações ilusórias, e que, por sua vez, 

envolve uma distorção dos significados que as coisas têm para mim. Resolver esta 

questão é restaurar a comensurabilidade”
698

. 

Mas, afinal, como podemos resolver esta questão e o que está envolvido nessa 

restauração da comensurabilidade? “Como nós podemos arrazoar entre bens que são tão 

diferentes? Como nós podemos conduzir para chegar a conclusões não arbitrárias?”
699

 A 

resposta de Taylor para essas questões está no resgate da noção de sabedoria prática 

(phronesis) aristotélica. Por esse conceito, o filósofo canadense entende a compreensão 

do que é certo a fazer ancorada no que é bom ser no sentido da constituição de uma vida 

articulada. Por isso, “não se trata tanto da importância relativa aos bens, mas sim como 

eles se ajustam mutuamente na totalidade de uma vida”
700

. 

Nessa perspectiva, enfrentar bens incomensuráveis está no cerne da 

argumentação prática, pois nos possibilita pôr em xeque nossas próprias 

autocompreensões e repensar as nossas vidas a partir dos hiperbens que nos orientam. 

Mas o ato de colocá-las em xeque exige de nós o alcance de uma melhor explicação que 

podemos dar daquele conflito em questão, para isso é preciso se abrir à dimensão de que 

o exercício da razão prática é um resgate pelo melhor sentido de nossas vidas. Taylor 

resume a sua tese em Leading a Life: 

A tese que tenho proposto é que nós temos a nossa disposição recursos 

potencialmente ricos para nos ajudar nessas decisões, ainda que a filosofia 

moral moderna tem tendido a ignorá-los. Estes incluem não somente a 

articulação dos bens e um sentido de sua importância relativa, mas também 

nosso sentido da forma de nossas vidas, e como diferentes bens se ajustam 

dentro dela – seus diferentes lugares e momentos.
701
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5.2.2 Princípio da melhor explicação 

O exercício da razão prática no plano dos dilemas morais e pessoais converge 

em Taylor para o que ele tem chamado, juntamente com outros autores que apoiam uma 

fenomenologia moral, de princípio da melhor explicação (best account principle). A sua 

tese é a de que a opção por um argumento prático de tipo ad hominem não pode 

pretender alcançar uma explicação absoluta para determinada ação porque o que 

podemos fazer é oferecer a melhor explicação para ela e não a única. Por isso, como 

MacIntyre afirma: 

Nós nunca estamos em condições de alegar que em algum dado momento 

conhecemos a verdade ou somos plenamente racionais. O máximo que 

podemos dizer é que esse é o melhor relato que alguém foi capaz de oferecer 

até agora, e que nossas crenças acerca do que caracteriza “o melhor relato 

que alguém foi capaz de oferecer até agora” vão elas mesmas se alterarem de 

forma que são, no presente, imprevisíveis.
702

 

 

Não obstante, isso não significa que para uma explicação ter o crédito de melhor 

ela não use critérios de avaliação, muito pelo contrário, como salientamos acima, a 

razão prática está intimamente relacionada com a condição de avaliação forte e com a 

capacidade de o sujeito estabelecer vários termos de compreensão de sua ação como 

indispensáveis para sua explicação. Por essa razão, essas crenças de que MacIntyre nos 

fala são chamadas por Taylor de termos imprescindíveis, como „coragem‟, 

„generosidade‟, „dignidade‟ e etc., que possibilitam dar sentido para o modo como nos 

autocompreendemos e como explicamos o nosso comportamento moral. Sem esses 

termos, “não poderíamos deliberar com a mesma eficácia, enfocar a questão 

apropriadamente”
703

. Nesse sentido, não podemos pretender um melhor relato de nossas 

ações e de quem nós somos sem compreendermos bem aquilo que nos move 

moralmente. Pois, De acordo com o filósofo canadense: 

Os termos que selecionamos têm de fazer sentido em toda a gama de usos 

explicativos e usos de vida. Os termos indispensáveis a estes últimos são 

parte da história que mais nos faz encontrar sentido em nós mesmos, exceto 

se e até que tenhamos para ela substitutos mais penetrantes. O resultado dessa 

busca de penetração é a melhor explicação que podemos dar a qualquer dado 

momento.
704

 

 

A partir dessa afirmação nós podemos depreender duas posições já mencionadas 

da posição moral de Taylor: a primeira é que ele defende um realismo moral e a 
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segunda é a reconciliação entre fato e valor, ambas trazendo para o contexto da razão 

prática a vivência significativa da obrigação moral. 

O realismo moral de Taylor é evidenciado nesse contexto de melhor explicação 

porque a sua defesa é a de que o sujeito, apesar de suas escolhas atuais em determinada 

situação moral conflitante, sempre se ancora em bens incontornáveis que fundamentam 

a sua prática, cuja objetividade, realidade, encontra-se, para o nosso autor, no critério de 

indispensabilidade desses para a explicação em sentido forte. Uma vez que “nossos 

termos valorativos têm o propósito de nos fornecer elementos sobre o que é viver no 

universo como ser humano”
705

. De acordo com Ruth Abbey: 

O motivo pelo qual o raciocínio prático parece fornecer um modo de arbitrar 

entre visões diferentes do mundo natural está também diretamente 

relacionado com o realismo de Taylor. Embora o modelo de razão prática 

seja inspirado pela tradição hermenêutica, ele assume que uma afirmação 

pode emergir deste processo como melhor do que suas rivais.
706

 

 

No contexto desse realismo moral, o filósofo canadense se engaja na defesa de 

uma reconciliação entre fato e valor capaz de obedecer ao que ele chama de princípio da 

melhor explicação. Por essa reconciliação, Taylor entende a retomada de uma ordem de 

significância para as nossas ações que torna as escolhas do sujeito um momento 

propício de avaliação da superioridade de bens envolvidos nelas. Esse lugar propício de 

avaliação é onde de fato acontece um raciocínio prático guiado pelo princípio de melhor 

explicação, pois não apenas arbitramos entre escolhas triviais, mas também 

pressupomos que haja algumas escolhas que são melhores do que outras, superiores, 

cujo passo para a argumentação racional encontra-se na capacidade autointerpretativa 

do agente. De acordo com Brian Braman, “dar uma afirmação de nossa escolha sobre o 

que é bom ou valoroso ou nosso hiperbem fundamental é engajar em um ato de 

raciocínio prático que Taylor chama de princípio da melhor explicação. Esta forma de 

raciocínio prático é uma hermenêutica de engajamento”
707

. 

Isso decorre do fato de o nosso autor chegar à constatação de que “o mundo dos 

assuntos humanos tem de ser descrito e explicado em termos que levem em 

consideração os significados que as coisas têm para nós. E então iremos, natural e 

corretamente, deixar que nossa ontologia seja determinada pela melhor explicação que 

pudermos elaborar nesses termos”
708

. 
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A partir desse momento em que os critérios se tornam hermenêuticos porque são 

articulações de nossas distinções qualitativas, engajamo-nos em um tipo de realismo 

que traz-à-luz as pré-compreensões do sujeito, mas também a possibilidade de 

mudanças e reavaliações. Em What is Human Agency?, ele esclarece essa possibilidade: 

Nós podemos nos modificar e modificar nossas experiências através de novas 

concepções. Nossas avaliações podem, em qualquer caso, estar sujeitas à 

contestação. Nossas avaliações, em função da profundidade característica do 

self, articulam concepções que, com frequência, são parciais, ilusórias e 

incertas. Mas elas se abrem à revisão quando admitimos que nossa própria 

imperfeição pode distorcê-las. Por esses dois motivos as avaliações sempre 

concedem um espaço para reavaliações.
709

 

 

5.2.3 Raciocínio prático como raciocínio de transições 

 A perspectiva de abertura a reavaliações de nossas posições coloca no centro da 

investigação de Taylor a defesa de um raciocínio prático guiado pelo caráter de 

transição. A sua grande tarefa é mostrar que precisamos de um modelo de raciocínio 

pratico de vida que não se alicerce na epistemologia moderna, mas sim que apoie uma 

noção de consolidação da identidade do sujeito por uma redução de erros propiciada 

pelo exercício da razão prática. O filósofo canadense também chama esse exercício de 

ato de discussão como uma “comparação entre interpretações daquilo que se tem 

vivido”
710

, como momento propício para trazer à tona as motivações morais implícitas 

do sujeito, o que possibilita o esclarecimento da sua situação moral.  

Nesse sentido, é preciso livrar-se desses modelos inapropriados de razão prática 

e se fiar na defesa de uma perspectiva “definida pelas intuições morais que temos, por 

aquilo que nos move moralmente. Se abstraímos disso, tornamo-nos incapazes de 

compreender qualquer argumento moral”
711

. A posição que desdobraremos aqui é mais 

bem evidenciada por Taylor em Explanation and Practical Reason: 

Essa é, a meu ver, a forma mais comum de raciocínio prático de vida; nela, 

propomos a nossos interlocutores transições mediadas por movimentos 

redutores de erros, seja por meio da identificação de contradições, da 

dissipação da confusão ou resgatando do desprezo (em geral motivado) uma 

consideração cuja significação eles não podem contestar. Mas essa é uma 

forma de argumento em que o apelo a critérios, ou mesmo ao desempenho 

diferencial de concepções rivais com respeito a alguma consideração 

decisiva, está bastante fora de questão. Aqui, a modalidade de argumento ad 

hominem alcança seu nível mais intenso e produtivo.
712 
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Essa afirmação conduz a nossa discussão aqui à explicitação de três eixos 

fundamentais do raciocínio prático de transições. O primeiro diz respeito à necessidade 

e à possibilidade de conduzir o interlocutor a reavaliar suas próprias atitudes e entrar 

nesse movimento de redução de erro a partir do ponto de vista hermenêutico; o segundo 

é a condição de haver uma transição do interlocutor diante dessa descoberta e porque 

esse tipo de raciocínio pressupõe o que chamaremos aqui de olhar reflexivo 

transicional; por fim, evidenciaremos que o ápice da modalidade ad hominem não se dá 

na ausência de critérios, mas no cumprimento de critérios hermenêuticos que 

pressupõem as avaliações e reavaliações dos interlocutores. 

O percurso hermenêutico da razão prática é desenvolvido na filosofia moral de 

Taylor a partir de sua ontologia moral, tendo em vista o caráter autointerpretativo e 

avaliativo do sujeito. Seria impossível desenvolver o cerne do conceito de razão prática 

sem essas duas condições ontológicas, pois para Taylor, como afirma Bernard Gagnon, 

“para cada ação moral, há uma autocompreensão implícita que está engajada e que 

delimita as fronteiras daquilo que é moralmente possível”
713

. Nesse sentido, a ação 

moral encontra-se em um horizonte moral implícito que se explicita no ato moral, assim 

sendo, o sujeito não está simplesmente engajado naquilo que lhe é dado de antemão, 

mas naquilo que ele pode construir na ação.  

Essa dialética entre um horizonte moral implícito e uma construção do sujeito no 

ato moral guiará a concepção desdobrada aqui de raciocínio prático. Ao mesmo tempo 

em que o sujeito parte de uma tradição já determinada, cujas noções de certo e errado 

parecem consolidadas, o que constitui a narrativa biográfica do sujeito; ele também se 

vê confrontado com possibilidades rivais de interpretação que muitas vezes explicam 

melhor determinada ação do que a que ele tinha anteriormente. Como afirma o nosso 

autor, a razão prática somente se evidencia em seu caráter de transição quando 

percebemo-la “como recorrendo a nosso conhecimento implícito de nossa forma de 

vida”
714

. 

O cerne dessa dialética construtiva está na ideia de que a prova racional para 

determinada escolha, ou resolução de determinado dilema, não é o estabelecimento de 

critérios fixos e decisivos, mas sim uma profunda vivência prática que possibilita uma 
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transição de uma posição para outra por meio de uma real redução de erros, 

“representando, por conseguinte, um ganho epistêmico”
715

 na compreensão do sujeito. 

Os bens não podem ser demonstrados a alguém realmente impermeável a 

eles. Só se pode argumentar de maneira convincente sobre bens que, de 

algum modo, já atuam sobre as pessoas, aos quais, em algum nível, elas já 

respondem, mas talvez estejam se recusando a admitir. A ordem da 

argumentação é, de certo modo, ad hominem, e envolve mostrar que existe o 

que Ernst Tugendhat chama de “modo de experiência” que leva a posição do 

interlocutor até a do sujeito por meio de alguns movimentos redutores de 

erros, tais como o esclarecimento de uma confusão, a solução de uma 

contradição ou o franco reconhecimento do que realmente se apresenta 

atuante.
716

 

 

Por essa razão, o raciocínio de transições evidencia-se como “inerentemente 

comparativo”
717

. Estamos sempre em posição de melhorar nossas posições atuais e 

mudá-las caso isso seja possível. Nesse sentido, a noção de ganho epistêmico de que 

Taylor nos fala possibilita ao agente moral perceber que a sua transição de X para Y não 

decorre simplesmente da melhor descrição, e isso de fato é um movimento 

hermenêutico para a mudança, mas da possibilidade de uma real redução de erro em sua 

posição que transforma sua vivência prática. Por esse motivo “ao adotar Y, entendemos 

melhor não somente o mundo como nossa história da tentativa de explicar o mundo, 

parte da qual foi concretizada em termos de X”
718

. 

Desse modo, evidencia-se que a preocupação do filósofo canadense é com a 

possibilidade de o sujeito não somente melhorar sua compreensão da situação em 

questão, mas sim sua autocompreensão. Pois o que está envolvido em uma relação de 

redução de erros e ganho epistêmico é justamente a passagem de uma visão menos 

articulada da situação para uma mais articulada, que possibilita compreender melhor as 

intuições morais que norteiam a vida dos interlocutores. De acordo com Bernard 

Gagnon, o self em Taylor está diretamente implicado em sua concepção de raciocínio 

prático transicional porque o movimento que ele faz de “melhoria” significa “um ganho 

na sua autocompreensão”
719

. 

Nesse contexto, o filósofo canadense afirma estar fazendo uma fenomenologia 

moral em que o exercício da razão prática se assemelha ao da percepção, pois no 

momento em que sentimos que estamos percebendo melhor a situação, nós transitamos 
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de uma visão à outra. Em Explanation and Practical Reason, o filósofo canadense nos 

dá um elucidativo exemplo de percepção que evidencia essa semelhança: 

Imagine que você entrou em uma sala e vê, ou pensa ver, algo muito 

surpreendente. Você para, balança a cabeça, esfrega os olhos e se põe em 

uma posição que te permita observar atentamente. Sim, há de fato um 

elefante cor de rosa com pintas amarelas na classe. Você imagina que alguém 

está fazendo uma brincadeira prática. O que aconteceu aqui? Na verdade, 

julga-se mais digna de crédito a sua segunda percepção, não porque ela se 

enquadre mais do que a primeira em alguma medida de probabilidade. Pelo 

contrário, se o que você conseguiu na primeira foi algo como “talvez seja um 

elefante cor de rosa, talvez não seja”, e da segunda, “definitivamente é um 

elefante cor de rosa com pintas amarelas”, não há dúvida de que a primeira se 

deve conferir uma maior probabilidade antecedente. Trata-se afinal de uma 

disjunção de que um dos termos é preponderantemente provável nessas 

circunstâncias. Mas na verdade você confia no segundo percepto, porque 

passou por uma transição que trouxe uma melhoria. Trata-se de algo que 

você sabe como obter; é parte do seu know-how de perceptor. E é isso que de 

fato você produz ao balançar a cabeça (para encerrar os sonhos), esfregar os 

olhos (para tirar a remela que possa haver neles) e ao se pôr a observar com 

atenção. É seu sentido direto da transição como um fator de redução de erros 

que funda sua confiança na melhoria de seu desempenho perceptual.
720

 

 

A partir desse exemplo, torna-se claro que a experiência de transição não passa 

simplesmente de uma visão a outra sem critérios bem definidos, muito pelo contrário, 

essa semelhança com a experiência da percepção torna mais consolidada a nossa defesa 

de que, apesar de não haver um know-how preestabelecido no exercício da razão prática, 

passar por uma transição significa melhoria, superioridade, melhor articulação. Mas 

para que isso aconteça é necessário que o sujeito tenha um bom conhecimento de sua 

própria narrativa e esteja disposto a mudanças. 

Isso quer dizer que nós temos consciência daquilo que somos e que devemos 

fazer, mas muitas vezes é preciso ir além de uma determinada tradição ou pré-conceitos 

e se abrir para uma nova dimensão explicativa. Porquanto, “nosso sentido de que a 

transição foi para melhor é o que está na base de nossa confiança atual”
721

. Tendo em 

vista essa noção de transição para o melhor, Taylor indica que estamos sempre em 

relação de superioridade e inferioridade a respeito de novas interpretações. Por isso: 

O raciocínio prático é um raciocínio de transições. Ele visa estabelecer não 

que alguma posição seja absolutamente correta, mas que alguma posição é 

superior a outra. Tem por preocupação. Implícita ou explícita, proposições 

comparativas. Mostramos que uma dessas alegações comparativas é bem 

fundada quando podemos demonstrar que o movimento de A para B constitui 

epistemicamente um ganho. Isso é algo que fazemos quando mostramos, por 

exemplo, que passamos de A para B por meio de identificação e resolução de 

uma contradição da importância de algum fator que A não levava em conta, 

ou algo do gênero. A argumentação fixa-se na natureza da transição de A 

para B. O cerne da prova racional consiste em demonstrar que essa transição 
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produz uma redução de erros. A argumentação volta-se contra interpretações 

rivais de possíveis transições de A para B ou de B para A.
722

 

 

A prova racional em que está ancorada a concepção do filósofo canadense 

depende, no entanto, do engajamento tanto pessoal de quem estiver envolvido quanto 

dos outros interlocutores. Para que realmente haja uma argumentação de tipo ad 

hominem que possibilite um olhar reflexivo transicional é preciso que os interlocutores 

envolvidos tenham consciência das “importâncias significativas” (imports) abrangidas. 

Se o diálogo pretender se resumir ao teórico ou aos critérios fixos próprios da 

sistematicidade dos modelos de razão prática supracitados, certamente a possibilidade 

de mudança não será uma opção. Nesse contexto, Taylor nos oferece em Self-

Interpreting Animals a necessidade de uma relação entre sentir e conhecer: 

Nós frequentemente dizemos “Eu sei que X, mas eu sinto que Y”, ou “Eu sei 

que X, mas Eu não o sinto”. Mas seria errado concluir que conhecer pode ser 

simplesmente oposto a sentir. O que eu sei é também baseado em certos 

sentimentos. É apenas que eu entendo estes sentimentos para incorporar um 

sentido mais profundo, mais adequado de nossa situação moral. Se 

sentimento é uma consciência afetiva da situação, eu vejo que estes 

sentimentos como refletindo minha situação moral como ela verdadeiramente 

é; as importâncias significativas que elas atribuem se aplicam 

verdadeiramente.
723

 

 

Essa relação vai além de mostrar racionalmente o caminho que dada ação deva 

seguir, mas quer ir mais fundo na capacidade do sujeito de sentir e intuir moralmente. 

Afinal, se o que está na base do argumento do filósofo canadense é uma leitura narrativa 

da própria vida e um raciocínio prático de vida, resta-nos entender a nós mesmos e as 

transições pelas quais passamos para que o outro interlocutor envolvido entranhe na 

nossa história e vice-versa para que de fato a razão hermenêutica cumpra seus critérios. 

Pois, como Taylor afirma “a cadeia de explicações deve estar ancorada em algum lugar 

em nossa compreensão intuitiva do que está em jogo”
724

. 

No ensaio supracitado, o nosso autor nos dá um exemplo que esclarece bem essa 

necessidade de uma transição que parta não apenas daquilo que o agente sabe que deve 

ser feito, mas de uma mudança intrínseca no sentimento e na autocompreensão do 

agente para se mover moralmente ao que deve ser feito. 

Suponhamos que haja alguém que é um racista instintivo, ou seja, que ele 

somente sinta um sentimento de solidariedade moral em relação aos membros 

de sua própria raça; é somente a eles que ele se sente ligado a agir com 

respeito, referente a eles que ele sente repugnância em matar e prejudicar; em 

resumo, para os outros ele é como um liberal carnívoro contemporâneo com 
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respeito a animais.
725

 

 

 Com esse exemplo, o nosso autor traz-à-luz o que significa realmente convencer 

alguém de seu erro, que está muito longe de apenas afirmar racionalmente o que essa 

pessoa deva pensar a respeito da dignidade humana e da discriminação de raças, mas 

sim buscar compreender o porquê essa pessoa consegue assumir um direito universal 

aos membros de sua própria raça e os outros são eximidos desse direito. Se a nossa 

tentativa for fazê-lo aceitar uma formulação filosófica da dignidade humana universal, 

certamente não mudará em nada sua posição e seu sentimento em relação aos membros 

de outra raça. Pois se o raciocínio em prática não for corporificado ao sentimento, 

certamente, como Taylor afirma, “nós nunca poderemos levar o nosso racista à 

conclusão de que ele deve respeitar todos os homens”
726

.  

Mas a pergunta que Taylor se faz é: Afinal, como podemos convencê-lo 

racionalmente dessa condição universal dos homens e fazê-lo transitar para uma 

mudança capaz de lhe proporcionar um crescimento moral? A resposta do nosso autor é 

bem clara quanto ao ponto de partida da razão prática: Somente quando nosso 

argumento tiver como ponto de partida uma consciência das importâncias significativas 

(imports) da parte do racista que poderemos começar a compreender de fato o horizonte 

implícito de suas posições. Pois como ele mesmo afirma, “boa parte dos argumentos 

morais envolve a articulação do implícito, o que amplia o escopo ad hominem para 

muito além dos casos fáceis em que o oponente nos dá a vantagem de sua aceitação de 

uma premissa explícita”
727

. 

 Para finalizar, a nossa interpretação é que o percurso hermenêutico da razão 

prática em Taylor é para nos mostrar o que temos chamado de olhar reflexivo 

transicional, como a nossa capacidade de passar por uma mudança moral e essa 

representar um crescimento moral em nossas vidas. Como afirma Bernard Gagnon, 

“pode-se, assim, compreender a transição tayloriana de A para B como uma abordagem 

que torna mais explícitas as avalições morais aos quais nós aquiescemos e que, por sua 

vez, determinam nossa identidade moral”
728

. 
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5.3 Da razão prática à política de reconhecimento 

 A culminância da estrutura hermenêutica da razão prática se dá na consolidação 

de uma sólida política de reconhecimento capaz de expandir os critérios hermenêuticos 

da razão prática para os dilemas interculturais sem, contudo, escorregar para o 

etnocentrismo e relativismo. Por essa razão, reproduzimos aqui o título da entrevista de 

Taylor concedida a Philippe de Lara intitulada De l‟anthropologie philospohique à la 

politique de la reconnaissance
 729

 para compreender que o horizonte da razão prática 

somente ganha seu caráter de efetividade (Wirklichkeit) em um horizonte compartilhado 

por meio do qual podemos chamar de reconhecimento hermenêutico. 

 A nossa hipótese interpretativa é a de que parte da tarefa de Taylor por uma 

visão crítica da modernidade e de suas bases nos proporciona um alentado pano de 

fundo (background) para a construção de uma política de reconhecimento que se 

alicerça antes em uma política da diferença do que em uma política da igualdade, cujo 

“grande desafio é, sem dúvida, o de como compreender o outro”
730

. 

A perspectiva de critérios morais únicos e padrões universais de compreensão 

moral, tanto pessoal quanto do outro, torna-nos incapazes de perceber que o princípio da 

melhor explicação não diz respeito somente às possíveis escolhas que podemos fazer, 

mas sim às disputas interpretativas que podemos enfrentar diante de compreensões 

culturais profundamente distintas das nossas. Por essa razão, Taylor realmente declara 

que “lacunas radicais podem existir, particularmente entre pessoas de culturas 

diferentes; nesse caso, a razão prática por certo é impotente”
731

. Mas é por isso que 

acreditamos na passagem da razão prática à política de reconhecimento, sem o qual 

dificilmente poderíamos pensar em uma fusão de horizontes. 

O nosso ponto de partida é evidenciar que, apesar da latência da diversidade de 

bens, a argumentação prática hermenêutica é capaz de mostrar algum caminho comum 

em que os dilemas morais, principalmente, os interculturais, possam alcançar, pelo fato 

de seu ponto de partida ser comensurável de alguma forma. A nossa tese é aquela 

esboçada por Taylor, a de que “a argumentação prática começa com base no fato de 

                                                           
729

 TAYLOR, Charles. De l‟anthropologie philospohique à la politique de la reconnaissance: Entretien de 

Philippe de Lara avec Charles Taylor . In: LAFOREST, Guy; LARA, Philippe de. (Ed.). Charles Taylor et 

l‟interprétation de l‟identité modern. Paris: Centre Culturel International de cersy-la-Salle, Cerf; Sainte 

Foy: les Presses de l‟Université Laval, 1998, p. 351-364. 
730

 TAYLOR, Charles. Gadamer on the Human Sciences. In: DOSTAL, Robert J. (Ed.). The Cambridge 

companion to Gadamer. Cambridge University Press, 2002, p. 126. 
731

 TAYLOR, Charles. Explicação e Razão Prática. In: Argumentos filosóficos. São Paulo: Loyola, 2000, 

p. 66. 



224 
 

meu oponente já partilhar de ao menos algumas das disposições fundamentais relativas 

ao bom e ao certo que me orientam”
732

.  

A partir dessa breve análise, entenderemos melhor que essa passagem para a 

compreensão do outro carrega em si uma disposição genuína ao reconhecimento que 

parte do caráter hermenêutico e engajado da razão superando o ponto de vista 

etnocêntrico, muitas vezes inconsciente na vivência da razão prática.  

Por fim, a abordagem de uma razão prática não etnocêntrica nos direcionará à 

possibilidade de uma fusão de horizontes, conceito apreendido de Gadamer, como uma 

tentativa de responder às inquietações de uma cultura plural, mas que visa à partilha na 

diferença e na igualdade. 

 

5.3.1 A diversidade de bens 

 A preocupação de Taylor com o tema da diversidade de bens tem sido um dos 

seus alvos centrais quando se pretende falar da evidência de um conflito entre bens 

constitutivos nesse mundo multicultural que vivemos. Para Taylor, um conflito moral 

somente se inicia quando o que está em jogo são bens e valores, principalmente quando 

esses são frutos de horizontes de significado divergentes.  

Em Explanation and Practical Reason, o autor deixa bem claro que o 

desdobramento desse modelo de razão prática “não mostra que todas as disputas são 

arbitráveis pela razão. E acima de tudo não mostra que os casos que geram maior 

preocupação, os que separam pessoas de culturas diferentes, possam sê-lo”
733

. Mas não 

“devemos renunciar à razão cedo demais”
734

, como ele mesmo afirma, porque, apesar 

de ser mais cômodo e bem mais fácil não entrar em conflito e deixar de lado a 

possibilidade do diálogo, afirmando um relativismo extremo, é necessário que 

coloquemos em prática aquilo que a razão prática nos fornece, os critérios 

hermenêuticos que partem não da divergência, mas daquilo que é comum como acesso à 

autointerpretação do outro e até mesmo à nossa. Isso posto, qual seria a tarefa da razão 

diante de um conflito de bens interculturais? Afinal, em tamanha diversidade de bens 

não seria mais provável o caminho do relativismo? 

 Sem dúvida, vivemos em um mundo multicultural e global que possibilita uma 

diversidade de bens que ultrapassa em demasia a capacidade de um lugar almejado de 

unidade e homogeneidade que as políticas igualitaristas reivindicam. A opção de Taylor 
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por um pluralismo moral e por uma política de reconhecimento da diferença vai na 

contramão dessa reivindicação igualitarista e anseia por uma noção de linguagem de 

contrastes qualitativos que alcance o debate intercultural pelo critério da 

incomensurabilidade de bens. Em Leading a Life, o filósofo canadense constata essa 

noção de incomensurabilidade com bastante clareza: 

Tem se tornado cada vez mais habitual em nosso mundo a questão da 

incomensurabilidade entre culturas. A ideia de que devemos comparar de 

algum modo as exigências surgidas das perspectivas éticas de culturas e 

civilizações muito diferentes, e talvez ainda arbitrar entre elas. Neste caso, 

nós costumamos lutar sem ser capaz de encontrar uma base comum de 

raciocínio de um modo que as pessoas de ambas as culturas pudessem ser 

induzidas a aceitar.
735

 

 

  Nessa constatação, o nosso autor lança mão de duas hipóteses: a primeira é que 

realmente existe uma incomensurabilidade entre culturas, e a segunda é que, sem a 

tentativa de alcançar um ponto comum para iniciar o diálogo, qualquer tentativa de 

arbitragem estará fadada ao fracasso. Essas duas constatações nos conduzem à ideia já 

evidenciada por nós neste capítulo, a de que não se inicia a argumentação prática sem 

que tenhamos encontrado algo de comensurável na posição do nosso oponente. E isso 

não acontece unilateralmente, mas sim em um profundo lançar-se à interpretação do 

outro, de si mesmo, da situação e da realidade capaz de aprimorar as posições de ambos 

os lados. Essa não unilateralidade é evidenciada por Taylor em Gadamer on the Human 

Sciences, em que o filósofo canadense apreende de Gadamer a tese de que o 

conhecimento do outro não pode ser unilateral como o da ciência, mas sempre bilateral, 

em que ambos se dispõem a um movimento mútuo de compreensão. 

 Com isso, não queremos dizer que Taylor seja ingênuo quanto à realidade dos 

bens de outras culturas e de seu caráter incomensurável, mas sim que nem sempre 

estamos diante de bens incomparáveis e incompatíveis. Muitas vezes a linguagem dos 

bens pode variar de cultura para cultura, mas o conteúdo essencial do “termo universal” 

em questão pode ser o mesmo. Pois, a tese do filósofo canadense é a de que, mesmo 

com todas as diferenças, é possível restaurar a comensurabilidade capaz de iniciar o 

diálogo e não necessariamente terminá-lo. Por essa razão, o nosso autor mostra que “o 

seu critério para incomensurabilidade se distancia do critério de Kant para a moral. Pois, 

ele não acredita que haja uma linha que pode ser traçada engenhosa e não 

problematicamente em torno da moral”
736

. 
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 Nessa perspectiva, o filósofo canadense entende que “essa concepção unitária da 

„moral‟, baseada num único critério, nem sequer pode conceber adequadamente o tipo 

de diversidade de bens que está na base do conflito”
737

. Por isso, compreender de fato o 

que é estar diante de um conflito de bens é se engajar em uma unidade narrativa que 

articula a vida dos interlocutores envolvidos por meio da possibilidade de comparar 

interpretações. Taylor defende “a necessidade de reconhecer uma pluralidade de bens e, 

assim, com frequência uma pluralidade de conflitos, que outras visões tendem a 

mascarar por meio da desqualificação de um dos bens em disputa”
738

. 

À vista disso, a nossa hipótese interpretativa é que a diversidade de bens não é 

uma infelicidade que deva ser solapada por uma política pública igualitária em que 

solapa a diferença, em vez de tentar minimizá-la por meio do diálogo. Mas sim uma 

necessidade para o fortalecimento de identidades coletivas. Como o filósofo canadense 

afirma: 

A vida ética real se vive inescapavelmente entre a unidade e a pluralidade. 

Não podemos eliminar a diversidade de bens (ou ao menos esse é o meu 

argumento contra a teoria moral moderna) nem a aspiração à unidade 

implícita no fato de conduzir a nossa vida. Eu argumentaria que Aristóteles 

sabia disso, e essa é outra de suas intuições básicas que nós modernos 

gastamos muito tempo esquecendo.
739

 

 

Nesse sentido, poder-se-ia questionar: Mas, se é necessário que as identidades 

coletivas sejam realmente fortalecidas pela diferença, qual seria o papel da razão prática 

que visa em certa medida ao consenso em determinado conflito? O papel que a razão 

prática exerce nesse contexto é fundamental, pois somente há identidades coletivas 

fortalecidas se houver um reconhecimento autêntico tanto das diferenças quanto da 

igualdade entre culturas, e para que isso aconteça é preciso se posicionar como 

interlocutor recíproco nesse debate intercultural para que sejam possíveis construções 

recíprocas de identidades por meio do acolhimento do outro no reconhecimento. 

Sem dúvida, nós sabemos que “as diferenças entre algumas culturas podem ser 

muito grandes para tornar válida qualquer forma de argumento ad hominem entre elas. 

As disputas desse tipo seriam inarbitráveis”
740

. Não obstante, o que nos move aqui em 

falar de um diálogo não é a possibilidade de arbitragem, mas sim a possibilidade de 

compreender o outro e nos autocompreender por meio do diálogo em busca de um 
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consenso não forçado. Além disso, Taylor pensa que, mesmo quando dois bens 

genuínos entram em conflito inicialmente, há algo que o raciocínio prático pode 

possivelmente estabelecer. Ele afirma: “Eu ainda acredito que nós podemos e 

deveríamos lutar por uma transvaloração (emprestando o termo de Nietzsche 

Umwertung) que poderia abrir o caminho para um modo de vida, individual e social, em 

que estas exigências poderiam ser reconciliadas”
741

.  

 

5.3.2 Uma razão prática não etnocêntrica 

 A partir do que foi exposto acima, é necessário lançarmo-nos à vivência prática 

desse conflito de bens interculturais e compreender como é possível um raciocínio 

prático de transições de modalidade ad hominem nesse contexto. Para isso, 

evidenciaremos o contexto da exposição de Taylor em dois momentos. No primeiro, 

avaliaremos a posição de Taylor quanto ao olhar etnocêntrico do Ocidente em relação a 

outras culturas. No segundo, mostraremos que para que a razão prática não caia nem no 

etnocentrismo nem no relativismo é necessário que ela saia das armadilhas do critério 

do conhecimento irrestrito para uma compreensão mais alargada do outro. 

 O esforço do nosso autor para se desvencilhar do olhar etnocêntrico do Ocidente 

torna-se evidente em boa parte dos seus textos. A sua principal meta é solapar com uma 

abordagem fundacionista que ainda vigora na compreensão de outras culturas, que não 

só tem gerado um olhar etnocêntrico, mas “de fato engendra o etnocentrismo”
742

. Como 

bem interpreta Nicholas Smith, para Taylor o ponto de vista de lugar nenhum que as 

teorias de cunho fundacionista pretendem, “ao ignorar a especificidade dos seus 

esquemas explanatórios, reproduz um prejuízo etnocêntrico”
743

. 

No ensaio Rationality, o nosso autor exemplifica esse prejuízo com a questão da 

importância da magia para o povo Azandiano e a tese da incompatibilidade com o nosso 

mundo teorético. Ao desenvolver as nuances desse contexto, fica bem clara a sua 

tentativa de se desvencilhar de um julgamento de superioridade, chamado por ele de 

“arrogância etnocêntrica”
744

, baseado na condição teorética de nossa cultura. No ensaio 

supracitado, o nosso autor nos aponta um caminho para essa discussão: 

O julgamento de menor racionalidade parece estar baseado em um mal-

entendido. Não é apenas ele mesmo errado; ele está baseado numa 
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abordagem que nunca nos permitirá alcançar uma exposição adequada da 

sociedade estrangeira estudada. A própria natureza da ação humana exige que 

nós a entendamos, e pelo menos inicialmente, em seus próprios termos; o que 

significa que nós temos de entender as descrições que ela sustenta para os 

agentes. É só porque nós fracassamos em fazer aquilo, que nós podemos cair 

em um erro fatal de assimilar as práticas estrangeiras as nossas próprias 

familiares.
745

 

 

 Desse modo, compreender uma sociedade estrangeira que dispõe de horizontes 

de significado dissonantes requererá de nós uma tentativa de sair do etnocentrismo, por 

meio da prática compreensiva de que nós nunca estamos na condição de superioridade, 

e também daquela relativista de que existe a condição inegável de vários padrões e cada 

um tem a sua palavra final. O nosso autor entende que nenhum dos caminhos pretende 

de fato compreender o outro, mas sim lhe impor algum tipo de visão que é 

profundamente familiar a nossa cultura e completamente diferente para a sociedade 

estrangeira estudada. 

 Nessa tarefa de compreensão do outro, o filósofo canadense entende que o 

melhor modo de se lançar a essa compreensão é aquele que parte de um 

empreendimento comparativo, cuja meta é tornar o outro compreensível não na ausência 

de nossas próprias autocompreensões, mas sim na pressuposição delas, como um 

caminho de abertura à autocompreensão do outro. Pois, é na pressuposição da 

compreensão de nossas próprias descrições que podemos nos lançar à compreensão do 

outro. Em Understanding and Ethnocentricity
746

, Taylor deixa bem clara a sua posição 

quanto a isso ao expor a necessidade de uma autocompreensão mais sólida do próprio 

agente, em que se dá conta de suas próprias confusões, mal-entendidos, ilusões e más 

informações para ser capaz de adentrar nas caracterizações daquilo que é desejável 

(desirability characterizations) para o outro. 

Como salientado, o raciocínio prático de transições é profundamente 

comparativo, a nossa preocupação aqui é como manter esse regime de comparabilidade 

em relação a culturas totalmente diferentes da nossa sem atribuí-las o caráter de 

irracionais e inferioridade, por causa dos nossos padrões teoréticos. Para isso, Taylor 

acredita ser preciso um caminho hermenêutico no interior da razão prática que 

possibilite uma “ciência hermenêutica do homem que dá lugar ao estudo das 

significações intersubjetivas, em que se poderá ao menos começar a explorar caminhos 

mais frutíferos”
747

. A esse respeito, Taylor reitera mais: 
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A meta do exercício comparativo é precisamente nos capacitar a 

compreender os outros sem distorções e, portanto, a ver o bem em sua vida, 

mesmo que percebamos, ao mesmo tempo, que esse seu bem conflita com o 

nosso. O que importa é que isso nos faça ir além de vê-los simplesmente 

como transgressores de meus limites, deixe-os ser da maneira como nossa 

compreensão original não pode permitir que sejam, dado que não consegue 

acomodar os significados que produzem; permitir-nos ver dois bens onde 

antes só víamos um bem e sua negação.
748

 

 

Visto isto, o que podemos depreender é que o modelo de compreensão do outro 

é comparativo na medida em que estamos sempre engajados em um pano de fundo 

implícito que não pode ser neutralizado para o exercício dessa compreensão e em uma 

compreensão de novas formas de vida, muitas vezes bastante distintas das nossas. 

Segundo Taylor: 

Se esse relato estiver certo, os grandes saltos na compreensão do outro 

ocorrem por meio de comparações ou contrastes (talvez implícitos). A 

esperança de podermos escapar ao etnocentrismo repousa no fato de que 

esses contrastes transcendem e com frequência perturbam nossa compreensão 

prévia. Mas podemos objetar: a nova compreensão também é “nossa” num 

importante sentido. [...] De certa maneira, só liberamos os outros e “os 

deixamos ser” quando podemos identificar e articular um contraste entre a 

sua e a nossa compreensão, cessando assim, no tocante a isso, de 

simplesmente lê-los por meio de nossa própria compreensão e permitindo-

lhes ficar apartados dela em sua própria compreensão.
749

 

 

O nosso questionamento a partir dessa afirmação é sobre como conseguiremos 

entender determinada cultura em seus próprios termos? “Se a explicação exige a 

compreensão, como estar seguros de que temos explicado o que ocorre em outra 

sociedade? Mais ainda, se a explicação deve fazer sentido para nós, como pode evitar 

ser crítica? E o que nos faz sentir autorizados a declarar que os outros se equivocam 

acerca deles mesmos?”
750

 A resposta a esses questionamentos depende da necessidade 

de o interlocutor estar aberto a mudanças, reavaliações e novas concepções. Esse 

momento é considerado pelo filósofo canadense como o ponto inicial de uma razão 

prática não etnocêntrica. É válido ressaltar que esse é o ponto inicial porque Taylor está 

consciente de que, como aponta Nicholas Smith, “se nós estamos confortáveis com o 

familiar, e não inclinado a mudar o modo que nós compreendemos a nós mesmos, nós 

não estamos susceptíveis a fazer muito progresso em nosso esforço para compreender o 

outro. Estar aberto ao outro é se colocar em questão ao mesmo tempo, é se colocar 

vulnerável a um contraste pouco lisonjeiro, e isso não é nada fácil de fazer”
751

. 
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Sabemos que interculturalmente os termos universais muitas vezes têm 

possibilitado vários “se ao menos” e “mas-infelizmentes”, mas o nosso esforço ainda 

deverá ser recorrer à razão para a compreensão do outro. Por esse motivo, é preciso 

estar atento à linguagem compreensiva do outro para que não descartemos novas 

concepções e novos termos de valores já conhecidos por nós. Como o nosso autor 

exemplifica:  

Se se tomarem a honra e a vergonha como valores últimos e se o fato de 

serem definidas de modo distinto em diferentes sociedades for ignorado ou 

descartado como mera manifestação de depravação do estrangeiro, não será 

possível argumentar. Mas se se levar a sério a variedade de definições e, ao 

lado disso, se se reconhecer que há outras exigências morais ou religiosas 

com que se deve compatibilizar a honra, podem surgir questões sobre o que 

de fato deve ser uma questão de honra, sobre o que é a verdadeira honra, qual 

a medida da honra, etc. Pode aflorar o pensamento: talvez algum outro povo 

tenha uma melhor concepção de honra, porque a dele é compatível com as 

exigências de Deus, digamos, ou com as da maior eficácia militar ou com o 

controle do destino.
752

 

 

Nesse contexto, é preciso nos desprender dos universalismos que nós mesmos 

impomos aos nossos chamados “termos universais” para que consigamos alcançar uma 

significação que se constrói intersubjetivamente. Por essa razão, será preciso sair dessa 

lógica do conhecimento que vigora na modernidade para outra lógica de compreensão 

do outro, que chamaremos aqui de lógica do reconhecimento hermenêutico. No ensaio 

Interpretation and the Sciences of Man, o nosso autor fala extensivamente sobre essa 

passagem. A adoção de uma racionalidade hermenêutica nos convida a mudar o nosso 

foco das condições universais e empíricas do discurso para um círculo hermenêutico 

sempre aberto a novas compreensões. De acordo com Taylor: 

Segundo a visão predominante, portanto, as diferentes práticas e instituições 

de distintas sociedades não são vistas como relacionadas aos diferentes 

grupos de significados intersubjetivos ou comuns; antes, nós deveríamos ser 

capazes de diferenciá-las pelos diferentes grupos de comportamento e/ou 

significações subjetivas. De acordo com este ponto de vista, a comparação 

entre sociedades requer que nós elaboremos um vocabulário universal de 

comportamento que nos permitirá apresentar as diferentes formas e práticas 

de sociedades distintas na mesma rede conceitual.
753

 

 

Não obstante, essa concepção tem levado a um etnocentrismo que solapa 

qualquer possibilidade de diálogo. O motivo pelo qual vivemos em um mundo 

profundamente ocidentalista decorre em demasia dessa visão distorcida de que é sempre 

possível conhecer os dados brutos para a explicação de determinado comportamento. De 

acordo com o nosso autor, “uma das deficiências notáveis das ciências sociais 
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transculturais e comparativas tem sido sua tendência ao etnocentrismo”
754

. Em 

Gadamer on the Human Sciences, a hipótese interpretativa de Taylor é a de que muitos 

de nós caímos nessa tendência etnocêntrica devido à imposição de alguns valores do 

nosso pano de fundo ao outro até mesmo de forma inconsciente. 

Então, nós podemos inocentemente falar de pessoas em outras eras como 

assegurando opiniões ou consentindo valores, sem notar que em nossa 

sociedade há uma compreensão generalizada que todos têm, ou devem ter, 

suas próprias opiniões pessoais sobre certas questões – diz-se, política ou 

religião; ou sem ser consciente de quanto o termo valor carrega com ele o 

sentido de algo escolhido. Mas estas compreensões de pano de fundo podem 

estar completamente ausentes em outras sociedades. Nós caímos em 

etnocentrismo, não tanto em virtude da tese que nós formulamos, mas de todo 

o contexto compreensivo que nós transferimos inadvertidamente como 

indubitável.
755

 

 

Na contramão desse raciocínio, Taylor propõe um modelo hermenêutico e 

substancialista de razão prática que pensa não poder “considerar os bens de vida de uma 

cultura autossuficientes, como se não tivessem uma relação interna com várias 

articulações possíveis dos bens constitutivos”
756

. Pois, dificilmente alcançaremos um 

consenso não forçado de que falamos acima sem reconhecermos que a nossa sociedade 

é uma entre muitas possíveis, e não um único padrão de reconhecimento do outro. 

Com efeito, cada uma de nossas culturas é uma possibilidade entre inúmeras. 

As pessoas podem levar e levam vida humana em todas elas. Ser capaz de 

compreendê-lo com simpatia – ou ao menos compreender algum subconjunto 

menor da gama de culturas, e perceber que devemos idealmente compreender 

mais – é apreender a condição humana de modo mais verdadeiro do que ter a 

atitude daqueles para quem formas alternativas são profundamente 

inconcebíveis. Levar as pessoas a superar esse empecilho pode exigir mais do 

que argumentos, mas não há dúvida de que esse passo é um ganho 

epistêmico.
757

 

 

A defesa de Taylor dessa abordagem hermenêutica, que pretende não ser nem 

etnocêntrica nem relativista, foi profundamente influenciada pela filosofia gadameriana 

com a passagem de uma compreensão do outro de tipo “científica” para uma de tipo 

“conversacional”, em que o outro é conhecido como tal, como um participante do 

discurso por meio de uma linguagem de contrastes compreensíveis (language of 

perspicuous contrast)
758

. De acordo com o filósofo canadense, “Gadamer fez uma 
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tremenda contribuição ao pensamento do século vinte, porque ele propôs um modelo 

novo e diferente, que é muito mais frutífero, e evidencia a promessa de nos levar para 

além do dilema do etnocentrismo e relativismo”
759

. 

Nessa perspectiva, a compreensão de Taylor do modo como podemos 

compreender o outro é devedora em larga medida do pensamento do filósofo alemão. A 

apreensão do filósofo canadense de que é necessário superar um entendimento do outro 

baseado em fatos brutos e, portanto, de controle e manipulação para um em que os 

interlocutores envolvidos passam a funcionar em parceria é, sem dúvida, o ponto central 

de um tipo de razão prática que se pretende não etnocêntrica. 

 

5.3.3 A fusão de horizontes 

 Este breve esboço de uma razão prática não etnocêntrica chegará ao seu termo 

na política de reconhecimento de Taylor com a noção de fusão de horizontes. Afinal, é 

realmente possível compreender o outro indistorcidamente? Como podemos fundir 

horizontes aparentemente incomensuráveis? Estes e outros questionamentos guiarão a 

nossa discussão nesse tópico em dois importantes momentos. No primeiro momento, 

mostraremos que no momento em que deixamos que os outros sejam quem eles são em 

uma linguagem de contrastes compreensivos nós transformamos a nós mesmos e 

fundimos horizontes. E esta é uma forma de evitar o etnocentrismo. Por fim, 

evidenciaremos a condição prática do reconhecimento do outro por meio da explicitação 

do conceito de fusão de horizontes. 

 A experiência hermenêutica na compreensão do outro chega ao seu termo na 

filosofia tayloriana com a apreensão do conceito gadameriano de “fusão de horizontes”. 

O filósofo alemão desenvolve esse conceito em sua obra prima intitulada Wahrheit und 

Methode (Verdade e Método) no contexto da investigação do princípio da história 

efeitual. Para a nossa discussão aqui é válido ressaltar dois conceitos fundamentais.  

O primeiro diz respeito ao conceito de horizonte na perspectiva da consciência 

histórica. À primeira vista, refere-se ao “âmbito de visão que abarca e encerra tudo o 

que pode ser visto a partir de um determinado ponto”
760

. Mas no âmbito histórico 

significa ainda o ponto de vista ampliado do qual fala a tradição, e esse processo se dá 

sempre em movimento, devido ao fato de “o horizonte ser algo no qual trilhamos o 
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nosso caminho e que conosco faz o caminho”
761

. Na interpretação do filósofo 

canadense: 

O conceito „horizonte‟ de Gadamer tem uma complexidade interior que é 

essencial a ele.  De um lado, horizontes podem ser identificados e 

distinguidos; é através de tais distinções que nós podemos vir a compreender 

o que é entendimento distorcido e comunicação impeditiva. Mas por outro 

lado, horizontes evoluem e mudam. Há nenhuma tal coisa como um 

horizonte fixo. Um horizonte com contornos imutáveis é uma abstração. 

Horizontes identificados pelos agentes cujos mundos que eles circunscrevem 

estão sempre em movimento.
762

 

 

O segundo conceito fundamental em que se inspira Taylor é o de fusão de 

horizontes. O filósofo alemão o descreve a partir do movimento de compreender uma 

tradição que “requer, sem dúvida, um horizonte histórico”
763

. A sua tese é a de que 

somente pode haver um princípio de fusão de horizontes na medida em que o diálogo 

pressupõe reciprocidade, abertura para se deslocar e ampliação de horizontes.  

O seu ponto de partida para a compreensão desse conceito é a crítica à pretensão 

infundada de conhecimento objetivo do interlocutor e horizonte envolvidos. A esse 

respeito ele afirma: “se no diálogo só passamos a compreender as opiniões do outro a 

partir do momento em que descobrimos sua posição e horizonte, sem precisarmos nos 

entender com ele, assim também para quem pensa historicamente, a tradição se torna 

compreensível em seu sentido sem que ele se entenda com ela e sem que se compreenda 

nela”
764

. Nesse contexto, “aquele que se coloca a si mesmo fora da situação do 

entendimento. Ele próprio não é atingível”
765

. Não obstante, essa tentativa fracassa 

como um diálogo fecundo porque permanece com a pretensão de um conhecimento 

objetivo da alteridade envolvida sem, contudo, envolver-se no reconhecimento da 

alteridade do outro. 

Essa constatação do autor conduzi-lo-á à ampliação de sua discussão acerca da 

problemática de horizontes, sustentando que essa lógica do conhecimento antes que da 

compreensão hermenêutica escapa daquilo que ele descreve como “fenômeno 

hermenêutico”. Para ele, a pressuposição básica para engajar-se em um movimento 

compreensivo pressupõe o que ele chama de “deslocamento”. A posição de intérprete de 

uma cultura e do outro deve sempre ter como pano de fundo um horizonte histórico que 

o possibilite compreender a situação em que está envolvido circunstancialmente. Essa 
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pressuposição de fundo deve estar aberta a se deslocar e, certamente, isso não significa 

“abstrair-se de si mesmo”
766

, como o filósofo alemão reitera, mas sim a necessidade de 

que “nós próprios nos transportemos até essa situação”
767

. Pois, “se nos deslocamos, por 

exemplo, à situação de um outro homem, então vamos compreendê-lo, isto é, tornamo-

nos conscientes da alteridade e até da individualidade irredutível do outro precisamente 

por nos deslocarmos à situação”
768

. 

Desta feita, a compreensão do autor de fusão de horizontes está profundamente 

relacionada com a condição dos interlocutores se engajarem de forma recíproca na 

compreensão, tendo em vista se desvencilhar tanto da condição subjetivista quanto 

etnocêntrica do processo. Pois de acordo com ele, “esse ato de deslocar-se não se dá por 

empatia de uma individualidade, nem pela submissão do outro aos nossos padrões. 

Antes, significa sempre uma ascensão a uma universalidade mais elevada que supera 

tanto nossa própria particularidade mais elevada quanto a do outro”
769

. 

Nessa perspectiva, o processo de fusão de horizontes em que Gadamer defende 

alicerça-se na ideia de que esse é o próprio movimento de compreensão histórica de que 

nos lançamos ao nos deslocarmos para a situação em questão. Segundo ele, 

“conhecemos a força dessa fusão sobretudo de tempos mais antigos e da ingenuidade de 

sua relação com sua época e com suas origens. A vigência da tradição é o lugar onde 

essa fusão se dá constantemente, pois nela o velho e o novo sempre crescem juntos para 

uma validez vital, sem que um e outro cheguem a se destacar explícita e 

mutuamente”
770

. 

 A interpretação de Taylor desse conceito está profundamente relacionada com a 

condição histórica dos agentes em questão e, principalmente, quando se trata de um 

dilema intercultural. Como salientado acima, a importância de Gadamer no pensamento 

do filósofo canadense representa um caminho para a sua investigação acerca da 

importância da linguagem no exercício de compreensão do outro e dessa condição de 

horizontes de significado sendo fundidos, antes do que homogeneizados.  

 O filósofo canadense compreende a proposta gadameriana como um possível 

caminho de resposta para lidar com a questão do multiculturalismo que tem se 

configurado na atualidade “na imposição de algumas culturas sobre outras da 
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pressuposta superioridade que desencadeia essa imposição”
771

. Segundo o filósofo 

canadense, a rota gadameriana para se desvencilhar dessa relação de superioridade parte 

da importância de se compreender a linguagem bem como o horizonte do outro por um 

caminho de reciprocidade. Por isso: 

 A verdadeira compreensão nas relações humanas exige a paciente 

identificação e desconstrução das facetas de nossas suposições implícitas que 

distorcem a realidade do “outro”. Isso pode acontecer quando começamos a 

ver claramente nossas próprias peculiaridades como fatos sobre nós, e não 

simplesmente como características implícitas à condição humana em geral. 

Ao mesmo tempo, devemos começar a perceber, sem distorções, 

características correspondentes nas vidas dos outros.
772

 

 

Na esteira do pensamento gadameriano, portanto, Taylor afirma “que ao tentar 

entender sociedades passadas e outras pessoas alvos, nós temos de elaborar uma 

linguagem que não é simplesmente nossa linguagem de autocompreensão e, certamente 

não a deles; mas uma em que as diferenças entre nós possam ser compreensivamente 

declaradas sem a distorção de qualquer um”
773

. Para essa troca recíproca, é necessário 

ter em vista que a proposta do filósofo alemão é por uma compreensão do outro que 

parte de uma troca mútua entre os sujeitos envolvidos. No artigo Gadamer on the 

Human Sciences, Taylor aponta três características para o tipo de conversação 

necessária para a compreensão do outro que Gadamer propõe, a saber, a conversação 

deve ser bilateral, dependente dos envolvidos (party-dependent) e aberta à revisão de 

objetivos (openness). A partir dessas três características, pode-se afirmar que a 

compreensão dos outros: 

acontecerá quando nós nos permitirmos ser desafiado, interpelado pelo que é 

diferente em suas vidas, e este desafio acarretará duas mudanças conectadas: 

nós veremos nossa peculiaridade pela primeira vez como um fato formulado 

sobre nós e não simplesmente uma característica tida como certa da condição 

humana como tal; e, ao mesmo tempo, nós perceberemos a característica 

correspondente de sua forma de vida não distorcida. Estas duas mudanças 

estão indissoluvelmente ligadas, você não pode ter uma sem a outra.
774

 

 

 Esse movimento de abertura ao outro nos possibilita compreender a ciência 

hermenêutica, cujo objetivo é “tornar as pessoas inteligíveis, e não simplesmente prever 

seu comportamento”
775

, como a superação da neutralidade tão almejada pelo discurso 

científico, de uma visão a partir do nada, para uma compreensão que parte de algum 
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lugar. Nesse movimento, nós partimos de nosso próprio pano de fundo (background) 

sem o qual seremos incapazes de nos lançar no diálogo e ainda nos abrimos para a 

mudança, que possibilita “a transformação de nossa própria autocompreensão, 

promovendo em particular nossa libertação de alguns dos mais fixos contornos de nossa 

cultura anterior.”
776

 

Essa dialogicidade, portanto, transposta ao domínio da razão prática 

hermenêutica e da política de reconhecimento, chega ao seu termo com o conceito de 

que falamos acima de fusão de horizontes. De acordo com Ruth Abbey, “Charles Taylor 

faz notável sua admiração e aplicação do conceito de fusão de horizontes de Gadamer e, 

então, move para sua concepção de razão prática, que é também informada pela tradição 

hermenêutica”
777

. Essa aplicação é mais bem desenvolvida em The Politics of 

Recognition, em que Taylor lida diretamente com a necessidade de que o processo de 

reconhecimento que consiga abarcar as diferenças seja, antes de tudo, uma fusão de 

horizontes, e não simplesmente uma convergência ou homogeneização ancorada no 

princípio da igualdade universal. A esse respeito, ele afirma: 

Aprendemos a movimentar-nos num horizonte mais alargado, dentro do qual 

partimos já do princípio de que aquilo que serve de base à valorização pode 

ser considerado como uma possibilidade a par do background da cultura que 

antes nos era desconhecida. A “fusão de horizontes” funciona através do 

desenvolvimento de novos vocabulários de comparação, através dos quais 

poderemos articular estes contrastes. A tal ponto que, se e quando acabarmos 

por encontrar uma base firme para a nossa pressuposição, será em termos de 

uma noção do que constitui o valor que jamais poderíamos ter no início. 

Atingimos o juízo de valor, em parte, porque transformamos os nossos 

critérios.
778

 

 

Nessa tarefa, portanto, de transformação dos próprios critérios, fundir horizontes 

passa a estar diretamente relacionado com o movimento de reconhecer o outro na esfera 

pública, principalmente no que tange às culturas minoritárias e identidades coletivas que 

lutam para alcançar o reconhecimento adequado. Como vimos no terceiro capítulo, ser 

reconhecido é uma condição ontológica do sujeito e se isso lhe é negado certamente sua 

identidade será corrompida. Como Taylor afirma: 

A linguagem/cultura que nós precisamos para a nossa identidade é uma que 

nós sempre recebemos dos outros, dos nossos entornos, torna-se muito 

importante que nós sejamos reconhecidos pelo que nós somos. Se isto é 

negado ou reduzido a nada por aqueles que me rodeiam, é extremamente 

difícil manter um horizonte de significado pelo qual identificar nós 

mesmos.
779
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No nível cultural, esse aspecto de construção das identidades é ainda mais 

alarmante. A imagem de inferioridade que é imposta à determinada cultura, por 

exemplo aquela que ficou conhecida com o princípio dos Conquistadores e dos 

Conquistados, como aponta Taylor, tem marginalizado as culturas minoritárias a um 

patamar de profundas distorções. O movimento de atribuir “opiniões” as outras culturas 

a partir do princípio de superioridade de sua própria tem levado o outro a ser negado de 

sua condição de agente humano e cultural. Poderíamos citar uma enorme variedade de 

exemplos de distorções históricas terríveis que até hoje nos alarmam.  

Não é preciso regredir muito na história para encontrar tais exemplos. De acordo 

com o nosso autor, esse posicionamento de superioridade decorre da primazia do ponto 

de vista do conhecimento objetivo para a compreensão do outro. Isso se evidencia pelo 

“tipo de compreensão que grupos dominantes têm dos dominados, que conquistadores 

têm dos conquistados – mais notavelmente nos últimos séculos nos vastos impérios 

europeus – tem usualmente sido baseado em uma tranquila confiança que os termos de 

que eles precisam já estão em seus vocabulários”
780

. 

Não obstante, isso representa para Taylor uma afronta ao horizonte de 

significado dessas culturas, uma distorção objetiva das culturas, como ele aponta. 

Conforme o que foi visto acima, a compreensão do outro a partir de nossos termos gera 

um reconhecimento truncado do outro que distorce não só as culturas alvos em questão, 

mas também nos impede de ver que a nossa cultura é uma entre outras possíveis. E isso 

é justamente o que ele aponta como sendo o etnocentrismo, que “resulta das 

compreensões inquestionáveis que carregamos conosco inadvertidamente e que não 

podemos descartar adotando outra atitude”
781

. 

Nesse resgate por um reconhecimento autêntico e não distorcido do outro, que o 

filósofo canadense entende ser o conceito gadameriano de fusão de horizontes um 

importante ideal para a política de reconhecimento da diferença em duas notáveis 

formas, a saber, epistemicamente e humanamente: “epistemicamente, porque a 

explicação mais compreensiva nos contaria mais sobre os seres humanos e suas 

possibilidades; humanamente, porque a linguagem permitiria mais seres humanos 

entender um ao outro e alcançar uma compreensão não distorcida”
782

. 
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 Para finalizar, a tarefa que se propõe o nosso autor é por uma compreensão mais 

alargada do outro, cujo único caminho para o que ele chama de consenso não forçado
783

 

é o de uma fusão horizontes que possibilite um entendimento mútuo, em que as 

diferenças culturais e espirituais de um povo poderão ser vistas como uma possibilidade 

humana para nós. Nesse contexto, “nossa tarefa é reconhecer a humanidade dessas 

“outras” maneiras, enquanto continuamos vivendo as nossas. Isso poderá ser difícil de 

alcançar; exigirá uma mudança em nossa autocompreensão e, portanto, em nosso modo 

de vida - e é o desafio que nossas sociedades deverão enfrentar nos próximos anos”
784

. 
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CONCLUSÃO – A PASSAGEM DA LÓGICA DO CONHECIMENTO 

PARA A LÓGICA DO RECONHECIMENTO 

Ao fim da nossa pesquisa não pudemos deixar de perceber as interpretações 

unilaterais que o pensamento de Charles Taylor tem sofrido, principalmente, em relação 

às leituras de textos célebres do autor como sendo o seu arcabouço filosófico. A nossa 

opção por um trabalho mais extenso deveu-se, em parte, pelo reconhecimento de que as 

suas grandes obras como Sources of the Self (1989), The Ethics of Authenticity (1991), o 

artigo The Politics of Recognition (1994) e, mais recentemente, A Secular Age (2007), 

não nos isenta de um estudo mais aprofundado das outras obras e artigos do autor. A 

partir disso, chegamos à constatação de que essas obras mais consagradas são frutos de 

um esforço contínuo e demorado em relação a uma variedade de temas filosóficos 

estudados pelo autor, que se forem lidos unilateralmente, sem levar em conta a sua 

experiência intelectual e de vida, certamente, cairemos em aporias das quais 

dificilmente sairemos. 

Na contramão de uma possível interpretação unilateral, buscamos aqui concluir, 

mesmo com um “mapa excessivamente esquemático”
785

, como aponta Taylor, que a 

nossa pesquisa teve como objetivo principal descortinar a hipótese interpretativa de que 

há uma razão prática de caráter hermenêutico na ontologia moral do autor em quatro 

chaves interpretativas fundamentais. 

A primeira pode ser chamada de histórico-hermenêutica, consistindo de uma 

breve narrativa da construção da identidade moderna em seus principais termos, como 

interioridade, autonomia, afirmação da vida cotidiana, atomismo social etc. Com essa 

explicitação, fomos capazes de perceber o desdobramento histórico de alguns conceitos 

importantes da modernidade, que muitas vezes atribuímos o caráter de universalidade 

sem compreender a experiência histórica do conceito. De acordo com Taylor, “a 

exploração da identidade moderna como ele tentou fazer em Sources of the Self deve 

preparar-nos para ver sua validade, levando-nos além de interpretações caricaturais e 

unilaterais e dando-nos uma sensação de quanto essa identidade está disseminada e 

como estávamos envolvidos com ela em todas as suas facetas”
786

. 

A partir desse caráter histórico-hermenêutico, o filósofo canadense já lança as 

bases para a sua compreensão de que no momento em que compreendemos melhor o 

complexo da identidade moderna através de um bom retrato da modernidade, “nós 
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podemos ser levados ao entendimento de questões que são objeto de debates acalorados 

em nosso tempo. Em particular, pode-se entender melhor as atuais áreas de tensão ou de 

possível colapso na cultura moral moderna”
787

. A nossa constatação ao longo da 

pesquisa, a partir dessa chave interpretativa, é a de que somente quando o filósofo se 

lança na qualidade de intérprete de seu próprio tempo que ele se torna capaz de se abrir 

à compreensão do outro e da razão prática.  

Conforme salientado no último capítulo, o ponto de partida para a compreensão 

do outro no exercício da razão prática é um bom entendimento da própria identidade e 

cultura. Somente a partir dessa posição de intérpretes de nós mesmos e de nosso entorno 

que podemos nos engajar em um diálogo que nos possibilita uma compreensão mais 

alargada de nós mesmos e do outro, cujo cume poderá se dar em uma fusão de 

horizontes significativos. Nessa perspectiva, a importância do desdobramento de uma 

consciência histórica é, para Taylor, o ponto de partida para a compreensão de quem nós 

somos, como nós agimos e como podemos promover um diálogo.  

A segunda chave interpretativa para a compreensão da nossa tese foi 

explicitamente crítica, o nosso escopo foi mostrar os limites de alguns padrões da 

modernidade, no que tange à racionalidade, epistemologia e filosofia moral. Esses três 

limites foram apontados tendo em vista mostrar que a primazia do epistemológico, o 

que chamamos aqui de lógica do conhecimento, propagada pela difusão de um 

naturalismo da razão desprendida em todos os âmbitos das ciências humanas, tem 

impactado a nossa compreensão de agência humana tanto em relação à natureza e 

explicação do comportamento humano quanto à realização da deliberação prática. 

Porquanto, não é sem razão que boa parte das obras do filósofo canadense tem buscado 

reconhecer os limites dessa primazia para a compreensão de agência humana. 

A terceira chave interpretativa da nossa pesquisa foi de caráter ontológico-

hermenêutico, o nosso intento foi desdobrar os principais conceitos da antropologia 

filosófica do autor, evidenciando aquilo que é da ontologia do humano e da moral. Com 

a elucidação de conceitos, como dialogicidade, reconhecimento, avaliação forte, 

autointerpretação e hiperbens, intentamos evidenciar que Taylor defende uma ontologia 

realista da pessoa que o impede de cair em um subjetivismo extremo, que segundo ele, 

“tenderia ao vazio: nada contaria como realização num mundo em que literalmente nada 

fosse importante além da autorrealização”
788

. 

                                                           
787

 Ibid. p. 637. 
788

 Ibid. p. 648. 



241 
 

A última chave interpretativa da nossa investigação pode ser descrita como 

prático-moral. Nos dois últimos capítulos, esclarecemos os dois percursos da trajetória 

filosófica de Taylor, cuja culminância tem sido a política de reconhecimento. Como 

apontamos na introdução desta pesquisa e no quarto capítulo, o filósofo canadense 

esteve muito engajado com a compreensão da natureza da ação humana em sua 

juventude, a sua tarefa esteve em lançar uma crítica ferrenha ao behaviorismo 

psicológico, às teorias computacionais e a qualquer compreensão reducionista de 

agência humana. Esse primeiro percurso do autor possibilitou-nos chegar a várias 

constatações importantes para o estudo da razão prática. A primeira é que é preciso 

entender a natureza da ação em sua ampla significação para afirmar um modelo de razão 

prática, afinal, o caráter responsável e livre das nossas ações devem ser pressupostos 

para uma deliberação prática. A segunda constatação é que a ação humana não pode ser 

explicada por uma relação causal de contingência, mas sim por um caráter teleológico e 

não contingente, em que Taylor já acena o que ele chamará posteriormente de fontes 

morais inerradicáveis do sujeito. 

Esse percurso do autor para a compreensão da ação foi além de seus estudos da 

juventude, podemos afirmar que ele nunca se ausentou de fato de suas investigações. 

Quando ele desdobra seu conceito de razão prática, o que consideramos o seu segundo 

percurso investigativo em ordem cronológica, muitos de seus estudos iniciais tornam-se 

panos de fundo da sua investigação, principalmente em relação ao caráter de 

significância e expressividade da ação como condições de desenredamento da 

identidade do sujeito diretamente implicada no exercício da razão prática. 

Essas quatro chaves interpretativas conduziram a nossa tarefa nesta pesquisa 

para uma importante constatação, a de que é necessária uma passagem da lógica do 

conhecimento para a lógica do reconhecimento se realmente queremos entender um 

modelo de razão prática hermenêutica. E isso se dá por vários motivos, dos quais 

relataremos três: o primeiro é que é preciso ir contra “um centro de consciência 

monológica”
789

 propagado pela epistemologia moderna para uma noção de ação 

dialógica na vida humana. O segundo motivo é que os modelos inapropriados de razão 

prática fundados em uma validação epistemológica não conseguem dar conta da 

reciprocidade entre regra e ação, que pressupõe uma prática social, uma forma de vida 

envolvida, para usar a expressão de Wittgenstein. O terceiro motivo diz respeito 

explicitamente à separação entre explicação e razão prática, como vimos no último 

capítulo, que provoca um hiato entre a explicação da ação e agência humana, no sentido 
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de significação e expressividade. O nosso intuito foi restaurar essa reconciliação pelo 

viés da avaliação forte do sujeito, apontando que o pano de fundo constitutivo e 

autointerpretativo é o que anima as regras para a ação e não o contrário. 

Esses três motivos cruciais conduziram-nos à percepção de que a permanência 

de uma lógica do conhecimento para a compreensão de agência humana tem tolhido 

uma explicação forte de razão prática voltada para o reconhecimento do outro em sua 

aplicação prática. A partir disso, foi preciso buscar compreender a nós mesmos e os 

outros a partir de uma ontologia social de reconhecimento do outro como necessidade 

vital do ser humano. 

Essa lógica do reconhecimento que chamamos aqui de hermenêutico, diz 

respeito ao que Gadamer chamou de fusão de horizontes. Pois acreditamos que no 

momento em que conhecemos o nosso próprio pano de fundo constitutivo e nos abrimos 

para possíveis mudanças no diálogo, nós somos capazes de reconhecimento autêntico 

do outro, cujos horizontes significativos não serão completamente explícitos, em uma 

lógica do conhecimento, mas sim fundidos. 

Através dessa passagem, entendemos que a pergunta motivadora de toda a nossa 

investigação, se de fato a proposta de Taylor de uma razão prática hermenêutica é capaz 

de escapar do relativismo e do etnocentrismo, teve sua resposta senão satisfatória, pelo 

menos acenada, ao longo do nosso estudo. Primeiro, porque acreditamos que – apesar 

de ser o relativismo um risco iminente em nossa civilização no que tange à diversidade 

de bens com os quais temos lidado tanto no interior da nossa própria cultura quanto 

interculturalmente – não podemos negar cedo demais o papel da razão prática em 

dilemas morais e interculturais, pois a atribuição de fundir horizontes trouxe uma nova 

perspectiva para a compreensão de um modelo de razão prática cujo alvo é um consenso 

não-forçado sem, contudo, significar uma convergência de valores ou atitudes. Segundo, 

porque concluímos com a nossa pesquisa que o pontapé inicial para superar tantas 

divergências é deixando o outro ser quem ele é naquilo que ele tem de mais peculiar, 

abrindo-nos para uma dimensão do reconhecimento da diferença, antes que apenas da 

igualdade. Em Conditions of an Unforced Consensus on Human Rights, Taylor resume 

o nosso empreendimento aqui: 

Somente se nós pudermos recapturar no Ocidente uma visão mais adequada 

de nossa própria história poderemos aprender a entender melhor as ideias 

espirituais que têm estado conectadas ao nosso desenvolvimento e, portanto, 

estar preparados para entender simpaticamente os caminhos espirituais de 

outros para o objetivo convergente. Ao contrário do que muitos pensam, a 

convergência mundial não acontecerá através de uma perda ou negação das 

tradições em geral, mas antes pelo reaprofundamento criativo de diferentes 
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grupos, cada um com a sua própria herança espiritual, trilhando diferentes 

rotas para o mesmo objetivo. 
790

 

 

O nosso escopo fundamental foi, portanto, trazer à tona a possibilidade de 

produzir um espaço social compartilhado de horizontes significativos em termos 

dialógicos através da noção de razão prática hermenêutica. 
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